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A questão é a de saber se podemos prever e se possível orientar a evolução da técnica, isto é, do poder. 
Que poder temos nós sobre o poder? Se esta questão não é nova, vem ter connosco de uma forma 
inteiramente original com a tecnologia moderna: a confiança que governou esta questão pelo menos 
desde Descartes já não convence. 
































































As tecnologias móveis ocupam um novo espaço na sociedade e nos usos, 
disponibilizando aos indivíduos a concentração de um grande número de 
funcionalidades. Com o tempo, estas multiplicam-se e tornam-se mais sofisticadas. 
Nesta pesquisa temos como objetivo principal abordar esta dinâmica partindo da 
intuição de que a influência de um quadro retórico tem um papel muito importante neste 
fenómeno. Por “quadro retórico” entendemos os conhecimentos e práticas de persuasão 
nos quais, numa empresa, o marketing e a publicidade são especialistas. Estudamos um 
caso que surge como ideal-tipo mais puro de uma hipotética influência deste âmbito na 
criação de tecnologias móveis - uma firma portuguesa de sistemas de navegação que 
nasce da iniciativa de um professor de marketing. Com este estudo procuramos aceder 
aos caracteres mais intensos das condições retóricas presentes na criação de artefactos 
tecnológicos, permitindo-nos elaborar um modelo conceptual que julgamos apto a 
compreender certo desenvolvimento tecnológico contemporâneo.  
 Este objetivo principal conduz-nos a outros questionamentos. Em sequência da 
atenção à ação retórica na construção de funcionalidades, tentamos perceber em que 
medida aquele que se pretende persuadir, isto é, o consumidor, participa neste processo; 
vislumbrar o lugar dos engenheiros e da técnica em interação com a retórica; e 
compreender as dinâmicas de planificação que retóricos e técnicos mobilizam. 
Concluímos que, existindo uma interferência na construção de funcionalidades por parte 
do quadro retórico, este deixa pouco espaço para a participação do consumidor, 
intensifica apostas em trajetórias tecnológicas com teor profético e é muito sensível a 
velocidades imprimidas pelo mercado. Estes resultados contribuem para a elaboração do 
conceito de “retórica da semiótica material”, o qual designa as condições retóricas que 
fazem a construção de funcionalidades do ponto de vista material. Refere-se a uma 




















































Mobile technologies have a new role in society and uses, affording individuals 
with a great concentration of functionalities, which multiply and become more 
sophisticated with time. The main goal of this research is to understand this dynamic, 
building on the intuition that a rhetorical frame has an important influence over this 
situation. This work defines “rhetorical frame” as the knowledge and practices of 
persuasion, in which marketing and advertising are the main experts in a company. A 
particular case is considered an ideal-type situation of such an influence over the 
production of mobile technologies - a Portuguese company specialized in navigation 
systems that was created by a marketing professor. This study grants us access to the 
ideal conditions that constitute the rhetorical influence on the construction of 
technological artifacts, allowing us to work a conceptual model that might contribute to 
understand some of the contemporary technological development.      
 The analysis of the rhetorical action affecting the creation of functionalities leads 
to further inquiry, namely an assessment of how the target of persuasion, the consumer, 
participates in this process; of the role of the engineers and the specificities of 
technology in interaction with the rhetorical frame; and of the planning dynamics that 
both rhetorical and technical groups mobilize in this context. The conclusion is that in 
fact there’s a rhetorical influence over the construction of functionalities that leaves 
little room for consumer participation, while emphasizing a tendency to follow 
prophetic technological trajectories, and a high sensitivity to the market speed. These 
results are useful to elaborate the concept of “material semiotics’ rhetoric”, meaning the 
rhetorical conditions that are present on the creation of functionalities from the material 
point of view. Such rhetoric is not reducible to the symbolic and communication 
domains, although intersecting it. 
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 Com este trabalho pretendemos estudar a interferência dos responsáveis de 
marketing e por atividades similares, que intitulamos de retóricos, na construção de 
funcionalidades para artefactos de navegação numa empresa portuguesa. Julgamos 
importante perceber o modo pelo qual este género de produção tecnológica é afetado 
por processos persuasivos. Intuímos que estes afetam o campo de construção de 
funcionalidades e não somente a comunicação ou as dinâmicas de negociação dentro de 
uma empresa. A par deste objetivo central desencadeiam-se outros que contribuem para 
a compreensão das condições retóricas que fazem um fenómeno que aparenta ser tão 
técnico. Disto resulta um complexo conceptual que julgamos pertinente para dar conta 
do multiplicar de funcionalidades em artefactos móveis, eventualmente transferível para 
outros aspetos do desenvolvimento tecnológico.  
Nesta introdução fazemos alguns esclarecimentos conceptuais, salientando como 
elementos de relevo os artefactos, as empresas e a retórica; destacamos quatro linhas de 
investigação que resultam de outras tantas questões centrais; e introduzimos algumas 
reflexões sobre o posicionamento disciplinar, teórico, epistemológico e metodológico da 
pesquisa. Antes de iniciarmos o primeiro capítulo, e já depois desta introdução, fazemos 
uma apresentação do caso com algum detalhe. 
 
Artefactos, empresas e retórica  
 
Um dos aspetos que o mundo toma quando o observamos é o da mudança, 
ilusória ou não. Uma inconstância que se fixa num futuro que promete o melhor; e uma 
vertigem que exerce uma boa parte da sua força sobre a cultura material. Surgem novos 
objetos e sistemas, que resultam de dinâmicas criadas por humanos na aparência 
dirigidas a outros humanos. Estas materialidades colocam-se no espaço e colocam os 
indivíduos em ação. Permitem ações. Hoje, estão em constante multiplicação e 
transformação: são em maior número e mais sujeitas a modificações.  
 Estudamos em especial os objetos, ainda que ponderemos igualmente os 
sistemas a que se ligam. Chamamos-lhes também “artefactos”. Utilizamos os dois 
termos indiferentemente para fazer referência a coisas manipuláveis concebidas por 
humanos. Os objetos ou artefactos podem dividir-se em dois tipos radicais: os artísticos 
e os úteis. Os primeiros designam os que possuem um valor estético, não são à partida 




utilizáveis em termos pragmáticos e são criados por artistas; os segundos, aqueles que 
têm um valor prático, são usados nesse sentido no quotidiano e são concebidos por 
engenheiros, artesãos e operários, entre outros. Esta distinção é apenas ideal-típica. Os 
objetos artísticos e os úteis adquirem particularidades uns dos outros: os primeiros 
podem obter utilidades e os segundos terem características artísticas. Não obstante, a 
distinção persiste.  
Seguimos esta tipificação com uma atenção aos úteis. Estes são aqueles que mais 
nos fazem empreender ações tendo em conta um propósito na produção. É para isso que 
existem. São vendidos com a promessa de que nos permitem agir de determinado modo: 
por exemplo, as cadeiras “prometem” que nos podemos sentar; um computador, que 
podemos escrever, telefonar, ver filmes e um infindável número de outras ações. As 
transformações materiais a que nos referimos são trazidas sobretudo por estes artefactos. 
Em lugar de úteis, passamos a chamar-lhes funcionais. O termo “útil” remete demasiado 
para uma qualificação quanto à sua utilidade; a palavra “funcional” é mais neutra e 
ainda assim capaz de designar um carácter performativo. Não pretende remeter para a 
tradição funcionalista da sociologia, mas sim para os poderes que um artefacto oferece 
no que diz respeito aos usos, na linha do pensamento de Abraham Moles (1973), a quem 
voltaremos. As possibilidades de ação presentes nestes usos constituem as 
funcionalidades. Para acentuar mais os aspetos performativos desta componente e a sua 
ligação aos estudos da cultura material tendemos a associar-lhe a noção de 
“materialidade”. No segundo capítulo ocupamo-nos do esclarecimento destas noções.   
 Muitos dos objetos funcionais são considerados tecnológicos. Ainda que todos o 
sejam em certa medida, assumimos esta nomenclatura para os que são mecânicos, 
eletrónicos ou informáticos. Com a eletrónica e a informática em particular, a 
transformação do quotidiano por via de funcionalidades intensifica-se e individualiza-
se. Além de existirem em maior número e de serem mais modificadas, as 
funcionalidades concentram-se na mobilidade individual. Um exemplo claro é o 
telemóvel, que entretanto é cada vez mais um smartphone, resultado precisamente do 
aumento da quantidade e da qualidade das funcionalidades existentes nos telemóveis 
vulgares. Também podemos apontar os casos dos computadores portáteis ou dos tablets. 
Estas disponibilidades crescem mediante as aplicações de software que podem ser 
«descarregadas» para estes artefactos, todos os dias colocadas em plataformas de 
empresas como a Apple ou a Google. 




 É esta multiplicação de possibilidades de ação no nível individual que nos 
direciona para as interrogações que colocamos. Considerando um conjunto de objetos 
do tipo descrito, procuramos perceber quais as dinâmicas implicadas nesta situação. 
Observando o fluxo de funcionalidades que estruturam o quotidiano, avançamos com a 
seguinte questão: como é que esta multiplicação acontece e que processos lhe 
subjazem? Para contribuir para algumas respostas a esta pergunta estudamos um caso 
que está no centro da conceção de uma dada funcionalidade: uma empresa portuguesa 
de artefactos de navegação. Este trabalho é, no essencial, um estudo de caso a esta 
empresa, sobretudo aos seus processos de construção de funcionalidades. É no contexto 
empresarial que ocorre uma parte muito importante da transformação tecnológica 
contemporânea e onde está uma das chaves deste fenómeno. Não sendo uma realidade 
com um único sentido, nela intuímos algumas tendências que nos ajudam a elaborar 
explicações. O caso eleito tem o potencial de representar uma das forças mais relevantes 
no desenvolvimento tecnológico. Falamos da necessidade de persuadir aliada à 
especialização em persuasão.   
Em princípio, toda a organização comercial é obrigada a persuadir um cliente. 
Porém, a sua especialização nesse propósito configura um caso aprofundado de aumento 
da capacidade persuasiva. Nos processos empresariais, os atores desta dinâmica que 
surgem com mais evidência são os responsáveis pelo marketing e pela publicidade. Mas 
todos os envolvidos no incitamento à venda trabalham de algum modo em métodos de 
persuasão. Por isso, esta esfera cobre quem não ocupe formalmente cargos de marketing 
ou publicidade, mas se empenhe e especialize na persuasão ao consumidor. O caso em 
análise é importante a este respeito por surgir da iniciativa de um professor de 
marketing, apesar da empresa em questão ser de tecnologia. Representa um ideal-tipo 
mais puro que permite, na sua intensidade, captar as características dominantes deste 
género de disposição.  
Para enquadrar estas práticas recorremos ao termo “retórica”. A retórica 
corresponde aos conhecimentos e práticas através dos quais se procuram os melhores 
meios de persuasão, segundo a tradição aristotélica.1 Uma noção que também endereça 
dinâmicas de argumentação, que visam a adesão de um auditório (Perelman e 
Olbrechts-Tyteca 1971 [1958]), ou de problematização, que procuram respostas para 
questões não consensuais (Meyer 2007 [1993]). No sentido usual do termo, “retórica” 
                                                             
1 Para a definição de retórica por Aristóteles, ver Aristóteles (1998, 1355b). Na literatura portuguesa, ver 
Morão (2000). 




remete para meios discursivos, imagéticos ou mesmo corporais. São, enfim, meios 
comunicativos. O marketing e a publicidade cabem como disciplinas no escopo desta 
definição. Portanto, quando se fala de retórica o mais comum é reportar-se à esfera 
simbólica e comunicativa das relações humanas nos seus aspetos formais e de conteúdo, 
no que a persuasão, um auditório, um processo argumentativo e uma dinâmica de 
problematização são fundamentais.   
Não obstante esta característica simbólica e comunicativa da retórica, nesta 
investigação procuramos estudá-la não somente à luz desta esfera, mas sim da sua 
hipotética interferência na construção de funcionalidades. Trazendo as ideias de 
persuasão, auditório, argumentação e problematização à análise, dirigimo-las à 
compreensão da construção de funcionalidades em artefactos tecnológicos e não apenas 
à simbologia e comunicação dos mesmos. Ainda que possamos dizer que a esfera 
simbólica e comunicacional está sempre presente na ação humana, é possível distingui-
la, numa empresa, da construção de funcionalidades, isto é, da criação de possibilidades 
de ação. Mesmo que sob o efeito de diferentes predomínios e intersecções em cada 
situação, existem estas duas camadas analiticamente distinguíveis. Exploramos esta 
pista no que à retórica empresarial diz respeito.    
 
Linhas de investigação 
 
É considerando a distinção referida que surge a primeira linha de investigação 
deste trabalho: saber o efeito dos processos tipicamente retóricos na construção de 
funcionalidades. É importante perceber o que é que as dinâmicas retóricas produzem 
nesta realidade, e não somente no nível simbólico e comunicacional expresso na estética 
do artefacto, nas conferências de impressa ou na publicidade. Daqui emerge a ideia de 
que a retórica pode não se restringir ao campo clássico da comunicação. Todavia, 
procuramos articular a interferência retórica na construção de funcionalidades com a 
comunicação dessas mesmas funcionalidades.   
Esta proposta permite trazer mais três linhas de investigação que julgamos 
centrais para compreender o desenvolvimento tecnológico neste âmbito. Se o termo 
“retórica” designa processos de persuasão, atenção a um auditório, argumentação e 
problematização, fá-lo dirigindo-se a uma receção que se pretende fazer aderir, ou seja, 
a um auditório. Se enquadrarmos esta conceção no contexto da nossa pesquisa, devemos 
considerar a possibilidade do domínio retórico, ao interferir na criação técnica, trazer 




consigo uma maior participação do consumidor enquanto alvo de persuasão. Esta é uma 
segunda linha de investigação: a participação do consumidor na construção de 
funcionalidades. Se a retórica atende a quem persuade de modo a melhor persuadir, 
procurando usar argumentos válidos num ambiente de problematização, será capaz de 
uma certa circularidade no estabelecer da relação entre produção e consumo. O 
marketing assume esta função em particular, pelo menos idealmente. É próprio desta 
disciplina fixar-se no consumidor.  
A terceira linha de investigação resulta de uma evidência e de uma necessidade. 
A evidência é a de que quem desenvolve tecnologia são técnicos que lidam com técnica, 
e a necessidade é a de perceber em que medida estes profissionais dominam o processo 
de construção na sua relação com os propósitos retóricos. Procura-se captar o que é 
próprio do trabalho técnico e a forma como este se relaciona com a influência retórica - 
abordagem que permite entender, por um lado, as especificidades dos procedimentos 
tecnológicos neste domínio e, por outro, a permeabilidade da técnica em relação à 
retórica. Observar a interação entre estas duas entidades facilita a compreensão dos 
limites e dos lugares de cada uma. 
Por fim, há uma quarta linha de investigação que aparenta ter uma relação 
menos intrincada com as anteriores e até desligar-se um pouco da interrogação sobre as 
dinâmicas retóricas. Contudo, é só uma aparência. Este último tópico interroga a relação 
que os processos de desenvolvimento têm com o futuro, perguntando em que medida o 
preveem e agem em conformidade, cumprindo ou não planos delineados. Esta questão é 
central para pensar a forma como a construção de funcionalidades, tão consequente no 
quotidiano, é planeada. As respostas trazidas a este problema ajudam a explicar algumas 
das linhas anteriores e a explorar as relações entre a necessidade de persuadir e a 
velocidade a que a mudança material é sujeita nos dias de hoje. 
Podemos agora recordar as quatro linhas de investigação que nos guiam: a ação 
do âmbito retórico, representado pelo marketing, publicidade e afins, sobre a construção 
de funcionalidades; a participação do consumidor neste movimento; a esfera própria do 
técnico e da técnica; e a relação destas dinâmicas com o futuro. Estes quatro problemas 
incidem sobre a criação de um dado tipo de funcionalidades por uma empresa média 
portuguesa.2 As funcionalidades fazem parte de artefactos de navegação, que integram 
um sistema global de posicionamento (SGP). A empresa é sediada na cidade do Porto, 
                                                             
2 É média porque possui mais do que 60 trabalhadores e uma faturação superior a 10 milhões de euros.  




tem por nome Ndrive e possui uma história muito relevante para compreender estes 
problemas na medida em que, como dissemos, sendo uma empresa de tecnologia, nasce 
da iniciativa de um especialista em marketing. Portanto, começa por haver um duplo 
interesse no caso: por um lado, a globalidade do sistema de funcionalidades e, por outro, 
o papel da especialização retórica no nascimento da organização. 
O facto de ser uma empresa portuguesa obriga-nos a colocar numa perspetiva 
específica o fenómeno em análise. Veremos como em Portugal, enquanto país sem 
tradição na inovação tecnológica, se aspira a sê-lo como solução para os problemas 
económicos particulares e coletivos. Este desejo marca o modo como as tecnologias são 
desenvolvidas. O contexto nacional tem implicações nos artefactos desta empresa. O 
Estado, através dos seus mais altos representantes, adere às funcionalidades Ndrive 
promovendo-as como “produto” nacional e financiando-as enquanto inovações a 
rentabilizar. Por isso, o caso não se circunscreve à empresa. Se a globalidade das 
funcionalidades já o alarga, a quantidade de agentes externos a intersetar o seu espaço 
favorecem a sua abrangência. Este enfoque implica um complexo de relações que vai 
muito para lá da empresa Ndrive.  
 A perspetiva sociológica deste estudo obriga a algumas considerações quanto ao 
posicionamento dos nossos intentos e processos nesta disciplina, bem como em relação 
às questões epistemológicas que se inscrevem num trabalho deste tipo.  
 
Pertinência sociológica e aspetos epistemológicos 
 
Em termos sociológicos, julgamos que este caso mostra-se relevante de várias 
formas. Perspetivamos três: na linha de alguma reflexão da sociologia sobre a 
tecnologia, possibilita notar o papel dos artefactos enquanto fenómeno social; permite 
uma articulação entre a componente simbólica-comunicacional e a construção de 
funcionalidades - esferas díspares que assim encontram um campo de compreensão das 
suas tensões; e almeja aproximar da ideia de retórica a criação da materialidade social, 
integrando mais diretamente a produção e o consumo deste domínio. Ainda que 
persistindo num olhar sociológico, estas componentes abrem-se à interdisciplinaridade. 
A sociologia tem a capacidade de favorecer a relação entre diversas áreas das ciências 
sociais e das humanidades. A pesquisa sobre tecnologia, por sua vez, deve ser sensível 
às várias perspetivas que abordam um fenómeno de multiplicidades.  




Mais concretamente, este trabalho convoca disciplinas como a filosofia, a 
economia, a antropologia ou as ciências da comunicação para uma posição média, ou 
mediadora, da sociologia. Defronta-se também com o desafio de relacionar campos 
heterogéneos no interior da própria sociologia e de outras contribuições, trazendo 
conceitos de níveis macroestruturais, e muitas vezes mais críticos, para perto de 
algumas análises meso e micro. Esta articulação permite introduzir questões do domínio 
ético-político de que as pesquisas micro em particular nem sempre dão conta. Também 
serve para pensar o sistema tecnológico implicado nos artefactos em estudo. Todavia, 
em sua maioria, porque se efetua uma investigação próxima dos âmbitos meso e micro, 
esta pesquisa coloca-se no interior do alcance analítico de teses como as 
convencionalistas, pragmáticas e situadas da ação humana. Num certo sentido, seguem-
se algumas das escolas sociológicas atentas às práticas e à materialidade (ver Corcuff 
2001; Schatzki et al. 2001), mas sem se descurarem as abordagens que na sociologia e 
outras áreas propõem visões diferentes. 
Tendo a sociologia a pretensão de ser ciência, é necessário refletir também sobre 
este estatuto, o que nos obriga a recorrer à filosofia enquanto espaço de pensamento 
sobre epistemologia, bem como disciplina que tem uma relação com a verdade 
pertinente para um posicionamento. No passado, a filosofia chega a crer e a assentar as 
suas posturas em disposições fundacionalistas, tal como a ciência a considerar-se capaz 
de uma verdade mediante a verificação no empírico. Hoje, ambas, apesar de algumas 
resistências, reconhecem a inevitabilidade de um certo relativismo. A filosofia afasta-se 
do monolitismo de uma razão autocentrada; e a ciência, de um positivismo autoritário e 
hiper-legitimado. Contudo, nenhum relativismo nos autoriza à indiferença. A filosofia e 
a ciência não morrem na postura débil porque o humano precisa delas. Isto é, porque 
ambas possuem e produzem valores. A primeira não é, a este respeito, complexada, 
assumindo o seu carácter axiológico. A segunda, já depois da desconstrução do 
positivismo, por vezes persiste na dificuldade em se afirmar valorativa e em se afastar 
da utopia da neutralidade que ainda a enforma. Para tal, não se trata de aceitar o «tudo é 
possível», nem a imersão da metodologia em ideologia, mas de assumir a 
inevitabilidade do compromisso. O método, acima de tudo, deve ser rigoroso no sentido 
da maior universalidade realizável, assente no reconhecimento dos pares. Porém, a 
escolha do objeto de estudo e o pensamento sobre os frutos da pesquisa, permanecendo 
sérios, não podem deixar de lado o lugar do cientista como humano. Este é o argumento 
do filósofo da ciência Hugh Lacey (1999) quando defende que a ciência não é neutra, 




apesar de poder ser imparcial. Ser neutra significa não ter valores; ser imparcial designa 
a prática de valores cognitivos fortes. Estes devem existir nos momentos do método e da 
validação das teorias, nos quais é importante evitar juízos parciais. Os valores sociais, 
por sua vez, estão e devem estar presentes na escolha dos rumos da ciência e na reflexão 
sobre os resultados. Daí a ciência não ser neutra. A recusa do axiológico, sempre 
artificial, sobretudo na escolha do rumo da ciência, favorece a instrumentalização do 
cientista como forma de legitimação de posturas exteriores. Com esta afirmação não se 
pretende dizer que esta utilização da ciência é ilegítima, apenas que o investigador deve 
saber aceitar que está envolvido. Se até nas ciências ditas exatas o sujeito está implicado 
no objeto, como sugerem as descobertas da física quântica, nas ciências sociais esta 
implicação é ainda mais considerável.  
Esta perspetiva não nos deve fazer aceitar como não problemática a entrada 
despudorada dos valores sociais no espaço reservado à prática dos valores cognitivos. 
Em relação à sociologia, é pertinente recordar Edgar Morin quando defende que “a 
verdadeira tarefa científica do sociólogo consiste em auto-relativizar-se” (1984,18), 
lutando contra o egocentrismo e o etnocentrismo. Esta tensão existe no momento em 
que os valores cognitivos se pretendem exclusivos, portanto, durante a pesquisa em si. 
Consciente do seu lugar, o sociólogo deve tentar ser maior do que si próprio e do que os 
seus interesses. Esse é o esforço que o torna cientista ou simplesmente honesto. Para 
melhor realizar essa tarefa deve esclarecer os propósitos que o movem (Denzin e 
Lincoln 2000) - não para subtrair essa informação aos resultados, como se uma equação 
desse tipo facultasse a objetividade idealizada, mas para construir um quadro alargado 
mais aberto à crítica e à discussão informadas.  
A esse respeito, em termos de valores sociais, a disposição que nos move na 
escolha do objeto de estudo tem a ambição de ser fiel a visões como a de Donald Levine 
(1995). Este autor incentiva as ciências sociais a voltarem a pensar os dilemas morais 
colocados pela sociedade com o mesmo empenho do século XIX. Também temos a 
pretensão de seguir Hermínio Martins e José Luís Garcia (2006) quando, atribuindo à 
sociologia a mesma tarefa referida por Levine, acrescentam como campo de interesse as 
configurações sociais das interações entre o humano e a máquina. É neste 
enquadramento que o desenvolvimento tecnológico e a sua relação com processos 
retóricos adquirem relevância. A tecnologia continua a interpelar-nos, e a forma como o 
consumo e a retórica a acompanham permanece um motivo de pesquisa renovado, 




sobretudo considerando a crescente imanência destas práticas à construção técnica e a 
forma como isso interfere com o controlo do futuro.  
 
Abordagem e metodologia 
 
A opção por um estudo de caso obriga a algumas considerações adicionais sobre 
esta abordagem. Em si, o estudo de caso não é uma metodologia, mas a escolha de um 
objeto individual de pesquisa (Stake 2000). O caso Ndrive tem especificidades que se 
coadunam com esta postura, ainda que não se reduza a singularidades. Para Robert Yin 
(2003), entre outros aspetos, um estudo de caso é conveniente quando as perguntas de 
partida procuram determinar ligações operacionais ao longo do tempo, em vez de 
frequências ou incidências, e quando os fenómenos sob análise são relativamente 
contemporâneos e não se encontram sob controlo da investigação. No nosso caso, 
apesar de eventualmente existir alguma atenção a frequências ou incidências, predomina 
a preocupação com o modo como acontece o processo de construção de funcionalidades 
e as suas fontes; os fenómenos são analisados pouco depois de ocorrerem - aqueles que 
sucedem há mais tempo encontram-se num passado demasiado recente para se poderem 
considerar efetivamente históricos; e, por fim, não temos influência direta nas opções e 
nos contextos em análise.3   
 O estudo de caso é único em lugar de múltiplo sobretudo devido às 
características da empresa, mas também do país e do seu tecido empresarial. A este 
respeito, existem componentes típicas e excecionais - ambos argumentos que se contam 
entre os que justificam este tipo de enfoque singularizado (Yin 2003). Neste caso, são 
mais as tipicidades do que as exceções. Como elementos tipificáveis, temos o tamanho 
da empresa, que corresponde ao que é comum em organizações inovadoras na área das 
tecnologias de informação e comunicação (TIC), e o facto de esta organização nascer de 
iniciativa retórica, o que permite analisar um ideal-tipo a partir do qual é possível ler 
outros casos, como já indicámos. Este último aspeto traz também qualquer coisa de 
excecional. Contudo, o elemento mais excecional reside na pertença da Ndrive ao ramo 
da conceção de artefactos de navegação em Portugal, caso único no país. Estes 
                                                             
3 Não se deve confundir esta abordagem com a etnografia, a qual entra em detalhes no que diz respeito ao 
contexto natural e evita comprometer-se com modelos teóricos, o que não é o caso (Yin 2003). Contudo, 
em alguns aspetos seremos etnográficos, nomeadamente na compreensão das funcionalidades e na 
descrição do espaço da empresa. Acresce que, ainda que a componente qualitativa aqui exposta resulte do 
objeto de pesquisa e das questões colocadas, um estudo de caso pode incluir aspetos quantitativos, o que 
sucederá em diversos momentos ao longo deste trabalho. 




argumentos - a tipicidade e a excecionalidade - parecem paradoxais, mas na prática 
resultam do cruzamento de caracteres detetados a partir de pontos de vista diferentes: a 
tipicidade, a partir de um olhar universal e comparativo entre empresas; a 
excecionalidade, da perspetiva estritamente nacional. 4    
 No que diz respeito à generalização para que a tipicidade apela, em relação ao 
universo em causa não será direta ou simples. Numa realidade cheia de contingência, 
arriscamos dizer que uma das condições das ciências sociais é a impossibilidade da 
universalidade. Qualquer tipificação tem limites. Por isso, com cautela, entendemos este 
estudo mais como um contributo para um debate do que como um verificador de 
proposições universais. O que não quer dizer que a realidade encontrada não seja 
comparável a outros exemplos e apta a formular tipicidades. Todavia, estas não são 
sistematizadas por nós. Julgamos que o resultado deste trabalho deixa essa possibilidade 
em aberto para outros estudos, embora aqui e ali intuamos comparações.  
Como técnicas de investigação, recorremos às entrevistas, à leitura de conteúdos 
(documentos internos e plataformas de media) e à análise da materialidade dos 
artefactos criados na empresa. Centramo-nos no período entre 2007 e 2010. Em termos 
de entrevistas, interpelamos 2 grupos dentro da empresa, bem como vários indivíduos 
díspares no interior e no exterior desta organização. Dentro da Ndrive abordamos os que 
efetuam tarefas retóricas - onde cabem marketeers, publicitários, relações públicas e 
vendedores - e os responsáveis técnicos - sobretudo engenheiros informáticos. Do 
círculo retórico, entrevistamos 6 indivíduos de topo, sendo que a sua totalidade, na 
atualidade, rondará os 15 elementos. Abordamos outros tantos ao nível técnico, tendo 
em conta que hoje, no desenvolvimento e afins, participam cerca de 8. Se considerarmos 
que analisamos um processo no tempo e que o número atual de intervenientes é muito 
maior do aquele que existia nos primeiros anos da empresa, podemos afirmar que 
entrevistamos, numa percentagem próxima dos 100%, quase todos aqueles que 
interferem diretamente nas decisões quanto às configurações dos artefactos. Falamos 
ainda com mais 2 indivíduos dentro da empresa a quem podemos chamar operacionais 
por serem articuladores entre os diversos grupos: um, que se considera híbrido dos 
retóricos e dos técnicos, servindo de ponte entre ambos; outro, que planifica vários 
sectores da empresa. As entrevistas externas à Ndrive dizem respeito a atores de 
                                                             
4 Stake (2000) usa uma nomenclatura diferente para se referir aos dois tipos de alcances: o caso pode ser 
instrumental, em que serve de meio para pesquisar sobre algo que está para lá da sua singularidade, 
enquadrável na tipicidade; ou intrínseco, quando o entendemos como motivo de interesse em si, singular, 
o que se coaduna com a sua excecionalidade. 




entidades concorrentes ou colaborantes, bem como a dirigentes de instituições 
relacionadas com a inovação. Ao todo, entrevistamos 23 pessoas. Atribuímos um 
código a cada uma. Não interrogamos consumidores, embora captemos algumas das 
suas expressões.  
 
Quadro 1 - Entrevistados. 
 
Com as conversas empreendidas procura-se determinar a participação dos atores 
nos fenómenos analisados e os dados conhecidos, triangulando-se muita da informação 
através da comparação entre entrevistas e da análise de conteúdos. O tipo de entrevista 
varia consoante a fase da investigação e o nível de controlo necessário sobre as 
temáticas. Exemplificando, numa fase inicial exploramos possíveis pistas espontâneas 
dadas pelos atores através de abordagens não diretivas. À medida que a investigação 
avança, torna-se necessário uma maior direção, daí optar-se por um tipo semi-diretivo, 
não se recusando de partida possíveis desvios ao proposto que obrigam a novas 
explorações menos dirigidas.  
Assumindo-se a relatividade que o discurso produzido numa entrevista acarreta, 
por exemplo, ao nível da polissemia, esclarece-se, no início de cada uma, sobre os 
objetivos propostos e o significado de algumas noções. Também aqui temos consciência 
da impossibilidade da neutralidade e do facto do entrevistador e do entrevistado não 
serem transparências ou racionalidades puras. Reconhece-se a inevitabilidade de 
considerar estes diálogos como negociações, conscientes ou não, em lugar de 
transmissões monolíticas e unidirecionais de um conhecimento (Fontana e Frey 2000). 
Por isso, a necessidade de voltar a clarificações acompanha o decurso das entrevistas. 
Os cuidados expostos dão conta das exigências implicadas nos valores cognitivos, hoje 
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como correspondência. Desta disponibilidade pensamos resultar um esforço máximo de 
verosimilhança. Para aceder aos guiões das entrevistas, ver anexo. 
Em relação aos conteúdos analisados, com eles é possível triangular alguma da 
informação, como dissemos, mas também compreender discursos e imagens que lidam 
com as funcionalidades, aspetos que se apresentam com um valor intrínseco enquanto 
fonte de informação, muito para lá da necessidade de triangular - é o caso, por exemplo, 
dos fóruns online a que acedemos, os quais nos permitem analisar mais de 2000 
comentários de consumidores.  
O estudo dos artefactos, por sua vez, é fundamental. São eles o plano material 
dos problemas colocados. Neles identifica-se um conjunto de funcionalidades expressas 
e as transformações ocorridas na sua criação. Só na compreensão destas se pode 
entender as construções retóricas e técnicas que as produzem. Contudo, a identificação 
etnográfica de funcionalidades é pelo menos tão problemática como a conceptual, como 
o exploram as teses da ambiguidade do artefacto (Latour 1987; Woolgar e Cooper 1999) 
ou como o provam as dificuldades que no campo da inteligência artificial se encontram 
na definição de uma dada funcionalidade (ver Bicici e Arnant 2003). Por esta razão, é 
na forma como a empresa comunica as características dos artefactos que é possível 
encontrar pontos de fixação, essenciais para o estabelecimento de referências aquando 
da interrogação aos atores. Deste modo, procura-se escapar ao relativismo daquilo que 
define uma funcionalidade para cada um. 
 Terminada a introdução a este trabalho, e antes do primeiro capítulo, fazemos 
uma apresentação mais detalhada do caso, a qual permite uma melhor compreensão dos 
termos em que fazemos a nossa análise e uma aproximação à realidade empírica em que 















APRESENTAÇÃO DO CASO 
 
 Como apresentação do caso começamos por descrever o espaço de trabalho da 
empresa. Não sendo um locus total, no sentido de tudo acontecer ali, é um locus de 
predomínio e referência, com o qual contactamos ao longo da nossa pesquisa. Depois 
desta descrição, narramos o nascimento da empresa e de uma outra, a Infoportugal, que 
está na origem da Ndrive. Terminamos com alguns conceitos que emergem da narrativa 
à luz das linhas de investigação propostas. Por fim, mostramos a estrutura da 
dissertação. 
 
O lugar  
 
O lugar onde quase tudo acontece é o espaço físico da empresa. “Quase” porque 
é um espaço aberto onde os indivíduos se movem para lá dos seus limites - mobilidade 
permitida em grande medida, mas não só, pelas TIC. Por isso, encontramo-nos sempre 
numa relação contaminada entre o interior e o exterior: um negócio que se fecha no 
Brasil, uma tarefa que se realiza por telefone num restaurante ao almoço, testes aos 
artefactos pelas estradas da cidade do Porto. Este exterior marca algumas das ações 
empreendidas do ponto de vista retórico, como veremos. Não obstante esta abertura, é 
possível eleger o espaço físico da empresa como o locus predominante de transformação 
dos artefactos. A maioria das funcionalidades em análise são produzidas nesse local, ou 
para lá são remetidas como para um ponto de gravitação. Trata-se de um centro de 
conceção e decisão.  
 O exterior do edifício é formal, na aparência um armazém. À entrada, uma 
receção minimalista e funcional: um pequeno balcão num canto à esquerda com a 
inscrição do símbolo da empresa, talvez o único elemento decorativo. Depois, passando 
a receção no sentido de uma maior interiorização, portanto, atravessando o interface de 
relação com o exterior, encontra-se algo que à primeira vista é um escritório. Aquilo 
com que nos deparamos pode ser um lugar de administração, resultado de uma 
burocratização do trabalho que obriga a registos de tudo um pouco, como provas de 
tarefas realizadas, memorizações para futuras avaliações e distribuições de agência, num 
espírito de formalização. Também isso decerto, mas não só. Neste espaço, em 6 fileiras 
de mesas, alinham-se computadores onde cerca de 20 a 30 indivíduos trabalham. Porque 
esta é uma empresa sobretudo de software, este é um lugar de criação. Faz parte da 




produção dos artefactos e não apenas da gestão documental. Neste tipo de construção de 
funcionalidades, muito ligada às características próprias do software, não vemos uma 
oficina ou estiradores cheios de papéis. Aliás, quase não vemos papel. Numa certa 
opacidade, as possibilidades de criação velam-se a uma visão imediata, ao contrário de 
uma oficina de mecânica ou mesmo dos documentos e estiradores de um ateliê clássico 
(ainda que este, mais próximo do nosso exemplo, oculte mais do que aquela) em que os 
instrumentos se distribuem visivelmente, distinguíveis na evidência da sua presença e 
por vezes do seu fim. Há um ar de imaterialidade no aparato informatizado com que nos 
deparamos. A materialidade dos instrumentos de criação, tal como nos artefactos de 
navegação concebidos, é sujeita à capa de um interface. Por isso, não distinguimos o 
tipo de construção que aqui se faz, apenas a induzimos através de um conhecimento 
prévio do contexto em que entramos.  
 A sala descrita é marcada por duas inscrições em ambos os fundos ao comprido: 
de frente para quem entra, a frase “His not what the software does. His what the user 
does” (não é o que o software faz, é o que o utilizador faz); e, nas costas de quem entra, 
“Goals are dreams with deadlines” (objetivos são sonhos com prazos definidos). 5 
Ambas procuram incorporar um determinado espírito nos trabalhadores. No primeiro 
caso, valorizando o utilizador através do transporte da sua representação ou enunciação 
para o centro das preocupações de quem concebe. No segundo, fazendo do imaginário 
tecnológico um objetivo concreto. Voltamos a estas duas frases quando analisarmos a 
participação do consumidor, por um lado, e o poder das expectativas e das planificações 
na construção das funcionalidades, por outro.  
A metade da sala do lado direito de quem entra corresponde a uma outra 
empresa, a Infoportugal, e só a esquerda à Ndrive. Uma contiguidade de espaço que 
combina com a quase artificialidade da separação entre as duas empresas. A Ndrive 
nasce da Infoportugal e a ela permanece ligada, não só como instituição, como 
fisicamente. Ambas ocupam o centro alargado. Em torno deste local que parece abarcar 
tudo, vemos algumas áreas mais pequenas, separadas por vidros altos, onde se realizam 
reuniões. Uma destas divisões, a maior, pertence à direção, onde uma mesa de reuniões 
e uma outra de trabalho individual indiciam um centro material de decisões. Noutra sala 
próxima deparamo-nos com um lugar de administração e contabilidade, dando-se conta 
da componente burocrática da empresa moderna. Noutras salas laterais, não só se 
                                                             
5 Ao longo deste trabalho o autor traduz todas as expressões ou textos para português, informando dos 
respetivos originais sempre que se tratem de aspetos empíricos. 




recolhem os atores em variadas tarefas, como há um contacto entre os diversos grupos 
internos e externos, por exemplo, em brainstromings. Em algumas delas, quadros de 
parede exibem rabiscos, decerto mnemónicos, mas também configuradores da ação para 
a qual procuram remeter, enquanto meios de pensar “com” e “através”, concatenando as 
heterogeneidades dos grupos e indivíduos (Nafus e Anderson 2010). 
Deixando estas primeiras salas mais visíveis, é possível percorrer um curto 
corredor que nos leva a uma zona onde percebemos intuitivamente que se trata de um 
armazém ao qual se liga uma divisão interior mais pequena semelhante a uma oficina. O 
armazém é onde se encaixotam e guardam os artefactos; a oficina é onde se resolvem 
questões técnicas. Se nas divisões descritas anteriormente as materialidades prontas ao 
uso estão menos visíveis, nestas percebemos um pouco mais a dimensão industrial deste 
comércio e as realidades volumosas que acarreta. Caso nos deslocássemos às fábricas 
chinesas, onde estes artefactos são produzidos (a Ndrive apenas concebe, não fabrica), 
esta perceção transportar-nos-ia para analogias mais diretas com uma industrialização 
que persiste.  
Vejamos algumas fotos que ilustram estas descrições. Depois, desenvolvemos a 





Foto 1 - Exterior da empresa.  Foto 2 - Receção. 
Foto 4 - Sala central do lado esquerdo 2 – 
Ndrive. 
Foto 3 - Sala central do lado esquerdo 1 – 
Ndrive. 











No princípio, a Infoportugal 
  
 Como um dos aspetos que faz a fisicalidade do espaço descrito, temos a 
narrativa da história da empresa. Ela é essencial para compreender a pertinência e a 
natureza do caso. Contudo, porque a Ndrive não está isolada, surge numa continuidade 
histórica à empresa Infoportugal, semelhante à contiguidade espacial, que nos obriga a 
começar pela história desta última. Esta narrativa é contada, primeiro, pelos atores. Em 
segundo plano, é interpretada por nós à luz das linhas de investigação enunciadas. Por 
Foto 5 - Inscrição na sala central ao fundo.  Foto 6 - Sala central do lado direito - 
Infoportugal. 
Foto 7 - Sala central nas costas de quem entra. Foto 8 - Inscrição na sala central à entrada. 
Foto 10 - Armazém do lado direito.  Foto 9 - Entrada interior do armazém. 




um lado, estas marcam a seleção de acontecimentos; por outro, o contacto empírico 
impõe delineamentos conceptuais dialéticos com o ponto de partida. Posteriormente, 
levantamos da narrativa que se segue um conjunto de elementos que permitem fazer 
notar e dirigir a investigação.  
A Infoportugal nasce em 2001, na cidade do Porto, especializando-se com o 
tempo na componente cartográfica dos artefactos de navegação. A Ndrive, a partir da 
Infoportugal, surge em 2007, na mesma cidade. Como elemento de intersecção entre 
estas duas empresas e mobilizador desta história, existe um ator como principal 
informante/narrador da descrição que se segue. Tudo começa um pouco antes do 
nascimento da Infoportugal, em 2001. O indivíduo, a quem atribuímos o código R2, é o 
promotor principal de ambas as empresas, ainda que se junte a um sócio. Por vezes, 
parece representar a figura do empresário inovador definido pelo economista Joseph 
Schumpeter (1996) ou o líder carismático caracterizado pelo sociólogo Max Weber 
(2008). Enquanto a figura definida por Schumpeter é a que, inspirada, procura criar o 
novo através de um espírito empreendedor; a indicada por Weber remete para alguém 
que faz valer a sua autoridade através de fatores inspiradores e decorrentes de 
qualidades intrínsecas superiores às dos demais. Veremos como, trazendo em parte estas 
qualidades, o ator em causa não é um inovador isolado, nem a sua autoridade resiste a 
toda a prova.  
Como mencionado, um dos aspetos que torna este caso relevante à luz das 
questões de partida é a presença do marketing - portanto, da componente retórica - na 
origem de ambas as empresas. No início deste século, R2 é professor universitário de 
marketing, está ligado a uma revista dessa especialidade e é consultor de empresas de 
TIC. Não sendo alheio a alguns conhecimentos de informática, a sua especialização é 
em marketing. No papel de consultor, uma das empresas mais importantes na área das 
TIC em Portugal encomenda-lhe um estudo sobre as oportunidades de mercado na então 
supostamente emergente terceira geração (3G) de telemóveis. Como noutras 
circunstâncias, o seu principal instrumento de pesquisa é a visita a feiras e seminários da 
especialidade. No ano 2000, desloca-se a alguns destes eventos organizados por 
empresas como a Nokia, a Sony, a Motorola ou a Siemens. Organizações que garantem 
que os telemóveis 3G, muito mais potentes do que os de segunda geração, haverão de 
surgir em poucos meses alargando o espectro de funcionalidades plausíveis num objeto 
deste tipo. Nas palavras de R2, as empresas em causa “diziam que o 3G iria mudar 
muito o panorama das comunicações, e estabeleciam uma série de serviços que iam ser 




killers” - esta última expressão é duplamente notável ao inscrever-se no uso corrente do 
inglês como língua da tecnologia e nas metáforas militares denunciadoras de um 
espírito de competição acérrimo. Entre os serviços ditos killers - os que se alinham 
como os de maior sucesso enquanto funcionalidades dos telemóveis 3G, dispondo-se a 
matar os concorrentes - encontram-se os jogos, a música, o sexo, o vídeo e os serviços 
baseados na localização. Estes últimos ainda não se referem ao SGP, mas apenas à 
localização de indivíduos, por exemplo. Destas diferentes possibilidades, esta é a única 
que representa uma oportunidade de negócio em Portugal. As outras são dominadas por 
grandes empresas internacionais, não dependendo os serviços de regionalismos a que 
uma organização nacional tenha acesso privilegiado, como é o caso das funcionalidades 
de localização. R2 percebe que, para que estas se possam desenvolver em Portugal, são 
necessários mapas digitais do país. Descobre ainda que esses mapas não existem. Nesta 
ausência identifica uma “oportunidade de negócio”, um pouco à revelia do poder das 
multinacionais. 
Um dos pontos mais importantes desta história é o facto da empresa que 
encomenda o estudo vir a desistir de apostar nessa dita “oportunidade”, deixando a R2 
um conhecimento do “mercado” e a possibilidade de ser ele o investidor e não apenas o 
consultor. Neste novo contexto R2 decide aproveitar a “oportunidade” investindo no 
nascimento da Infoportugal, decorre o ano de 2001. A empresa tem como objetivo criar 
uma “enciclopédia geográfica do país altamente detalhada”, nas suas palavras. Para o 
efeito, contrata cerca de 30 pessoas e manda vir tecnologia de Inglaterra. Sublinhe-se 
que esta montagem de dados faz-se a pensar no emergir dos telemóveis 3G. Uma 
origem que, segundo o próprio, tem o “seu quê de inovador”. Partindo da dicotomia 
“mercado-produto”, R2 diz que a Infoportugal surge “claramente de mercado, para 
tentar fazer alguma coisa, e não de um produto”. Porém, o dito “mercado”, nestes 
termos, tem a sua face nas promessas feitas pelas empresas promotoras dos seminários 
referidos, onde o 3G aparece como “tendência”, e não de um estudo detalhado e 
profundo que mostre esse futuro com evidência.  
O problema é que as promessas que as grandes empresas fazem não são 
cumpridas. Os telemóveis 3G não aparecem quando esperados. Segundo afirma R2, o 
processo “foi um flop total, foi tudo mentira [...] em 2000 a Nokia andava a mostrar 
protótipos que ainda hoje não existem de tão futuristas que eram”. Não há hardware 
para os mapas que a empresa cria - “a gente começa a empresa para telefones 3G que 
nunca vieram a existir naquela data”, diz. Uma situação que traz problemas económicos 




difíceis de ultrapassar. Considera que também os Estados são enganados quando lançam 
as licenças para este tipo de artefactos naquela época. A Infoportugal chega antes de 
tempo, seguindo possibilidades tecnológicas prometidas desarticuladas com as 
concretizáveis. Por isso, há uma reorientação.  
Como resposta imediata, a empresa dirige os seus serviços de mapas para 
autarquias e cria um software turístico para pocketpcs - o mais parecido com telemóveis 
3G naquela época. Chega a mostrar este software à Nokia na Finlândia, que tem, 
segundo diz um responsável operacional (O1), uma reação positiva, embora não 
comercial. A empresa mantém-se num nível de sobrevivência. De acordo com as 
palavras dos atores, este primeiro nascimento corre mal. A opinião é outra no que se 
refere à Ndrive. 
 
O nascimento da Ndrive 
 
No ano de 2004, mais uma vez no ambiente de feiras e seminários do sector, um 
dos clientes da Infoportugal na compra de mapas, a Teleatlas, incentiva R2 a apostar no 
software, desta vez de navegação rodoviária, argumentando com o exemplo positivo de 
uma outra empresa, a Tomtom, que se expande nessa área. Em resposta a esta nova 
perspetiva, mais concretizada em exemplos, em 2005, R2 forma uma equipa para fazer 
o que é hoje a Ndrive e transformar o guia turístico, já desenvolvido, num software de 
navegação. Nesta primeira fase tudo se passa ainda no interior da Infoportugal. Nas 
palavras do operacional O1, a partir desse momento entram “num mercado 
extremamente difícil e concorrencial, que requer uma série de conhecimentos técnicos 
que são raros em Portugal”, uma “aventura”, tendo em conta que o futuro é muito 
incerto. Um novo sector emerge, o dos artefactos de navegação rodoviária de consumo, 
e a Ndrive procura colocar-se na temporalidade certa dessa emergência, tentando 
“apanhar um comboio” (O1). Antes que a primeira versão do software de navegação 
esteja pronta demora um ano e três meses - uma tecnologia mais complexa do que se 
imagina de início. Até que em Abril de 2006 o “produto” primevo é lançado em 
Espanha. 
O artefacto de navegação com nome Ndrive permite que a Infoportugal cresça 
180%. Não obstante, por volta de 2007, a Ndrive autonomiza-se como empresa. Esta 
separação permite maior rentabilidade organizacional e financeira. Cria-se também uma 
outra empresa, a Mdevices, que fica responsável pela distribuição. Nas palavras de R2, 




no que se refere à Ndrive, “crescemos um bocadinho trôpegos, com uma equipa muito 
pequenina, eram 3 pessoas que estavam a desenvolver isto, não tínhamos dinheiro”. 
Portanto, no início são 3 técnicos e o próprio R2, que dá conta das outras funções da 
empresa, sobretudo marketing e vendas. Muitos dos atores entrevistados comparam a 
Ndrive às grandes empresas sublinhando a assimetria na quantidade de programadores. 
Em 2010, são apenas 8, quando outras organizações do sector chegam a ter 150, 
afirmam. O primeiro responsável com o título de diretor de marketing só aparece em 
2008, mas esta área está sempre presente. Segundo R2, ambas as “empresas nascem de 
um enormíssimo pendor de marketing”. Porque as iniciativas para estes projetos são 
dele, há uma incorporação direta das práticas de marketing, ainda que a um nível 
bastante qualitativo e frágil quanto aos meios empregues. Ao longo do tempo, o número 
de trabalhadores da Ndrive aumenta, bem como a dimensão da empresa. As funções de 
marketing formalizam-se. Recentemente, são uma empresa com cerca de 60 
trabalhadores. Enquanto no início o hardware é todo concebido por empresas externas, 
a dada altura chegam a projetá-lo eles mesmos. Em 2010, passam a centrar-se apenas no 
software.  
Tal como a Infoportugal, a Ndrive obtém alguns financiamentos no domínio da 
criação de núcleos de investigação e desenvolvimento (I&D) por parte do Estado 
Português através da Agência da Inovação. Em 2006, o Presidente da República Cavaco 
Silva presenteia com um artefacto Ndrive o Rei Juan Carlos numa visita a Espanha, uma 
oferta exibida como um exemplo de tecnologia portuguesa - “fantástico!”, enquanto 
meio de divulgação, no dizer de um dos responsáveis da área comercial (R6). José 
Sócrates, Primeiro-Ministro de então, no ano seguinte, faz o mesmo, mas presenteando 
o Presidente da Rússia Vladimir Putin. Em 2009, a COTEC-Portugal, a par da 
UNICER, atribui uma menção honrosa a um artefacto da empresa - o Touch - no âmbito 
do “Prémio Produto Inovação”. Contrastando com as promessas de início de milénio, 
R2 diz “que finalmente hoje [2010], desde há meio ou um ano, estamos a fazer o que 
pensei que íamos fazer em 2001”. Digamos que só em 2010 a promessa coincide com o 
tempo.  
 Terminada a narrativa geral da empresa, é importante agora perceber como os 








Propósitos da pesquisa incorporados no caso 
 
 Um aspeto que faz parte das nossas intenções iniciais e que é evidente neste caso 
é a importância que as funcionalidades adquirem na orientação dos atores. É a 
oportunidade de construir funcionalidades que mobiliza os profissionais para a criação 
de negócios. Primeiro, a multiplicação de funcionalidades, possibilitada pelos 
telemóveis 3G, abre caminho à geolocalização no país. Segundo, o crescimento do 
sector dos artefactos de navegação conduz à aposta nesta tecnologia. São os sucessos e 
as falhas nestas funcionalidades que fazem os sucessos e as falhas nos negócios. Outros 
elementos ajudam a explicar estes factos. Contudo, o papel desta esfera é central. É tão 
central que ela acaba por ser apoderada em termos comunicacionais pelo Estado, 
ajudando na construção de um certo nacionalismo tecnológico - os casos das ofertas aos 
Chefes de Estado estrangeiros. 6  Por fim, o prémio de inovação também se dirige à 
valorização de um artefacto e das suas funcionalidades. 
 Este tipo de mobilização não tem como dinamizador um técnico. Quem se dá 
conta das suas possibilidades é um ator tipicamente retórico: um especialista em 
marketing. A InfoPortugal nasce de um estudo de marketing encomendado por uma 
outra empresa. A Ndrive surge porque se perceciona que um dado mercado está a 
crescer. O promotor de ambas afirma que estas empresas nascem de um “enormíssimo 
pendor de marketing”. Os propósitos retóricos têm uma influência direta na geração das 
funcionalidades criadas pela Infoportugal e pela Ndrive: um guia turístico e um sistema 
de navegação. 
 Esta retórica, como dissemos na introdução, traz consigo, em termos ideais, uma 
atenção ao consumidor. Todavia, na narrativa descrita até ao momento, esta entidade, a 
aparecer, está diluída no termo “mercado”. 7 Tanto no nascimento da Infoportugal como 
no da Ndrive, o dito “mercado” expressa-se em feiras da especialidade onde empresas 
garantem que o futuro tecnológico imediato terá um determinado sentido. Este 
                                                             
6 Utilizaremos a expressão “nacionalismo tecnológico” sem aprofundar a noção de nacionalismo nas suas 
mais variadas formas. Apenas a utilizamos associada à tecnologia como indicação de que esta aparece 
como valorização de um dado país (sobre o “nacionalismo tecnológico”, ver Nye 1994; Montresor 2001; 
ou Amir 2007). Para um argumento sobre a relação entre nacionalismo e industrialização, ver Gellner 
(2006 [1983]). 
7  Estes processos enquadram-se na noção de mercado enquanto locus de troca onde forças 
institucionalizadas de procura e oferta se relacionam em função de um determinado bem (Polanyi 1992 
[1957]). A procura remeterá para um consumidor, ainda que hipotético, e a oferta, para uma indústria. 
Este não é um mercado abstrato, no âmbito de uma economia neoclássica. Entendemo-lo no domínio da 
sociologia da vida económica, concebido como processo embebido do social, expresso, portanto, 
mediante relações concretas entre atores (Granovetter 1992 [1985]). 




“mercado” remete no discurso dos atores para uma moldura onde cabem a indústria e 
em parte os consumidores. Mas as perceções que levam à criação das duas empresas 
derivam daquilo que a indústria vai anunciando. No caso da Infoportugal, as grandes 
empresas prometem uma dada realidade, fazendo-se acompanhar por alguns estudos de 
mercado que apontam ao consumo, é certo, mas sustentadas sobretudo na ideia de que 
existe uma possibilidade tecnológica. Em relação à Ndrive, uma empresa cliente propõe 
um dado caminho, mostrando como exemplo as vendas conseguidas por outra 
organização. Estas projeções fazem-se numa retaguarda industrial que, pretendendo 
refletir o consumidor, na verdade configuram-se a partir de funcionalidades 
vislumbradas como oportunidades de negócios.  
 Nesta dinâmica as possibilidades tecnológicas surgem com especificidades 
importantes de considerar. É notável como os telemóveis 3G ou os artefactos de 
navegação começam por ser promessas técnicas que nem sempre correspondem às 
expectativas de mercado, como é o caso dos telemóveis 3G em particular, cuja 
concretização não coincide com o tempo esperado. Por isso, há uma tensão entre o que 
as intenções retóricas vão procurando e o que tecnicamente é possível ou expectável. O 
que é próprio da técnica surge como agência específica a ter em conta. Repare-se ainda 
como uma visão do futuro tecnológico acompanha as lógicas retóricas. Por exemplo, a 
ideia de que aparecerão telemóveis 3G e que as suas características serão melhores 
representa a visão de que um maior número de funcionalidades é algo desejável. Neste 
sentido, na esfera técnica do movimento retórico há um conjunto de expectativas e 
promessas, muitas vezes coletivas, com as quais as apostas retóricas lidam.  
Estas promessas e expectativas remetem para uma relação com o futuro. Os 
atores procuram perceber esse futuro de modo a melhor o controlarem. Neste caso, 
“controlar” significa apostar na tecnologia certa à hora certa. De momento podemos 
afirmar que muitas “oportunidades” não se perspetivam e que as apostas podem falhar. 
Não se prevê que um dia se criará um software de navegação; e as primeiras opções em 
relação aos telemóveis 3G falham coletivamente - recolhem-se gigantescas informações 
geográficas a pensar numa tecnologia que só aparece muito tempo depois do planeado. 
Ainda assim, há que inovar, um incentivo trazido em grande medida do âmbito retórico. 
Esta necessidade imprime uma velocidade ao processo que ajuda a explicar muitos dos 
aspetos sob análise. 
As dinâmicas de inovação com grande influência retórica vão gerando 
funcionalidades específicas. As que aqui são descritas remetem para a ideia de controlo 




geográfico e rodoviário. Ao longo deste trabalho, veremos outras e em mais pormenor. 
Julgamos que os movimentos persuasivos possuem tendências funcionais particulares, 
portanto, fazem-se com determinados sentidos e produzem com isso certas 
funcionalidades. Estas não são neutras em relação ao tipo de forças que as geram.  
É também notório nos atores um discurso de contraste entre a pequenez dos 
próprios e a grandiosidade de outros. Um contraste entre nós, os pequenos, e os outros, 
os grandes. É neste contexto que a empresa se condiciona e é condicionada a uma 
prática de inovação, dizendo-se “condenada a inovar para sobreviver” (R6). A promessa 
que conduz à criação da Infoportugal é realizada por grandes empresas como a Nokia. 
Uma grandiosidade que não será alheia à confiança gerada no momento inicial. A 
Ndrive compara-se com empresas de concorrência direta, como a Tomtom ou a Garmin, 
destacando a assimetria de recursos em oposição ao caráter menos assimétrico de alguns 
resultados. Este contraste, que por um lado justifica fracassos e por outro agiganta 
sucessos, encontra-se também nos discursos nacionais referentes a este caso. O país 
pequeno possui “tecnologia nacional” e oferece-a a países de maior escala.  
A perspetiva que mostra este contraste permite colocar o que abordamos na sua 
devida perspetiva. Quando pensamos o desenvolvimento tecnológico e os processos 
retóricos que o acompanham, sabendo-se que na sua maioria se reportam a Portugal, 
devemos considerá-los na sua dimensão específica em contraposição à escala geral que 
estes fenómenos tomam em outros países, exemplares neste domínio, como os EUA ou 
o Japão. Em vários aspetos deste trabalho é possível ver como esta assimetria é também 
geradora de funcionalidades. 
 Considerando o exposto, vislumbram-se algumas das temáticas centrais deste 
trabalho na narrativa descrita: a importância das funcionalidades; as quatro linhas de 
investigação empírica (a influência retórica, o papel do consumidor, a esfera técnica e a 
relação com o futuro); o resultado material específico dos processos a descobrir; e a 
condição portuguesa do caso. Ao longo desta pesquisa esclarecemos do ponto de vista 
teórico e empírico os problemas que cada um destes elementos levanta. Ordenamo-los 
aqui mais ou menos de acordo com a estrutura do trabalho, com a exceção da 
especificidade da situação portuguesa, a qual, surgindo aqui em último, é tratada 








Estrutura da dissertação 
 
Em termos de organização, este trabalho é dividido em sete capítulos. Os 
primeiros dois fazem uma contextualização dos fatores em análise; os quatro seguintes 
tratam empiricamente as linhas de investigação propostas; e o último estabelece uma 
relação entre os resultados e a tradição retórica, fazendo também uma análise 
consequente das funcionalidades Ndrive.  
O primeiro capítulo empreende uma curta descrição histórica das relações entre 
tecnologia e intentos empresariais/comerciais, bem como uma contextualização destes 
processos em Portugal. O segundo faz uma análise do SGP, como estrutura de 
funcionalidades em foco, e dos artefactos Ndrive, enquanto segundo desenvolvimento 
do caso. Esta descrição é acompanhada por uma conceptualização que discute o 
destaque das funcionalidades em articulação com outras esferas dos artefactos 
tecnológicos. Às quatro linhas de investigação destacadas correspondem os outros 
tantos capítulos que se seguem: a ação retórica sobre a construção de funcionalidades; a 
participação do consumidor; a autonomia técnica; e a ação planificada. O 
enquadramento teórico destes quatro problemas é feito em cada capítulo 
correspondente. Há alguma cumulatividade entre os quadros teóricos de cada um. Por 
fim, o sétimo capítulo, propondo uma articulação mais profunda com a noção de 
retórica, faz uma análise detalhada das funcionalidades que surgem como ofertas, 
mantendo um paralelo com as tendências contemporâneas neste tipo de tecnologias e os 














Componente Empresarial e Tecnológica 
 
Neste capítulo procuramos compreender a problemática geral no contexto 
empresarial e tecnológico. É fora de Portugal que a força de alguns dos processos a 
destacar se origina. Não discutimos o nível de predominância das narrativas históricas 
que consideramos terem afinidades com a nossa abordagem. Apenas as elegemos como 
pares das que encontramos no caso, o único campo em que a nossa análise é direta. 
Deste modo, descrevemos com brevidade o lugar do técnico e da técnica ao longo da 
história, a sua interseção com o empreendedorismo, o papel da ciência e do Estado, bem 
como a emergência do managerialismo, da publicidade e do marketing enquanto 
atividades retóricas empresariais. Num segundo momento, introduzimos o exemplo 
português e as suas especificidades, como seja a perceção de atraso e o esforço de 
superação que o atravessa, mantendo-o num permanente contrastar com outras 
entidades.  
 
Alguns dados sobre técnica, ciência, Estado e empresas 
  
 Existem no decorrer da história da tecnologia alguns elementos que permitem 
detetar cruzamentos entre técnica e empreendedorismo que deixam aberto o caminho 
para a consideração da interferência retórica na criação de funcionalidades. Procuramos 
encontrar alguns destes elementos. Para tal, é necessário trazer indicações sobre as 
transformações do lugar do técnico nesta linha temporal. 
 
Elementos sobre o técnico ao longo da história 
 
Ao longo da história ocidental, o estatuto dos técnicos e o tipo de organização e 
intervenção na técnica alteram-se, sobretudo nos últimos séculos. Se olharmos a 
antiguidade grega e romana, não encontramos uma valorização da técnica idêntica à dos 
últimos séculos. Pelo menos por parte das elites literatas. O mito de Prometeu, como 
uma das primeiras configurações culturais da relação entre homem e técnica, evidencia 
a ambiguidade que atravessa esta visão: a técnica é útil, mas contra a natureza. O roubo 
do fogo aos deuses para favorecer os homens oferece a estes um poder que confronta a 




ordem estabelecida. Na filosofia grega é bem conhecido o desprezo de Platão pela 
techné.1 Os romanos persistem nesta indiferença, mas com menor intensidade, muito 
por via da valorização da utilitas e do génio. Em todo o caso, em ambas as civilizações 
o inventor é visto como apenas um imitador, ainda que eventualmente um bom 
imitador. 
Na Idade Média, este técnico é ainda mais obliterado, associando-se a mecânica 
à magia pagã e à mentira. O inventor engana porque altera a aparência da obra divina. 
Paulatinamente, deixa-se de pensar a técnica nestes termos para se passar a entendê-la 
como aproveitamento de recursos. Algo que se deve em grande parte à construção das 
catedrais góticas, técnica ao serviço de Deus. Roger Bacon, no século XIII, valoriza o 
empírico e o técnico ao mesmo tempo que imagina um futuro de barcos velozes, carros 
sem animais e máquinas voadoras. Não sem polémica, mas revelador de um espírito 
emergente, além de claro ramo de um imaginário que atravessa o desenvolvimento 
tecnológico. Em 1474, surge a lei veneziana dos privilégios, antepassado das patentes, 
baseada nos princípios da novidade e utilidade, que depois se tornam essenciais. Em 
quinhentos, os desenhos de máquinas, os chamados “teatros de máquinas”, são bastante 
comuns, num ambiente de revalorização da mecânica antiga.   
No século XVII, outro Bacon, de nome Francis, enaltece a mecânica em relação 
à intelectualidade. Defende que o novo vale por ser o melhor e não apenas o diferente, e 
que ao inventor se deve honra em vez de dinheiro. Ainda assim, mantém a visão de que 
este se deve submeter à superioridade do mestre. No final deste mesmo século, a 
invenção começa a associar-se ao negócio, acelerando-se os pedidos de privilégios mais 
para marcar posições comerciais do que para favorecer processos técnicos considerados 
úteis. Em França, contra esta tendência, Diderot e Defoe defendem a intervenção do 
Estado mediante a imposição de regras às invenções e a sua sujeição a avaliações de 
académicos - considerados independentes e mais conhecedores do bem-público. Esta 
visão chega a ser aplicada. Contudo, finda com a instituição, em 1791, da lei que 
determina que uma ideia pertence apenas ao seu autor e não precisa de julgamento 
externo. Portanto, liberta-se o inventor do académico e do poder régio (Dolza 2009). 
Com isto, incentivam-se a autoimagem do técnico como benfeitor da sociedade e uma 
                                                             
1 Curiosamente, Platão, no diálogo Górgias, considera que a retórica é uma técnica. Deste ponto de vista, 
a interseção entre retórica e artefactos tecnológicos será antes de mais um cruzamento entre técnicas. Não 
temos espaço para desenvolver esta questão, embora ela se revele de grande interesse. 




certa noção de autossuficiência. Esta promoção é muito praticada nas escolas de 
engenharia então emergentes (Picon 1998).   
Entre os séculos XVIII e XIX, um tempo de afinidades, por vezes paradoxais, 
com o romantismo e a Revolução Industrial, assiste-se à exaltação do inventor como 
herói, sobretudo em Inglaterra. Constroem-se estátuas e exumam-se os despojos dos que 
haviam sido esquecidos para se lhes prestar as honras consideradas devidas. Nesta 
mesma época decorre em Inglaterra um debate sobre as patentes.2 Estas saem reforçadas 
da polémica que até hoje persiste - um vetor da invenção que se nutre das ideias de 
incentivo e de exclusivo proprietário, carregando visões sobre intuitos comerciais e 
empresariais em oposição à partilha desinteressada (Dolza, 2009).  
 
Tecnologia e empreendedorismo 
 
Não a reduzindo à sua relação com a tecnologia, é importante não ignorar que a 
empresa como a entendemos hoje surge a par da Revolução Industrial (Bernoux 1995). 
O surgimento do empresário, por sua vez, liga-se à industrialização (Bendix 1963 
[1956]). Um dos aspetos a salientar, portanto, é a conexão de algumas empresas à 
invenção tecnológica, principalmente em Inglaterra e nos EUA. As instituições inglesas 
em particular produzem uma disposição formal para o empreendedorismo tecnológico 
(Mokyr 2010). Neste país, no século XVIII, James Watt surge como um exemplo por 
vezes paradigmático. O incrementador da máquina a vapor associa-se a empresários, 
como Mathew Boulton, no desenvolvimento e comercialização da sua invenção 
(Baumol e Strom 2010). Watt beneficia do sistema de patentes e incentiva o 
aparecimento do seu nome nos meios de comunicação (Gille 1978). Há nesta 
articulação uma influência empresarial sobre os processos técnicos que se estende como 
dinâmica de difusão e monopolização. Boulton chega mesmo a sugerir a Watt alterações 
técnicas na máquina a vapor de modo a alargar o mercado na sequência da perceção de 
que este está saturado na versão técnica existente. Não sendo um inventor, Boulton está 
atento a oportunidades, resultando em benefícios para Watt. Ao contrário, Heron de 
Alexandria, na Roma antiga, apesar de inventar uma máquina a vapor, não só não tem o 
                                                             
2 Em geral, a polémica coloca os grandes argumentos sobre as patentes: se o inventor tem ou não um 
direito natural sobre a invenção; se deve ser recompensado e como; se a patente estimula a invenção ou 
não; e quais os efeitos económicos da patente sobre o inventor (Dolza 2009; ver também Macleod 1998). 




contexto institucional adequado para a sua invenção, como não beneficia do olhar típico 
do empresário para que ela se torne social (Baumol e Strom 2010).  
Nestas tendências é possível encontrar duas forças importantes para o nosso 
trabalho: por um lado, os técnicos e, por outro, os empreendedores, com os quais se 
articulam a gestão, o marketing e, portanto, a componente retórica. Julgamos que no 
empresário, ainda que não especialista em marketing ou publicidade, já existe um 
pendor retórico, na medida que se mobiliza a um exterior a persuadir. O marketing e a 
publicidade são especializações empresariais nesta componente. 
A distinção entre invenção e inovação permite-nos perceber estas duas forças 
analiticamente. Joseph Schumpeter (1996), na primeira metade do século XX, pensa a 
inovação como condição endógena de crescimento económico. Vê na invenção a 
criação de algo novo independentemente da sua utilização na esfera social e na inovação 
a aplicação da invenção ao domínio sócio-económico. Deste modo, coloca a invenção 
fora do processo económico. Enquanto esta sucederá no estrito campo da técnica, a 
inovação ocorrerá nos dinamismos empresariais. É na sobrevalorização da inovação que 
Schumpeter vislumbra um impulso económico, salientando o papel do empreendedor 
enquanto líder inspirado. Para ele, o empresário é quem, com intuição e 
imprevisibilidade, a impulsiona. Não necessariamente um inventor, um capitalista e 
muito menos um mero administrador, este indivíduo é um transformador voluntarista. 
Ao contrário do que muitas vezes se afirma, este autor não reduz o empresário a um 
único indivíduo. Nas suas palavras: “a função empresarial não necessita de ser 
identificada com uma pessoa física e, em particular, com uma pessoa física singular. 
Todo o ambiente social tem o seu próprio modo de dar forma à função empresarial” 
(Shumpeter 1996, 239). Deste ponto de vista, existe uma disposição empresarial que 
ganha vida de diferentes formas, podendo influenciar genericamente o que se passa 
numa empresa.  
A distinção entre invenção e inovação permite-nos olhar para a interseção entre 
tecnologia e empreendedorismo com maior clareza. A partir do século XIX, 
progressivamente, a invenção subordina-se à inovação, o processo técnico de 
transformação material é incentivado e acelerado pelos empresários (Gille 1978). Para o 
economista Jean-Louis Maunoury (1968), a visão de Schumpeter desatualiza-se: a 
invenção e a inovação entrelaçam-se de tal modo que a distinção se torna discutível. No 
seu entender, as invenções já nascem no interior de processos inventivos, isto é, são já 
económicas. Nos EUA, à semelhança de James Watt, as práticas de Thomas Edison são 




estudadas relevando este movimento: para lá do seu génio, potencialmente isolável, é 
um organizador de equipas e um duplo criador de sistemas tecnológicos e empresariais. 
Ao mesmo tempo que procura alargar as suas criações tecnológicas, certifica-se de que 
a seu par crescem empresas (Hughes 1989). A Edison General Electric Company, 
fundada em 1890 por Edison como paralelo do sistema elétrico, une-se, em 1892, à 
Thomson-Houston Company, formando a gigante General Electrics, hoje uma das 
maiores empresas do mundo (Dolza 2009). O trabalho de Graham Bell com o telefone 
resulta na poderosa Bell Telephone Company, cujo laboratório posteriormente contribui 
para várias descobertas no domínio informático (Ohlman 2002). George Eastman e 
William H. Walker desenvolvem a fotografia pensando nos seus processos de produção 
e comercialização (Hughes 1989). Muitos outros exemplos poderiam ser dados. Na 
atualidade, dificilmente se distinguem algumas invenções do nome de grandes 
empresas: Microsoft, Apple ou Sony, por exemplo. As suas invenções são já inovações, 
dirigidas de raiz por forças empresariais.  
Thorstein Veblen (2001 [1921]) vê nesta tendência uma contradição entre 
indústria e negócio, racionalidade científica e irracionalidade do mercado, ou entre 
engenheiros e gestores, no seio do capitalismo industrial. Com esta distinção, Veblen dá 
a ver algumas das ligações entre técnicos e não técnicos no desenvolvimento 
tecnológico. É um grande defensor da independência dos engenheiros em relação aos 
empresários. Acusa a emergência destes e dos gestores de sabotar as potencialidades da 
indústria através de um sistema de preços que visa unicamente o lucro. Considera a 
especialização na gestão nefasta para a tecnologia, pois coloca no poder de leigos o 
conhecimento técnico. A sabotagem ocorre pela não disponibilização de meios aos 
técnicos, por via de gastos excessivos nas estruturas de vendas ou em gamas de 
produtos desnecessárias e através da multiplicação de recursos puramente competidores 
em relação à concorrência. Vê como inútil toda a esfera comercial da indústria, 
sobretudo no que diz respeito ao aparato de persuasão à compra (Veblen 2001 [1921]), 
o que temos designado de retórica. Acusa a publicidade de se reger pela competição e 
não pela informação. Por exemplo, afirma que os custos a ela associados promovem a 
mercadoria com vista à venda em lugar de valorizarem a sua durabilidade. Por isso, vê 
nela uma atividade parasitária (Veblen 1958 [1904]). É sob este quadro que o autor 
incita a engenharia a tomar conta da situação impondo uma lógica industrial favorável à 
comunidade e não apenas ao lucro (Veblen 2001 [1921]).  




Assumindo a mesma dicotomia, David Noble (1977), historiador da tecnologia e 
da automação nos EUA, é menos incentivador de uma revolta dos engenheiros. 
Considera que na prática há uma aliança entre tecnologia e empresas na transformação 
do capitalismo industrial. Os engenheiros voluntariamente submetem-se à lógica do 
mercado, em lugar de a dominarem, e o inventor torna-se capitalista. Não se 
restringindo às questões técnicas, tomam conta de aspetos de gestão e comércio, 
compondo o cerne do capitalismo. Há então uma fusão entre estas esferas no trabalho 
técnico e não tanto um sofrimento dos engenheiros em relação à gestão e ao comércio. 
A diluição da individualidade dos engenheiros em grupos empresariais contribuirá para 
esta apropriação.  
Na relação entre criação de tecnologia e intentos empresariais podemos 
distinguir, com o historiador da tecnologia Bertrand Gille, dois modos de se lançar o 
desenvolvimento tecnológico: um que se faz mediante a sequência “progresso científico 
– invenção – inovação” e outro que se realiza pela articulação “invenção – inovação – 
crescimento” (1978, 70). No primeiro caso, o grande motor é a técnica aliada à ciência, 
a que a abordagem de Schumpeter (1996) se adequa mais; no segundo, é a economia, 
próximo do que afirma Maunoury (1968). Quando o gerador da inovação é o progresso 
científico, a força da gestão, da publicidade e do marketing será menor. Nas situações 
em que emerge a economia como dinâmica, estas entidades tendem a ganhar 
importância. De acordo com Gille (1978), neste segundo modo, a ciência tem um papel 
menor do que no primeiro porque a atividade se baseia essencialmente na utilização de 
invenções pré-existentes. O nosso caso é deste tipo. Há menos ciência base e mais 
prática técnica. 3 
 
O lugar da ciência e o papel do Estado 
 
Temos mostrado que o nosso enfoque é em tecnologia.4 Pretendemos explorar 
um certo nível em que a técnica não depende da ciência na sua pragmática imediata, 
mesmo que a tecnologia em causa esteja embebida de conhecimentos científicos. Em 
algumas esferas não há necessariamente relação direta entre estas duas realidades (Gille 
1978). Uma delas será a do inventor. Muitas invenções precedem os conhecimentos 
                                                             
3  Todavia, segundo Gille (1978), estes dois modos não se excluem: as pressões da ciência ou do 
crescimento podem fazer sentir-se em simultâneo, ainda que com preponderâncias diversas.  
4  Isto é, na prática material da técnica independentemente dos conhecimentos teóricos acumulados 
formalmente e das leis gerais estabelecidas, aspetos mais próximos do que se entende por ciência. 




teóricos que as explicam (Ohlman 2002). Alguns cientistas usam a técnica para explicar 
princípios científicos - Carnot, em 1824, estuda o motor a vapor já ele tem cem anos, só 
então explicando os seus fundamentos teóricos. A base da Revolução Industrial não é 
científica, é técnica, o conhecimento não se encontra em manuais (McClellan III e Dorn 
2006) - Newcomen não possui conhecimentos científicos quando inventa a máquina a 
vapor (McNeil 2002), tal como Marconi em relação ao telégrafo ou Ford no domínio da 
produção (McClellan III e Dorn 2006).  
Não obstante, a ciência e a técnica sobrepõem-se em muitos domínios, sobretudo 
a partir do século XIX - ainda que a ciência moderna nunca tenha deixado de ter uma 
componente técnica instrumental (Ihde 1979). Na prática da engenharia, por exemplo, 
este cruzamento provoca a substituição da geometria pelo cálculo. Hoje, a este junta-se 
a informática como operador (Picon 1998). Tal como a técnica, também a ciência se 
torna empresarial, numa versão tecnocientífica. As empresas, atualmente, além de 
produzirem técnica, criam ciência. Algumas são autênticos laboratórios (ver Garcia e 
Martins 2009). Com um enfoque na empresarialização da técnica, reconhecemos a 
presença transversal da ciência, ainda que não procuremos as suas especificidades. 
Além do lugar da ciência, há que enquadrar o papel do Estado. No nosso caso, 
este tem uma intervenção direta, entrelaçando-se com as empresas, como vemos pelos 
financiamentos estatais à Ndrive e até pelas ofertas por parte de governantes 
portugueses de artefactos da empresa. Por isso, não só na ciência, como na técnica, o 
Estado é um ator central e voluntarista. Além de estabelecer alianças com os agentes 
económicos privados, incentiva a inovação tecnológica e a dinâmica empresarial neste 
domínio. 
Uma das vias pelas quais o sector público mais atua na construção tecnológica é 
a militar. Ao longo da história, muitos são os desenvolvimentos tecnológicos que 
resultam da guerra. Por exemplo, a dos cem anos traz grande crescimento na metalurgia 
e no uso de matérias-primas (Dolza 2009). A II Guerra Mundial produz vários 
incrementos técnicos em termos atómicos e comunicacionais (Ohlman 2002). A internet 
é consequência de invenção militar e dirige-se para o campo comercial, o que significa 
uma outra forma do Estado se expandir por via técnica. A este propósito, o presidente 
americano Eisenhower, em 1961, num célebre discurso televisivo, chama a atenção para 
a inevitabilidade do complexo industrial-militar como efeito da II Guerra Mundial e da 
guerra fria, mas também para a necessidade de se ser vigilante quanto aos seus riscos 




totalitários. O Estado aparece assim muitas vezes como ponte entre a técnica e o mundo 
empresarial. Deste ponto de vista, não se fica pelo domínio militar.  
Muitos dos sistemas técnicos mais recentes e abrangentes precisam do apoio do 
Estado para se desenvolverem, como, por exemplo, o elétrico ou o aéreo. Acresce que 
os governos incentivam a criação de sistemas e artefactos através da disponibilização de 
capital para o desenvolvimento tecnológico. Parece haver uma absorção geral das teses 
de Schumpeter que conduz o Estado à criação de uma estrutura permanente de geração 
técnica e científica. Por exemplo, incentivando um sistema nacional de inovação, 
enquanto disposição dinâmica que coloca os diferentes atores da inovação em relação 
entre si com vista a otimizar resultados (Freeman 1987); colocando-se como elemento 
na tripla hélice com a Universidade e a Indústria, favorecendo uma mudança técnica 
lucrativa por via da intersecção de especialidades (Leydesdorff e Etzkowitz 1998); 
cobrindo a tecnologia com um certo nacionalismo que o favoreça; ou provocando nos 
resultados inovadores consequências políticas por via de um financiamento 
inevitavelmente seletivo.  
Entre 1996 e 2006, o investimento do Estado e particulares em I&D nos países 
da OCDE quase que duplica, passando de 468 mil milhões de dólares para 818 mil 
milhões. Até 2008, inúmeros programas e fundos pululam no mundo e em Portugal, 
continuando a aumentar os financiamentos estatais, bem como os benefícios fiscais 
(OCDE 2008). O Estado investe nas empresas com vista a incentivar a transformação 
tecnológica. Os discursos refletem-no. A empresa em análise não é alheia a esta 
dinâmica, nem o Estado português. Os governos vão promovendo intentos comerciais 
próprios das empresas, mas também assumindo eles mesmos a inovação como 
dispositivo de comunicação de um valor nacional, como vimos. 
 Como componente da esfera empresarial no seu cruzamento com a tecnologia, o 
domínio comercial tem especificidades que importa destacar. É dele que emerge a 
vertente retórica do capitalismo. É nele que disciplinas como o marketing ou a 
publicidade desenvolvem um aparato altamente poderoso na persuasão aos indivíduos e 
na fabricação de cultura. Estas práticas integram-se na lógica do lucro. Neste sentido, 
são instrumentos para a obtenção de proveitos segundo fórmulas próprias que chegam 
ao domínio técnico. Vejamos as especificidades desta componente mostrando a 
separação da gestão em relação à propriedade e como a divisão do trabalho a nível 
empresarial abre espaço à força retórica. 
 




Managerialismo, publicidade e marketing 
 
 Com o século XX, assiste-se a um fenómeno para o qual já Veblen (1958 
[1904]) chama a atenção: a revolução managerialista ou da gestão, isto é, a separação 
entre a propriedade e a gestão da empresa, aquilo que Alfred Chandler Jr. (1984) intitula 
de “capitalismo managerialista”. Esta dinâmica surge a par do processo de 
empresarialização da tecnologia. Curiosamente, alguns dos primeiros casos estão 
ligados a sistemas técnicos: gestores da coordenação dos movimentos de comboios. 
Iniciando-se nos EUA, esta tendência cresce para todos os países que se industrializam 
(Chandler 1984). 
O emergir da gestão é acompanhado pela departamentalização das empresas, 
fomentando-se a criação de sectores de I&D, mas também de marketing e vendas. A 
existência destas especializações e a sua articulação são essenciais para a intensificação 
de um processo de constante inovação (Chandler 1984). É neste ambiente que as tarefas 
relacionadas com as vendas e a publicidade, enquanto elementos da componente 
comercial tão criticada por Veblen, ganham relevância ao lado da esfera tecnológica e 
científica. Mais uma vez, é nos EUA que cresce a publicidade como função específica, 
numa época em que, aumentando a produção, o problema passa a ser o do escoamento. 
A publicidade já não tem objetivos humanistas ou públicos, como acontece no passado, 
em França, mas rege-se pelo regime concorrencial. Desenvolve-se num domínio em que 
os aspetos simbólicos configuram os produtos e a cultura por via de apelos ao 
divertimento, ao prazer e ao desejo. A persuasão como objetivo adquire um lugar 
central na atividade empresarial (Mattelart 1996).  
Estas componentes acomodam-se numa sociedade onde a comunicação é 
transversal. Diversos são os epítetos das ciências sociais que remetem, direta ou 
indiretamente, para a importância da comunicação: as sociedades do espetáculo (Debord 
1967), da informação em termos pós-industriais (Touraine 1969; Bell 1976), do 
simulacro (Baudrillard 1991), da utopia da comunicação (Breton 1994), do ecrã 
(Manovich 2001) ou em rede (Castells 2002) são epítetos de uma realidade em que os 
processos comunicativos, possibilitados por grandes transformações tecnológicas, mas 
também políticas e sociais, são penetrantes. Por isso, as empresas, ao mesmo tempo que 
afetam o desenvolvimento tecnológico, também resultam dele. Por um lado, produzem 
artefactos e sistemas tecnológicos de comunicação; por outro, beneficiam destes quando 
querem persuadir através de instrumentos de comunicação como a publicidade.  




Contudo, para persuadir não basta comunicar. É preciso saber com quem se 
comunica e eventualmente influenciar toda a dinâmica produtiva a partir desse 
conhecimento. É neste contexto que se delineia a importância do marketing. Esta 
disciplina surge a par da publicidade, mas engloba-a. Procura definir alvos no consumo, 
trazendo algumas ciências - como a economia, a sociologia ou a psicologia - aos 
métodos de escoamento dos produtos (Mattelart 1997). Os responsáveis do marketing, 
tal como os técnicos e os gestores, são centrais na história do capitalismo moderno. 
Colocam-se entre a produção e o consumo, a economia e a gestão, produzindo um 
conhecimento que, além de diagnosticar, transforma e reinventa as realidades 
económicas a que se refere. Como disciplina académica, nasce nos EUA a partir de uma 
vertente prática da economia e da emergência da gestão. Tem uma relação muito estreita 
com as empresas (Cochoy 1998). Enquadra-se nos propósitos típicos da ideologia 
liberal, enquanto valorizadora da iniciativa privada na procura do lucro (Lien 1997). 
Segundo os especialistas, é o “conjunto dos métodos e dos meios de que uma 
organização dispõe para promover, nos públicos pelos quais se interessa, os 
comportamentos favoráveis à realização dos seus próprios objetivos” (Lendrevie et al. 
1996, 28). Portanto, um dos seus conceitos-chave é o de consumidor, o qual se coloca 
como alvo de transformação comportamental.  
À semelhança do pendor científico atribuído à gestão através do trabalho de 
Taylor, surge proposta idêntica para o marketing e vendas. Charles Hoyt, em 1918, 
defende as ideias de rigor e objetividade como epítetos científicos para as vendas. Por 
sua vez, em 1927, Percival White vai mais longe. No texto Scientific Marketing 
Management sugere um alcance maior deste propósito através de uma reversão da 
influência do marketing. Sustenta que todo o processo produtivo deve estar submetido 
ao domínio das vendas, da publicidade e da distribuição, em suma, do mercado e do 
consumidor, à luz de uma análise científica (Cochoy 1998). Uma posição que nos 
permite perceber que, enquanto a publicidade se centra na componente comunicacional, 
o marketing, além de trazer esta, alarga-se a outras esferas. Compreende mais 
claramente a possibilidade de interferência dos processos persuasivos no âmbito não 
comunicacional de construção de artefactos. Um dos seus complexos de ação mais 
conhecidos mostra esta abrangência, o chamado marketing mixe: preço, produto, 
promoção e local. Estes são quatro pilares em que o marketing pretende agir com vista à 
venda. Se a publicidade se centra na promoção e no local, e neste sentido é uma 




componente do marketing, este age também sobre o preço e o produto. Será quando atua 
sobre o produto que o marketing influencia a tecnologia nos termos que indiciamos.5  
Em termos taxonómicos, a distinção entre marketing operacional e estratégico 
presente nos manuais desta disciplina deverá alguma coisa a esta intenção de fazer o 
marketing agir sobre a produção, para lá da publicidade e da venda. O marketing 
operacional é aquele que atua depois da criação do produto, com a publicidade, o 
marketing direto ou os serviços pós-venda; o estratégico age previamente, através de 
instrumentos como os estudos de mercado, as escolhas de clientelas alvo ou a conceção 
(Lendrevie et al. 1996). Enquanto o primeiro é especialmente comunicacional; o 
segundo tem influência nas configurações dos produtos e portanto segue a sugestão de 
White. Dependendo da empresa e do produto, utiliza-se um ou os dois. Em tecnologia 
de ponta, a tendência é para que se aplique o marketing operacional, devido ao teor 
muito especializado deste tipo de criação. A empresa em estudo representa um caso 
destes, mas em que o marketing estratégico ganha espaço, favorecendo a pertinência 
desta análise. 
Na esteira de Veblen (2001 [1921]), estes processos não passam sem diversas 
críticas. Por exemplo, Horkheimer e Adorno (2002 [1944]), Packard (2007 [1957]) ou 
Baudrillard (1975), entre outros, destacam a forma como estas dinâmicas de influência 
servem para manipular o consumidor de modo a favorecer quem o persuade. Nos 
estudos críticos de gestão questiona-se o marketing como reprodutor ideológico de 
discursos e práticas políticas. Critica-se como falaciosa a ideia de que o consumidor se 
encontra no centro das suas preocupações: o aparato técnico que o marketing usa mostra 
como na realidade o consumidor é mais uma entidade manipulada do que livre (ver 
Saren e Svensson 2009). Esta é uma das questões com que interpelamos a construção de 
funcionalidades. 
 Grande parte do processo tecnológico e empresarial descrito refere-se a forças 
cuja origem e maior intensidade ocorrem em países como a Grã-Bretanha ou os EUA. 
Todavia, o nosso caso ocorre em Portugal. Por isso, devemos enquadrar estas 
perspetivas no nosso contexto. Portugal recebe e aceita os movimentos de incentivo à 
inovação mais tarde do que os países com tradição na ciência e na tecnologia. Vive-os 
                                                             
5 Hoje existe alguma literatura sobre marketing de produtos tecnológicos não só no que à difusão diz 
respeito, mas também em termos de formas de compor tecnologicamente sistemas e artefactos 
comercializáveis, embora sem os pressupostos sociológicos da nossa abordagem (por exemplo, Oakey 
1991; Fletcher 1995; Tidd et al. 2003; Viktoriya e Nadiia 2007). 
 




com um permanente sentido de atraso. Mas assume-os e procura-os, ainda que com 
algumas configurações específicas. No próximo ponto temos em atenção, portanto, a 
forma como a inovação vai sendo ou não incentivada e o lugar das práticas retóricas no 
caso português. 
 
O contexto português 
 
O país surge enquanto a delimitação mais direta e produtora de um contexto no 
qual a construção de funcionalidades se coloca. Acresce que certos atores envolvidos 
com a empresa têm dimensão nacional. Para compreender a atualidade portuguesa há 
que perspetivá-la à luz de alguns confrontos com o passado. Esta comparação ajuda a 
compreender um esforço nacional em que Ndrive participa. Até porque se o ambiente de 
hoje procura incentivar a inovação tecnológica a par da promoção de um mercado 




Sem nos podermos estender em tema tão vasto, é importante, não obstante, notar 
como durante a ditadura do Estado Novo (1933-1974) a economia portuguesa é sujeita a 
um acentuado protecionismo. Uma realidade visível, por exemplo, num tipo de 
corporativismo muito dirigido a partir do governo e num condicionamento industrial 
que faz com que a mudança na indústria se sujeite ao constante crivo do Estado. O 
condicionamento industrial em particular é uma lei que obriga a que passe por 
autorização do governo, entre outros aspetos, a simples mudança de maquinaria ou a 
venda de um estabelecimento a um proprietário estrangeiro. Com esta lei visa-se evitar a 
desnacionalização e o exagero ou falta de concorrência. Algo bastante contrário ao 
espírito inovador que hoje se pretende empreender, inspirado, como dissemos, em 
Schumpeter, quando aconselha a abertura concorrencial como fator de inovação e 
condição de um capitalismo em crescimento. O condicionamento industrial é criado em 
1931 e termina apenas em 1975, apesar de abrandar a partir de 1966. Marca a 
temporalidade central do regime de Salazar e faz parte dos cunhos do ditador que 
perduram para lá do seu tempo (Rodrigues e Mendes 1999). Um estudo sobre os 
empresários portugueses, publicado em 1990, mostra como grande parte dos que veem a 
concorrência como algo negativo pertencem a empresas nascidas e desenvolvidas nessa 




época. Contando também com os empresários mais recentes, uma grande percentagem é 
a favor da intervenção do Estado na indústria (Cardoso et al. 1990). Estas posturas há 
cerca de vinte anos colocam o país longe dos objetivos desejados por um discurso que 
começa a tornar-se dominante. 
Em relação à ciência e à tecnologia, os efeitos são concomitantes ao próprio 
condicionamento industrial. Persiste uma visão inversa à que emerge na esfera 
internacional: ao contrário da perspetiva que coloca na ciência e na tecnologia grandes 
esperanças, e lhes oferece um ímpeto especial, em Portugal este dinamismo é suavizado 
quando não aplacado. Ainda que existam algumas instituições de financiamento durante 
este período, 6  a verdade é que a ciência e a tecnologia como desígnios nacionais 
politizados para o desenvolvimento económico surgem com força no discurso 
institucional só a partir do 25 de Abril de 1974 e ganham fulgor financeiro somente com 
a entrada de Portugal na Comunidade Económica Europeia (CEE) em 1986 (Garcia e 
Jerónimo 2009).  
 
Os esforços de 1974 e de 1986 
 
Entre a revolução de 25 de Abril de 1974, que depõe o regime ditatorial do 
Estado Novo, e a entrada de Portugal na CEE em 1986, é possível identificar alguns 
discursos que defendem uma aposta na ciência e na tecnologia e a sua articulação com a 
indústria como vias de desenvolvimento inevitáveis. Um relatório português neste 
domínio, às Nações Unidas, na época, aponta a necessidade de interligar a I&D ao 
sistema produtivo fornecendo-lhe meios necessários para crescer (ver Rolo 1979). Estes 
propósitos ainda aparecem sujeitos às noções de bem-comum ou bem-estar da 
população em alguns discursos, como o de Cravinho (1979) no mesmo período. 
Em plena entrada de Portugal na CEE, as intenções expressas, no que se refere à 
esfera produtiva, são acompanhadas por diagnósticos críticos: a indústria portuguesa 
tem baixos níveis de produtividade, de qualificação de recursos humanos e de inovação 
empresarial, além de criar produtos banalizados e de qualidade reduzida (Rodrigues e 
Mendes 1999). Na época, afirma-se também a excessiva dependência tecnológica do 
exterior e a fraca capacidade de gestão e organização por parte das instituições, ainda 
                                                             
6 Por exemplo, entre outras, algumas instituições de financiamento, como o Instituto de Alta Cultura e, 
depois, a Junta Nacional de Investigação Científica e Tecnológica, ou de investigação, como o 
Laboratório de Física e Engenharia Nucleares. 




presas a uma lógica protecionista herdada do passado. Daí que se levantem vozes a 
favor da inovação e da mudança de uma lógica de competitividade assente no preço 
para uma que se centre no produto e em transformações organizacionais. As empresas 
são vistas como agentes-chave e a sua articulação ao conhecimento num sistema de 
inovação aparece como algo a explorar (ver Gonçalves e Caraça 1986). 
A adesão de Portugal à CEE traz novas lógicas de mudança tecnológica, pelo 
menos na forma tentada, e uma intensificação das articulações entre o campo científico-
tecnológico e as empresas. Por isso, dos anos 1990 aos nossos dias, Portugal procura 
acompanhar as tendências internacionais de financiamento da ciência e da tecnologia e 
sobretudo de construção de sistemas de inovação nacionais que estabilizem uma relação 
permanente entre conhecimento e indústria. O país pretende criar dinâmicas em que o 
sector privado seja incentivado a inovar dentro da lógica da competitividade (Garcia e 
Jerónimo 2009). Tem como legitimadores internacionais autoridades como a OCDE 
(2000), que desde os anos 1990 propõe um crescimento económico sustentado na 
inovação em TIC, ou a União Europeia (UE), cuja Estratégia de Lisboa de 2000 
inscreve nos Estados membros o objetivo da “sociedade do conhecimento”.  
Por trás destas tendências encontramos teorizações que procuram incentivar 
estes processos. É o caso da proposta, já referida, de um “sistema nacional de 
inovação”, que propõe uma articulação entre universidades, empresas e estruturas 
intermédias que favoreça a inovação, o que é acompanhado de algum apoio estatal (ver 
Freeman 1987). Este quadro teórico é sugestivo em relação às políticas internacionais e 
nacionais neste âmbito. É sob este referencial conceptual que Portugal cria um conjunto 
de laboratórios e instituições intermédias com vista à relação ótima entre conhecimento 
e intentos comerciais. Faz um esforço de aproximação entre estes dois mundos que 
favorece as lógias próprias do segundo. O fim é claramente económico.  
Não obstante os esforços, em 1998, Guimarães (1998) considera que Portugal 
encontra-se a este respeito ainda numa fase pré-sistémica, em que faltam atores, 
experiência, vocação, conhecimento e estratégias para uma efetiva dinâmica sistémica. 
Cinco anos depois, Egreja (2003) defende que ainda persistem poucas condições para 
uma boa transferência de tecnologia entre universidades e empresas, argumentando que 
as infraestruturas intermédias entretanto desenvolvidas dependem demasiado de 
financiamento público para terem sustentabilidade. No mesmo ano, Simões (2003) 
discorda das posições que afirmam a inexistência de um sistema nacional de inovação 
em Portugal, justificando com o facto de persistirem algumas interações. As falhas que 




identifica são a ausência de uma estratégia clara e problemas com a formação de 
recursos humanos. Mais recentemente, Oliveira (2008) destaca como as empresas 
portuguesas, naquilo a que prefere chamar “espaço de inovação”, estão apartadas do 
conhecimento e não têm iniciativa em relação às universidades.  
Estas e outras críticas revelam como o hipotético sistema, em termos financeiros, 
está demasiado assente na iniciativa estatal, o que lhe dá menos dinamismo, quando o 
seu objetivo principal é criar uma certa autonomia nas forças para a inovação, e que o 
âmbito empresarial não se liga suficientemente às universidades. Portanto, Portugal 
parece ainda não ter o empreendedorismo tecnológico desejado pelas políticas. Por esta 
razão, o Estado insiste na criação de condições para que este ocorra. Esforça-se por 
transferir para o sector privado a capacidade tecnológica das universidades e incentivar 
fórmulas que ajudem as empresas a conceber as suas próprias soluções técnicas. O 
empenho que se adensa nos últimos anos é reconhecido por algumas entidades 
internacionais como a OCDE (2008).  
Vejamos sobre este esforço alguns dados que é possível recolher de diversos 
estudos públicos. Em Portugal, a despesa em I&D por percentagem do PIB aumenta de 
0,4 em 1986 para 1,7 em 2009.7 Ao nível das patentes por via nacional em residentes há 
um aumento de um total de 61 concedidas em 2000 para 180 em 2009, sendo que o 
maior crescimento se encontra nas universidades, que passam de 1 para 73, e nas 
empresas, que sobem de 18 para 47, respetivamente. 8  Os aspetos positivos são 
reforçados numa análise comparativa da performance da inovação a nível europeu, do 
“European Innovation Scoreboard 2009”, em que Portugal surge no grupo dos países 
com inovação moderada (países com resultados inferiores à média da UE a 27) que mais 
melhora em relação a anos anteriores, juntamente com a República Checa, a Grécia e 
Malta (EIS 2009).   
Apesar destes números, um relatório da OCDE (2008) já citado nota que 
Portugal continua a ter uma baixa intensidade de I&D (despesa em I&D por volume de 
negócios): 0,83% em 2006, quando a média da OCDE nesse ano é de 2,26%. Em 
relação ao mesmo indicador, mas referindo-se ao ano seguinte, 2007, o Eurostat, num 
conjunto de países que inclui a UE a 27 e os EUA, entre outros, coloca Portugal no 23º 
lugar, com 1,18 %, sendo que a média da UE a 27 aparece em 13º, com 1,85% (Eurostat 
                                                             
7 INE–BP - Contas Nacionais Anuais (Base 2006), GPEARI/MCTES - Inquérito ao Potencial Científico e 
Tecnológico Nacional (IPCTN), in PORDATA.  
8 INPI/MJ, in PORDATA. 




2010). Considerando os dados expostos, embora se registe uma melhoria nos 
indicadores, estes ainda colocam o país abaixo dos objetivos desejados, como por 
exemplo o de alcançar a média da UE.  
 
Empresas e artefactos 
 
Para fazer crescer estes números, as empresas e aquilo que produzem definem-se 
como preocupações centrais, visto constituírem o sector privado no qual o Estado quer 
incentivar a inovação. As empresas são o tecido produtivo e consideradas a causa direta 
do desenvolvimento económico tão desejado. Em termos de produtos,9 os artefactos são 
dos que mais adquirem importância no campo comercial. Empresas e artefactos são dois 
dos nossos principais pilares de análise. Vejamos ambos, tendo em conta a componente 
do marketing e afins. 
Tal como para os domínios da ciência e da tecnologia, também para as empresas 
o 25 de Abril e a entrada na CEE trazem grandes transformações, como o aumento do 
investimento e a maior abertura ao exterior. Entretanto, as micro, pequenas e médias 
empresas tornam-se muito mais centrais na economia do que se prevê há trinta ou 
quarenta anos. Em 2008, 95,5% das empresas portuguesas possuem menos de 10 
trabalhadores.10 Assim como nas economias ocidentais prósperas, ou de capitalismo 
avançado, o sector terciário é aquele que mais cresce. O país tende a integrar-se no rol 
das sociedades ditas pós-industriais, enaltecendo o conhecimento, a tecnologia de ponta 
e o consumo de massas (Freire 2008). Esta valorização nem sempre corresponde a 
efetivos resultados, mas mostra uma tendência na qual o discurso sobre a inovação se 
enquadra como elemento essencial.  
No interior das empresas, as funções relacionadas com as TIC e os aspetos 
comerciais são as que mais se desenvolvem. A par, há uma crescente complexificação e 
informalização organizacional, nos últimos anos condicionadas por uma nova 
preocupação pelo consumidor (Freire 2008). Esta realidade é acompanhada pelo 
aumento do número de cursos universitários nas áreas técnica, como engenharia (M. L. 
Rodrigues 1999), e comercial (Freire 2008), o que cria o necessário capital humano para 
                                                             
9 Comummente e grosso modo distingue-se entre inovação de produto (em relação a um produto ou 
serviço), processo (referente ao modo de produção) e organizacional (com respeito ao tipo de gestão, o 
que inclui o marketing, por exemplo). Interessa-nos a inovação de produto e alguns aspetos da 
organizacional no que à influência sobre o produto diz respeito. 
10 Inquérito Anual às Empresas (até 2003) e Sistema de Contas Integradas das Empresas (a partir de 
2004), in PORDATA. 




a disposição empresarial ambicionada. Com o fito do crescimento económico, 
atualmente, os discursos da política e da economia continuam a sugerir às empresas o 
que já Gonçalves e Caraça afirmam em 1986: que apostem na qualidade dos produtos 
enquanto valor competitivo. Destacando os artefactos tecnológicos, Oliveira (2008) 
sublinha como cada vez mais estes servem de porta-vozes e argumentos das empresas 
portuguesas para mostrar competências.  
Em Portugal, pela primeira vez, em 2007 e 2008, as empresas representam mais 
de metade do investimento em I&D no total do país - 51,2% e 50,1%, respetivamente. 
Enquanto em 1986 as empresas apenas investem 0,1% do PIB em I&D, cerca de 25% 
do total do país, em 2008 alcançam 0,8 %, perfazendo os 50,1% do total referidos. Ao 
nível do pessoal afeto a atividades de I&D, do mesmo modo que na soma dos sectores 
público e privado há um crescimento de cerca de 10 000 indivíduos em 1986 para 50 
000 em 2008, nas empresas também é observável um aumento de cerca de 2000 
indivíduos (19% do total) para 15 000 (39%) entre esses mesmos anos.11 Estes dados 
mostram um aumento do investimento em atividades que pretendem conduzir à 
inovação e um acompanhar por parte das empresas do esforço nacional de assimilação 
de recursos humanos qualificados.  
De novo há que sublinhar o papel do Estado. Por exemplo, muitos destes 
investigadores são mobilizados para empresas mediante apoio estatal. Acresce que 
Portugal, em 2010, é dos países com mais dotações governamentais neste domínio em 
percentagem do PIB (1,02%), sendo só ultrapassado por Espanha (1,07%). Nesta lista 
os EUA aparecem em terceiro lugar (0,99%) e a UE a 27 em vigésimo terceiro (0,72% 
em média). É notório que uma maior intensidade de I&D corresponde em geral a um 
menor investimento do Estado em comparação com as empresas privadas. Portugal 
parece, a este nível, já perto dos que investem mais através do sector empresarial, mas 
ainda dentro dos que mobilizam muitos recursos públicos (Eurostat 2010).  
Em termos de processos de inovação propriamente ditos, o Inquérito 
Comunitário à Inovação de 2008, referente aos anos 2006-2008, e realizado a cerca de 
21 000 empresas, mostra alguns elementos importantes. Destas empresas, 50% afirmam 
ter atividades de I&D, o que representa um crescimento de 9% em relação ao inquérito 
anterior (ICI 2006) e está dentro da média europeia. Em termos de fontes de informação 
para as inovações tecnológicas, 67 % declaram ter o exterior da empresa como fonte. 
                                                             
11 GPEARI/MCTES - Inquérito ao Potencial Científico e Tecnológico Nacional (IPCTN), in PORDATA.  




Um indicador importante para perceber os dinamismos do sistema, ou “espaço”, de 
inovação. Contudo, tal como nos anos anteriores, a relação com as universidades e os 
laboratórios do Estado é reduzida. Apenas 4% afirmam ter as universidades como fontes 
de informação para a inovação e 3% os laboratórios do Estado. A este respeito, os 
consumidores (27%), os fornecedores (19%), os concorrentes (11%) e as conferências 
(11%) são os mais destacados. A importância dos consumidores e dos fornecedores 
indica a persistência de uma inovação centradamente empresarial e o menor papel das 
universidades (ICI 2008). No nosso estudo veremos confirmarem-se alguns destes 
dados, embora procuremos desconstruir o papel do consumidor. Portanto, ainda que o 
Estado tenha um peso muito grande no financiamento e na mobilização de recursos 
humanos, a verdade é que a inovação empresarial que existe não tem laços fortes com as 
universidades.12 
Apesar da inovação de processo (42% dos inquiridos) superar a de produto 
(34%) (um lugar de monta, em todo o caso), para as empresas questionadas os objetivos 
da inovação classificados com “grau de importância alta” são a melhoria da qualidade 
dos produtos (59%), seguida do aumento da quota de mercado (44%) e do alargamento 
da gama de produtos (42%). Estes aparecem então num lugar central enquanto meta, 
não só em termos de qualidade, como de diversidade (ICI 2008). Não obstante, a OCDE 
(2008) reforça que o velho mal dos produtos portugueses persiste: são de baixo valor, 
embora os de médio e alto mostrem sinais de aumento. Mais uma vez, as tendências 
ainda não se concretizam o suficiente.  
 Com o objetivo de o conseguir, encontramos uma instituição importante 
enquanto braço financeiro e programático do Estado: a Agência da Inovação (AdI). A 
ela soma-se um organismo privado, ainda que com o apoio do Presidente da República, 
como a COTEC. Vejamos alguns elementos sobre estas duas organizações. Nelas 
encontramos a expressão da importância das empresas e dos produtos, mas também dos 




                                                             
12 A este respeito, o diagnóstico anterior que aponta uma grande intervenção do Estado neste sector é 
contrariado pelos dados deste estudo que indicam que apenas 13% das empresas inquiridas têm qualquer 
tipo de apoio público. Algo que julgamos explicar-se pelo facto da maioria das empresas financiadas 
serem grandes e médias quando o universo nacional e do inquérito é maioritariamente composto por 
micro e pequenas empresas. As grandes empresas tenderão a absorver mais recursos financeiros. 




Agência de Inovação e COTEC 
 
A importância das empresas e dos produtos é um dos aspetos mais promovidos 
pelas práticas e pelo discurso da Agência de Inovação, instituição pública central no que 
diz respeito ao incentivo à inovação em Portugal. É fundada em 1993 e tem como 
objetivos apoiar a inovação de base tecnológica, as relações entre investigação e 
empresas e a internacionalização destas. Com fundos comunitários, mobiliza diversos 
programas de financiamento a I&D, bem como a estágios qualificados em empresas e 
instituições. É neste quadro que a Ndrive recebe alguns financiamentos. 
Em entrevista com altos responsáveis e analisando alguns documentos desta 
organização13, verificamos que, se numa primeira fase a parceria de uma empresa com 
as universidades é fundamental para o financiamento de um projeto, na atualidade 
valoriza-se igualmente a I&D que as empresas isoladas conseguem produzir. Portanto, a 
importância destas acentua-se. Além disso, os apoios disponibilizados, embora não 
exclusivos, privilegiam as inovações no produto. Segundo os atores responsáveis, esta 
opção justifica-se porque “há poucos produtos em Portugal” e “as inovações de 
processo têm pouca difusão” (AdI 1). A par da necessidade de estimular produtos que 
sejam comercializáveis, pretende-se favorecer aquilo que permite a difusão do 
conhecimento a eles associado. É preciso criá-los, muitos deles artefactos, para vender e 
fazer com que o resto do sector empresarial aprenda, de modo a também ele inovar.  
A patente ou o copyright não são condições de financiamento. A ideia de que o 
produto é novo, mesmo somente em Portugal, é o fundamental. E aqui entra em linha de 
conta a noção de diferenciação e aquilo que nela se relaciona com o marketing. Admite-
se que em Portugal não existe muita inovação de base científica: “aquilo que a gente 
tem mais é inovação empresarial com base em aplicações, conhecimento tecnológico 
que já está aí, mas combinando-o de forma diferente. Nesse sentido, o marketing está 
aqui muito no cerne disto, estas inovações são em geral inovações de diferenciação” 
(AdI 1). A este nível as empresas são o lugar onde a verdadeira agência se encontra, 
onde se elaboram combinações de invenções pré-existentes, próprias do processo 
económico de inovação indicado por Gille (1978). Esta instituição não apoia a entrada 
dos produtos no mercado, todavia, tem como condição para a atribuição de 
financiamento a existência deste. Além disso, como vimos, os atores da AdI associam a 
                                                             
13 Em termos de documentos, ver http://www.adi.pt/1500.htm (05/06/2012). 




ideia de composição de tecnologias já existentes a dinâmicas de diferenciação típicas do 
marketing. Este espírito é comum a grande parte dos programas nacionais e 
internacionais de apoio à inovação, onde noções como as de bem-comum parecem 
desaparecer - algo sublinhado por Garcia (2010) quando analisa as dinâmicas que levam 
à sobrevalorização dos valores de mercado na inovação em detrimento de quaisquer 
outros. Elide-se o efeito de discursos como o de Cravinho nos anos 1970. Do que os 
produtos devem ser para lá de inovadores e dirigidos a um mercado nada se diz, exceção 
àqueles que se submetem a programas ligados à ecologia.  
Com um registo semelhante à AdI a este respeito temos o exemplo da COTEC. 
Esta organização é uma associação de empresas que pretende incentivar a inovação 
através da formação de redes e da seleção para as mesmas das entidades que melhor 
obedeçam a um conjunto de critérios definidores do que é considerado inovador numa 
empresa. Sendo não-governamental, é no entanto acompanhada de perto pelo Presidente 
da República, como referimos. Na senda da valorização do mercado, numa visão 
abrangente sobre o que é inovação, não se restringe aos aspetos tecnológicos, incluindo 
elementos organizacionais em que participam os propósitos do marketing. Em entrevista 
a um dos seus responsáveis, encontramos o seguinte relato: “na nossa ótica olhamos 
sempre para a inovação como algo que resulta das necessidades do mercado [...] 
olhamos muito para o conceito de inovação como algo que vem das forças exógenas à 
própria empresa. Não estamos a utilizar o modelo linear de inovação, já ultrapassámos 
esse paradigma há bastante tempo” (COTEC 1). Visivelmente, a atenção ao mercado 
marca a ação desta associação. As lógicas que dinamiza relevam as “forças exógenas à 
própria empresa”, como diz o ator. Quando, juntamente com a UNICER, esta entidade 
atribui um prémio a um artefacto da empresa em estudo, destaca neste, além das 
funcionalidades, as apostas em “mercados globais” e em fatores “distintivos”, 14 
portanto, a saída para fora do país e a diferenciação tão típica do marketing. 
Tanto a AdI como a COTEC revelam uma disposição que favorece processos 
retóricos. Num certo sentido, num país com menor tradição em ciência base, a 
combinação tecnológica que vise a diferenciação parece sair favorecida como um tipo 
de transformação material mais disponível. A seguir o alcance destes elementos também 
aparece o poder quase performativo que a palavra “inovação” tem vindo a adquirir. Os 
responsáveis da AdI enunciam-no. Veem na noção de “inovação” uma dinâmica 
                                                             
14  Ver http://www.cotecportugal.pt/index.php?option=com_contentetask=vieweid=993eItemid=168 
(27/12/2011). Com documento importante desta organização, ver COTEC (2007). 




comunicacional que traz compensações: “para um país com o nível de desenvolvimento 
e imagem que Portugal tinha, a inovação passou a ser uma componente de marketing ela 
própria em si” (AdI 1). Algo observável nos media e nos discursos políticos que 
procuram nesta palavra e na sua semântica familiar uma explicação do crescimento 
económico. Veremos como esta apropriação comunicacional está presente na ação do 
Presidente da República Cavaco Silva em relação à empresa em estudo. A nossa 
investigação, procurando estudar os aspetos em torno da materialidade dos artefactos 
funcionais, não descora as porosidades com o domínio comunicacional. Daí que, tal 
como em relação à empresa, também a este nível institucional interesse perceber que os 
efeitos simbólicos de uma noção como a de “inovação” processam-se de forma muito 
próxima das dinâmicas de produção de objetos. Isto ocorre em razão de uma 
diferenciação que se constrói, a um ou dois tempos, em termos simbólico-
comunicacionais e funcionais. Posteriormente, desenvolvemos articulações deste tipo 
trazendo o que aqui se afirma para uma descrição mais próxima dos artefactos Ndrive.  
Considerando que as empresas de TIC têm um papel fulcral nesta dinâmica - por 
exemplo, muitas das que são apoiadas pela AdI, como a Ndrive, pertencem a esta área - 
e que uma parte importante dos produtos que criam constitui artefactos, a empresa que 
estudamos enquadra-se plenamente nesta tendência, pois produz software que faz 
artefactos, embora também algum hardware. A forma dita inovadora como o faz torna-a 
caso de análise à luz de uma expectativa nacional. 
 
Os contrastes de um país dual e fronteiriço 
 
 Não só no discurso académico e institucional, como também nas palavras dos 
atores em toda a escala, da organização pública à empresa privada, encontramos 
sentidos que remetem para a menoridade de um “nós” em relação a um “eles”. Já na 
narrativa da Ndrive essa ideia de contraste surge a revelar uma característica do 
contexto. Há nesta dicotomia um confronto entre aquilo que somos e aquilo que 
queremos ser - o que queremos ser é aquilo que os outros são. Estes são os países 
desenvolvidos, ou as grandes empresas, que conseguem um nível de conforto 
económico que se considera sustentado na capacidade de inovação. No que somos aloja-
se a tensão do que queremos ser, sempre fixos na imagem do país ocidental do centro e 
norte da Europa ou do norte da América. A dupla condição de movimento para um 




futuro e de insatisfação com o presente que a palavra inovação convoca enquadra-se 
num Portugal que se quer outro. 
 Mesmo no seu interior, há muito que Portugal é considerado um país dual, onde, 
por via da sua condição de país em desenvolvimento, caracteres tradicionais e modernos 
convivem como contrastes evolutivos (Nunes 1964). Hoje, no limite inferior dos países 
considerados desenvolvidos, o país continuará dual, muito por via decerto de condições 
multiespaciais próprias dos países do sul da Europa, e sem oposições tão contrastantes, 
ainda que compósitas do tradicional e do moderno (Medeiros 1994). Contudo, os 
discursos em análise mostram que esta dualidade não acontece somente no interior do 
país e que sucede também em relação a um exterior que nunca se alcança. A dualidade 
mede-se com outros países, e suas empresas, cujas estatísticas mostram superioridades, 
como no campo da tecnologia.   
 Este desconforto consigo próprio existe num misto de fatores culturais e 
económicos. Ambos dialogam em determinações mútuas. Segundo Boaventura de 
Sousa Santos (1993), é próprio da cultura portuguesa uma certa condição de fronteira, 
em que os espaços transnacionais ganham relevância e os de conteúdo nacional 
fragilizam-se. Nas suas palavras, “durante séculos, a cultura portuguesa sentiu-se um 
centro apenas porque tinha uma periferia (as suas colónias). Hoje, sente-se na periferia 
apenas porque lhe é imposto ou recomendado um centro (a Europa)” (Santos 1993, 49). 
Por isso, deste ponto de vista, Portugal nunca é suficientemente Europa ou não-Europa. 
Atualmente, sem outros objetos de desejo, quer ser Europa. Não sabemos por quanto 
tempo. A quantificação que a economia produz torna mensuráveis as diferenças. As 
estatísticas surgem como dispositivos de verificação das relações hierárquicas de 
desenvolvimento. A inovação e os seus indicadores anexos aparecem como um dos 
fatores de avaliação da aproximação do país ao centro. Esta ainda se faz e quer fazer. Na 
Ndrive esta condição é intrínseca e expressa como naturalidade. É uma empresa 
marcada pelo país, mas também pela dimensão de uma empresa média em comparação 
com gigantes seus concorrentes.   
Com esta ideia terminamos o capítulo sobre o contexto empresarial e 
tecnológico. Encontramos na história da tecnologia a partir da Revolução Industrial um 
diálogo entre as lógicas técnica e comercial, no que a ciência é englobada e o Estado 
participa. A par, crescem as funções de publicidade e marketing enquanto 
especializações no escoamento da produção por via persuasiva. Em geral, Portugal 
chega tarde, mas empenha-se. Vive num permanente estado de comparação entre 




assimetrias. As estatísticas mostram movimento, mas ainda insuficiente. As empresas e 
os artefactos são valorizados como saídas económicas. A dinâmica empresarial é 
favorecida nos financiamentos. O marketing, caso mais intenso do âmbito retórico, 
cresce como fator relevante. Há condições para que as suas visões cheguem à criação 
técnica. 
Devemos compreender as funcionalidades trazidas a análise enquanto elementos 
criados neste contexto. Cada uma por si e em relação com outras. Isto porque nenhum 
artefacto deve ser considerado isoladamente. Os que analisamos, muito menos: 





























































Sistema e Artefactos 
 
Neste capítulo damos conta das funcionalidades sob estudo. Primeiro, refletimos 
sobre o SGP, preparando a ideia de que qualquer artefacto tecnológico integra-se num 
sistema. Neste caso, mais do que outros, uma vez que o termo “sistema” figura no nome 
que dá a sigla SGP. Depois, descrevemos cronologicamente os artefactos que a Ndrive 
integra na composição do SGP. De certo modo, retomamos a história da empresa 
iniciada na apresentação do caso. Por fim, abordamos do ponto de vista conceptual a 





O Sistema Global de Posicionamento 
 
A tecnologia tende a configurar-se sistemicamente, estabelecendo-se em 
ligações que formam conjuntos coerentes, como sistemas elétricos, nucleares, sanitários, 
rodoviários ou ferroviários.1 Qualquer sistema é constituído por diversos elementos que 
se relacionam de modo dinâmico criando uma certa suficiência.2 O SGP cabe nesta 
nomenclatura. A sua sigla em português traduz GPS do inglês “Global Positioning 
System”, portanto, “Sistema Global de Posicionamento”. É um sistema de vinte e quatro 
satélites em conexão com cinco estações terrestres que permite indicar a quem possua 
um artefacto de navegação móvel a sua localização presente e o percurso para uma 
localização desejada. Sem entrar em pormenores técnicos, as interações que 
possibilitam o seu uso fazem-se mediante o envio de sinais rádio de pelo menos quatro 
satélites que cruzam dados com estações terrestres e informam o artefacto informático 
                                                             
1 Para um estudo pormenorizado dos sistemas tecnológicos de um ponto de vista histórico ver Gille 
(1978) e Thomas P. Hughes (1983, 1989, 1996). 
2 Para Gille (1978), um sistema técnico corresponde a uma estabilização tecnológica em certos caracteres 
por via de conquistas anteriores e tendências estruturais combinadas no presente. Nele, existem estruturas 
elementares (por exemplo, instrumentos técnicos); estruturas montadas (máquinas); conjuntos técnicos, 
isto é, complexos de tecnicidade definidos num ato contínuo de afluência entre si (várias máquinas em 
interação); e fileiras técnicas, referentes a agregados técnicos sequenciados com o fim de resultarem num 
produto técnico (as clássicas linhas de montagem). É possível observar no SGP muitas destas 
características. 




do utilizador, geralmente apetrechado com um mapa. Como antepassados com o mesmo 
objetivo, ainda que menos eficazes, encontramos o uso do céu como medida de 
navegação terrestre e marítima ou a radionavegação sem satélites. 
Neste sistema há uma confluência de tecnologias que faz um agregado de 
poderes: os sinais rádio permitem a diluição da distância sem materialidade visível; os 
satélites, num processo tecno-político notável, fazem da conquista do espaço um maior 
domínio sobre o globo; a informática possibilita a memorização e operacionalização da 
informação de modo exponencial; e os mapas filiam-se nos movimentos gráficos de 
controlo do espaço planetário, agora articulados com os outros poderes mencionados. O 
complexo deste sistema consubstancia como possibilidade a recolha de toda a 
informação do mundo para um seu maior controlo: uma totalização de dados e poder.3 
O SGP é filho do casamento entre a componente militar do Estado e a sua 
aproximação aos intentos comerciais. O projeto para a sua construção nasce sob a 
alçada do Departamento de Defesa dos EUA com o objetivo de escapar à falta de 
precisão que as duas guerras mundiais mostram em múltiplos momentos, o que coloca 
uma pressão sobre a indústria militar. Portanto, o primeiro problema que este sistema 
pretende resolver é de ordem militar (C. Kaplan 2006).4 A sua versão primitiva, de 
1959, dá pelo nome de TRANSIT e destina-se a submarinos. Inicialmente com apenas 
seis satélites, a captação de sinal é demasiado lenta. Mais tarde, surgem outros sistemas 
específicos destinados a diversos ramos das forças armadas norte-americanas. Uma 
fragmentação, considerada dispendiosa, que conduz à necessidade de construir um 
sistema global (Pace et al. 1995). Com este objetivo, em 1973, é criado o “GPS Joint 
Program Office”, com representantes dos vários ramos das forças armadas norte-
americanas, sob liderança do engenheiro Bradford Parkinson. Da empresa Raytheon 
                                                             
3 A geografia é especialmente sensível a esta característica e ao seu nível de precisão (Monmonier 1996). 
É o caso de Ronald Abler (1993), diretor executivo da Associação Americana de Geógrafos em 1993, ao 
definir o SGP como o sonho do geógrafo tornado realidade, por conseguir colocar cada coisa no seu lugar 
a um nível sem precedentes. No seu entender, se até ao século XVIII o geógrafo preocupa-se com a 
representação correta do território, a partir daí interessa-se pela explicação das diferenças de local para 
local. Hoje, afirma, o SGP traz um novo paradigma: a facilidade com que se passa a recolher os dados 
permite a construção de uma “máquina geográfica global”, já vislumbrada pelo escritor Nagel Calder 
(citado por Abler 1993), geradora de uma mediação completa com o ambiente (Abler 1993).  
4  Atenta ao quotidiano, Caren Kaplan (2006), dos estudos culturais e feministas, pensa o uso dos 
artefactos de navegação à luz das suas configurações passadas, explorando o facto de o primeiro 
problema para o qual o sistema se apresenta como solução ser militar. Defende que há uma militarização 
do quotidiano por via de tecnologias como o SGP, que, gerando-se naquele domínio, trazem consigo um 
ethos de origem quando são transportadas comercialmente para o consumo. Os consumidores são alvos 
não só porque estes sistemas servem o marketing, mas também porque a sua localização se torna um alvo. 
A disposição produzida militarmente coloca-se ao serviço do processo empresarial e dos seus intentos 
persuasivos.  




Corporation, especialista em tecnologia militar, Ivan Getting, articulado com o grupo 
em questão, concebe a ideia do SGP propriamente dita - já neste século, o contributo de 
Parkinson e Getting para a criação do SGP coloca-os na lista de honra dos inventores 
nos EUA, o “National Inventors Hall of Fame” (Stanford Report 2004). Em 1978, é 
lançado o primeiro satélite, produzido pela empresa Rockwell International, ficando o 
sistema completo em 1995 depois de lançados todos os outros satélites (Pace et al. 
1995).  
Num momento inicial, por motivos de segurança, o SGP tem apenas uso militar. 
O uso civil só é decretado pelo presidente Ronald Reagen quando um avião da Korean 
Air Lines, por atravessar território indevido, é atingido pelos soviéticos em 1983, sobre 
o mar do Japão, matando todos os ocupantes (incluindo um membro do congresso 
americano). O sinal é aberto para evitar erros como este. O sistema passa a ser 
partilhado também pelo Departamento de Transportes americano, mantendo-se, todavia, 
os satélites a cargo da defesa. Esta reorientação mostra o cunho político do sistema e 
uma extensão para o âmbito social no sentido estrito, visto passar-se a aliar a resolução 
de problemas de precisão militar a uma componente civil dirigida aos transportes. 
Contudo, este sinal ainda não é igual ao militar. Mantendo-se o argumento da 
segurança, passa-se a transmitir um sinal encriptado para militares e um outro para civis 
com “disponibilidade seletiva”. Vários sistemas terrestres procuram contornar esta 
deterioração. (Lachow 1995).  
A operação militar “Tempestade no Deserto”, na primeira invasão do Iraque por 
tropas americanas, em 1990, faz um uso do SGP considerado de grande sucesso. A isso 
não é alheio o facto de 90% dos artefactos utilizados serem de origem comercial (Pace 
et al. 1995). A fonte de benefícios inverte-se: já não é a solução militar a servir o 
comércio, mas os desenvolvimentos deste a favorecerem a guerra. Porém, a duplicidade 
de sinal só termina no ano 2000 quando o presidente Bill Clinton ordena a sua abertura 
completa. Na atualidade, os EUA mantêm a possibilidade de o limitar a nível regional 
em caso de conflito. Uma dominação na origem que permite controlar o sistema que 
serve o resto do mundo. 5  Ainda assim, o SGP não é único. A Rússia possui o 
GLONASS, centrado na sua região, a China prepara o BEIDOU, com cobertura 
                                                             
5 O que não acontecerá por altruísmo. É relevante ler um artigo já referenciado neste texto, de Irving 
Lachow, um analista político americano, num jornal de assuntos de segurança de 1995, que justifica a 
oferta do sistema ao mundo como forma de evitar que outros países construam os seus, o que colocaria os 
EUA em perigo criando-se condições para que esses países entrassem no espaço americano, domínio em 
que o país pretende o exclusivo. Aconselha também o fim da “disponibilidade seletiva” como forma de 
tornar o argumento mais forte, isto é, o SGP mais persuasivo, digamos assim (Lachow 1995).  




mundial, e a União Europeia está a terminar o GALILEU, também com alcance 
universal.  
O crescimento do uso civil é intensificado pelo fim do sinal corroído e pela 
diminuição dos preços na indústria informática, como nos artefactos de memória e nos 
ecrãs. Paul Virilio (1999) profetiza mesmo um SGP como artefacto pessoal de indicação 
do espaço, a par do relógio em relação ao tempo. De momento, as suas aplicações civis 
vão desde os domínios rodoviário ao marítimo, passando por jogos como o 
geocatching 6  ou por disciplinas científicas como a geologia e a geografia. O uso 
rodoviário é o mais comum e avança a passos largos para o telemóvel e menos para a 
incorporação de raiz em automóveis. Várias são as empresas que constroem artefactos 
deste tipo: a Tomtom e a Garmin são as maiores; mais pequenas, existem a Megallean, a 
Route66, a Navman ou a Ndrive, entre outras.  
Esta narrativa mostra um SGP a gerar-se a partir de uma oportunidade militar 
com a colaboração da ciência, do Estado e de várias empresas, mas também uma 
dinâmica de persuasão alargada quando se passa do uso militar para o comercial, em 
que a inovação como campo e o crescimento económico como motor se fazem sentir 
plenamente. Nesta última componente as empresas trazem uma dinâmica específica que 
é importante perceber. 
Um sistema desta natureza é alvo de elogios desmesurados, mas também de 
críticas. De seguida introduzimos duas abordagens que empreendem reflexões 
articuláveis com os poderes que o SGP representa no quotidiano. Muitas vezes 
inconscientes da sua história e da relação que entrelaça tecnologia, política, empresas e 
persuasão, os utilizadores dos artefactos de navegação vivem uma trajetória e um poder 
que são necessários de interpretar.   
 
Sistema mnemotécnico e paradigma do dispositivo 
 
 No âmbito de uma análise que pensa a tecnologia de forma geral, Bernard 
Stiegler (2011) aborda o SGP quando o integra na panóplia de tecnologias que fazem o 
que chama “sistema mnemotécnico”. Este refere-se aos processos de recolha e 
operacionalização de memórias no domínio simbólico. Isto é, a cognição e a sua relação 
                                                             
6 Jogo que consiste na procura de um “tesouro” identificado por coordenadas e que deve ser descoberto 
com a ajuda do SGP. Também já existe langerie com dispositivos que são identificados no SGP de modo 
a serem “encontrados” por utilizadores. 




com a cultura. O autor empreende uma distinção entre esta esfera e o sistema que faz a 
tecnologia, o qual diz respeito a estruturas materiais técnicas que se constituem numa 
dada época. Ao longo da história, há uma convivência entre estas duas realidades sem 
que se confundam completamente. A escrita é um exemplo antigo de um sistema 
mnemotécnico que é independente do sistema técnico vigente, por exemplo, no início da 
Revolução Industrial. Todavia, segundo Stiegler (2011), na atualidade, o primeiro 
alarga-se e confunde-se com o segundo através de um cruzamento com as TIC. A 
convergência entre o computador, o audiovisual e a tele-tecnologia absorve o sistema 
mnemotécnico no técnico, interferindo na adaptação social à tecnologia de um modo 
mais profundo em resultado do poder que estas condições têm sobre as crenças e a 
cognição.  
Este processo tem um alcance territorial. Por exemplo, no que se refere ao SGP e 
outros sistemas semelhantes, há uma dissociação dos territórios originais ao mesmo 
tempo que se exerce um controlo dos mecanismos de orientação que implica um desvio 
da relação direta ao território e uma integração num sistema técnico. Os contactos 
humanos fazem-se a este nível, através de fluxos dinâmicos (que Stiegler associa ao 
cinematográfico), a que os sujeitos têm acesso apenas mediante artefactos móveis. 
Estes, através das funcionalidades que disponibilizam, propõem autênticos modelos de 
comportamento só possíveis na sistematicidade, e produzidos por empresas numa guerra 
comercial sem precedentes (Stiegler 2011). Estabelece-se uma relação de ansiedade 
entre os indivíduos e os artefactos na medida em que a ausência destes ou o seu mau 
funcionamento afastam os primeiros da conexão ao sistema mnemotécnico e às suas 
propostas comportamentais. 7  Por isso, os utilizadores exigem o cumprimento da 
promessa de que esta ligação se mantém. No caso do SGP, acrescente-se o 
comportamento pré-definido de terem sempre orientação - uma tensão em relação 
àquilo que as empresas vão prometendo. 
  Albert Borgmann (1984) tem uma proposta que também nos permite uma 
compreensão do SGP. Segundo este autor, o estado técnico atual resulta em parte da 
promessa da tecnologia, que se desenvolve a partir do iluminismo, de libertar o homem 
do trabalho, da doença e da miséria. É nesta intenção que se cria uma “disponibilidade” 
assente num conjunto de funcionalidades que se querem instantâneas, ubíquas, seguras e 
fáceis. O que, a par da ciência, ajuda a que se tenha formado na atualidade aquilo que 
                                                             
7  Elliott e Urry (2010) destacam a componente afetiva de artefactos como os telemóveis e os 
computadores portáteis, a que chamam “mobilidades miniaturizadas”. 




intitula de “paradigma do dispositivo”. Este é um padrão presente nos artefactos 
tecnológicos que consiste na preponderância da oferta de uma comodidade 
acompanhada pela obliteração da maquinaria que a possibilita. Os processos 
tecnológicos, cada vez mais complexos, são abstraídos em função de um facilitismo 
funcional. Algo que frequentemente passa despercebido. Estes artefactos distinguem-se 
do que o autor designa de “coisas”, as quais referem-se a objetos que permitem uma 
relação focal com o contexto e o mundo, bem como a mobilização do corpo e das suas 
capacidades. O artefacto tecnológico contemporâneo tende a disfarçar as relações 
telúricas e a dispensar o corpo do trabalho. Borgmann indica o exemplo da lareira em 
oposição ao aquecimento central: enquanto aquela exibe os processos de possibilidade e 
exige esforço, este ausenta-se por trás do calor como comodidade, obrigando apenas ao 
ato de ligar e desligar o botão (1984).  
O pensamento de Borgmann (1984) é aplicado no trabalho etnográfico dos 
antropólogos Cláudio Aporta e Eric Higgs (2005) acerca do uso do SGP por caçadores 
da comunidade Inuit, na região Igloolick, no Canadá. Uma zona inóspita, de gelo, com 
muito poucas referências geográficas estáveis, onde vive uma comunidade que cria ao 
longo dos anos um conjunto de conhecimentos que lhe permite orientar neste meio. 
Aspetos como o vento, o comportamento dos animais ou os padrões da neve servem de 
indicações naturais de rumo. São parte de um saber complexo que exige iniciação e cria 
em seu torno uma cultura de que se orgulham os locais.  
O SGP vem alterar esta realidade. Ao usá-lo, os nativos deixam de precisar desse 
conhecimento. Os jovens, aprendendo a usar os artefactos de navegação, já não 
aprendem a tradição de orientação e ficam dependentes do SGP, que sobressai enquanto 
comodidade que oblitera o contexto. Por esta razão, os autores consideram que este 
sistema é um dos casos mais claros do paradigma do dispositivo: faz a orientação 
depender do artefacto, isto é, a comodidade monopolizar a relação do indivíduo com a 
prática; provoca um desenraizamento do território por dependência dos satélites; 
possibilita um uso fácil que não exige muitas competências; é instantâneo; e a sua 
aparente segurança cria uma despreocupação que desvaloriza a perceção de perigo. A 
sua materialidade contribui para esta situação, pois sob a face da sua pequenez e da 
mobilidade e simplicidade de uso oculta-se um sistema global complexo. Tornando-se 
vulgar, tende a deixar de se fazer notar, como que se naturalizando. A sua ausência 
exigiria muito mais competências, enraizamento e corporalização. Portanto, o SGP 
descorporaliza não só a relação com o território, como as capacidades de cálculo e 




orientação que se exigem ao corpo sem uma prótese de navegação (Aporta e Higgs 
2005). Ainda que o contexto que estes antropólogos analisam seja um exemplo radical 
de transformações sociais provocadas pelo SGP, a verdade é que muito do que se 
explica aplica-se às sociedades industrializadas, nas quais o uso destes artefactos tem 
um efeito semelhante, sobretudo no que se refere à desvinculação do território e à 
concentração numa comodidade. Esta, na realidade, representa uma funcionalidade. 
 Considerando as abordagens expostas, o SGP configura a relação telúrica de 
orientação humana e estabelece estruturas de mediação cujos processos atuais de 
construção também importa perceber. Com Stiegler e Borgmann é possível afirmar que 
esta tecnologia é tanto mnemotécnica, no sentido contemporâneo, como participa no 
paradigma do dispositivo. Isto é, tem uma forte componente simbólica, por um lado, e é 
um sistema técnico que oferece um conjunto de funcionalidades que ocultam os seus 
processos de possibilidade, por outro.  
A forma como estas estruturas chegam ao quotidiano e são sujeitas a construções 
sociais faz-se em grande medida através de artefactos. São eles que articulam os 




O artefacto de navegação 
 
A sociedade ocidental industrializada produz artefactos em quantidade e 
diversidade nunca antes vistas. Um dos fatores de caracterização do nível industrial de 
uma comunidade poderá ser mesmo o número e variedade de coleções de artefactos que 
possui (Moles 1973). As tecnologias móveis contemporâneas em particular, eletrónicas 
e informatizadas, são artefactos que, ao mesmo tempo que se acomodam à mobilidade 
individual, sendo móveis, integram uma rede global sujeita a múltiplos controlos 
eletrónicos. No caso das de navegação, além de se adaptarem a esta individuação 
integrada num sistema, produzem um instrumento de orientação. Ao mesmo tempo que 
se acoplam ao movimento individual, capacitam-no para uma mobilidade com maior 
precisão e autonomia - qualquer coisa como uma mobilidade mobilizadora. 8  Os 
artefactos de navegação rodoviária são dos que, no âmbito do SGP, mais efeitos criam 
                                                             
8 Sobre a questão da mobilidade e de um novo paradigma na sociologia baseado nesta realidade, ver Elliot 
e Urry (2010). 




no quotidiano. São produzidos num regime de massificação mais intenso do que, por 
exemplo, os marítimos ou aéreos. Além disso, a sua criação passa por Portugal, em 
particular uma inovação relevante do ponto de vista da singularidade: o uso de imagem 
fotográfica no lugar dos mapas, a que a Ndrive chama “imagem real”. Mas outras 
funcionalidades criadas por esta empresa, mais ou menos distintas, também são 
importantes de considerar. Um artefacto deste tipo pode destinar-se sobretudo ao fim da 
navegação ou integrar outras opções. Isto é permitido por uma densidade material do 
software bastante baixa que faz com que ocorram transferências entre artefactos, o que 
não obsta a que estes façam parte da cultura material contemporânea. Acresce que todo 
o processo de codificação presente num software cria uma dinâmica em termos de 
agência que se operacionaliza materialmente, ou seja, que cria movimentos e ações (ver 
Mackenzie 2006). 
As características que fazem um artefacto de navegação rodoviária são um mapa 
a salientar as vias rodoviárias e alguns edifícios; uma adaptação à mão ou ao uso no 
automóvel; e, mediante a introdução de um destino, a capacidade de dirigir o indivíduo 
através de indicações visuais num mapa, o qual se move, e orais, que apontam 
movimentos necessários para se chegar a um fim desejado. É um poder que, além de 
des-corporalizar, des-socializa a procura de um caminho: por um lado, o utilizador deixa 
de se sentir obrigado a calcular o percurso mediante referências rodoviárias e de 
memória; por outro, evita questionar conhecidos ou transeuntes. O uso de mapas de 
papel já oferece esta função, mas sem os poderes de automação e condução presentes 
neste artefacto. Estes aspetos correspondem à funcionalidade central sob análise. Mas 
existem outros elementos que pretendemos considerar como funcionalidades que por 
vezes diluem-se neste conjunto, embora signifiquem poderes a ter em conta. Por isso, é 
necessário estabelecer algumas distinções. 
À funcionalidade central descrita chamamos “homogénea”. Em torno dela, com 
maior marginalidade, mas dentro de uma certa homogeneidade, acoplam-se outras 
conducentes a ela, ora tornando-a mais completa, ora mais precisa. A estas passamos a 
dar o nome de “integradas”. Por exemplo, a informação que indica que o automóvel 
ultrapassa o limite de velocidade ou a indicação de quantos minutos faltam para chegar 
ao destino integram a funcionalidade homogénea de navegação, mas não se reduzem a 
ela. Às homogéneas e integradas acrescem as que surgem de modo encadeado 
permitindo aceder a outras funcionalidades. São aquelas que, por exemplo, constituem 
as opções nos menus que conduzem à navegação. A estas referimo-nos como 




“operacionais”. Permitem operacionalizar uma funcionalidade arrumando não os 
resultados, mas os processos de acesso aos efeitos expressos. Neste sentido, também a 
forma e o tamanho do artefacto se colocam neste âmbito, pois servem como fluxos de 
acesso: segurar e transportar para navegar, por exemplo. Como contraste, chamamos 
“finais” às que não são operacionais - isto é, às homogéneas e integradas - ainda que 
nada nestas relações seja um fim último. O carácter final de cada uma depende do 
enquadramento selecionado. Quando a funcionalidade homogénea, abarcando as 
integradas, é colocada num artefacto como o telemóvel, passa a conviver com 
funcionalidades que não contribuem direta e necessariamente (ou do ponto de vista 
daquilo que a empresa comunica) para a navegação, como é o caso do telefone ou do 
despertador. A estas atribuímos a designação de “heterogéneas”. Cada uma implica uma 
homogeneidade interna, embora no composto se forme uma certa heterogeneidade. 
Quando falamos na multiplicação de funcionalidades, não nos referimos somente a 
estas, mas também às integradas e às operacionais. Todas participam no SGP como 
complexo de possibilidades. É em torno destas que identificamos funcionalidades dos 
artefactos da Ndrive a estudar.  
 
Os artefactos Ndrive 
 
Para percebermos a construção de funcionalidades temos que focar a análise em 
algumas de modo a perceber a sua construção. Para o efeito, selecionamos um conjunto 
de características apresentadas pela empresa ao longo dos anos. Não destacamos todas 
as que se expressam. Tal seria prolixo e difícil de tratar quando quiséssemos perceber os 
processos sociais que as produzem. Além disso, das que descrevemos nem todas são 
alvo de estudo à sua construção, mas integradas em tendências, o que se deve ao facto 
dos atores as conceberem em conjuntos ou terem sido construídas por outras entidades. 
Optamos por apontar aquelas que a empresa apresenta como inovações, novidades ou 
fatores de diferenciação. Mas não só. Também descrevemos as que os atores em 
entrevistas salientam. Daí que frequentemente encontremos algumas notadas pelos 
retóricos e técnicos que passam despercebidas na comunicação da empresa. Só assim 
escapamos ao preconceito da relevância comunicacional, ou seja, à análise exclusiva do 
que é destacado em termos mediáticos ignorando aquilo que os atores discutem. É a 
partir destes elementos que formulados as distinções apresentadas no ponto anterior e 
não de qualquer conceptualização prévia. Consideramos os artefactos concebidos entre 




o ano 2007 e os primeiros meses de 2010. A versão 9, criada em 2009, serve-nos de 
ponto final de acumulação. Contudo, alguns aspetos da versão de 2010 são também 
tratados.  
 No ano 2007 surgem a dita “imagem real” e o chamado “primeiro telemóvel 
português”. A imagem real aparece num artefacto que se intitula G800; ao telemóvel a 
empresa chama S300. Em ambos os casos só o software é concebido intramuros.  
 
 
Figura 1 - G800R - navegação com "imagem real". 
 
Figura 2 - S300 - "o primeiro telemóvel português". 
Fonte: Ndrive. 
A característica principal do G800 é a imagem fotográfica a substituir o uso de 
mapas, o que faz a sua funcionalidade homogénea. Utiliza a tecnologia de uma empresa 
parceira, a Blom, que permite ver as imagens fotográficas em perspetiva oblíqua (olho 
de pássaro), resultado de um processo intenso e multiangular de fotografia aérea. Como 
funcionalidades integradas, entre outras, aparecem alguns arquivos com pontos de 
interesse (turísticos, úteis, profissionais e outros) possíveis de selecionar como destino. 
De forma heterogénea, funcionalidades como o vídeo e a música surgem a par da de 
navegação - uma característica quase sempre presente nestes artefactos, e que é em si 
uma possibilidade. O telemóvel S300, por sua vez, não é uma inovação para lá de ser 
anunciado como “o primeiro telemóvel português”. Trata-se da incursão do software da 
empresa em hardware sob a marca Ndrive, ainda que produzido no exterior. Digamos 
que é uma combinação heterogénea da navegação num telemóvel de marca própria.  




O ano de 2008 é bastante rico. Surge uma versão mais pequena e barata do G800 
- o G280 - em que a redução de volume é apresentada como uma virtude. É ainda 
lançada a versão 3 do software de navegação. Nesta, apresenta-se a possibilidade de 
pesquisar destinos numa lista de localidades que prioriza as que possuem mais 
população considerando a inicial digitada, a que chamamos alfabetização demográfica. 
Tanto esta como a redução do tamanho são funcionalidades operacionais. A 
heterogeneidade do artefacto é intensificada com o lançamento do G400. Além das 
funcionalidades acumuladas e de outras de foro multimédia, acresce um alcoolímetro. 
Aparece também o Touch, exposto como o objeto de navegação mais fino do mundo, 
com ecrã táctil e sensor de luminosidade. O volume menor, a sensibilidade táctil e o 
reconhecimento de gestos mostram uma atenção à relação com o corpo. O ecrã táctil e 
alguns aspetos do interface são considerados uma imitação do Iphone, da Apple, por 
parte de alguns responsáveis da empresa, a que chamam «iphonização». Acresce que o 
software vem apetrechado com mais pontos de interesse e a possibilidade de transferir 
dados dos mapas do Google - uma funcionalidade integrada, de nome “comunidades”, 
que permite partilhar dados geográficos entre indivíduos com interesses comuns, como 
locais de pesca entre pescadores ou restaurantes entre turistas. Este artefacto é exibido 
com aperfeiçoamentos em eficácia e rapidez em relação aos anteriores. A otimização da 
velocidade é um dos fatores mais salientados em termos transversais (algo que podemos 
colocar entre as funcionalidades operacionais na medida em que é na operacionalização 
que a velocidade se exerce). O grafismo, por sua vez, torna-se mais elaborado - por 
exemplo, com a apresentação de edifícios em três dimensões (3d). Por fim, ocorre a 
última incursão da empresa no hardware, desta vez com um assistente pessoal digital 
(APD), de múltiplas funcionalidades heterogéneas a par da de navegação. 
 
 
               Figura 3 - Touch – “o mais fino do mundo”. 
Fonte: Ndrive. 





Em 2009 surgem artefactos com ecrãs mais largos, favorecendo um 
visionamento amplo. Esta é uma tendência que convive com o seu oposto noutras 
ofertas, isto é, com a diminuição do tamanho. O software da empresa emerge com 
algum destaque como uma das aplicações para Iphone. Em Outubro é das 
funcionalidades de navegação com mais vendas nesta plataforma. Neste caso, ocorre um 
processo de expansão para fora da gama Ndrive, desta feita na direção do Iphone, que se 
alargará a plataformas da Google ou da Samsung, compondo uma heterogeneidade em 
artefactos de outras empresas.  
No final de 2009 é lançado o Touch Light, um artefacto mais leve e incorporado 
com a versão 9 (mudança de nomenclatura do número de série para o de ano), 
considerada cumulativa na nossa abordagem. Portanto, integra muitas das 
funcionalidades atrás mencionadas. Das novas que traz, destacamos o modo aventura, 
que sinaliza um destino sem indicações de estrada, obrigando a uma viagem com menos 
informações e logo mais «aventureira».  
De 2010 ainda referimos alguns elementos que consideramos importantes. A 
empresa continua com grande presença nas plataformas da Apple, o que vai marcando 
um aposta definitiva no software e o fim da venda de hardware de marca própria; o 
software torna-se compatível com muitos telemóveis e smartphones; e surge a versão 
10. Em certa ocasião, a empresa lança uma promoção com uma operadora de 
comunicações móveis oferecendo um mapa do destino de verão durante um mês a quem 
viajar para o estrangeiro. Pela relevância, abordamos também estas características.  
Recapitulemos as funcionalidades que trazemos a consideração: são elas a 
imagem real; o telemóvel e o APD de marcas próprias; a redução do volume, em 
particular no Touch (a que se contrapõe o aumento dos ecrãs noutros modelos); a 
alfabetização demográfica; o alcoolímetro; a dita «iphonização»; as comunidades (que 
partem da possibilidade de se exportarem dados); a melhoria da performance; os 
edifícios 3d; a tendência para compatibilizar o software com artefactos de outras 
marcas; o modo aventura; e a campanha de verão com a operadora de comunicações 
móveis. Umas mais visíveis, outras menos, todas possuem uma história que 
pretendemos considerar. Nos próximos capítulos percebemos as que têm origem 
retórica e as que têm técnica. No sétimo integramo-las em tendências gerais, 
relacionando-as com os processos de construção. 




Em termos visuais os artefactos são bastante idênticos entre si. O hardware, 
variando no tamanho, é retangular, de cor preta e com um ecrã a dominar a face sem 
botões. A imagem do ecrã é simples, predominando as cores bege, azul, branca, laranja, 
preta e cinzenta. As opções indicadas no menu são largas de modo a facilitarem a 
digitação de um dedo, e nelas surgem símbolos, juntamente com texto, a representarem 
as funções respetivas, como uma lupa na opção “procurar”, uma roda dentada na 
“configurar” ou o desenho minimalista de uma casa na que seleciona como destino a 
morada do utilizador. Por fim, o símbolo da empresa insinua a prática de navegar na 
letra “N” figurando uma seta na última ponta da letra do lado direito.   
 
 
                     Figura 4 - Logótipo da empresa. 
Fonte: Ndrive. 
 
Outros aspetos simbólicos poderiam ser explorados, mas abstemo-nos de o fazer 
por nos centrarmos nas funcionalidades. Por isso, é importante explicar mais 
detalhadamente a abordagem teórica que nos permite distinguir esta componente das 
outras. Recorremos aos artefactos Ndrive como casos ilustrativos. 
 
Caracteres do artefacto 
 
Pretendemos identificar vários caracteres nos artefactos funcionais para deles 
destacarmos a esfera das funcionalidades.9 Com este objetivo abordamos um conjunto 
de autores que, ora destacam várias componentes, ora se centram numa delas. É a partir 
deste mosaico que fazemos uma proposta.  
                                                             
9 A relação entre forma e função estará implícita como questão em alguma da discussão que pretendemos 
realizar. Nessa medida dialogamos tacitamente com o design e a arquitetura. Estas disciplinas defrontam-
se com dilemas que opõem a dimensão prática do uso à formalidade de certa estética. O célebre epíteto 
“forms follows function” pretende que a função deve guiar a forma (ver Sullivan 1896). O modernismo 
na arquitetura faz-se nesta base. Outros defenderão que a oposição e unilateralismo desta regra são 
discutíveis (ver Michel 1995). No nosso caso, exploramos alguns níveis desta tenção, mas sem nos 
reduzirmos a ela. Optamos por uma abordagem que traz as ciências sociais a uma compreensão dos 
objetos para lá de considerações técnico-artísticas, procurando como direção um campo sócio-político 
implicante, daí que recorramos mais a autores integrados neste prisma e menos a especialistas em design 
ou arquitetura. Para uma abordagem do design próxima de algumas das nossas questões, ver Norman 
(1990). 




Pensamos que Moles (1973) pode ajudar-nos neste intento. De forma mais ou 
menos explicita, este autor destaca algumas características dos artefactos que permitem 
ramificações conceptuais férteis, algumas delas articuladas com tendências teóricas 
reconhecíveis. Focando-se nos objetos industriais, contornando os artísticos no sentido 
clássico, o autor distingue dois tipos de complexidade, isto é, de universos 
combinatórios: a funcional, correspondente à estatística dos usos; e a estrutural, 
referente ao esquema orgânico de cada objeto. A primeira aponta para características 
que permitem utilizações; a segunda diz respeito a configurações arquiteturais que 
formam uma estrutura. É da complexidade funcional que falamos quando nos referimos 
a funcionalidades. Se atendermos a um artefacto de navegação Ndrive, vemos como se 
dispõe a diversos usos, a que correspondem várias funcionalidades. Algumas são 
integradas na funcionalidade homogénea de navegação, como a que permite partilhar 
informação comunitária, outras surgem de forma heterogénea, como o alcoolímetro. A 
incorporação do software de navegação num telemóvel coloca este uso específico como 
funcionalidade heterogénea em relação à coerência que representa telefonar. Os usos 
multiplicam-se e distribuem-se. Deste modo, a complexidade funcional aumenta. Em 
paralelo, a estrutural também. Esta diz respeito aos componentes técnicos que fazem o 
artefacto. O aumento da complexidade funcional traz novas combinações internas e 
externas. O chip permite esta complexificação num espaço menor, jogando com os 
limites materiais e económicos, bem como com os objetivos corporais que os criadores 
pretendem delinear no objeto - por exemplo, ser o mais pequeno.  
De um modo menos esquemático, o autor menciona como terceiro caracter o 
âmbito simbólico.10 Nota-o a um nível integrável numa escola. Considera que o objeto é 
sempre comunicação, que envia mensagens. Por isso, ao termo “simbólico”, ainda que 
respeitando o autor, associamos a noção de comunicação, por uma questão de largura e 
acentuação conceptual. Portanto, o objeto é simbólico e comunica - não no sentido em 
que, por exemplo, um telemóvel serve para comunicar, o que na realidade corresponde a 
um dos seus usos, logo a uma funcionalidade, mas porque erradia simbolismos que o 
tornam comunicativo. O autor faz notar três modos através dos quais ocorre esta 
comunicação: mediante a forma, integrável no design; da cultura, respeitante às 
                                                             
10 Nesta noção de “simbólico” tanto incluímos a representação no sentido clássico, isto é, «algo que está 
em vez de», como aspetos frequentemente ditos simbólicos mas para os quais se poderá atribuir alguma 
agência, no sentido causal (ver Gell 1998, inspirado em Peirce 1999). A distinção entre o simbólico e o 
não simbólico que se segue será aquela que atribui ao não-simbólico uma agência no sentido material e 
disposicional do termo, ainda que toda a materialidade em si possa ser simbólica e esta tenha agência não 
estritamente representacional (ver também Thrift 2007). 




tradições e hábitos comunitários; e do contacto inter-individual, que remete para a 
intermediação que os artefactos efetuam entre pessoas não só através de trocas, como na 
ocupação do espaço (Moles 1973). Estas componentes fazem uma semiótica do objeto.  
Ilustrando, na forma do artefacto Ndrive são incluídos símbolos como os que 
constituem o menu ou os que fazem a marca. Em termos culturais, o artefacto integra-se 
no imaginário tecnológico que se enraíza na contemporaneidade, herdando utopias tão 
antigas quanto a cultura, como a possibilidade do humano ser orientado com segurança 
por caminhos desconhecidos. Por fim, em termos inter-individuais, é vivido como tal na 
relação entre sujeitos, enviando mensagens aos outros enquanto é usado - «tenho 
poder», «acedo a uma disponibilidade», «sou sexy»,11 «posso adquiri-lo» - ou a um 
familiar quando é oferecido - «dou-te poder», «participa neste nível de disponibilidade», 
«sê sexy», «ele representa-te», «gosto de ti», «estás obrigado à retribuição».12 Estas três 
componentes simbólico-comunicacionais interagem. Por exemplo, a forma contribui 
para estas mensagens e a cultura tem efeitos na forma.  
Com a abordagem de Moles (1973) é possível sublinhar três caracteres do 
artefacto: o funcional, o estrutural e o simbólico-comunicacional. Porque pretendemos 
realçar o complexo funcional, é pertinente trazer uma abordagem que, ao contrário, 
notabiliza o âmbito simbólico-comunicacional ao mesmo tempo que subtrai o funcional. 
Este contraste ajuda a iluminar melhor a nossa posição. Para tal, Baudrillard (1981) é 
um bom exemplo. 
 
A sobredeterminação simbólica-comunicacional 
 
 Baudrillard (1969), num dos seus primeiros trabalhos, analisa aquilo a que 
chama “sistema dos objetos”. Centra-se na relação sistémica entre as funções dos 
artefactos, que identifica como virtualmente referentes a um uso, mas sem na realidade 
considerá-las funcionais. Encontra uma dimensão essencial, logo mais verdadeira, na 
componente técnica dos objetos para a distinguir daquilo que toma como 
progressivamente mais inessencial, como a necessidade humana, as funcionalidades, as 
formas e a estética. Das necessidades para a estética o grau de essencialidade diminui. 
Nesta perspetiva os componentes estruturais do artefacto de navegação são mais 
                                                             
11  Os próprios marketeers e comerciais usam o termo “sexy” como critério de avaliação de 
funcionalidades. 
12 Para uma categorização mais larga dos significados presentes no consumo, ver Douglas e Isherwood 
(1980). 




essenciais do que aquilo que em sua volta se desenvolve, como o alcoolímetro, a cor, a 
forma e toda a comunicação institucional e publicitária.  
Para este autor, cada objeto é colocado enquanto vetor de relação com outros 
objetos num espaço onde o homem também se coloca. Um complexo de ligações em 
que tudo perde singularidade e presença para se transformar em comunicação. Nesta 
interação materializa-se o mito de um mundo totalmente funcional em que as funções 
“primárias” ou “naturais” são sobrepostas pelas “secundárias” ou “culturais”. Deste 
ponto de vista, a funcionalidade de navegação imagem real posiciona-se numa relação 
com o automóvel, a estrada, os satélites e o utilizador sem que qualquer pragmática 
tenha relevância. O automóvel e o SGP, enquanto funções secundárias, sobrepõem-se ao 
caminhar e à busca mental, como elementos primários, sem que uma lógica prática os 
mova. 
 Baudrillard (1981) radicaliza mais esta posição. Mesmo esta esfera funcional, já 
desarticulada da prática e da sua espontaneidade hipotética, além de estar mergulhada 
numa sistematicidade sem exterior, é tida como um sistema de signos de distinção 
social.13 Chama troca-signo ao valor que é mobilizado neste processo, atribuindo aos 
objetos um carácter mercantil e diferenciador que se faz numa semiótica de consumo. 
Este valor de troca-signo determina o pragmático em lugar de se lhe acoplar. O valor de 
uso é então uma caução prática, um “simulacro funcional”, de um processo semiológico 
(Baudrillard 1981, 12). 14  Assim vistas as coisas, não existe qualquer “verdade” num 
objeto que deixa de significar. Este é apenas um significante fixo em interações de 
diferenciação. O seu sentido opera-se nas relações com outros objetos-signo no 
consumo. Voltando ao nosso caso, à luz desta conceção, as funcionalidades de 
navegação dos artefactos da Ndrive integrar-se-ão ao mesmo nível da estética enquanto 
significantes de distinção. Na compra aceder-se-á às comunidades num plano idêntico à 
associação a um artefacto “sexy” ou a um produto topo de gama.  
 Como vemos, Baudrillard faz sumir a esfera funcional sob uma camada 
simbólico-comunicacional que explica uma semiótica do consumo. Pela radicalidade da 
perspetiva, torna-se possível opor estas duas esferas. Os excessos deste autor permitem 
vislumbrar a componente das funcionalidades a manter-se com pertinência. As suas 
                                                             
13 Na linha da noção de “consumo conspícuo” de Veblen (2007 [1899]), a qual designa um consumo 
ostentatório em lugar de baseado em necessidades.  
14 Baudrillard (1981) distingue o semiológico do simbólico, colocando aquele na pura relação estrutural 
entre signos e este numa interação ainda do foro da representação cultural concreta para lá da lógica 
capitalista. Simplificando, colocamos na nossa análise a relação entre signos enquanto trocas e as 
significações culturais não capitalistas no mesmo âmbito “simbólico”. 




críticas cometem o excesso da monopolização da realidade sob o signo de uma 
conceptualidade aglutinadora. Não recusando a pertinência parcial desta posição, 
julgamos que não faz justiça às múltiplas variáveis de um objeto na produção, no uso e 
na troca.15 O próprio Moles (1973) - até certo ponto próximo de Baudrillard já que 
também afirma a “disfuncionalidade” do objeto capitalista - chama a atenção para os 
exageros deste tipo de visão especializada na comunicação de massas. Afirma que, 
ainda assim, “os lápis continuam a ser feitos para escrever, as lâmpadas para iluminar, 
as chaves de parafusos para aparafusar, etc.” (Moles 1973, 209) e que “o ser humano 
jamais separará os produtos, utensílios e objetos do seu emprego” (216). Deste ponto de 
vista, um artefacto de navegação com imagem real permanece ligado ao ato de navegar, 
independentemente de se conectar como significante a muitos outros significantes e 
significados incoerentes com o processo em si de navegação. 
 
A persistência das funcionalidades 
 
 Com o objetivo de salientar o caracter das funcionalidades, encontramos em 
abordagens dos estudos de Ciência, Tecnologia e Sociedade (CTS)16 uma tendência para 
notabilizar a materialidade e a performatividade dos objetos contrastante com a posição 
de Baudrillard em alguns aspetos. Bruno Latour e Madelein Akrich, da escola do ator-
rede, são um bom exemplo. Contudo, é em autores que desenvolvem o conceito de 
“affordance”, da psicologia da perceção, no contexto da sociologia do objeto que nos 
deparamos com uma referência mais clara à esfera que sublinhamos.  
 Latour traz à análise sociológica a componente material dos não humanos, 
pretendendo superar a distinção clássica entre superestrutura simbólica e infraestrutura 
material. Considera que a própria matéria age sem uma estrutura sobreposta ou 
subjugada, defendendo a persistência de uma horizontalidade entre agências, uma 
simetria entre humanos e não-humanos. Nesta conceção, tal como os humanos agem, 
cada objeto é um programa de ação que faz com que os indivíduos ajam de certo modo 
                                                             
15  Contrariamente a Baudrillard, o antropólogo Appadurai (1986) permite-nos compreender como a 
mercadorização ocorre num processo de trânsito, não substancial. Partindo de George Simmel (2005 
[1900]) e da sua conceção segundo a qual é a própria troca que estabelece o valor do objeto e não o 
contrário, Appadurai (1986) pretende perceber a mercadoria na sua trajetória e as condições necessárias 
para que se concretize como tal. Deste ponto de vista, sendo a troca o parâmetro do valor, este não é 
intrínseco - depende da circunstância daquela. Por isso, a mercadoria só se percebe em movimento.  
16 Sobre a materialidade, sobretudo os estudos de ciência e tecnologia, e a sociedade, ver Dant  (2005) e 
Tilley et al. (2006).  




e não de outro. Nisto, também os não-humanos agem (Latour 1991, 1992). Por sua vez, 
Akrich (1992) designa estes programas como “guiões”: tal como nos filmes estes 
“guiam” os atores, no quotidiano os artefactos conduzem os indivíduos através de 
possibilidades pragmáticas.  
Sem utilizarem o conceito de “funcionalidade”, não podemos deixar de 
considerar que a programação dos objetos assim designada refere-se também ao uso e, 
portanto, à complexidade funcional mencionada por Moles (1973). Quando Latour 
(1992) afirma que um objeto faz o que teríamos de fazer caso ele não existisse, indica o 
poder de uso que nele se inscreve. Este traduz a ação que se efetua na sua ausência 
numa ação geralmente menos esforçada - o que para Baudrillard representa a 
sobreposição de funções secundárias. Contudo, estas trazem uma pragmática. Tendo em 
conta o nosso caso, o artefacto de navegação da Ndrive implica o programa de ação 
«deslocar-me para um determinado local sem procurar determinar o trajeto 
intuitivamente, consultar um mapa de papel, seguir as indicações dos sinais 
informativos ou perguntar o caminho a outros indivíduos». A automação da navegação 
permite sobrepor uma nova ação a muitas outras que se tornam obsoletas. Este novo uso 
é uma funcionalidade que não se reduz a relações de troca-signo. As novas camadas de 
ação não são abstrações, são possibilidades materiais. Todavia, Latour e Akrich (1992) 
não abdicam de tratar esta esfera à luz da noção de semiótica, chamando-lhe semiótica 
material. Esta não se refere a textos ou símbolos, mas a trajetórias resultantes das 
disposições inscritas nos materiais. Os artefactos, ao fazerem agir de certo modo e não 
de outro, traçam sentidos performativos. 17  As diferentes funcionalidades Ndrive 
permitem, por exemplo, conduzir um automóvel pela via identificada no mapa ou pela 
voz, verificar o nível de álcool no sangue ou procurar um determinado ponto turístico, 
sem que se reduzam a relações entre significantes e marcando nos espaços e nos corpos 
certas direções e não outras.  
Iremos utilizar o conceito de “semiótica material” para designar a ação retórica 
sobre este domínio. Não obstante, apesar de pertinente no que diz respeito ao destaque 
                                                             
17  Latour (1992) estabelece uma distinção assinalável que vai mais longe na comparação desta 
materialidade à semiótica. Enquadra-a nas noções de sintaxe e pragmática. Existem, por um lado, 
processos de soma de elementos, a que chama sintáticos – por exemplo, «um indivíduo num automóvel 
olha para um mapa e avança na direção da praia». Por outro, acontecem substituições destes elementos, o 
que intitula de pragmática - «um indivíduo num automóvel olha para um sistema de navegação e avança 
na direção da praia». A tecnologia desenvolve-se pragmaticamente na substituição de elementos que 
visam traduzir certos estados para novos estados: do mapa ou da pergunta ao transeunte para o sistema de 
navegação, ou, no interior deste, do mapa para a imagem real.  




da esfera material, pretendemos demarcar-nos da posição destes autores sobretudo no 
que diz respeito à simetria de ação entre humanos e não humanos. Esta distinção é feita 
ao longo do trabalho e em particular no capítulo cinco.  
Numa postura idêntica, existe um conjunto de autores que usam como referência 
o conceito de “affordance” de James Gibson (1979), da psicologia da perceção, e 
aplicam-no à sociologia dos objetos. O termo “affordance” resulta da substancialização 
do verbo inglês “to afford”, que significa em português “dar, conceder, proporcionar” 
(AAVV 2005b, 16). Por isso, é possível traduzir “affordance” por “disponibilização”. 
Para Gibson (1979), esta noção pretende designar as possibilidades de ação que a 
relação entre um sujeito animal e um objeto manifesta, aquilo que um indivíduo 
encontra disponibilizado quando se depara com uma materialidade. Segundo o autor, 
esta disponibilização é funcional, visto permitir uma determinada ação, e relacional, 
porque esta varia consoante a espécie animal e a situação. A primeira vertente refere-se 
às funcionalidades na medida em que indica um uso; a segunda remete para as 
ambiguidades que é possível encontrar em qualquer funcionalidade - esta dificulta uma 
definição, pois pode ser interpretada e usada de várias formas, forçando, no nosso caso, 
uma fixação nas funcionalidades comunicadas e descritas pelos atores.  
Ian Hutchby (2001a, 2001b) é um dos autores que discute esta noção no debate 
sobre o papel dos objetos na sociedade, mostrando como estes trazem uma matéria dura 
que contém uma agência específica não redutível a uma leitura totalmente aberta. 18 As 
disposições dos artefactos marcam no espaço social possibilidades de ação que 
determinam os humanos e que, portanto, não estão sujeitas a qualquer vontade. Mike 
Michael (2000) nota como estas “affordances” se encadeiam em cascatas, 
possibilitando-se em cadeia. Num exemplo seu, as meias disponibilizam-se para os pés, 
as botas para estes, qualquer destas possibilidades para o andar, este para o chão, e por 
aí fora, numa intersecção em que o corpo participa ele próprio como “affordance”. 
Neste sentido, também este tem funcionalidades e está colocado entre um conjunto de 
relações funcionais. Ainda que estabelecendo esta conexão entre artefactos e corpos 
humanos, estes autores não defendem uma simetria nestas relações.  
A ideia de disponibilização em cascata é pertinente. No nosso caso, ela acontece 
não só na relação que o artefacto estabelece com o que o rodeia, inclusive o corpo, 
como no seu interior. Com o que o rodeia, o artefacto de navegação disponibiliza-se à 
                                                             
18 Para um debate sobre a relação entre «affordances» e interpretações dos artefactos que os diluem em 
textos abertos, ver Rapper (2003) e Hutchby (2003). 




condução, esta ao automóvel, e este à estrada alcatroada. A montante, os satélites 
dirigem-se ao artefacto e vice-versa. As funcionalidades deste dispõem-se a certas 
características do corpo humano, como o tamanho dos dedos ou o campo visual. O 
corpo acomoda-se ao objeto - o indivíduo olha para o visor retirando o olhar da estrada, 
eventualmente inclina-se. No interior do artefacto, a opção de menu “navegar” 
possibilita o acesso à escolha de uma “morada” e esta conduz à indicação 
pormenorizada da mesma que, por sua vez, espoleta o cálculo do percurso ao nível 
estrutural, na caixa negra, numa cadeia entre funcionalidades operacionais visíveis e 
invisíveis ao uso. Podemos dizer que estas cascatas são infinitas, ou pelo menos sem 
fim à vista.  
 
 




Com as abordagens da escola do ator-rede e destes autores que trazem o conceito 
de “affordance” para o domínio sociológico é visível uma camada do objeto que não se 
restringe ao simbólico. Notabilizamos como não estritamente simbólico o que 
disponibiliza um poder material, sendo esta materialidade o que oferece a força 
necessária para um uso específico. Nisto está a agência das funcionalidades. Designa o 
fazer no seu movimento, na sua possibilidade efetiva, disposta ou espoletante. Seus 
radicais são, por exemplo, o «poder sentar» numa cadeira, ou o «poder navegar» através 
do sistema de navegação. No caso da cadeira e similares, há uma disposição funcional, 
isto é, uma oferta que não gera automatismos - nada acontece quando me sento; em 
artefactos tecnológicos contemporâneos como o de navegação, além da disposição, há 
um espoletamento, um efeito automático - algo acontece só porque carrego num botão. 




Sublinhar esta componente não nos dá acesso por si só a um ideal útil do objeto 
técnico na produção ou no consumo. Contudo, permite-nos, por um lado, elaborar um 
campo próprio das funcionalidades que se distingue do simbólico, em que a retórica 
pode atuar não simbolicamente, e, por outro, abrir um espaço teórico no qual é possível 
integrar uma hipotética participação do consumo na construção de funcionalidades. A 
esfera estrutural, por sua vez, é uma realidade transversal. Cresce em razão da 
complexificação funcional, como vimos. É uma componente que se coloca como pano 
de fundo. 
Este destaque das funcionalidades não nos deve fazer ofuscar o seu permanente 
entrecruzar com as outras esferas.19 Estas não podem ser entendidas como opostas. É 
próprio das tecnologias dos novos media, como o computador, o telemóvel ou os 
artefactos de navegação, intensificarem os cruzamentos entre estas realidades, como em 
parte indica Stiegler quando chama a atenção para a presença do simbólico e cognitivo 
no sistema técnico. Por isso, é necessário entender estas diferentes componentes como 
ideais-tipo que se submetem ao campo de relevância - interesse e conhecimentos 
disponíveis - de cada indivíduo em dada circunstância. 20  As características de um 
artefacto de navegação estão sujeitas na sua consideração enquanto tais às intenções dos 
seus produtores que optam por as criar, relevando-as ou não, e à forma como um 
utilizador as vive, notando-as ou não.21 Sublinhamos um fluxo entre a produção e o 
consumo que cria uma esfera de previsibilidade e probabilidade resultantes do esforço 
que o campo de relevância da produção faz para chegar ao de consumo - aquilo que os 
                                                             
19 Akrich e Latour (1992) estabelecem uma relação entre signos e coisas bastante relevante. Primeiro, na 
medida em que as coisas podem substituir os signos, traduzindo um discurso (por exemplo, um aviso para 
não abrir uma porta) por uma coisa, ou máquina, que traduz a palavra em performance material (uma 
fechadura ou um código a selecionarem quem pode ou não abrir a porta). Segundo, num processo inverso, 
porque as coisas podem ser substituídas por signos, o que ocorre no momento em que uma crise coloca a 
coisa em causa e obriga a uma nova descrição significativa (a fechadura ou o código estragarem-se e o 
aviso a ser de novo colocado). Na nossa análise não nos interessa tanto a relação entre uma sinalização e a 
tradução que as coisas podem fazer dela, embora reconheçamos a sua pertinência, mas antes as relações 
paralelas, de complementaridade e de sobreposição que se podem estabelecer entre o funcional e o 
simbólico.  
20 De acordo com sociólogo Alfred Schutz (1970), o sistema de relevância diz respeito aos processos de 
interesse articulados com o conhecimento disponível. Deste ponto de vista, são o interesse de cada 
indivíduo por algo e o seu conhecimento prévio que determinam os aspetos da realidade que se destacam 
à atenção. Em consequência, existe uma zona de relevância intensificada a um nível primário no qual os 
indivíduos fixam aquilo a que se dirigem. Nas margens, essa relevância perde força à medida que se 
atinge o que não interessa ou se ignora. Os campos de relevância não aparecem isolados, mas 
interpenetrando vários interesses, por vezes cercados em enclaves ou delimitados rugosamente. Até no 
mesmo indivíduo os campos de relevância podem expressar aspetos contraditórios.  
21 Não é impossível que o utilizador, na sua compra, ignore por completo as funcionalidades destacando 
no seu campo de relevância os caracteres simbólicos em detrimento dos outros. Qualquer objeto tem uma 
trajetória no quotidiano (Appadurai, 1986) e uma biografia (Kopytoff, 1986) que o faz sujeitar-se a 
diferentes campos de relevância ao longo da sua história, eventualmente libertos da produção. 




criadores dos artefactos notabilizam adquire um potencial de relevo para o consumidor 
maior do que aquilo que eles atenuam.  
 Com o fim deste segundo capítulo é possível perceber que os artefactos de 
navegação integram-se num sistema, o SGP, que tem uma história que se inicia no 
Estado e estende-se ao domínio comercial. As empresas empenham-se na produção de 
funcionalidades para este sistema que não se confinam aos seus limites. Estendem-se 
numa interação com artefactos de outos sistemas e com o humano, o qual se coloca ele 
mesmo como possuidor de funcionalidades corporais. A sistematicidade expande-se em 
possibilidades de ação que formam cascatas tecno-humanas não redutíveis à 
componente simbólica. Constituem-se como «affordances» materialmente suportadas. É 
na transformação destas por via retórica que nos debruçamos.  
Com os próximos quatro capítulos procuramos responder às perguntas que nos 
norteiam na direção de quatro linhas de investigação. São os capítulos mais empíricos 
no que ao caso diz respeito. O próximo, o terceiro no total da tese, dá conta da 
intervenção do domínio retórico na construção de funcionalidades. Nos três seguintes, 
tratamos da participação do consumidor, do lugar da técnica e dos processos de 
planificação. Pretendemos perceber de que forma estas dinâmicas, sobretudo as 
retóricas, transformam as disposições e os espoletamentos funcionais que se colocam 



















Retórica e Técnica 
a ação dos retóricos sobre os artefactos e os indivíduos técnicos 
 
 Neste capítulo sondamos a ação daqueles a quem chamamos retóricos sobre o 
trabalho dos técnicos na construção das funcionalidades de navegação na empresa 
Ndrive. Estes grupos e as suas lógicas não são estanques. Não nos referimos só a 
grupos, mas também a quadros de referência que remetem para conhecimentos e 
práticas com alguma mobilidade, ainda que predominem num ou noutro conjunto de 
indivíduos. 
De seguida apresentamos as especificidades do problema. Depois, enquadramos 
a análise teoricamente a partir dos estudos de inovação e da sociologia da tecnologia, 
destacando noções que tratam as ações dos grupos sobre os artefactos, bem como as 
suas especificidades. Ao longo destas páginas mencionamos conceitos que são 
fundamentais para a compreensão do trabalho empírico. Muitos são transportados para o 
resto do trabalho, embora todos os capítulos possuam uma autonomia teórica relativa. 
 
Especificidades do problema 
 
 Esta primeira linha de investigação diz respeito à interferência do domínio 
retórico na construção de funcionalidades. Quando falamos de retóricos, referimo-nos 
aos atores dentro da empresa que desempenham os papéis relacionados com a persuasão 
à compra, atendendo a um auditório - o consumidor - e argumentando num campo de 
problemas - o artefacto funcional considerando um uso. Tradicionalmente, esta função 
pertence aos profissionais de marketing. Contudo, nela cabem outros papéis, como o de 
responsável pelos negócios com outras empresas ou o de vendedor. Segundo Kotler e 
Duboi (1987), líderes de opinião nesta área, esta prática não é realizada apenas por 
quem formalmente pertença ao departamento de marketing, mas por quem de algum 
modo se enquadre nos seus propósitos: identificar vontades e desejos não concretizados; 
apontar alvos de mercado; decidir sobre os produtos apropriados para esse mercado; ou 
incentivar a organização a servir o cliente. Estas características atribuídas ao marketing 
enquadram-se de forma clara nos aspetos retóricos que temos relevado: a persuasão e a 




direção a um auditório, elementos retóricos, remetem para a atenção aos desejos e 
vontades do consumidor, os alvos de mercado, bem como para o incentivo para se 
atender ao cliente; a argumentação e a problematização, por sua vez, fazendo parte dos 
aspetos anteriores, são processos retóricos envolvidos nas decisões sobre aquilo que se 
pensa que os produtos devem ser. É por causa destas correspondências que temos 
especial atenção ao marketing enquanto disciplina. 
Ao contrário de pesquisas que, ainda que assumindo a dupla codificação 
simbólica e funcional da tecnologia, reduzem o marketing ao domínio simbólico na sua 
ação sobre os artefactos (por exemplo, Mackay e Gillespie 1992), ou que se centram na 
compreensão da influência da tecnologia sobre o marketing (ver Rust e Espinosa 2006), 
pretendemos sondar a ação do marketing sobre o campo funcional e, portanto, sobre a 
tecnologia, não sem reconhecermos a forte componente simbólica desta disciplina ou as 
transformações que a tecnologia traz à sua prática. Acresce que não nos debruçamos 
sobre as dinâmicas que produzem o sucesso na relação entre marketing e 
desenvolvimento ou o êxito comercial de uma inovação, embora estas sejam questões 
que apareçam implícitas.1 Seguimos a lógica dos estudos de sociologia da ciência e da 
tecnologia que tendem a centrar-se na compreensão dos processos independentemente 
dos resultados, embora não se inibam de considerar estes amiúde.  
 Nas pesquisas das ciências empresariais que se debruçam sobre a relação entre 
marketing e engenharia, ou I&D,2 tanto encontramos quem destaque o papel dominador 
dos técnicos em empresas de alta tecnologia, como é o caso de Workman (1993), 
sobretudo quando são pequenas (ver Oakey 1991), 3 como deparamos com quem, pelo 
contrário, sugira uma mudança recente que coloca no marketing esse peso, como 
Keaveney (2008). Esta última posição entrega ao marketing o papel de reduzir os riscos 
inerentes à comercialização de alta tecnologia (Viktoriya e Nadiia 2007). Exploramos 
esta tendência procurando um certo nível de pormenor à luz de uma problemática 
sociológica. 
Esta linha de investigação aproxima-nos dos estudos de inovação. A 
transformação dos artefactos ao nível das funcionalidades enquadra-se numa certa ânsia 
de construção do novo. Acresce que o empresário e a empresa são plataformas de 
                                                             
1 Os estudos de marketing e gestão mostram como a relação entre desenvolvimento e marketing é boa 
para o sucesso da inovação (para uma revisão da literatura com este argumento, ver Griffin e Hauser 
1996). 
2 Colocamos engenharia e I&D ao mesmo nível por o desenvolvimento da empresa ser constituído por 
engenheiros. 
3 O nosso caso, ao contrário, mostra a importância do marketing numa empresa pequena. 




mudança que também são abordados nas pesquisas sobre inovação. Algumas posições 
que destacam o carácter social destas construções entram igualmente em diálogo com a 
nossa perspetiva. Nestas áreas encontramos um primeiro enquadramento para a questão 
que colocamos neste capítulo. 
 
A não linearidade da inovação e a construção social dos artefactos 
  
 Os estudos de inovação são aprofundados em grande parte pela economia, mas 
também existem contributos importantes da sociologia.4 Neste contexto é importante ter 
em conta o caminho que uma inovação percorre até se tornar vendável. Na consideração 
deste percurso diferentes visões colocam o papel do retórico em influências opostas. 
Saber onde interferem o marketing e as vendas neste processo é perspetivar um dado 
tipo de influência. Também procuramos uma conceptualização dos grupos e das suas 
especificidades na construção de artefactos tecnológicos. 
Numa primeira fase, para a compreensão desta dinâmica, é usado o chamado 
modelo linear. Vannevar Bush (1945),5 cientista e político americano que fomenta o 
apoio à ciência depois da II Guerra Mundial, propõe um modelo que explica a inovação 
como processo unidirecional. Entende que a inovação tem uma origem na pesquisa 
(científica), passando a uma fase de desenvolvimento (mormente tecnológica), 
terminando na produção e depois no marketing e publicidade, sem que esta ordem sofra 
alterações de maior (Fagerberg 2005). Nesta conceção o marketing, a publicidade e 
afins aparecem apenas no fim da linha unidirecional. Os processos retóricos pouco terão 
a agir sobre a pesquisa. A função dos propósitos persuasivos será meramente a de 
enformar, embalar ou colorir um produto “fechado” numa “caixa negra” por parte do 
desenvolvimento. 
Uma das críticas mais conhecidas a este modelo é apresentada por Stephen Kline 
e Natham Rosenberg (1986), do âmbito da economia da inovação. 6  Estes autores 
sublinham a complexidade, incerteza, desordem e variedade de origens do processo de 
inovação. Este exige, por exemplo, uma difícil coordenação entre processos técnicos e 
de mercado. As diferentes etapas relacionam-se retroativamente mediante interações 
                                                             
4 A predominância da economia como disciplina nestes estudos não nos deve impedir de sair da sua ótica. 
Uma combinação desta disciplina com a sociologia no estudo da inovação é possível e até incentivada 
(Coombs et al. 1992).  
5 Atribuição nem sempre consensual - para uma discussão da temática, ver Godin (2005). 
6 Para uma abordagem mais extensa à economia da inovação, ver ainda Schmookler (1966), Rosenberg 
(1987), Mowery e Rosenberg (1979) e Lundvall (1992). 




dinâmicas e circulares. Hoje em dia, esta visão é mais ou menos unânime. Considera-se 
que o modelo linear generaliza em demasia as suas máximas. Muitas inovações não 
resultam da ciência, algumas empresas inovam porque percebem que há interesse 
comercial e o consumidor tende a ter um papel relevante neste processo (Fagerberg, 
2005). A função dos retóricos como atores na construção de funcionalidades torna-se 
plausível.  
Já em campo sociológico, a escola do ator-rede, através de Akrich, Latour e 
Callon (2002a, 2002b), acentua a complexidade e a não linearidade que Kline e 
Rosenberg (1986) defendem. Mais do que um processo de retroações entre os diferentes 
atores, afirmam que há um conjunto de relações em “furação” que tornam difícil a 
atribuição da paternidade a uma inovação, e em que, mais do que indivíduos, agem 
coletivos. Vista assim, a rigidez de um modelo, se aplicada, só pode prejudicar o 
sucesso de uma inovação. Isto porque esquece a sujeição permanente dos envolvidos à 
transformação. Resistir a esta é deixar-se morrer (ver Latour 1996). Para o evitar, é 
preciso valorizar a flexibilidade dos sujeitos e dos artefactos que em rede se vão 
moldando mutuamente durante o fenómeno da inovação. Acresce que é necessário que a 
inovação espolete interesse à medida que cada ator se aproxima da dinâmica de 
desenvolvimento. Os humanos também devem tornar-se interessantes para o artefacto, 
isto é, moldáveis. Daí que o não humano seja considerado um ator, ou um actante, pois 
age e faz agir ao lado dos técnicos, dos consumidores, dos profissionais de marketing, 
mas também dos políticos, entre outros. A mútua permeabilidade entre estes atores é o 
que caracteriza a inovação com sucesso (Akrich et al. 2002a, 2002b).  
 Trevor Pinch e Web Bijker (1989), que se contam entre os construtivistas sociais 
da tecnologia, menos preocupados com a não linearidade da inovação, aplicam ao 
estudo da tecnologia algumas das propostas do programa forte da sociologia da ciência 
(ver Bloor 1991 [1976] e Barnes 1974), destacando a componente social e grupal da 
construção de tecnologia. Defendem que um objeto tecnológico é um produto de 
escolhas sociais realizadas por diversos grupos. Por isso, o objeto não tem uma 
ontologia universal. É compreendido à luz da situação de cada grupo. Sujeita-se a uma 
“flexibilidade interpretativa” que permite uma construção perspectivista, a qual interfere 
na definição não só das soluções que o objeto deve constituir, como dos problemas a 
que serve para responder. Esta dinâmica é considerada social, não havendo por parte 
desta abordagem qualquer cedência à técnica enquanto elemento determinante. O 




determinismo tecnológico é o seu principal alvo de oposição, isto é, a ideia de que a 
tecnologia condiciona a sociedade mais do que o inverso (Pinch e Bijker 1989). 7 
Pretendemos avaliar a não linearidade do processo de inovação na Ndrive de 
modo a captar a interferência retórica no desenvolvimento - neste sentido, mantemo-nos 
na problemática sobre a linearidade do processo de inovação. Também precisamos de 
um quadro conceptual que dê conta das especificidades dos grupos na construção de 
artefactos sem abdicar da primazia dos humanos e da interferência dos artefactos. Por 
estas razões, optando por uma visão sociológica, a abordagem do sociólogo francês 
Patrice Flichy é mais adequada do que a da escola do ator-rede ou a dos construtivistas 
sociais da tecnologia. Este autor faz uma proposta teórica que permite relacionar 
tecnologia e sociedade sem beneficiar nenhum dos polos, como o fazem os 
construtivistas a favor da sociedade; analisar a produção e o uso da tecnologia a um 
tempo, sabendo-se que o uso nestes estudos é muitas vezes esquecido; e considerar a 
ação, as intenções, os projetos, as deliberações e as interações entre os agentes e os 
objetos, ao contrário da teoria do ator-rede que abdica destas noções a favor da simetria 
de agência entre humanos e não-humanos (Flichy 2003).   
 
Quadros de referência 
 
 Salientamos em particular a noção de “quadro de referência” que Flichy recolhe 
do legado de Erving Goffman (1986 [1974]). Segundo este último, todo o evento social 
é organizado por um quadro primário que serve de referência para a articulação da ação. 
Umas vezes mais explícito, outras menos, este quadro está sempre presente em 
concomitância com a situação vivida. Por exemplo, uma peça de teatro tem um quadro 
específico que permite distingui-la de situações ditas reais. Uma situação embaraçosa 
revela a não concordância de uma dada ação com o quadro primário que cria certas 
expectativas. Esta perspetiva permite conceber a existência de quadros específicos para 
os grupos nas suas relações entre si e com os artefactos. Flichy (2003) aplica-a à 
inovação: um inovador, no desenrolar da sua atividade, utiliza como referência os 
operadores de ação de um dado quadro numa situação de construção de tecnologia.  
Para o sociólogo francês, existem dois tipos de quadro neste contexto: o de 
funcionamento e o de uso. O primeiro diz respeito aos técnicos; o segundo, aos 
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mais na publicidade e menos na técnica (Pinch e Bijker 1989). 




utilizadores. O quadro de funcionamento emoldura os saberes e os instrumentos 
necessários à atividade técnica de construção, manutenção e reparação dos artefactos 
técnicos. Nele integram-se os técnicos, mas também todos aqueles que, ainda que só em 
parte, têm conhecimentos sobre o funcionamento - é o caso de alguns utilizadores e de 
outros responsáveis de uma empresa que compreendam a técnica de um artefacto. O 
quadro de uso, por sua vez, engloba os saberes e as práticas implicadas no uso. Nele 
participam os que usam. Técnicos e outros responsáveis empresariais também podem 
ser utilizadores, não só em termos profissionais, porque experimentam o objeto, mas 
também como utilizadores comuns, ainda que esta combinação condicione a vivência do 
uso, como veremos. No desenvolvimento, o quadro de funcionamento tem que dar conta 
do quadro de uso de modo a que o artefacto tenha viabilidade. 
A relação entre estes quadros de referência faz-se em fóruns que permitem uma 
articulação. Nestes espaços ambos os quadros tornam-se faces da mesma moeda, 
formando o quadro “sócio-técnico”. Na conceptualização desta relação, Flichy (2003) 
recorre ao conceito de “objeto-fronteira” proposto por Susan Star e James Griesemer 
(1989). Esta noção designa uma esfera de contacto e entendimento entre vários grupos a 
partir do cruzamento entre alguns dos seus mundos sociais.8 O objeto-fronteira é aquele 
que, apesar das diferenças, é reconhecível pelos grupos em igual medida, permitindo a 
comunicação. Em consequência, Flichy (2003) designa um quadro-fronteira. Este será 
um espaço de entendimento entre quadros de referência diferentes. Por exemplo, o 
quadro-fronteira entre a produção e o consumo no nosso caso serão as funcionalidades 
que a empresa apresenta como características dos artefactos. Estas devem ser 
reconhecidas pelos produtores e pelos consumidores. Quando os consumidores não 
percebem as funcionalidades, este quadro-fronteira elide-se. A sua união faz o quadro 
sócio-técnico. 
Pretendemos aplicar estes conceitos aos responsáveis retóricos. Diferentemente 
de Flichy (2003), estabelecemos um quadro específico para estes profissionais. 
Julgamos que as especialidades retóricas apresentam particularidades no agir sobre os 
artefactos não redutíveis ao quadro de funcionamento, mais propriamente aplicado aos 
engenheiros. Em parte, estas considerações já resultam da análise empírica. Os 
responsáveis retóricos são formados em marketing, comunicação, economia ou gestão, 
movem-se mais no exterior físico da empresa do que os técnicos e têm uma atenção aos 
                                                             
8 Sobre mundos sociais, ver Anselm Strauss (1991). 




domínios concorrencial e comunicacional que os técnicos tendem a ter com menos 
dedicação. Em geral, são mais especializados na vigilância ao consumidor, não só em 
termos de formação, como de papéis internos. Por isso, designamos para eles a noção de 
“quadro retórico”. Este faz as condições retóricas comunicacionais, mas também 
eventualmente as que estão presentes na construção de um artefacto tecnológico. 
“Retórico” na medida em que se refere a práticas que trazem conhecimentos e tarefas 
dirigidos à persuasão, a um auditório, mediante dinâmicas de argumentação e 
problematização, e não somente ao funcionamento, embora se cruzem com este em 
quadros-fronteira. Os técnicos não são indiferentes a este âmbito. Contudo, mobilizam-
se em visões do mundo e dos artefactos do ponto de vista profissional diversas daquilo 
que predomina nas posturas dos retóricos. A noção de quadro permite articular as ações 
dos grupos sem as reduzir a uma pertença estanque, ainda que esta crie predominâncias. 
No estudo do caso, é a partir desta pertença que se faz a caracterização de um quadro 
que se revela móvel. 
No interior destes quadros desenvolve-se algo muito próprio do humano, mas 
que é em particular intenso no âmbito do desenvolvimento tecnológico: uma 
permanente imaginação do futuro. Como vimos na apresentação do caso, as decisões 
dos atores são acompanhadas por visões perspetivistas aos mais diversos níveis. Além 
de indiciar a importância das condições retóricas num contexto de inovação, a história 
da Ndrive sugere esta componente temporal. Compreender as visões de futuro ajuda-nos 
a entender o modo como surge uma característica técnica. Conhecer a influência 
retórica sobre o desenvolvimento tecnológico é conhecer o modo pelo qual se imagina 
uma funcionalidade. Um retórico pode não ser um técnico, mas será certamente um ser 
de imaginação. 
 
Promessas, expectativas, idealizações 
 
No capítulo anterior mostramos como uma promessa encontra-se incorporada 
numa tecnologia moderna como o SGP. A apresentação do caso também o sugere 
quando remete para um futuro de telemóveis 3G, por exemplo. No campo semântico da 
noção de “promessa” encontra-se a de “expectativa”. Ambas são estudadas por alguns 
autores não só no que diz respeito ao campo social alargado, mas sobretudo no que se 




refere ao desenvolvimento científico e tecnológico. 9 Se a promessa tecnológica remete 
para um compromisso de concretização de uma dada tecnologia, a expectativa refere-se 
à esperança de concretização, prometida ou não. A promessa tende a modelar-se nos 
lugares de poder; a expectativa, nos de maior passividade - embora convivam no mesmo 
elemento. Em qualquer caso, ambas imaginam um futuro.  Como tal, pretendem 
transformar o mundo mediante representações de capacidades e situações tecnológicas 
futuras (Borup et al. 2006). Por exemplo, projetando telemóveis 3G ou sistemas de 
navegação. Nestes processos opera-se uma crítica ao presente e uma demanda pela sua 
transformação, gerando-se uma articulação moral com utopias e distopias. Os sistemas 
técnicos sujeitam-se a estas visões do futuro, muitas vezes específicas de grupos que 
procuram impor as suas perspetivas (Berkhout 2006). Podemos imaginar os retóricos, os 
técnicos e os consumidores, enquanto grupos com quadros de referência específicos, a 
possuírem visões diferenciadas sobre o que as funcionalidades dos artefactos Ndrive 
devem ser, o mesmo se aplicando às formulações institucionais que gravitam em torno 
do complexo de empresas em análise. Estas projeções permitem observar a relação entre 
grupos - numa coordenação horizontal - e entre os diferentes níveis institucional, 
organizacional e dos objetos - numa coordenação vertical. Existem especificidades dos 
técnicos e dos retóricos a nível horizontal, mas também entre os vários níveis verticais, 
como seja nas expectativas que geram o SGP, a empresa Ndrive ou uma dada 
funcionalidade. O quinto capítulo desenvolve esta questão. 
 Submetemos este conjunto de conceitos ao de “idealização”. Qualquer das 
noções apresentadas pode ser abarcada, pelo menos em parte, na esfera da idealização. 
Entendemos “idealização” como a projeção de uma realidade futura, no ato da sua 
apresentação discursiva ou desenhada, eventualmente acompanhada pela tentativa da 
sua concretização ou pela concretização ela mesma. Pode ser uma promessa e criar uma 
expectativa, mas também ser apenas um instrumento de trabalho na realização de uma 
funcionalidade. Neste capítulo centramo-nos nas idealizações cuja realização a empresa 
pretende controlar e que correspondem a funcionalidades em concreto, embora possam 
participar em tendências gerais. Este conceito permite trazer à influência na técnica 
quadros de referência não técnicos. Apesar de não dominar os processos de engenharia, 
qualquer indivíduo, incluindo um retórico, pode propor ou mesmo impor idealizações 
que conduzam a uma concretização.  
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Na análise empírica que se segue e ao longo dos próximos capítulos 
distinguimos entre idealizações procuradas, prometidas e desejadas, sem que se 
comprometa o aparecimento de outras distinções. As procuradas são aquelas que na 
proposta ou no desenho técnico dos criadores se almejam concretizar servindo como 
horizontes do desenvolvimento; prometidas, as que se expressam na publicidade, nas 
instruções dos artefactos ou nos discursos dos envolvidos como promessas de uma 
funcionalidade aos consumidores - portanto, já depois de procuradas; desejadas, aquelas 
que se referem a propostas por parte dos consumidores. Neste capítulo debruçamo-nos 
sobre as idealizações procuradas e prometidas; as desejadas serão desenvolvidas no 
quarto, onde analisamos a participação do consumidor, pois fazem parte do quadro de 
uso. Aparentemente, as idealizações procuradas, porque são um instrumento de 
construção das funcionalidades, inscrevem-se mais no quadro de funcionamento; e as 
prometidas, por corresponderem à comunicação das funcionalidades, no retórico. 
Veremos como esta distinção é um engano. Nem só de promessas vivem os retóricos e 
nem só de procuras vivem os técnicos, como a análise empírica nos mostra a partir do 
próximo ponto. 
 
Retórica e técnica no caso Ndrive 
 
Na abordagem ao caso, procurando perceber a interferência do grupo retórico na 
idealização de funcionalidades, analisamos o que é próprio dos quadros retórico e de 
funcionamento, o tipo de relação que estabelecem entre si, bem como a forma pela qual 
o grupo retórico desenvolve as suas atividades de comunicação em articulação com a 
construção das funcionalidades. Recorremos sobretudo a entrevistas aos envolvidos, a 
alguma observação não participante e à análise de notícias. Porque uma empresa não é 
um lugar fechado, começamos por sondar um processo que vem de fora para dentro, 
trazendo com ele as lógicas retóricas, o que nos permite introduzir desde já um exemplo 
que ajuda a explicar a conceptualidade a propor. 
 
Do exterior para o interior 
 
 Consideremos o processo que conduz à idealização e concretização da imagem 
real. Fazemo-lo não só por ser a funcionalidade que aparece como a mais prometida 
numa primeira fase, como porque tem a particularidade de surgir de uma iniciativa 




exterior à empresa, o que configura um dos aspetos mais importantes do quadro 
retórico: a abertura ao exterior. Neste enquadramento, por “exterior” entendemos a 
concorrência, o consumidor, os media e o quotidiano. Em certa medida, a sociedade.  
À pergunta sobre a origem da imagem real, um dos atores do grupo retórico 
afirma: 
 
Numa feira, há uma empresa espanhola que tinha as fotografias de Espanha que nos contacta e 
diz assim “olha, nós temos aqui este material, estas fotografias muito giras, a gente tem a ideia de que isto 
devia estar nos navegadores [...] A gente acha que os sistemas de navegação são de uma pobreza visual 
incrível, umas linhas para lá enfiadas, e que ficavam muito mais bonitos e mais fáceis para as pessoas 
compreenderem se usassem fotografias [...] Nós temos esse material na Europa inteira, estamos à procura 
de uma empresa que saiba tecnicamente colocar isso num sistema de navegação. Já falámos com várias, 
mas todas acham que é impossível. O que é que você acha? [...] Acho que sim, do ponto de vista do 
marketing vejo benefícios, do ponto de vista técnicos não sei se é possível, deixe-me estudar…”. Estamos 
uma semana aqui com dois ou três indivíduos a fazerem testes… “eh pá, é possível, vai demorar tempo 
mas é possível!” [...] Portanto, não fomos nós [retóricos] que andávamos à procura daquilo, não foram os 
engenheiros que se lembraram daquilo, foi uma empresa que veio ter connosco e disse “o que é que 
acham disto? É possível? Sim, então vamos embora…” (R2). 
 
 De acordo com este testemunho e outros, os grupos da Ndrive não produzem a 
idealização da imagem real. Ainda que os retóricos e os técnicos da empresa tenham 
participado na avaliação à idealização sugerida pela empresa Blom, não estão na sua 
raiz. Quando a proposta é feita - imagina-se a imagem fotográfica no artefacto de 
navegação - o grupo retórico, o primeiro recetor da idealização, considerando o seu 
conhecimento, vê “benefícios” imediatos do “ponto de vista do marketing”. O retórico 
em causa chega a afirmar noutro relato que vê nesta sugestão a possibilidade de 
construir “um mundo visualmente mais rico” que com certeza resultará num “valor” 
percebido pelo consumidor. Os técnicos têm que ser consultados, visto ser neles que a 
possibilidade se torna efetiva - esta uma das suas forças.  
 Para compreendermos a natureza deste processo na sua extensão consultamos a 
Blom. Esta empresa pertence a uma multinacional norueguesa especializada em 
informação geográfica que compra a patente da tecnologia de “pictometria” a uma 
empresa americana para produção e comercialização na Europa. Uma tecnologia que 
permite visualizar imagem fotográfica através de quatro ângulos diferentes. A 
perspetiva oblíqua já existe, a novidade consiste no nível de pormenor e na quantidade 
de ângulos permitidos. A idealização proposta à Ndrive surge a partir de especificidades 




do contexto da Blom em relação ao seu “produto”. Numa primeira fase, esta empresa 
fotografa na Europa todos os núcleos urbanos com mais de 50 000 habitantes. Fica com 
imensa informação disponível. Nas palavras de um responsável da sucursal portuguesa: 
 
Nós, de um momento para o outro, ficámos com uma biblioteca de mais de mil cidades a nível 
europeu [...] e depois era rentabilizar um pouco o produto que tínhamos. [...] Aí entra a Ndrive, uma das 
entidades que a gente abordou, propondo-lhes a integração das imagens oblíquas nos navegadores [...] Foi 
uma novidade em termos de mercado mundial (Blom). 
 
 A Blom idealiza a integração deste tipo de imagens num sistema de navegação 
de forma a “rentabilizar um pouco o produto”, como diz o ator. A forma como a 
conjetura aparece não é própria de um quadro de funcionamento por si só: a necessidade 
de “rentabilizar” o “produto” significa alargar o seu espectro de aplicações. Não são os 
técnicos da Blom quem idealiza esta funcionalidade e a levam em frente como 
possibilidade. São os profissionais retóricos, isto é, os responsáveis pelas vendas e pela 
composição de um “produto” vendável. Ainda que a possibilidade técnica esteja 
implicada e, portanto, o necessário quadro de funcionamento, a força diretora é a 
retórica, mobilizando de forma decisiva a construção que oferece imagens fotográficas 
na navegação. Porque o grupo de técnicos da Blom não possui o conhecimento e meios 
necessários para procurar por ele mesmo a concretização desta idealização, os 
responsáveis desta empresa consultam a Ndrive. Esta oferece a prática técnica à 
idealização retórica. Assim emerge um dos aspetos centrais da nossa investigação, a 
saber, uma retórica da semiótica material. 
 
Retórica da semiótica material 
 
Uma retórica da semiótica material é aquela que faz atuar o domínio retórico nas 
opções funcionais dos artefactos e não apenas no âmbito simbólico e comunicacional, 
ou seja, nas idealizações procuradas e não apenas na formulação comunicacional das 
idealizações prometidas. Como vimos, uma semiótica material refere-se aos sentidos 
produzidos materialmente. Nisto, sublinhamos a produção de funcionalidades em 
particular. Uma retórica que atua nesta esfera vai mais longe do que o seu campo 
tradicional para introduzir-se na transformação material do quotidiano. 




Os aspetos simbólicos e comunicacionais permanecem numa relação estreita e 
intrincada com estas opções materiais e funcionais. Contudo, o fundamental deste 
processo reside na construção de uma disponibilidade. Esta deverá persuadir e ser 
superlativa - “algo mais do que a Google”, nas palavras de um dos marketeers (R6) 
referindo-se à imagem real. O discurso dos contrastes inscreve-se na produção de 
possibilidades de ação enquanto ele mesmo revelador de um poder, algo muito próprio 
não só do contexto português, como do regime concorrencial. A oferta de uma 
disponibilidade é visível na idealização da Blom, considerando mais uma vez algumas 
palavras de um responsável desta empresa: 
 
Imagine uma pessoa que não está habituada [a olhar para a cartografia] [...] vê traços, ou seja, é 
um bocado complexo poder interpretar a informação… e a imagem tem outro poder, obviamente que tem, 
uma pessoa que olhe para uma imagem sabe que aquilo é uma rua, sabe que aquilo é uma casa, ou seja, 
vê-se, é visual. [...] Foi uma inovação muito grande, não haja dúvida (Blom). 
 
“Vê-se”, diz - precisamente, a possibilidade de ver mais, de ter uma fotografia 
no lugar do mapa, é a oferta. Comparada com os mapas, a imagem real é considerada 
uma melhoria, um “outro poder”. Ela deve substituir a funcionalidade anterior sem este 
tipo de característica. Porque com os anos a Ndrive deixa de investir na imagem real 
devido à falta de sucesso comercial, neste caso a retórica da semiótica material não traz 
a adesão do público que se espera. Todavia, produz-se.  
Podemos desde já destacar como especificidades desta interferência retórica na 
construção da semiótica material, servindo esta de argumento para a venda, uma 
especial atenção ao exterior e, por vezes, a multiplicação de funcionalidades por via do 
cruzamento com funcionalidades de outras empresas. Estas duas componentes 
intensificam-se mutuamente: atender ao exterior aumenta as interseções materiais e 
estas são em si processos de expansão. Atender ao exterior implica uma vigilância aos 
artefactos de outras empresas e ao mercado em termos gerais, no que o consumidor é 
uma figura central, mesmo que fantasmagórica. Aproveitar as potencialidades de uma 
funcionalidade para tornar-se ou cruzar-se com outras conduz a uma força tipicamente 
centrifuga. Ainda assim, algumas das idealizações retóricas, resultando de atenção ao 
exterior, não se combinam, antes formam novas funcionalidades pela introdução de 
configurações nas existentes.  




Da análise às restantes funcionalidades criadas na Ndrive, de iniciativa interna à 
empresa, sobressai um dirigismo retórico com estas características. Sublinhamos os 
seguintes casos: as comunidades; o alcoolímetro associado ao hardware; as apostas no 
APD e no telemóvel de marcas próprias; o artefacto de navegação mais fino do mundo 
(Touch); e o modo aventura. Em qualquer destes casos, as idealizações respetivas 
partem do grupo retórico da Ndrive, configurando um quadro correspondente. Vejamos 
estas características em pormenor, bem como as razões que os atores usam para explicar 
a construção de cada uma delas. Estas explicações não serão as únicas possíveis, mas as 
mais relevadas num complexo de motivos. 
 Para recordar, por “comunidades” entende-se a possibilidade de criar arquivos 
coletivos e partilhados via internet com locais de interesse para uma dada comunidade. 
A sua criação compõe a atenção ao exterior com a hipótese de cruzamento de 
funcionalidades. Enquanto debruçar sobre o exterior, segue a tendência para a 
valorização das redes sociais, como o Twitter ou o Facebook, aproximando o domínio 
geográfico à conexão comunitária em rede. Vejamos o relato do processo da sua 
idealização por parte de um dos retóricos: 
 
“…e se puséssemos uma coisa que está a correr muito bem, que são redes sociais, e tentássemos 
promover isso dentro de um software geográfico? É uma boa ideia, se está a funcionar noutras áreas da 
vida humana, porque não numa em que as pessoas se têm que deslocar para sítios, têm curiosidade de 
saber que sítios são…?” Como tal, essa opção nasce de uma perspetiva marketeniana e depois é dito aos 
engenheiros “façam isto!” (R2). 
 
Primeiro, ocorre uma especulação sobre o exterior onde pululam as redes 
sociais, do que decorre a possibilidade de combinar duas funcionalidades - as redes 
sociais e a navegação. Segundo, uma ordem sobre os técnicos. Estes últimos nunca são 
tão passivos como parece sobressair das palavras deste retórico. Não obstante, o que é 
próprio do grupo retórico idealiza primeiramente uma funcionalidade a procurar que 
depois é concretizada pelos técnicos. Há uma interferência e até um dirigismo do 
retórico sobre a característica a desenvolver. 
Continuamos a encontrar este padrão nas outras funcionalidades referidas. É o 
caso da associação da navegação ao alcoolímetro. Um responsável retórico (R6) afirma 
que nesta idealização há uma atenção ao facto de “o mercado estar numa conjuntura de 
sensibilização ao álcool” e um propósito “diferenciador”. A sensibilização ao álcool é 




um caracter social exterior a que os atores mostram estar atentos. Uma perceção que se 
faz muito daquilo que os media produzem. É por isso que o exterior é feito não só da 
indústria, mas da sociedade como um todo nas suas mais variadas formas de expressão. 
A noção de “diferenciação”, por sua vez, é muito própria do quadro retórico e vem 
expressar, a um tempo, a atenção ao exterior e a multiplicação de funcionalidades por 
via cruzada: “diferenciar” implica uma comparação com a concorrência e tende a criar 
diferenças também através das funcionalidades cruzáveis. A necessidade de marcar um 
espaço de variação em relação à concorrência motoriza muita da mudança técnica. As 
palavras de R2 são ilustrativas: “andava a fazer uma lista de pequenas coisas que [...] 
achava que poderiam vir a ser integradas no GPS, que poderiam ter alguma utilização 
para a estrada”. Entre elas, pensa no alcoolímetro. Uma intenção expressa e metódica de 
cruzar funcionalidades. 10 
Nos casos do APD e do telemóvel também começa por haver uma atenção ao 
exterior: ao crescimento do mercado de APDs e telemóveis evidenciado em diversos 
estudos de vendas. A isto soma-se a mesma lógica de cruzamento de funcionalidades: a 
associação do sistema de navegação a outras opções. Estas apostas permitem alargar a 
gama de artefactos, disponibilizando novos conjuntos num processo de oferta 
expansiva. Nas palavras de um dos responsáveis do marketing à época (R4), esta 
diversificação torna o navegador Ndrive “mais móvel”, portanto, mais disponível. Neste 
caso, os técnicos são exteriores à empresa e não existe desafio a este nível. A 
combinação é apenas isso: juntar o telemóvel/APD às funcionalidades de navegação. 
Deste modo, há um domínio retórico completo e uma passividade do grupo de técnicos.   
A diminuição do tamanho do artefacto segue uma tendência geral da indústria 
móvel. Relaciona-se com a esfera comunicacional de modo muito direto, daí que, mais 
uma vez, se dirija à exterioridade. Observando Steve Jobs da Apple, nos media, mostrar 
o Ipod nano (leitor mp3 muito fino), o qual “parecia uma lâmina”, um dos retóricos 
(R2) propõe aos técnicos fazerem o mesmo com o artefacto de navegação, sabendo-se 
                                                             
10 A partir do caso do alcoolímetro devemos fazer um apontamento sobre o papel do preço. Os sensores 
de álcool são encontrados a preços muito baixos numa feira na Ásia. Estes preços influenciam a 
idealização. Este é um vetor especialmente económico que condiciona as escolhas e cria horizontes de 
decisão que definem estratégias. Este aspeto refere-se a domínios quantitativos que não relevamos. 
Contudo, a necessidade de vender um produto a baixo preço tem uma componente retórica muito 
importante - é um fator persuasivo que se adiciona às componentes simbólica e funcional. Por isso, ainda 
que não o consideremos central, devemos reconhecer que este elemento é relevado pelos atores em 
algumas das suas escolhas. É o que acontece no caso do alcoolímetro. A funcionalidade é barata e isso 
ajuda a que se concretize. Mas não é o único fator nem o mais importante na idealização da 
funcionalidade. Neste sentido, é um condicionante relativo que interage com as outras componentes 
envolvidas na decisão. Apenas como tal deve ser trazido. 




que este tipo de tecnologia não havia atingido ainda pequenez comparável ao Ipod. Este 
facto mostra a força dos contrastes a provocarem o esforço de simetria ou superação. 
Um comportamento comparativo que também se faz de uma atenção ao exterior. É neste 
que se descobrem entidades a atingir, a imitar ou a superar, e onde se veem as 
tecnologias móveis que são diminuídas. Neste exemplo há alguma contaminação entre a 
construção de funcionalidades e a componente simbólico-comunicacional em termos de 
media. Mais à frente mostramos como. De qualquer modo, é em pleno domínio retórico 
que a idealização surge, colocando os técnicos à sua procura. Não acentua tanto o 
cruzamento ou mesmo a multiplicação de funcionalidades, mas antes a configuração de 
uma em particular: o volume na sua relação com a anatomia do corpo. Contudo, num 
certo sentido, cruza a diminuição de tamanho noutros artefactos com a navegação.  
O “modo aventura”, por fim, refere-se à possibilidade de marcar um destino no 
mapa sem que o sistema indique o caminho mais adequado, o que permite uma viagem 
mais “aventureira”. É consequência do objetivo de aproximar os artefactos prometidos a 
um mercado desportivo, onde é descoberto um nicho, resultado de alguns estudos com 
perguntas de escolha múltipla realizados por outras empresas. Além disso, adequa-se a 
países que possuem deserto. Nas palavras de um responsável retórico (R6), “o modo 
aventura permite-me colocar um ponto no meio do deserto e navegar até àquele ponto. 
Isto nestes países [com deserto] faz uma diferença brutal. No limite permite-me ir de 
camelo e de GPS”. Os técnicos cumprem a diretriz. O exterior é o dito “mercado” 
desportivo e os países com deserto. Veremos no próximo capítulo como uma 
participação específica do consumidor se acrescenta ao composto exterior da construção 
desta funcionalidade. Esta é um outro caso que resulta de configurações à navegação 
sem que ocorra um cruzamento efetivo com outras materialidades. 
Portanto, observa-se um complexo de relações através de funcionalidades, que 
se querem persuasivas, que passa por um olhar para o exterior e por uma multiplicação. 
Da Blom para a Ndrive, da Ndrive para as redes sociais, o telemóvel, o APD, o 
alcoolímetro ou o modo aventura. As idealizações do quadro retórico produzem-se 
através da reformulação, ou cruzamento em novas configurações, de idealizações 
alheias, concretizadas e diariamente prometidas por outras empresas, como o Facebook, 
a Apple ou a concorrência direta. Por vezes, as empresas acompanham o cruzamento de 
funcionalidades intersectando-se elas também. É verdade que há uma rede que se vai 
formando enquanto processo de aproximação e reformulação, imitação e superação: o 
artefacto Ndrive em relação ao Ipod, às redes sociais ou ao alcoolímetro, ou a Blom no 




que diz respeito à Ndrive como empresa. Porém, diferentemente do que diria a escola do 
ator-rede, estamos perante processos assimétricos não só como ponto de partida 
metodológico, como nas formulações percebidas: o retórico sobrepõe-se ao técnico; o 
Ipod é mais fino do que o artefacto de navegação Ndrive; este é mais fino do que a 
concorrência direta; e só a Ndrive tem alcoolímetro, imagem real e está ligada às redes 
sociais deste modo específico. Os contrastes fazem assimetrias. Algo que se acentua 
num país como Portugal.11 
A atenção ao exterior e a multiplicação de funcionalidades com intuitos 
persuasivos que fazem esta interferência retórica combinam com a caracterização que 
Detlev Zwick e Julien Cayla (2011b) empreendem do marketing ao referirem a sua 
propensão pelo visível e pelo questionamento das possibilidades a propor ao 
consumidor. Julgamos que corroborariam com a ideia de que o marketing é o caso mais 
forte de uma retórica que se centra na exteriorização - o visível - e na multiplicação de 
funcionalidades - questionamento de possibilidades. Os retóricos da empresa trazem ao 
artefacto Ndrive o mundo tecno-social que os rodeia de forma a proporem novas 
configurações também tecno-sociais que retornam a esse mesmo mundo. Têm especial 
propensão para alimentar esta circularidade e fazer um mundo material persuasivo da 
ordem do visível. 
Não obstante esta força do grupo retórico, o de técnicos também idealiza muitas 
das funcionalidades que ele próprio implementa. O engenheiro tem um lugar central 
neste processo porque é ele quem concretiza as idealizações. Para já, interessa perceber 
como se relacionam os grupos na construção destas e de outras funcionalidades.  
 
Problematização mútua  
 
Apesar dos exemplos dados aparentarem uma determinação única do grupo 
retórico sobre o de funcionamento, a verdade é que não só os técnicos têm iniciativa, 
                                                             
11 É possível associar estas diferentes opções retóricas ao que a literatura de marketing de inovação indica 
como hipóteses. A metodologia de marketing mais presente neste processo é a que incentiva a construção 
de “produtos arquiteturais”: a combinação de tecnologias existentes numa configuração específica e nova. 
É seguida na imagem real (a pictometria na navegação), nas comunidades (as redes sociais na navegação) 
e no alcoolímetro (associação deste à navegação). Outro modo importante é a “diferenciação”. Um 
processo que pretende criar maior gama e variedade de funcionalidades enquanto força de distinção. 
Perpassando os casos anteriores, é hegemónica na diminuição do tamanho (aproximação ao Ipod para 
uma maior distinção da concorrência direta), no avanço para o PDA e para o telemóvel (criar maior 
gama) e em certa medida no modo aventura (uma alteração tecnicamente fácil, mas que traz algo que não 
existia) (Tidd et al. 2003).  




como existe uma relação entre os dois domínios. Ainda que possamos concluir que há 
um grande peso dos retóricos na idealização de funcionalidades, é necessário reconhecer 
que os dois grupos problematizam-se mutuamente: os retóricos idealizam 
funcionalidades que os técnicos limitam ou reconfiguram com as fórmulas técnicas e os 
técnicos idealizam funcionalidades que os retóricos limitam ou reconfiguram com a sua 
especialidade.  
Um dos responsáveis do grupo retórico distingue diferentes origens para as 
idealizações matizando estas relações: “[As funcionalidades] nascem de coisas que a 
gente [retóricos] pensa que o mercado deve ter e que pede à equipa de engenharia… 
algumas eles dizem ‘isso é impossível’… a maior parte esforçam-se para fazer e têm 
conseguido bons resultados; algumas, talvez menos percentualmente, têm surgido da 
equipa de engenharia” (R2). Este relato enuncia parte da relação entre os dois grupos. 
As idealizações tanto surgem do âmbito retórico - “coisas que a gente pensa que o 
mercado deve ter” - como do técnico, ainda que “talvez menos percentualmente”. Nisto, 
há limitações mútuas. A este respeito, atendamos às seguintes palavras de um retórico: 
 
O técnico evolui muito em função de um roadmap [plano de ação previamente estipulado], 
porque é muito fácil uma equipa de desenvolvimento - então engenheiros na área da inovação… - se lhes 
damos a corda livre, vão fazer aquilo que lhes dá gozo fazer, que não é exatamente aquilo que o mercado 
está a pedir… [...] Se deixássemos rédea livre ao departamento técnico, eles estavam a fazer aí coisas 
mirabolantes - fantásticas, se calhar, do ponto de vista do desenvolvimento e criatividade - agora muito 
pouco ligadas à realidade (R6). 
 
Portanto, os retóricos reagem às idealizações dos técnicos com visões de 
mercado que as desautorizam: por não serem “exatamente aquilo que o mercado está a 
pedir” ou por se mostrarem de uma complexidade “mirabolante”, ainda que “a melhor 
inovação do mundo”, como acrescenta um ator operacional (O1). E aqui há uma marca 
do que o retórico pretende da técnica: coesão com o mercado e alguma simplicidade 
próxima do uso. 
Quanto ao inverso, os técnicos limitam as idealizações retóricas por vezes 
radicalmente com a impossibilidade. Nas palavras do ator operacional referido, “há 
muitas necessidades comerciais que depois não têm repercussão a nível técnico, ou 
porque demora muito tempo, ou porque se chega à conclusão que não faz sentido” (O1). 
A temporalidade indica-nos um ritmo próprio da técnica a limitar a retórica. A falta de 




sentido remete-nos para o confronto entre o idealizado e o possível ou mesmo para a 
ideia de coerência entre funcionalidades que os técnicos tendem a defender. 
No caso da Ndrive a interferência retórica é facilitada pelo lugar de poder que 
ocupa o responsável principal por este grupo. Considerando a influência do marketing 
sobre o desenvolvimento, Workman (1993) distingue entre os marketeers que procuram 
influenciar o desenvolvimento através de uma pressão direta sobre quem tem mais 
poder dentro da empresa e aqueles que, através de coligações, tentam fazer valer a 
perspetiva do marketing assediando os engenheiros. Na Ndrive predomina a primeira 
estratégia porque os responsáveis de topo são do âmbito retórico. Contudo, a segunda 
não está ausente quando os retóricos se aproximam informalmente dos técnicos. Porque 
a Ndrive é uma empresa média, estes processos são pouco arquiteturais, isto é, os 
espaços hierárquicos e transversais entre atores são curtos e informais, o que facilita 
estes contactos. Além disso, o lugar de maior proximidade do poder por parte do grupo 
retórico não nos deve fazer ler a importância deste na idealização de funcionalidades 
meramente à luz destas relações. A assimetria de conhecimentos técnicos entre os 
responsáveis de topo retóricos e os engenheiros, alguns também próximos do poder, 
vem atenuar um possível excesso de hierarquia como explicação destas articulações. 
Um retórico (R2) afirma: “no limite, se eles [os técnicos] estão a fazer coisas que eu não 
percebo, podem fazer o que lhes apetecer”. Há relatos de algumas funcionalidades que 
são impostas pelos técnicos mesmo contra a hierarquia. Portanto, o conhecimento e a 
capacidade de aplicar algumas tendências atribuem aos técnicos muito do poder que a 
hierarquia lhes poderia retirar. Este aspeto é aprofundado no capítulo cinco.  
 De seguida mostra-se a forma como estes dois domínios se veem a si mesmos e 
ao outro. Diferentes quadros de referência produzem visões quase opostas sobre o que 
cada grupo é.  
 
Auto e hetero-visões 
 
Às limitações mútuas correspondem visões diferentes sobre o grupo alheio. 
Vejamos alguns exemplos. De retóricos em relação aos técnicos:  
 
Os técnicos vivem num limbo, fazem o que lhes mandamos fazer (R4). 
  
 Nós isolamo-los, senão eles não fazem mais nada senão andar para aí a falar (R2). 





O problema dos engenheiros é que não saem do gabinete, e, portanto, a realidade deles é no 
computador e na secretária, e o mundo lá fora funciona de maneira diferente, diferente daquilo que 
pensam. Portanto, ou há um trabalho de equipa para, de facto, fazer esta mutação e puxar para a realidade, 
uma necessidade na realidade, ou então eles estão a desenvolver para o umbigo [...] começam a entrar na 
complexidade e perdem a noção do simples (R6). 
 
 De técnicos em relação aos retóricos: 
 
O comercial vê sempre a parte simples do problema, por isso acha que o técnico complica as 
coisas, mas na verdade o que o técnico tenta fazer é ter um produto que funcione a 100%, depois o 
comercial vê 50% daquilo que ele acha que é aquilo, só que não conhece nada por baixo [...] Nós 
tentamos fazer sempre as coisas também da mesma forma: o mais simples possível. Acontece é que 
muitas vezes os comerciais [...] propõem certas ideias sem ser ao nível da implementação, e não pensam 
em todas as frentes dessa ideia (T5). 
 
 O marketing age mais sobre aquilo que se chama - e pronto isto é uma realidade, não é? - linhas 
para um press release, linhas de um press release, ou seja, quando o marketing vai fazer um press release 
pensa “o que é que eu posso falar aqui? Agora tenho o modo aventura, agora tenho isto, agora tenho 
aquilo…” (T2). 
 
O vendedor que não diga “inovação” nas primeiras três frases quando está a falar com o cliente 
não é vendedor (T6). 
 
 Existe uma diferença clara entre as visões que cada grupo tem de si e do outro. 
Por um lado, uma auto-conceção dos retóricos como mais tendentes ao exterior, ao 
mercado e à simplificação; numa hetero-conceção que vê nos técnicos uma certa 
propensão para o isolamento (muitas vezes, de facto, incentivado) e a complexificação 
excessiva. Por outro, os técnicos a considerarem-se mais conhecedores da técnica e das 
suas especificidades, vendo nos retóricos desconhecimento que idealiza sem concretizar 
e uma disposição demasiado comunicacional.   
Recorrendo à literatura de gestão e marketing industrial, encontramos estudos 
que vêm confirmar e estender o alcance destes dados. O exposto confirma alguns 
estereótipos sobre grupos de marketing e I&D analisados por Saxberg e Slocum (1968): 
a importância que o marketing atribui à empresa e aos seus aspetos organizacionais e a 
valorização que a I&D faz do conhecimento e da autonomia. Na mesma relação, mas 
substituindo a I&D por grupos de engenheiros, a pesquisa de Workman (1993) também 




corrobora das nossas conclusões. Do ponto de vista do marketing em relação aos 
engenheiros, nota acusações de excesso de tecnicidade (que esquece o consumidor), de 
auto-proteção e falta de sociabilidade. Ao inverso, mostra que os engenheiros 
consideram que o marketing é insuficientemente técnico nas suas exigências, ou, como 
diz um dos técnicos da Ndrive, não consegue “perceber onde é que vão surgir as 
questões” (T5). Shaw et al. (2003), por fim, revelam uma visão dos engenheiros em 
relação ao marketing que o considera praticante de uma desmesura de promessas ao 
consumidor, ideia similar à de alguns técnicos da Ndrive. 
Estas perspetivas nem sempre correspondem ao que parece ocorrer. Todavia, a 
maioria das características apontadas evidencia-se para lá da simples atribuição 
subjetiva dos grupos entre si, visto repetir-se por triangulação em auto e hetero-
referência. Acresce que estas perspetivas saem reforçadas quando as relacionamos com 
a construção dos artefactos atrás mencionada segundo a qual os retóricos dirigem-se 
para o exterior e para a combinação de funcionalidades. Destas evidências resulta, 
portanto, a seguinte proposição: o grupo de retóricos tem uma tendência para o exterior 
e o grupo de técnicos para o interior. O retórico obriga-se a uma atenção ao mercado, à 
concorrência e ao consumidor; o técnico concentra-se no artefacto e na sua tecnicidade, 
caindo por vezes num certo isolamento no que diz respeito ao exterior, entendido como 
a concorrência, o consumo, os media e o quotidiano de uso.12 Do ponto de vista formal, 
predomina nesta empresa uma estratégia de “isolamento” dos técnicos em relação às 
preocupações comerciais, ao contrário de outras que os “expõem” mais a essas 
necessidades e ao seu carácter exterior (Whalley 1986). Quando falamos de isolamento 
dos técnicos, não é em relação aos outros grupos, como o retórico, mas sim no que diz 
respeito ao mercado e até à sociedade. Exemplo disso é o facto de dois engenheiros de 
topo da empresa desconhecerem que um dos artefactos Ndrive, também criado por eles, 
ganha a menção honrosa de inovação alguns meses antes da conversa que 
empreendemos.  
Resultando em alguns aspetos formais, esta estratégica, contudo, não se faz 
sentir sempre na pragmática informal. Dos conhecimentos e práticas evidenciados 
empiricamente comprova-se a caracterização de cada quadro expressa em termos 
                                                             
12 É preciso notar que há um exterior específico do grupo de técnicos a que os engenheiros devem estar 
atentos. Será um exterior não retórico, muito próprio da indústria e do estado da arte técnico. Nesta 
componente cabem elementos técnicos materiais de que os engenheiros pretendem estar a par. Estes são 
aspetos bem diferentes de um exterior social alargado que se pretende persuadir. A este “exterior” técnico 
continuaremos a chamar “interior”. 




teóricos. O facto do quadro retórico tender para o exterior e o técnico para o interior 
confirma o que seria de esperar considerando os campos disciplinares que representam. 
Ainda assim, esta ideia de que os grupos possuem quadros próprios não obsta a que 
estes quadros sejam móveis, ainda que os grupos mantenham uma certa limitação. O 
isolamento dos técnicos nunca é total, ainda que predomine. Na realidade, mesmo que 
informalmente e com uma dedicação muito menor comparando com os retóricos, alguns 
deles expõem-se às preocupações comerciais e atendem ao exterior: consultam fóruns 
da internet onde são discutidos os artefactos Ndrive, mantêm-se com atenção ao que a 
concorrência faz e todos dizem ter o consumidor em mente. Como referimos, da 
caracterização de um grupo e das especificidades de uma profissão é possível destacar 
um quadro de referência que é móvel, ainda que não deixe de apresentar predomínios 
sobre alguns grupos. Neste sentido, o quadro retórico é mais mobilizável do que o de 
funcionamento. Embora este tenha também alguma mobilidade, visto os retóricos 
idealizarem funcionalidades. Da relação entre estes dois quadros vai resultando um 
quadro comum a retóricos e técnicos. Tal como Flichy (2003) chama quadro sócio-
técnico à esfera do funcionamento e do uso, chamamos retórico-técnico à que interliga 
os quadros retórico e de funcionamento. É neste cruzamento que se forma uma retórica 




Quando o grupo de retóricos idealiza funcionalidades, fá-lo entrando naquilo que 
no quadro de funcionamento é entendível. Este contacto exige negociações com o grupo 
especialista no quadro em causa e único responsável pela concretização das 
funcionalidades. Como em qualquer negociação, também nesta existem diferentes pesos 
ou vantagens de parte a parte: a hierarquia e o conhecimento do mercado dão força ao 
grupo retórico; o conhecimento técnico e o respeito pelo mesmo, que equilibra relações 
hierárquicas, atribuem peso ao grupo dos engenheiros. Nesta relação formam-se 
consensos de estabilidade, mas também linhas de discórdia que não chegam a resolver-
se.  
Quanto aos consensos, as palavras de um responsável retórico ajudam-nos a 
compreender como se formam: “acho que sou bastante democrático [...] Muitas destas 
coisas são partilhadas e discutidas” (R2). Referindo-se a conversas com um engenheiro 
de topo, afirma haver sempre um processo de “convencimento mútuo”. Este engenheiro, 




por sua vez, nos casos em que os retóricos rejeitam propostas técnicas, afirma: “somos 
convencidos, mas também nos autoconvencemos” (T2). Existe uma zona de 
entendimento na qual o quadro comum se forma, onde uma certa noção de evidência 
(pelo reconhecimento dos pares) faz valer-se quando se trata de argumentar sobre as 
melhores opções. Neste espaço desenvolvem-se compromissos e assunções não só do 
valor do outro, como do que é considerado melhor para a empresa. Os fóruns concretos 
de intersecção entre os dois grupos em quadros comuns são formais - reuniões 
ordinárias e brainstormings - e informais - que implicam todo o tipo de comunicação 
entre indivíduos, desde um encontro no edifício (sem barreiras físicas entre os principais 
trabalhadores), até ao almoço, passando por uma troca de emails. No que diz respeito a 
discórdias, são alimentadas pelas diferentes perspetivas que cada grupo tem do outro, 
bem como pelas tendências diversas no que diz respeito aos polos exterior/interior, 
próprios da problematização mútua. Ficando por resolver na cabeça de alguns atores, 
estes atritos acabam por ser tolerados, mantendo-se suficientemente indolores na 
dinâmica da interação.  
Existe um caso dentro da empresa que ilustra a mobilidade dos indivíduos em 
relação aos quadros de referência. Na relação entre quadros, um ator em particular, 
enquanto “gestor de produto”, ainda que com um predomínio retórico, tem como função 
estabelecer uma articulação entre o grupo retórico e o de funcionamento, por isso o 
colocamos entre os operacionais. 13  Este papel fá-lo incorporar os dois quadros de 
referência servindo de charneira entre ambos. Tem alguns conhecimentos técnicos, sem 
atingir o nível dos engenheiros, e possui noções retóricas de como deve ser comunicado 
ou vendido um artefacto deste tipo. Num relato do próprio são notórios este hibridismo 
e uma certa dificuldade em se categorizar: 
 
Houve de facto a função que fui assumindo de product manager, que no fundo não é bem um 
product manager… porque um product manager é uma pessoa que planeia o produto ao longo do ano… é 
uma pessoa que trabalha no marketing, etc. Eu tive essas intervenções todas, embora algumas delas eu 
não tenha as necessárias competências ou perfil para isso. Ao nível de marketing e comunicação… de 
facto, tenho alguma noção… já uso produtos de navegação há muito tempo (O1).  
 
 Repare-se como a dificuldade em se categorizar mostra a multiplicidade das suas 
características: é um product manager, mas “não é bem”; tem “as intervenções todas”, 
                                                             
13 Griffin e Hauser, (1996) são dos autores que reconhecem a necessidade de um indivíduo charneira que 
articule dois grupos tão diferentes como estes dois. 




ou seja, interfere na retórica e na técnica; não tem competências em marketing e 
comunicação, mas tem “alguma noção”; enfim, o que também parece importante é que 
usa “produtos de navegação há muito tempo”, o que lhe dá uma experiência que lhe 
permite alguma inventividade em vários domínios. Portanto, os indivíduos mobilizam-
se em relação aos quadros de referência: agem interessando-se pelas estabilizações e 
modificações no seu quadro, para as quais podem contribuir, e aproximam-se de outros 
quadros buscando facetas que possam ser favoráveis para as suas tarefas. Por exemplo, 
por vezes os retóricos compreendem condicionantes técnicos, e os técnicos, a 
importância de vender o artefacto. Mas os quadros de referência também são móveis no 
seu interior em termos disciplinares e históricos: o quadro retórico expande para novos 
conhecimentos do mercado e o técnico integra mudanças científicas ou de composição 
tecnológica.  
Estas participações em quadros alheiros têm um limite. Por razões que 
provavelmente nos remetem para o espaço, o tempo e as possibilidades de cada corpo 
em relação às variáveis em estudo, cada indivíduo, considerando as complexidades 
contemporâneas, só se dedica com suficiente eficácia, dentro da Ndrive, a uma das 
atividades indicadas: ou a retórica ou a técnica. O caso de hibridismo tão equilibrado 
que mencionamos é possível dentro da empresa porque se trata de um posto de 
articulação e não de especialidade. Quando se trabalha de modo retórico na 
compreensão de um mercado ou tecnicamente na conceção de um artefacto, é 
necessário um certo grau de conhecimento razoável e de dedicação exclusiva. Por isso, 
a idealização de funcionalidades que os retóricos efetuam, trazendo aspetos técnicos, é 
um ato retórico que só atua na superfície do mundo técnico. Não obstante, nesta 
dimensão forma-se um quadro comum que, apesar de ser superficial, tem consequências 
extensas na semiótica material. Os técnicos, quando são retóricos, são capazes de uma 
maior profundidade na sua entrada no quadro de persuasão, mais apto a expandir-se e a 
ser compreensível.  
Com este dualismo voltamos às funcionalidades. Julgamos que é possível dizer 










Funcionalidades “retóricas” e “técnicas”  
 
 Quando observamos as funcionalidades idealizadas pelos dois grupos, havendo 
exceções, existe uma maior exposição nas que são idealizadas pelos retóricos e uma 
certa invisibilidade naquelas que nascem da iniciativa técnica. Os relatos ajudam a 
mostrá-lo.  
Um responsável retórico:  
 
As [funcionalidades] que vêm da engenharia são invisíveis para o consumidor. As que vêm de 
nós [retóricos] são a fotografia aérea, os aparelhos finos… As que vêm dos engenheiros são coisas que 
têm a ver com a velocidade do software, com truques na pesquisa para acelerar a pesquisa, que fica 
esquisito se eu lhe disser assim “olhe, nós, o nosso software, se pesquisar em Portugal, Lisboa aparece em 
primeiro lugar, e se fizesse isso num Tomtom isso não aparecia, e a primeira empresa a fazer isso no 
mundo fomos nós” (R2). 
 
Um responsável técnico: 
 
 As inovações que vêm da equipa técnica também existem, mas acho que não são visíveis, são 
processos de tecnologia [...] Vou dar um exemplo: resolvemos mudar a maneira como armazenávamos as 
imagens, o que fez com que a aplicação arrancasse 10 segundos mais depressa. Isto é uma inovação 
tecnológica, mas que apenas tem um resultado funcional: é arrancar mais depressa. Temos se calhar muita 
coisa desta feita pela equipa (T2). 
  
 Complementando, um dos retóricos (R6) utiliza o termo “usabilidade” para 
caracterizar as funcionalidades que têm origem retórica e “performance” para descrever 
as que os técnicos imaginam. Se o primeiro diz respeito ao interface com o consumidor 
e a uma maior visibilidade, o segundo reporta-se a aspetos menos visíveis e desprovidos 
de apelo comunicacional, centrados em “processos de tecnologia”. Não tomando estas 
diferenças em termos absolutos, mas apenas como predomínios, se observarmos as 
idealizações que elencamos para análise esta caracterização torna-se ainda mais 
evidente: os retóricos idealizam a imagem real, o alcoolímetro, as comunidades, a 
diminuição do tamanho, o telemóvel/APD e o modo aventura; enquanto os técnicos, 
entre outras, são responsáveis pela idealização do aumento da velocidade e da 
capacidade em geral, pela compatibilidade do software ou pela opção de importar e 
exportar dados do Google. As idealizações retóricas são mais comunicáveis numa 
conferência de imprensa ou num cartaz publicitário. São também mais evidentes na 




materialidade do artefacto: uma imagem real que se vê, um tamanho menor que se 
agarra ou um alcoolímetro que se coloca na boca. As idealizações técnicas passam 
despercebidas e não terão tanto impacto caso sejam comunicadas em promoções, como 
é o caso de tudo o que se liga à velocidade e à capacidade. 
Não obstante, as idealizações técnicas permitem um preenchimento 
comunicacional e mesmo funcional posterior: a compatibilidade do software possibilita 
a idealização do download para smartphones e muitos telemóveis;14 o poder de exportar 
e importar informação resulta na idealização das comunidades. Numa visão um pouco 
radical, um dos técnicos afirma que “a gente [os técnicos] fornece a alheira e eles [os 
retóricos] depois enchem a alheira com alguma coisa… obviamente que nós produzimos 
a base dessa ‘alguma coisa’” (T6). Este engenheiro defende que muitos dos aspetos que 
se consideram ter origem retórica na realidade só são possíveis porque, prévia e 
autonomamente, os técnicos deixam o terreno pronto para que essas ideias sejam 
plausíveis.  
Porque neste capítulo privilegiamos a ação da componente retórica sobre a 
técnica, deixamos para os quinto e sexto a análise dos fatores técnicos desta relação, 
como sejam a temporalidade específica do trabalho técnico, a necessidade que os 
técnicos têm de produzir uma certa coerência entre funcionalidades, a forma como o 
conhecimento lhes atribui um poder relativo e a interioridade do seu trabalho e do tipo 
de funcionalidades que produzem. Veremos como estas características, formando um 
quadro de funcionamento, são intersetadas por um quadro retórico muito mais 
expansivo.  
A exterioridade do grupo e quadro retóricos é concomitante à sua propensão 
comunicativa. Como é referido na introdução deste trabalho, “retórico” é um termo que 
serve ao longo da história para nomear os aspetos simbólicos e comunicativos de uma 
dada realidade. Temos aplicado esta noção ao domínio da construção de funcionalidades 
e não tanto à esfera simbólica e comunicativa. Ainda que nos foquemos nesta intenção, 
não só é importante recordar que esta distinção é antes de mais analítica, como devemos 
ter em consideração a forma como se determinam e contaminam entre si estas duas 
componentes dentro do quadro retórico e na relação deste com o de funcionamento.  
 
                                                             
14  A expansão para vários telemóveis, não sendo idealizada pelo grupo retórico, não deixa de 
corresponder a um processo que, iniciando-se com alguma interioridade, adquire um carácter retórico 
muito claro: expansão e visibilidade. 




Clarificação da relação entre a construção e a comunicação de funcionalidades 
 
Neste ponto, quando nos referirmos aos aspetos simbólico-comunicacionais, não 
remetemos para as camadas simbólicas materializadas no artefacto enquanto “forma” ou 
“cultura”, nos termos de Moles (1973). O simbólico-comunicacional do artefacto que 
destacamos é o que se refere a algumas componentes do “contacto inter-individual”, no 
qual os objetos surgem como intermediários. Mais especificamente, os objetos passam a 
interessar-nos não enquanto artefactos de comunicação, mas como artefactos 
comunicados entre indivíduos. O importante será notar a forma como as 
funcionalidades Ndrive são comunicadas pela empresa, pela imprensa e pelas 
instituições, bem como o modo como esses processos interferem ou dialogam com a 
construção dessas mesmas funcionalidades. Compreender isto é saber em que medida a 
tradicional persuasão pela comunicação atua na persuasão pela materialidade ou na 
realidade técnica mais autónoma.15 Usando uma linguagem do marketing, articulamos 
um marketing estratégico, que atua sobre as configurações do produto, e um marketing 
operacional, mais ligado à venda e à comunicação.  
 Na atualidade, será cada vez mais difícil pretender isolar a construção de 
funcionalidades da sua comunicação. Como vimos anteriormente, a sociedade 
contemporânea, entre outros, é alvo do epíteto “da comunicação”. A empresa Ndrive 
não é impermeável a este fenómeno, nem pretende sê-lo. O marketing continua a ter um 
forte fator comunicacional, sendo responsável, por exemplo, pelo site da empresa ou por 
apresentações do artefacto que se fazem a outras empresas. Existe uma interação 
próxima com os media nacionais e internacionais, sobretudo os de especialidade. 
Fazem-se conferências de imprensa sempre que se lançam novos artefactos, ou enviam-
se estes para os jornalistas experimentarem e comentarem. Há uma aposta nas 
newsletters para consumidores e em notícias publicadas no site. A empresa subcontrata 
uma consultora de relações públicas que a aconselha no domínio da imagem e organiza 
alguma desta relação com a imprensa. Amiúde é possível ver anúncios publicitários da 
marca Ndrive, mas não muitos. Em suma, a empresa possui um aparato comunicacional 
                                                             
15 A este respeito aproximamo-nos do trabalho de investigadores como Doheney-Farina (1992) e Cavalli 
(2007) quando relevam a importância dos fatores discursivos na transferência de tecnologia, chamando-
lhes retóricos na medida em que implicam negociação, argumentação e interpretação. Estes autores 
centram-se na retórica como discurso, enquanto nós na retórica como ação de um quadro de referência 
sobre a construção de funcionalidades. Não obstante, no ponto que agora abordamos aproximamo-nos 
deles. Esta questão poderá conduzir ao aprofundamento da relação entre os estudos de CTS e os estudos 
de Comunicação. Para tal, ver Boczkowski e Lievrouw (2008). 




e preocupa-se com ele. Não obstante, não é uma empresa que se centre neste domínio, o 
qual aparece de forma complementar e não fundamental, ainda que sucedam interações 
com as suas dinâmicas. Segundo a lógica aqui exposta, isto não torna Ndrive menos 
retórica. Esta empresa configura um caso exemplar de uma ação retórica, mesmo que da 
semiótica material, visto nela dominarem processos persuasivos. 
De seguida estudamos alguns casos pertinentes para pensar esta tensão entre o 
que se constrói e o que se comunica. Destacamos aqueles em que a componente 
comunicacional sobressai. É pertinente perceber como é que essa saliência atua sobre a 
respetiva funcionalidade comunicada em termos de força diretora. Começamos pelos 
exemplos que mostram uma clara direção da construção de funcionalidades sobre o 
ritmo da sua comunicação. 
 
Condução pela construção de funcionalidades  
  
  Como relatamos na apresentação do caso, em Setembro de 2006, o Presidente da 
República Portuguesa Cavaco Silva oferece ao Rei Juan Carlos de Espanha, numa visita 
a este país, um APD com software Ndrive.16 José Sócrates, por sua vez, primeiro-
ministro de então, em Outubro de 2007, presenteia o presidente da Rússia Vladimir 
Putin também com um “produto” Ndrive, desta feita o G300.17 Em ambos os casos, os 
artefactos servem de exemplos de tecnologia portuguesa. Algo que é encenado nos 
media e se reveste de uma certa projeção do país a partir da comunicação dos objetos. A 
máxima que acompanha o lançamento do telemóvel – “o primeiro telemóvel português” 
- é ainda mais evidente neste propósito, neste caso por iniciativa da Ndrive. 
Hoje, no contexto bem estabelecido de valorização económica da inovação, os 
governos e as empresas procuram tirar dividendos do complexo simbólico-
comunicacional aí implicado. Tal como explicamos no primeiro capítulo, em Portugal 
surge um discurso que exibe na inovação tecnológica a única saída para a estagnação 
económica dos últimos anos. O Estado não desiste de comunicar esta necessidade e de 
influenciar a sua realização. Temos em atenção particular a oferta do Presidente da 
                                                             
16 Ver http://tek.sapo.pt/noticias/negocios/presidente_da_republica_promove_tecnologia_na_876297.html 
(27/12/2011). 
17  Ver http://aeiou.expresso.pt/uepresidencia-socrates-oferece-sistema-de-navegacao-portugues-a-
vladimir-putin=f150052 (27/12/2011). 




República.18 Numa notícia num media da especialidade, o sítio da internet Tek, este 
movimento é expresso: 
 
A promoção das novas tecnologias nacionais é um dos objetivos de Cavaco Silva durante a sua 
visita oficial a Espanha. Para além de vários membros de Estado, o Presidente da República faz-se 
acompanhar por uma comitiva de representantes de várias empresas nacionais a atuar no sector e com 
escritórios em Espanha [...] Durante a troca de presentes, Cavaco Silva ofereceu ao rei D. Juan Carlos I 
um PDA com software de navegação (Ndrive) desenvolvido por uma empresa de capitais nacionais, a 
InfoPortugal.19 
 
Cavaco Silva pretende promover tecnologias nacionais fazendo delas um veículo 
de um marketing nacional.20 A Ndrive (na época, Infoportugal) é trazida nesse intento, 
ganhando com isso em termos comunicacionais - também existe um retorno de imagem 
para a empresa. Um dos responsáveis retóricos expressa o poder presente nesta oferta e 
os seus benefícios: 
 
 Fazemos parte do clube das poucas empresas do mundo que têm o seu próprio software de 
navegação. Por isso é que o nosso Presidente da República ofereceu ao Rei de Espanha… - “o que é que 
vamos dar-lhe de mostra da nossa tecnologia? eh pá, um GPS, que grande ideia!” - porquê? Não há 
nenhuma empresa espanhola de software de navegação, nenhuma: zero! - “damos sempre cristais e salvas 
de prata; não podemos dar nada de simbólico, nosso, virado para o futuro?! eh pá, podemos!” – e para nós 
foi fantástico, aliás tive a oportunidade de lhe agradecer, foi fantástico, foi,  digamos, o kick off, porque 
nós, mesmo em Portugal, não éramos conhecidos, e de facto depois desse evento toda a comunicação 
social [...] falou muitíssimo [...] teve uma repercussão tremenda, e de facto tive a oportunidade de lhe 
dizer “senhor Presidente, muito obrigado, melhor relações públicas não podíamos ter arranjando!”, e disse 
ele: “estejam à vontade, quando precisarem…”. Porque depois encontrámo-nos mais tarde, noutros 
eventos, no Luxemburgo… recebemos muitos convites para missões empresariais para irmos também 
(R6). 
 
 É visível a valorização da tecnologia como criação nacional a fazer-se de um 
sublinhar dos contrastes, neste caso que colocam a empresa e o país numa posição 
superior: em Espanha, país maior, existem “zero” empresas com software de navegação. 
Há um retorno simbólico-comunicacional considerando a perceção de que a imprensa 
                                                             
18 Apesar do artefacto de navegação oferecido ser de 2006, incluímo-lo na análise pela sua pertinência, 
ainda que nos centremos nos anos 2007-2010.  
19  http://tek.sapo.pt/noticias/negocios/presidente_da_republica_promove_tecnologia_na_876297.html 
(17/07/2012). 
20 Sobre a noção de “marketing nacional”, ver Kotler et al. (1997). 




passa a falar muito mais da Ndrive. Por isso, o Presidente da República é considerado 
um autêntico “relações-públicas”, um agente de comunicação de funcionalidades. Este 
tipo de proximidade institucionaliza-se nas comitivas que acompanham Cavaco Silva 
nas viagens ao estrangeiro.  
Não obstante este poder comunicacional, as funcionalidades dos artefactos em 
causa já estão “fechadas” antes de servirem como presentes aos Chefes de Estado 
estrangeiros. O processo simbólico-comunicacional, de grande poder retórico, não 
dirige o desenvolvimento. Este, ainda que conduzido pela retórica, não é contaminado 
pela necessidade de uma comunicação que associa o país à criação tecnológica. 
Também não existem alterações funcionais resultantes desta mediatização. Ocorre antes 
uma apropriação simbólico-comunicacional de um conjunto de funcionalidades.21 Ainda 
assim, a ação comunicacional neste exemplo é demasiado exterior à empresa para a 
colocarmos dentro do quadro retórico da Ndrive e, portanto, na tensão comunicacional 
mais forte. 
O caso do telemóvel de marca Ndrive é diferente. Este já ocorre a partir do 
interior da empresa. É um processo que se centra na vontade de alargar o espectro de 
ofertas de forma retórica. Há uma associação da marca da empresa a um telemóvel sem 
que os técnicos tenham qualquer ação direta. Mas são as funcionalidades, tal como 
estão, que dirigem os processos simbólico-comunicacionais subsequentes. A opção 
funcional não resulta da vontade expressa em exibir “o primeiro telemóvel português”, 
tal como os artefactos oferecidos pelos chefes de Estado não são construídos à luz das 
possibilidades comunicacionais e ritualistas de os presentear. O “primeiro telemóvel 
português” é um epíteto que emerge perante um artefacto fechado. Nas palavras de um 
dos retóricos:  
 
Estava-se a vender bem telemóveis, a gente conhecia uns bons contactos e tal... Nunca pensámos 
que íamos ser - se quiser… - um sucesso mundial como fabricante de telemóveis… [...] Teve a sua 
qualidade naquele tempo. Vendemos mais de dez mil, naquela altura era importante, mas não era uma 
inovação nossa no sentido em que… às vezes o que se vê na imprensa engana… [...] A nossa agência de 
relações-públicas é que achava muito sexy [o epíteto] e isso teve muita cobertura, e repare, a gente usa 
coisas que têm muita cobertura e algumas são as que menos vendem, mas são o que a imprensa gosta. 
                                                             
21  Poder-se-á dizer que o financiamento que o Estado faz à empresa coloca-o como participante na 
construção dos artefactos. Reconhecemo-lo. Contudo, não como processo de predomínio comunicacional. 
Este só ocorre em consequência. Não há uma relação entre a precedência (financiamento) e a ocorrência 
(oferta dos presentes). 




Portanto o que se vê face ao público não é o que é na realidade, e então numa empresa como nós às vezes 
é ao contrário... (R2) 
 
 O telemóvel, apesar de ser o primeiro português, surge porque se “estava a 
vender bem telemóveis” e a empresa “conhecia uns bons contactos”. A agência de 
relações-públicas, especialista na retórica tradicional, é quem sugere o interesse em 
destacar o artefacto como “o primeiro telemóvel português”. Passando-se no interior da 
empresa, esta sequência ganha relevância. O domínio simbólico-comunicativo é de 
algum modo parasita do funcional, isto é, não o transforma, ainda que este já seja 
retórico quando resulta de uma atenção à venda de telemóveis; comunica-o com 
destaques específicos, empolando o que é comunicacionalmente projetável, com 
frequência desprezando aspetos técnicos considerados mais importantes pelos criadores. 
No fundo, fazendo aquilo a que um dos engenheiros chama “perfumaria” (T6).  
Ainda nesta lógica, e para completar esta explicação, devemos descrever aquilo 
que um dos atores retóricos intitula de “fator uau!” (uma expressão comum noutras 
empresas, diga-se), e no qual se verifica um aproveitamento comunicacional das 
funcionalidades desenvolvidas ao ponto de se reduzir uma destas a um efeito de 
comunicação.  
 
O fator “uau!” 
  
 Para compreender o que é o fator “uau!” há que ler as palavras de um 
responsável retórico ao mencionar o impacto da imagem real quando apresentada a 
clientes retalhistas ou parceiros de negócios: 
 
 Isto é um “uau! factor”, um fator de inovação, um fator completamente diferente, fantástico! Mas 
saiu demasiado cedo… em que nem o mercado nem o consumidor estavam preparados para isso… [...] 
Nós chamamos-lhe o “uau! factor” porque de facto, quando apresentamos o Ndrive… - apresentamos as 
características… - no fim vemos “uau! eh pá, estes gajos são bons! Portanto, vamos fazer negócio com 
eles, vamos fazer alguma coisa com eles!”. A ideia é exatamente essa, é mostrar a nossa competência e a 
partir daí a liderança e a inovação para ir mais além… (R6) 
 
 Noutro relato, este ator chega a afirmar que a imagem real, não sendo um 
sucesso comercial, é “um cartão-de-visita de competência tecnológica”. Esta 
funcionalidade gera um grande entusiasmo técnico e retórico no seu início. Depois, 




caindo num vazio de vendas, subsiste enquanto efeito comunicativo em negócios com 
outras empresas. Perante estas, permite mostrar aquilo de que a empresa é capaz, 
exibindo um poder que só se mantém porque serve de fator de espetáculo. Como vemos, 
o poder de uma funcionalidade - a sua possibilidade de ação, de uso - e a sua 
comunicação quase que se confundem. O efeito funcional torna-se um efeito 
comunicacional - o que não quer dizer que a construção da imagem real seja conduzida 
pela necessidade de impressionar outras empresas; bem pelo contrário, ocorre o inverso. 
Esta relação entre as funcionalidades e a sua comunicação está também presente 
na publicidade e em todas as relações públicas da empresa, na medida em que se 
comunicam funcionalidades, mas neste caso o esvaziamento comercial acentua a 
importância comunicacional da persistência desta oferta. A imagem real fica cativa do 
seu efeito simbólico. Ela não é comunicada; ela comunica. 
A relação estreita entre a construção de funcionalidades e a sua comunicação 
presente no “fator uau!” é um exemplo de como estas duas esferas chegam a confundir-
se. Existe um caso em que esta intersecção é ainda mais profunda do que na imagem 
real.  
 
Contaminações entre a construção e a comunicação de funcionalidades 
 
 Enquanto contaminação entre estas duas dinâmicas, o artefacto de navegação 
“mais fino do mundo” é um bom exemplo. Descrevemos este caso em parte, mas 
voltamos a ele com um pouco mais de detalhe. Segundo R2, em 2007 é contratada uma 
equipa de engenheiros para desenvolver hardware - trabalho que começa por resultar no 
alcoolímetro e depois no Touch, o tal “mais fino do mundo”. No que diz respeito a este 
último, vejamos o relato daquilo que este ator terá definido para os trabalhos dessa 
equipa técnica:  
 
“Vamos fazer um GPS com dez milímetros. Portanto, vamos reduzir para menos de metade da 
espessura”… eu tinha acabado de ver… - na altura tinha nascido o Ipod nano, aquele Ipod muito fininho, 
da Apple - eu tinha visto na internet um discurso do Steve Jobs, e ele fazia uma coisa que nos ficou na 
memória: ele, ao mostrar o Ipod, tinha-o assim na mão [faz o gesto correspondente]… ia rodando… e a 
dada altura a câmara apontava e quase que parecia uma lâmina, uma coisa extremamente fina. Ele depois 
mostrava os antigos, os novos, a concorrência, a Sony, e eh pá, aquilo era infinitamente mais fino, e eu 
disse “vocês estão a ver o Steve Jobs? A gente vai ter que fazer o mesmo daqui a um ano com o GPS. Eu 
quero estar numa conferência de imprensa, mostrar o GPS, mostrar um Tomtom, e dizer ‘o nosso é 




metade da espessura’, [...] vamos lá trabalhar no que for preciso, mudar os processadores, mudar o que for 
preciso” [...] De facto, passado um ano estava numa conferência de imprensa em Lisboa, em que eu 
estava a mostrar o Touch exatamente com o Tomtom e o Ndrive ao lado, e a dizer “oh meus amigos, isto 
é metade da espessura” (R2). 
 
 Podemos depreender deste relato que a idealização de um artefacto de navegação 
mais fino resulta da intenção expressa de imitar Steve Jobs fazendo uma conferência de 
imprensa semelhante? Portanto, a comunicação de funcionalidades a determinar a sua 
idealização? Nas palavras dos próprios, não. Os dados mostram que têm razão. Há uma 
propensão do mercado para a diminuição do tamanho e os objetos de navegação em 
geral são demasiado volumosos comparando com os telemóveis. R2 sabe-o e é afetado 
por essa realidade, a qual também se expressa no ato de Steve Jobs, que a segue ao 
mesmo tempo que a representa. Todavia, não podemos ignorar a influência que o 
contraste com Steve Jobs e a Apple, que por sua vez se contrastam com a Sony, por 
exemplo, tem na decisão de criar o Touch. Pretende-se tornar mais simétrica a 
comparação com Steve Jobs e mais assimétrica a que se efetua com a concorrência. A 
possibilidade de mostrar estes contrastes numa conferência de imprensa deixa marcas 
no processo de idealização da funcionalidade. No interior do quadro retórico, a 
apetência comunicacional tem influência na semiótica material. 
 Quando falamos de direções ou condicionamentos de uma esfera em relação à 
outra, não designamos causalidades diretas, mas processos de influência num campo de 
forças múltiplas e complexas. Nestas, há fatores dominantes, mas também dinâmicas de 
contaminação. No caso descrito, além da construção de funcionalidades influenciar a 
sua comunicação - o artefacto de navegação idealizado produzir a conferência de 
imprensa e a frase “o mais fino do mundo” - o inverso também ocorre - a vontade de 
fazer uma conferência de imprensa com aquelas características implicar na decisão de 
criar a funcionalidade. Este contágio é como um baloiço que vai configurando os dois 
domínios. 
Vejamos agora um caso raro em que, mais do que uma contaminação, sucede 









Condução pela comunicação de funcionalidades 
 
 Numa empresa de tecnologia de ponta, em que as inovações, apesar do forte 
peso retórico desta empresa, dependem de um nicho tecnológico muito especializado, a 
força da esfera simbólico-comunicacional sobre a construção de funcionalidades tenderá 
a ser menor, visto as funcionalidades não nascerem ex nihilo e, portanto, resistirem a 
uma inventividade só comunicacional. Contudo, ao contrário dos exemplos anteriores, 
descobrimos um caso em que uma estratégia comunicacional conduz a idealização de 
uma funcionalidade.   
Referimo-nos à oferta de um mapa do local para onde o consumidor viaje de 
férias, durante trinta dias, no verão de 2010. A narrativa desta funcionalidade, tal como 
no caso da imagem real, inicia-se fora da empresa. Uma operadora de comunicações 
móveis, com a qual a Ndrive tem alguns acordos, propõe a realização de uma campanha 
que implique um artefacto da empresa de navegação. Algo a que a Ndrive acede, de que 
resulta a oferta mencionada. Repare-se: primeiro, a campanha; depois, a funcionalidade. 
Nas palavras de um dos responsáveis retóricos neste caso “todo o modelo de negócio é 
construído à volta do modelo comunicacional [...] o que nasce primeiro é o 
comunicacional, é a ideia da campanha” (R3). A operadora de comunicações móveis 
propõe a realização de uma campanha sem que a funcionalidade esteja definida. Ambas 
as empresas só depois de tomada a decisão de avançar para o aparato comunicacional 
optam pela disponibilização do mapa nos moldes referidos. É a comunicação da 
funcionalidade o que conduz à sua oferta. Não obstante, esta não é uma verdadeira 
criação técnica. Os técnicos interferem na sua construção, mas a um nível pouco 
criativo, tratando-se de uma ação quase administrativa do tecnológico, demasiado fácil, 
o que ajuda a explicar o dirigismo comunicacional.   
Da exposição destes casos, resulta que as funcionalidades mais influenciadas em 
termos comunicacionais - o artefacto de navegação mais fino do mundo e a promoção 
de Verão - têm origem retórica. As que são apropriadas pela comunicação da empresa, 
ainda que “fechadas”, também são idealizadas pelos retóricos - o artefacto como um 
todo, o telemóvel e a imagem real. Deste modo, o que domina retoricamente é mais 
comunicável do que aquilo que se origina no âmbito técnico. Podemos mesmo 
depreender que as funcionalidades idealizadas pelos retóricos, mesmo quando não são 
criadas em função do ato de serem comunicadas, são mais visíveis devido a uma 
injunção comunicacional imanente, própria do quadro retórico e da sua tendência para o 




visível. Com esta reflexão findamos este capítulo. Porque se pretende contribuir para 
uma resposta a um problema específico, terminamos com uma síntese dos dados 
apresentados. Fazemos o mesmo nos próximos três capítulos. 
 
Contributo para uma resposta ao primeiro problema 
 
 Neste capítulo trabalhamos o problema que se debruça sobre a interferência dos 
especialistas em marketing, vendas e afins, sujeitos a um quadro de referência retórico, 
nos processos de criação técnica. Temos como objetivo sondar a ação de um âmbito 
tipicamente simbólico-comunicacional na construção de funcionalidades em artefactos 
de navegação.  
Observamos uma grande influência dos retóricos sobre os engenheiros através 
da idealização de novas funcionalidades que estes devem construir. Esta tendência 
também se deteta em propostas de empresas exteriores, com é o caso da Blom ou da 
operadora de comunicações móveis. Intitulamos este processo de retórica da semiótica 
material. Designa uma força persuasiva especializada na produção de funcionalidades. 
Distingue-se por atender ao exterior e por se centrar mais na combinação de tecnologias 
do que na sua projeção de raiz. Por isso, enquanto os retóricos tendem a expor-se mais 
ao visível, os técnicos fixam-se no interior da empresa. Isto acentua a diferença entre os 
dois quadros. Em concomitância, também as funcionalidades de uns e outros 
distinguem-se do mesmo modo: as dos retóricos, mais faciais; as dos técnicos, menos. 
Todavia, existe um campo de coincidência entre os dois grupos a que chamamos 
“quadro retórico-técnico”. Nele negoceiam-se as decisões e são superadas as diferenças 
hierárquicas fundamentais. É também nele que se faz a retórica da semiótica material e 
as participações dos técnicos no quadro retórico, o qual é uma referência cognitiva e 
prática em que podem participar profissionais não retóricos, ainda que a tendência seja 
para que os especialistas dominem o seu quadro de origem.     
  Por fim, analisando a relação entre a comunicação e a construção de 
funcionalidade, concluímos que apenas um caso, sem relevância técnica, configura uma 
condução simbólico-comunicacional sobre a construção de funcionalidades. Em geral, 
esta última cria um “fechamento” em relação às conferências de imprensa, às iniciativas 
institucionais ou à publicidade. Também sucede por vezes uma contaminação entre os 
dois domínios. O desenvolvimento continua a ser o principal condutor dos processos, 
ainda que sob direção retórica. Acresce que as funcionalidades que resultam da 




iniciativa do grupo retórico são as mais acomodáveis aos processos de comunicação. 
Não havendo linearidade em relação à participação dos retóricos no desenvolvimento, 
ela persiste no que diz respeito aos processos comunicacionais clássicos. 
  
* 
 Terminado este capítulo, damos conta do primeiro problema central desta 
investigação. De seguida passamos ao segundo. Analisamos a participação dos 
consumidores na construção dos artefactos Ndrive. Alargamos a compreensão dos 
processos retóricos à participação dos alvos de persuasão. Alguns dos conceitos já 
elaborados são transportados para este novo capítulo. Por exemplo, o grupo e quadro 
retóricos continuam a ser centrais, na medida em que deles se espera uma atenção ao 
consumidor. Os de funcionamento mantêm-se importantes, como sempre, mas somam-
se os de uso. A noção de idealização é estendida à compreensão dos consumidores 
enquanto desejo. Outros conceitos são trazidos ao longo das próximas linhas. 
















































A Participação do Consumidor 
a ação dos consumidores sobre os artefactos e os indivíduos técnicos 
 
 Se no capítulo anterior destacamos os retóricos e os técnicos como grupos 
principais, neste acrescentamos os consumidores, sem esquecermos os outros, sobretudo 
os retóricos. Não esquecemos os retóricos porque, além de constituírem um dos quadros 
mais importantes sob análise, são dentro de uma empresa o grupo que por formação, 
representação e prática, maior responsabilidades assumem na atenção ao consumidor, 
como referimos. Há neles um debruçar sobre o exterior que pretende encontrar o 
consumidor e trazê-lo para o interior da empresa. Por isso, captar o processo retórico de 
produção de funcionalidades passa por tentar perceber em que medida esta dinâmica 
traz o consumidor à sua circularidade.  
Socorremo-nos do conceito de “consumidor” por absorver o de “utilizador”. 
Todo aquele que compra ou pode vir a comprar é o que usa ou pode vir a usar. O 
conceito de “consumidor” é mais abrangente porque inclui o indivíduo que é apenas um 
potencial utilizador, mas alvo da empresa. O de “utilizador” capta menos momentos na 
vida dos alvos dos processos retóricos. Contudo, continuamos a remeter para um quadro 
de uso como referência do grupo de consumidores na medida em que são os 
conhecimentos e as práticas de uso o que se almeja captar no consumo na esfera em 
análise. Daí que por vezes também usemos a noção de “utilizador” quando nos 
referirmos a usos.  
De seguida, começamos pelas especificidades do problema. Depois, 
consideramos as dicotomias entre produção e consumo, bem como a sua articulação. 
Por fim, estudamos o caso à luz dos conceitos desenvolvidos. 
 
Especificidades do problema  
 
 No trânsito entre interior e exterior, os consumidores, fazendo parte do exterior, 
entram nas empresas e estas chegam-lhes com diferentes graus de proximidade. As 
organizações empresariais pretendem que esta troca se efetue, mobilizando-se nesse 
sentido. Veem nela um benefício. A atenção ao exterior implica uma vigilância da 
produção ao consumo. A tradição dos estudos sociais tende a conceber a produção como 




um processo positivo, racional e programado, e o consumo como uma prática negativa, 
emocional e irracional (Touraine 1994). 1  Para combater este paradigma tão 
estereotipado é necessário articular a produção e o consumo em lugar de quedar-se em 
apenas um dos polos (Miller 2006). Um dos objetivos principais deste capítulo é este, à 
parte considerações sobre a racionalidade dos atores. Procuramos perceber como os 
grupos de produção captam os consumidores através de um quadro retórico que 
pretende uma aproximação ao de uso. 
Este propósito aproxima-nos de questões éticas. A participação dos 
consumidores enquanto fatores representativos da sociedade na construção material a 
que esta é sujeita está no cerne de uma interrogação lançada ao sentido da tecnologia. 
Perguntar pela participação do consumidor (que passa por ser um cidadão) é perguntar 
pela legitimidade do desenvolvimento tecnológico. Por isso, é importante abordar 
algumas das teses sobre a relação entre os consumidores e as estruturas de produção 
questionando em que termos se faz a articulação entre estes dois domínios. Sem fazer 
uma análise exaustiva, notamos alguns autores que na história das ciências sociais, mas 
sobretudo da sociologia, destacam a importância ora dos processos de produção 
enquanto dominação consumista, ora dos de consumo como apropriação criadora.2  
 
Sobre o poder da produção 
 
 À hegemonia na atribuição de poder à produção correspondem conceções que 
tendem a ser deterministas tecnológicas e lineares no que à inovação diz respeito. Em 
termos do pensamento sobre a produção de uma cultura de consumo, existem visões 
que, por um lado, privilegiam os efeitos da técnica produzida sobre os consumidores e, 
por outro, consideram estes processos como sendo unidirecionais, colocando o 
                                                             
1 Não obstante, em muitos dos autores que estudam este fenómeno esta distinção não é tão clara como 
colocada por Touraine - basta pensar nas críticas de Veblen (2001 [1921]) à produção como processo que 
se torna irracional por via dos excessos dos proprietários sem conhecimentos técnicos ou a visão de 
Horkheimer e Adorno (2002 [1944]) e Marcuse (1968) segundo a qual o processo de produção capitalista 
é irracional e mitológico. 
2 A distinção feita por Collin Campbell (2005 [1987]) é relevante. Inspirado em Galbraith (1958), o 
sociólogo neo-weberiano distingue três correntes quanto à relação entre vontades dos consumidores e 
estruturas exteriores: o institivismo, em que as vontades são consideradas inscritas no biológico como 
necessidades independentes do contexto social; o manipulacionismo, segundo o qual as vontades são 
construídas por estruturas exteriores; e o veblenismo, inspirado em Veblen, que defende que as vontades 
são construídas, mas em grande medida em processos de imitação e emulação, esquecendo, contudo, a 
complexidade do processo simbólico não redutível meramente à distinção social. Grosseiramente, 
podemos dizer que o próximo ponto se aproxima do manipulacionismo e o seguinte de uma versão 
articuladora do exterior e do interior, presente na terceira escola, mas sem o peso dado a Veblen e aos 
processos de distinção, embora eles sejam importantes. 




consumidor bem longe de qualquer influência sobre os produtos. A este respeito, alguns 
aspetos do pensamento de autores da Escola de Frankfurt são relevantes. 
 Entre os autores exemplares na denúncia de uma produção dominadora do 
consumo encontram-se Theodor Adorno e Max Horkheimer na obra Dialética do 
Iluminismo (2002 [1944]). A sua abordagem coloca-os entre os críticos do que se 
convenciona designar de cultura de massas.3 Nesta obra é possível dar conta de um 
conjunto de reflexões que tipificam conceções que veem no consumidor um agente 
passivo perante um poder produtivo. Segundo afirmam, a sociedade capitalista elimina a 
experiência individual da diferença provocando uma aglutinação na semelhança entre os 
fenómenos. Por exemplo, consideram que a rádio - ainda está a televisão por se 
impor…- sujeita os indivíduos a uma mesma programação que os dilui num universal. 
Ainda que obrigados a um estado de transformação permanente - levados pela ideia de 
inovação, por exemplo - os consumidores são fechados num esquematismo de escolhas 
antes que eles mesmos as possam fazer. As ideias para novos produtos são comparadas 
às ideias fixas platónicas, que pré-existem prontas a serem descobertas somente através 
da indústria que as elabora. Deste ponto de vista, ocorre um processo de criação de 
necessidades que prendem os consumidores ao sistema e lhes retira a capacidade de 
explorarem as suas próprias subjetividade e espontaneidade. Esta realidade resulta em 
grande medida da racionalidade produzida pelo iluminismo, o qual, apesar da máxima 
de liberdade que promete, resulta em opressão e mito (Adorno e Horkheimer 2002 
[1944]).  
Herbert Marcuse (1968), também da Escola de Frankfurt, inscreve-se nesta linha 
de pensamento ao denunciar a emergência de um homem unidimensional como 
resultado da sociedade tecnológica capitalista. Esta unidimensionalidade designa um ser 
prisioneiro de uma ontologia monolítica imposta pela tal estrutura a priori de criação de 
produtos e necessidades. O autor distingue entre necessidades verdadeiras e falsas: as 
primeiras são as que resultam de uma escolha livre e alheia à gama de opções imposta 
do exterior; as segundas são as que se enquadram e desenvolvem nesta gama. É 
considerando estas que Baudrillard (1981) fala da ausência de uma “verdade do objeto”. 
Segundo Marcuse (1968), os indivíduos são conquistados por um bem-estar que os 
acomoda, um ciclo de conforto que os prende a uma construção extrínseca. A grande 
                                                             
3  Uma perspetiva facilmente transferível para o objeto tecnológico de consumo, na medida em que 
também este é cultural e muitas das visões destes autores confundem-se com o consumo alargado em vez 
de se reduzirem somente aos conteúdos culturais, como o cinema ou a rádio. 




questão para este autor é, portanto, a liberdade. Reconhecendo a dependência desta em 
relação ao progresso técnico, defende que ela só é possível com uma apropriação da 
tecnologia por parte dos instintos vitais, o que representaria uma inevitável expropriação 
da indústria tecnocientífica atual (Marcuse 2000 [1969]).  
Estes autores da Escola de Frankfurt tendem a relevar o poder dos processos de 
produção sobre os de consumo destacando como o consumidor se acomoda ao produtor 
sem que sobre espaço para uma efetiva liberdade. Deste ponto de vista, quem compra 
não tem influência autêntica sobre aquilo que lhe é vendido. Estas visões são alvo de 
algumas críticas devido a esta linearidade e concentração na produção. Vejamos alguns 
exemplos de pesquisas que procuram valorizar o papel do consumidor e desconstruir o 
poder da produção. 
 
Sobre o poder do consumo 
   
 Ao longo do século XX são assumidas algumas posições contra as posturas que 
consideram o consumidor um agente passivo. A isto não será alheia a ideia de que 
passamos de uma sociedade de produtores, muito marcada pela Revolução Industrial 
inicial, para uma de consumo. A emergência de uma sociedade de afluência (Galbraith, 
1958), onde a capacidade produtiva deixa de ser uma dificuldade, vem deslocar a 
problemática da produção para o consumo.4 Alvin Toffler (1980) defende uma certa 
porosidade entre estes dois polos sugerindo o conceito de “prosumer” como expressão 
de uma condição em que o consumidor é ao mesmo tempo produtor daquilo que 
consome. Considera que este hibridismo é uma tendência contemporânea semelhante ao 
que ocorre antes da sociedade industrial. Terá sido esta a criar a divisão estrutural entre 
produção e consumo.   
A maior atenção à agência do consumidor em relação à produção em geral, mas 
também no que diz respeito à construção de objetos tecnológicos, cresce em parte 
devido a este tipo de argumento. Entre vários autores possíveis neste registo, abordamos 
Ruth Cowan (1989), dos estudos feministas e da construção social da tecnologia, e Eric 
von Hippel (1988, 2006), dos estudos de inovação. 5   
                                                             
4 Para Colin Campbell (2005 [1987]), por exemplo, já o espírito produtivo da Revolução Industrial é 
acompanhado por um espírito romântico de incentivo ao consumo. 
5 De acordo com Nelly Ondshoorn e Trevor Pinch (2008), é possível dividir os estudos que atribuiem 
agência aos utilizadores em cinco grupos: o dos estudos de inovação, de onde destacamos von Hippel 
(1988, 2006); o dos construtivistas sociais da tecnologia, em que, por exemplo, Pinch e Bijker (1989) e 




Ruth Cowan (1989) propõe uma visão que seleciona os consumidores como 
grupo socialmente relevante, na lógica do construtivismo social da tecnologia. Centra-se 
num aspeto importante para a consideração da liberdade e poder de decisão do 
consumidor: o momento em que este faz uma escolha entre tecnologias concorrentes no 
ato de compra. A autora chama-lhe “consumption junction”, que se poderá traduzir 
como “junção através do consumo”, isto é, o momento em que a produção e o consumo 
se intersectam através das opções dos consumidores, informando a produção de uma 
dada vontade de consumo. Cowan descreve tecnologias que só são adotadas muito 
depois de serem criadas devido à estrutura organizada em torno do seu consumo 
demorar a adaptar-se e não por causa da sua qualidade técnica, reconhecidamente 
superior. Mostra, portanto, uma relação, ainda que indireta, entre a decisão do 
consumidor e o crescimento e estabilização da produção de um artefacto tecnológico, 
independentemente das qualidades apresentadas por este. Deste ponto de vista, a forma 
como o consumidor expressa uma vontade ao comprar um produto interfere de modo 
decisivo nos artefactos tecnológicos criados na produção. Estes, em lugar de se 
imporem, são moldados. 
Em termos desta influência do consumidor, von Hippel (2006) vai um pouco 
mais longe. Propõe o conceito de “democratização da inovação” para designar o que 
considera ser uma tendência: os consumidores participarem com propostas e com 
desenvolvimento na inovação. Ainda que o campo do software seja aquele que, por 
características próprias desta tecnologia, mais se dá a este tipo de criação, von Hippel 
não se coíbe de oferecer exemplos de utilizadores que inovam outro tipo de artefactos: 
por exemplo, bicicletas e pranchas de windsurf. Uma realidade que, segundo afirma, 
contribui mais do que qualquer outra para o bem-comum, visto corresponder a 
construções que os beneficiados fazem numa relação mais fiel entre o uso e as 
funcionalidades. O utilizador incorpora a sua necessidade e um melhor conhecimento do 
contexto de uso nas suas inovações. Os produtores tendem a especializar-se nas 
informações técnicas que já possuem sobre as soluções do artefacto. Daí que sejam 
propensos a favorecer as possibilidades que dominam lançando preconceitos no uso 
(von Hippel 2006).  
                                                                                                                                                                                  
Cowan (1989) consideram o grupo dos consumidores; o das abordagens feministas e filosóficas, como as 
pesquisas sobre o uso do micro-ondas, por Cockburn e Ormrod (1993); o das perspetivas semióticas do 
uso, como as de Woolgar (1991); e o dos estudos culturais e dos media, como Michel de Certau (1980), 
Daniel Miller (1994, 2006) ou Roger Silverstone (2006). 




Este autor observa também que é importante seguir a pista segundo a qual os 
utilizadores não são todos iguais. No mínimo, deve distinguir-se entre “utilizadores-
tipo” e “utilizadores-líder”. Os primeiros são os utilizadores comuns que, consumindo, 
não desenvolvem aptidões e empenho suficientes para inovarem. Os segundos são os 
que adquirem conhecimentos e dedicam-se ao ponto de conseguirem propor ou procurar 
concretizar idealizações desejadas. 6  Ainda que o autor privilegie a descrição de 
inovações diretas dos utilizadores, estas nem sempre são possíveis nem são a única 
forma de quem usa participar no processo de inovação. Por isso, defende que as 
empresas devem procurar estabelecer esta articulação com os utilizadores-líder. Só a 
participação destes permite superar as fragilidades das interações tradicionais entre 
produção e consumo, como a atenção às vendas - a “consumption junction” de Cowan 
(1989) - ou os estudos de mercado - que criam a ilusão da homogeneidade (von Hippel, 
2006). 
Com o objetivo de avaliar as participações do consumidor na construção de 
funcionalidades, estas últimas abordagens são importantes. Exploram os elementos 
através dos quais a construção técnica se deixa moldar pelo consumidor, contrariando as 
visões lineares que obliteram estas vias de transformação. Contudo, é necessário 
conceptualizar um pouco melhor a articulação entre produção e consumo antes de 
entrarmos no caso.  
 
Relação entre poder e vontade 
 
Importa perceber que grau de resposta possui a construção de funcionalidades 
em relação às emanações do quotidiano nas quais o consumidor se move. A este 
respeito, é oportuno recorrer a um texto de Jürgen Habermas, herdeiro da Escola de 
Frankfurt, quando chama a atenção para o facto de muitas das nossas questões práticas 
“serem determinadas pelo sistema das nossas realizações técnicas” (2009 [1968], 100). 
Em consequência, sublinha a necessidade de se efetuar uma mediação entre o “saber e 
poder técnicos” e o “saber e poder práticos”, isto é, uma “dialética entre poder e 
vontade” (Habermas 2009 [1968], 105). Deste modo, o autor estabelece uma relação 
entre tecnologia e quotidiano com implicações políticas claras, destacando a dicotomia 
entre a produção de um poder e a vivência prática desse poder, bem como a necessidade 
                                                             
6 Flichy (2003), baseado em de Certeau (1980), chama “estratégicos” aos atores que não alteram o quadro 
de referência a que se referem, e “táticos”, aos que o fazem, inovando. 




de se criar uma relação entres estas esferas de modo a atribuir ao poder a legitimidade 
da vontade.  
É neste contexto que se revelam dois espaços em relação: por um lado, a 
empresa como locus privilegiado de construção de artefactos tecnológicos - o poder; por 
outro, o quotidiano onde se inscrevem as práticas dos artefactos Ndrive e a relação dos 
consumidores com as mesmas - a vontade. É necessário perceber em que medida o 
sistema de “saber e poder técnicos” de produção de funcionalidades da empresa capta o 
“saber e poder práticos” dos utilizadores no quotidiano, os quais Habermas coloca no 
âmbito do mundo da vida. Por isso, procuramos mais os utilizadores de consumo e 
menos os de indústria.7  
Para compreender esta relação no caso em análise consideramos o binómio 
problema-solução como proposta conceptual heurística na medida em que corresponde a 
uma compreensão pragmática do quotidiano, embora não tenhamos a intenção de fazer 
uma redução a esta perspetiva.8 Esta não serve para uma visão holística sobre a vivência 
humana, mas para relevar uma das suas formas. Pretendemos destacar a esfera em que, 
no complexo do quotidiano em que se usam funcionalidades, estas se colocam como 
soluções para problemas dos consumidores. Entre outros aspetos, é também desse modo 
que as funcionalidades se configuram como promessas. A publicidade explora esta 
sequência, frequentemente propondo problemas para os quais exibe uma solução.9 Sob 
este enquadramento procuramos estudar o grupo dos consumidores tendo em conta a 
influência do seu domínio prático na estabilização da tecnologia. Tomando as 
funcionalidades como soluções, deixamos espaço para a manifestação de problemas do 
                                                             
7 Habermas (1992 [1981]; 1999 [1981]) destaca a noção de “mundo da vida” remetendo-a para o plano 
em que ocorre a vida social, com as suas normas e trocas simbólicas partilhadas, para lá dos processos 
instrumentais dos sistemas próprios, por exemplo, das empresas. Nele emerge a racionalidade 
comunicativa que se opõe à instrumental enquanto âmbito de relação que procura o entendimento em 
lugar do êxito egoísta. Com a razão comunicativa assiste-se a uma racionalização da prática quotidiana 
com vista ao entendimento, através da argumentação perante a discórdia quanto ao normalizado ou por 
normalizar. Uma racionalidade que também participa na racionalização da vida moderna, mas que se 
encontra ameaçada pelos sistemas que a instrumentalizam, nomeadamente ao nível mediático. 
Considerando o nosso contexto, o mundo da vida é onde «vivem» os consumidores/utilizadores dos 
artefactos. Estes relacionam-se com os subsistemas regidos por meios, as empresas como a Ndrive, 
através da procura de produtos, pelos menos teoricamente, respondendo as empresas com esses mesmos 
produtos. “Procura” e “venda” são os dois processos através dos quais estes dois âmbitos se relacionam. 
Para Habermas os sistemas tendem a apropriar-se e a ameaçar o mundo da vida, isto é, no nosso caso, a 
tecnologia a impor-se às práticas comuns de vida. 
8 Embora com algumas semelhanças, também não pretendemos confundir esta análise com os modelos de 
problem-solving. A este respeito, na área da gestão encontramos como referência o trabalho de Wagner 
(1991); na invenção, Altshuller (1973); como abordagem geral, o tratado de Newell e Simon (1972).  
9  A publicidade muitas vezes apropria-se dos trilhos problematizadores do quotidiano que estão por 
explorar e que, “platonicamente”, são deste modo reproduzidos nos media. 




consumidor na construção dos artefactos, o que, caso se confirme, representará uma 
interseção dos processos de produção com a emanação de uma vontade prática. Deste 
ponto de vista, tomamos como “liberdade” (Horkheimer e Adorno 2002 [1944]), 
“instinto vital”, “necessidade verdadeira” (Marcuse 1968) ou “verdade do objeto” 
(Baudrillard 1981) a inscrição prévia de um problema por parte do consumidor nos 
motivos que conduzem à idealização e construção de uma dada funcionalidade. 
Partimos do pressuposto de que a relação espontânea entre problema e solução é a de 
que o problema aparece primeiro e só depois a solução. Procurando uma expressão do 
consumidor, uma força endógena, devemos considerar o problema quando é 
manifestado por quem o tem. A opção pela imagem real, tendo origem retórica, pode 
obedecer à deteção e manifestação de um problema no uso do mapa que sugere uma 
mudança, isto é, uma solução. Interessa-nos perceber em que medida, nestas mudanças 
de estados tecnológicos, a empresa deteta a vontade das funcionalidades antes de as 
produzir. A questão é a de saber se a pragmática é construída a partir dos atores que a 
vivem ou de processos que os ignoram. Deste modo, contornamos o uso do conceito de 
necessidade, o qual, por via de uma abertura conceptual muito grande, se presta a 
interpretações demasiado subjetivistas da vontade do consumidor.  
De forma a operacionalizar esta questão a nível empírico distinguimos entre 
problemas a priori e problemas a posteriori: os primeiros são os que antecedem, no 
consumo, a idealização de uma funcionalidade procurada e são detetados pela produção; 
os segundos, os que não resultam de uma manifestação prévia do consumidor, mas de 
uma construção interna à produção, quer implícitos numa idealização que se procura 
concretizar, quer enquanto falhas nas idealizações prometidas que os consumidores 
detetam e de que se queixam. Os problemas a priori produzem-se numa maior 
fidelidade ao saber do quotidiano. 
Do capítulo anterior trazemos quase todas as conceções mais importantes. 
Contudo, teremos especial atenção às idealizações desejadas e ao quadro de uso. 
Recordamos que as idealizações desejadas referem-se às funcionalidades que os 
consumidores são capazes de propor. Se o fizerem, por um lado, em princípio trazem 
consigo um problema a priori, consciente ou inconscientemente; por outro, poderão 
manifestar um problema a priori sem conseguirem acompanhá-lo com uma idealização, 
algo que poderá ser comum neste tipo de tecnologia. O quadro de uso, como já 
mostrámos, diz respeito às referências cognitivas e práticas dos utilizadores quando 
usam ou dispõem-se a usar um artefacto funcional. Os problemas a priori e as 




idealizações desejadas, a ocorrerem e a serem detetados, pertencem a este quadro. Não 
obstante, as idealizações prometidas têm que ser integradas em parte neste quadro de 
modo a terem sucesso no uso. Daí que também estas, e as procuradas, enquanto 
potenciais prometidas, nos interessem quando começarmos a articular empiricamente 
estes conceitos. Por isso, tanto os retóricos como os técnicos são essenciais: os 
primeiros, como eventuais mediadores entre uso e funcionamento; os segundos, 
enquanto os sempre inevitáveis agentes de construção técnica. Os quadros de referência 
ganham destaque em relação aos respetivos grupos, visto lidarmos com interseções 
entre três grupos, sendo que um deles, o dos consumidores, está ausente do ponto de 
vista presencial, sobrevivendo mediante um quadro de referência.  
 
A participação do consumidor no caso Ndrive 
 
 No estudo do caso começamos por perceber o peso da produção, passando de 
seguida à análise dos fóruns de contacto entre produção e consumo. Analisamos os 
processos que a empresa usa para se aproximar do consumidor de uma forma que 
consideramos ser baseada numa precipitação. Por fim, delineamos algumas razões para 
um maior poder da produção e mostramos alguns casos em que o consumidor participa. 
Nesta pesquisa recorremos à realização de entrevistas, bem como à análise de 
documentos internos e de comunicação externa da empresa. Efetuamos ainda um estudo 
relativamente extenso de fóruns de consumidores na internet consultados pela firma.  
Começamos por questionar que polo predomina na construção dos artefactos. 
 
O predomínio da produção 
 
 Uma conclusão é clara quanto a esta primeira questão: a produção é dominadora 
como fonte das idealizações que se procuram. Quase nenhuma das funcionalidades com 
origem retórica indicadas no capítulo anterior - imagem real, comunidades, 
alcoolímetro, artefacto de navegação mais fino, APD ou telemóvel - resulta do 
consumidor através da manifestação de um problema a priori ou de uma idealização 
desejada - excetuando o modo aventura. A maioria não é consequência de uma 
emanação nos termos propostos. As que surgem dos técnicos, por sua vez, que apenas 
explanamos no próximo capítulo, obedecem à mesma regra, ainda que, por formas que 
veremos, os consumidores estejam presentes.  




 Esta situação remete-nos para a célebre frase de Henry Ford em que o 
empresário americano da indústria automóvel afirma: “se perguntasse aos meus clientes 
o que eles queriam, eles diriam um cavalo mais rápido”. Ford acredita na 
impossibilidade do consumidor imaginar outra coisa além do dado. Quando se trata de 
tecnologia que lida com desafios técnicos de ponta, esta situação tenderá a radicalizar-
se. Aparentemente, no caso da Ndrive acontece algo semelhante. Um dos retóricos da 
empresa profere palavras semelhantes às de Ford, dizendo que os consumidores “não 
têm a capacidade de imaginar coisas que ainda não viram” (R2). Segundo outro 
retórico, “o consumidor não sabe do que necessita”, é antes “bombardeado com novas 
necessidades” (R4). Mais à frente, algumas razões relativizam este disgnóstico. 
Apesar desta perceção, podemos observar ao longo do caso algumas propostas 
de funcionalidades por parte dos consumidores que são assimiladas pela empresa. 
Porém, são muito poucas. A captação do quadro de uso desenvolve-se principalmente 
no registo dos problemas a posteriori. Com isto não se pense que a Ndrive não tem em 
atenção o consumidor - bem pelo contrário. Há uma direção ao consumidor por parte 
das suas dinâmicas. Daí o predomínio do quadro retórico e a persistência de diversos 
fóruns de contacto entre produção e consumo nos quais se formam quadros-fronteira. 
De seguida, abordamo-los, explicando porque é que as participações efetivas dos 
consumidores são tão reduzidas.  
 
Fóruns de contacto entre produção e consumo 
 
Os meios através dos quais a produção se interseta com o consumo são os 
estudos de mercado, o apoio técnico (com o respetivo call center), o departamento de 
testes, a internet, algum contacto direto, a auscultação de familiares e conhecidos dos 
profissionais, e estes quando se imaginam na pele de utilizadores. Tratamos cada um 
por si. 
 
Estudos de mercado: 
 
Um dos mais importantes e comuns modos através dos quais as empresas 
procuram ter acesso aos consumidores são os estudos de mercado - uma área dominada 
pelo grupo retórico. Como já afirmámos, o mercado categoriza-se como um espaço 
onde também há consumidores e o comportamento destes é de certa forma um dos 




aspetos mais importantes. Resta saber como aparecem nestes estudos. Quase todos a 
que a Ndrive tem acesso no período em questão não são realizados pela empresa, com 
algumas exceções mais recentes. São feitos por organizações do sector da análise de 
mercados, como a Berg Insight ou a Canalys, que os vendem a agentes interessados, 
como instituições da indústria ou dos media. Uns são comprados; outros são públicos; 
alguns referem-se apenas às vendas a retalho, portanto, a dados das empresas de 
distribuição; outros colocam questões aos consumidores; e há ainda os que apenas são 
relatórios de seminários.  
Destacamos a diferença entre os estudos que acompanham as vendas e os que 
colocam perguntas diretamente aos consumidores. Por exemplo, em algumas 
apresentações de power point usadas pela empresa quando se propõe a clientes 
empresariais surgem referências a estudos que mostram um claro predomínio da análise 
das vendas em lugar de perguntas diretas, isto é, mais a “consumption juction” de 
Cowan (1989) do que manifestações daquilo que é desejado.10 Não obstante este seu 
carácter, estes estudos podem influenciar a construção de funcionalidades. A tendência 
para o aumento nas vendas a retalho de artefactos de navegação maiores, com 4,3 
polegadas, em alguns estudos, favorece a aposta da empresa em objetos um pouco 
maiores, de 5 polegadas, segundo um dos retóricos (R3). Outro responsável deste 
domínio (R2) afirma que a aposta no modo aventura, entre outros fatores, é influenciada 
por alguns estudos de mercado que fazem notar que 5% dos utilizadores compram o 
SGP para uma navegação fora de estrada. Estes casos revelam uma forma específica de 
participação do consumidor através do grupo retórico. Todavia, não se enquadram na 
expressão direta de um problema a priori ou idealização desejada (exceção ao “modo 
aventura”, ao qual se acrescentarão fatores deste tipo mais à frente, como referimos). 
Em maioria de razão, a expressividade do consumidor nestes estudos é reduzida ao ato 
de compra, ficando oculta a sua opinião sobre o que pode vir a ser uma funcionalidade. 
E a compra ocorre sempre nos limites daquilo que a empresa propõe. 
Ainda que a maioria dos estudos em análise corresponda a esta descrição, alguns 
conseguem uma expressão do consumidor mais próxima, com perguntas diretas. Nas 
mesmas apresentações de power point encontram-se dados que resultam de questões 
                                                             
10 Por exemplo, referindo-se aos anos entre 2004 e 2009, principalmente na Europa, na América do Norte 
e na Ásia, estes estudos procuram sustentar as apostas da empresa na navegação portátil, desvalorizando a 
que é embebida nos automóveis. Em termos dos estudos sobre as vendas, embora qualquer das 
plataformas de uso - portátil ou em automóvel - suba quantitativamente, a automóvel indica uma 
tendência de subida menos acentuada e em alguns casos uma certa estagnação. 




colocadas de forma direta. No Inverno de 2006 questionam-se consumidores iniciais 
(“early adopters”) sobre diferentes funcionalidades possíveis de associar às 
comunicações sem fios, como os telemóveis e os APDs. Pede-se que selecionem as 
opões “tenho que ter” (“must have”), “seria bom ter” (“nice to have”) ou “redundante” 
(“redundant”) em relação a cada uma das funcionalidades consoante a vontade de as 
possuir. A câmara digital, o mp3 e a internet figuram nas três primeiras posições. O 
SGP, na sétima, o que, com 19% de “tenho que ter” e 45% de “seria bom ter”, é 
apresentado pela empresa como uma boa razão para apostar neste tipo de 
funcionalidades nos artefactos móveis.11 Um outro exemplo deste tipo de estudo é muito 
recente, não abarcando a temporalidade dos artefactos em análise, mas mostrando uma 
tendência da empresa para uma maior mobilização de meios. Com o crescimento do 
departamento de marketing, a Ndrive realiza um estudo direto online a cerca de 600 
consumidores. Também aqui se fazem perguntas. Estas compreendem tanto o domínio 
informativo, como por exemplo saber o país de origem do consumidor, quanto, em 
maioria, solicitações para que se classifiquem de forma crescente, de 1 a 5, as 
funcionalidades prometidas pela Ndrive (como mapas ou pontos de interesse) ou o uso 
do manual.  
Estes exemplos de estudos com pergunta diretas, ainda que nos mostrem a 
existência passada e a ocorrência recente de espaços de expressividade, revelam-nos que 
esta abertura produz-se de um modo exógeno, isto é, os consumidores são chamados a 
pronunciarem-se através da apresentação de opções definidas no exterior. Colocam-se 
várias possibilidades para os artefactos móveis, desde câmara digital até SGP, sem que 
se dê espaço a uma idealização própria não sugerida. No que se refere ao estudo 
realizado pela empresa, há uma concentração das questões numa avaliação às 
idealizações prometidas sem qualquer opção para a manifestação de um problema a 
priori ou de uma idealização desejada. Poder-se-á argumentar que as necessidades de 
não fazer o consumidor perder tempo nas respostas e facilitar a análise das mesmas 
explicam esta tendência para a escolha múltipla. Provavelmente, este argumento está 
correto. Apenas constatamos esta realidade, a sua persistência e o seu fechamento à 
manifestação endógena.  
                                                             
11 Outra questão colocada diretamente aos consumidores sonda as razões por que compram um sistema de 
navegação, com quatro opções: profissionais (30%); relacionadas com a moda (25%); lazer (25%) e 
segurança (20%). São razões cuja expressão não seleciona especificamente qualquer funcionalidade.  




Assim sendo, ainda que se efetue um contato entre produção e consumo através 





 Enquanto espaço de relação natural com o consumidor, o apoio técnico permite 
uma aproximação entre o quadro de funcionamento e o de uso à luz das funcionalidades 
existentes. É uma plataforma onde as injunções do consumidor dizem mais respeito às 
funcionalidades pré-existentes e a problemas decorrentes da não concretização das 
mesmas do que a qualquer outro tipo de interferência. Nestas tarefas participam técnicos 
e retóricos num esforço que tem sempre aspetos retóricos. 
 Em termos de concerto de equipamentos, a empresa subcontrata uma outra, 
especializada nessa vertente. Mas chega a tratar casos no seu interior. O esforço dos 
técnicos é cumprir com o prometido aos consumidores. A empresa possui ainda um call 
center através do qual aceita chamadas telefónicas e emails. É nesta função que se 
integram também alguns atores do grupo retórico. Segundo o seu responsável, existem 
três tipos de contatos de consumidores: com reclamações; pedidos de informação sobre 
o funcionamento; e com sugestões. Só estas últimas correspondem a propostas de 
funcionalidades. As outas duas dizem respeito ao mau funcionamento do prometido e, 
portanto, aos problemas que aí se inscrevem a posteriori. Apesar de não termos acesso 
aos relatos dos consumidores, como teremos no caso dos fóruns online, segundo o 
responsável pelo call center (O2), as sugestões de novas funcionalidades são muito 
raras. Além disso, pouco são seguidas - o responsável não sabe precisar quais. As 
“queixas” são a participação mais frequente, sobretudo no que se refere à atualização 
que o software precisa de fazer amiúde.  
 Das questões lançadas à empresa pelos consumidores resulta a fixação de um 
conjunto de perguntas frequentes disponíveis no sítio da internet. As problemáticas da 
relação entre o funcionamento e o uso normalizam-se. São perguntas que previnem 
problemas que possam advir da não concretização do idealizado, como instruções sobre 








Departamento de testes 
  
 O departamento de testes é a unidade da empresa onde o software é testado antes 
de ser lançado no mercado. Tal como as “perguntas frequentes”, previne problemas e 
erros de construção de modo a evitar queixas. Centra-se no que ocorre antes do artefacto 
chegar ao consumidor, integrando de forma simulada a experiência posterior de 
funcionamento com vista a moldá-la antes do uso. Para tal, utiliza programas de 
software que permitem automatizar estes processos.  
Nas palavras de um ator deste departamento: 
 
Por vezes, quando há tempo, testamos as queixas dos consumidores, mas às vezes são queixas 
demasiado especializadas, num documento especial, com um mapa em especial, e às vezes não é possível 
pôr isso direitinho [no programa], e por isso comunicamos diretamente com o consumidor, trocamos 
emails, e eles ficam agradados por saberem que estamos a olhar para os problemas deles, mesmo não os 
corrigindo. Por vezes, quando não têm razão, procuramos explicar tecnicamente porquê (T3). 
 
Portanto, por vezes “há tempo” para testar as queixas dos consumidores. 
Desenvolvendo-se numa programação técnica, a atividade de testes nem sempre integra 
as especificidades das queixas, digamos que o particular no universal. Isto obriga a uma 
comunicação direta, que serve muitas vezes, como se percebe no relato, para estabelecer 
uma performance de contato em lugar de resolver problemas efetivos. Estes, quando 
estão presentes, neste tipo de departamento são tipicamente a posteriori, isto é, resultam 
da não concretização do prometido. É na aproximação deste ao uso que o departamento 
trabalha, afincando na forma como a empresa se propõe. As idealizações desejadas 
perdem-se nas margens da automação. 
  
Fóruns online:  
 
 Tendo em consideração que vários atores, tanto retóricos como técnicos, 
afirmam vigiar formal e informalmente sítios da rede onde os consumidores discutem os 
artefactos Ndrive, afigura-se importante visionar uma variedade destes sítios. Acresce 
que algumas destas plataformas não só exibem intervenções identificadas de agentes da 
empresa, como são criadas por esta com o fim de interagir com o consumidor. De 
acordo com o nosso convívio com os atores mediante entrevistas sabemos que a maioria 
destas discussões pouco influenciam a construção do artefacto em termos da criação de 




funcionalidades de raiz e tendo em conta o espectro temporal em análise. Estas 
plataformas são úteis para sondar o nível crítico dos consumidores num âmbito que se 
inscreve nos processos de captação da empresa, ainda que não haja assimilação das 
propostas. Permite também o acesso a mais de 2000 mensagens de consumidores.12 
 Dividimos os sítios da internet analisados em 3 grupos: os portugueses, cujas 
temáticas são variadas mas centradas nas TIC (“www.portalpcc.com” e o 
“www.gsmpt.net”);13 os criados e dirigidos pela empresa, logicamente focalizados nas 
atividades desta (página no Facebook e “beta.ndrive.com”); e plataformas 
especializadas em diversas marcas de tecnologias móveis nas quais a Ndrive tem 
aplicações (“www.badaforums.net”, “www.allaboutsymbian.com”, 
“www.androidforums.com” e “www.macrumors.com” - a primeira diz respeito aos 
sistemas móveis da Samsung; a segunda, da Nokia; a terceira, da Google; e a última, da 
Apple).14   
Como é possível observar no quadro 2, tipificamos os comentários em 10 
categorias. Os mais importantes são os que dizem respeito a propostas de 
funcionalidades por parte dos consumidores, os quais configuram problemas a priori ou 
idealizações desejadas. Mas é necessário categorizar outros tipos, a saber: solicitações 
de ajuda para atualização e instalação de software; outro tipo de solicitações de ajuda 
sobre funcionalidades demasiado variadas para tipificar; pedidos de conselhos sobre 
funcionalidades, incluindo concorrentes, e comparações; comentários com teor 
informativo e com promoções; identificação de erros no artefacto com o intuito de 
                                                             
12  Um outro caso recente que usa a internet é a capacidade que a empresa adquire de, mediante 
autorização do consumidor, aceder à informação que mostra o número de vezes que um utilizador usa 
uma funcionalidade, podendo com isso perceber quais as que são mais importantes e quais as que são 
descartáveis por falta de uso. Também neste caso a informação refere-se exclusivamente às idealizações 
prometidas e não a propostas.  
13 Existem outros sítios portugueses neste âmbito, como o “www.pocketpc.net”, por exemplo, mas estes 2 
são os que mostram possuir maior acesso ao arquivo na temporalidade que procuramos, isto é, antes de 
2010. 
14 A consulta foca-se no período entre 2007 e 2010, coligindo todos os comentários disponíveis em 
arquivo acessível à rede que usam a palavra “Ndrive” - exceção feita aos sítios criados pela empresa, em 
que o tema é totalmente dominado por ela. Não ultrapassamos o ano de 2010 por o ano seguinte entrar no 
domínio de artefactos que não estão sob análise. A versão 10 surge a meio do ano 2010, sendo, portanto, 
só parcialmente alvo de estudo. Em alguns casos não chegamos ao fim desse ano por termos informação 
suficiente considerando as funcionalidades em estudo. Quando assim não é, procuramos alargar a leitura 
até Dezembro desse ano de modo a atingir maior extensão visto alguns dos sítios só começarem a ter 
discussões sobre a empresa a partir de 2009 e mesmo de 2010. Estes fóruns funcionam geralmente sob 
uma temática. A partir de uma questão colocada por um utilizador, podem ou não aparecer respostas de 
outros utilizadores. Contabilizamos tanto a abertura de um debate, como as respostas ao mesmo, daí que, 
quanto mais respostas certa temática provoca, mais comentários soma. Mesmo o Facebook opera, em 
parte, sob esta lógica; contudo, não abre temáticas, mas sim comentários simples que podem ou não 
provocar mais comentários.  




informar a empresa, não pedindo ajuda e não se limitando a reprovar; elogios e críticas 
não redutíveis aos outros tipos de comentários, portanto, de algum modo espontâneos; 
pirataria, do domínio do download ilegal; e, por fim, comentários que procuram vender 
ou comprar artefactos da marca Ndrive. Os pedidos de ajuda sobre a instalação ou 
variados, bem como a identificação de erros, inscrevem-se nos problemas a posteriori, 
pois referem-se à não concretização do prometido, quer por ignorância do consumidor, 
quer por algum problema técnico ou de comunicação. Os outros casos dizem respeito a 
alcances menos problematizadores, mas que ainda assim nos trazem alguns dados que 
analisamos mais à frente. 
 




Fóruns gerais portugueses Fóruns da empresa 
GSMPT 
(de 25-02-2007 a 
01-02-2010) 
PORTALPPC 
(de 03-02-2009 a 
17-02-2010) 
FACEBOOK 
(de 25-09-2009 a 
28/12/2010) 
B-TESTER 




346 (54,5%) 153 (35%) 54 (8,4%) 14 (8,4%) 




27 (4,2%) 45 (10,5%) 0 3 (1,8%) 
Informativo/ 
promoções 
20 (3,1%) 18 (4,2%) 404 (63%) 23 (13,9%) 
Propostas de 
funcionalidades 
0 43 (10 %) 8 (1,2%) 56 (33,9%) 
Identificação de 
erros 
0 48 (11,2%) 0 63 (38,1%) 
Elogios só 14 (2,2%) 4 (0,9 %) 67 (10,4%) 0 
Críticas só 4 (0,6%) 9 (2,1%) 46 (7%) 0 
Pirataria 87 (aceite) (13,7%) 2 (rejeitada) (0,4%) 1(ignorada) 
(0,15% 
0 
Vendas/compras 12 (1,9%) 0 0 0 
Totais 634 (100%) 428 (100%) 641 (100%) 165 (100%) 
 
Tendo em consideração o grupo dos “fóruns gerais portugueses”, verificamos 
que, ainda que o sítio PortalPCC some apenas comentários durante o período de 1 ano e 
o sítio GSMPT o equivalente a 3, os resultados são relativamente idênticos, apesar de 
persistirem algumas discrepâncias importantes, em grande medida consequência de 
filosofias de atuação diferentes. Estes sítios são em língua portuguesa, mas não se 
restringem ao português de Portugal. Surgem muitas intervenções em português do 
Brasil, mercado onde a Ndrive cresce. Em ambos os sítios, o tipo de comentários 
predominantes são pedidos de ajuda sobre o modo como se podem atualizar ou instalar 
software e mapas Ndrive, sobretudo em telemóveis. Por exemplo, no fórum GSMPT, a 
18-01-2009, um consumidor sob o pseudónimo “plima306” afirma: “gostaria de ajuda 




para atualizar os mapas do meu Ndrive G200, tenho a versão original 2.1.21!! 
Obrigado”. Outros pedidos de ajuda diferenciados são o segundo tipo de comentário 
mais numeroso. Surgem num espectro que compreende desde questões sobre a leitura 
dos cartões de memória ao funcionamento do som ou à falta de sinal de satélite. Os 
outros comentários têm números residuais. É possível assim verificar que os mais 
frequentes enquadram-se na não realização de idealizações prometidas pela empresa, 
muitas vezes por falta de acesso conveniente às descrições de funcionamento - manuais 
e afins. Ter problemas nas atualizações ou no sinal de SGP é tê-los em relação a 
promessas. 
Não obstante as semelhanças, existem diferenças importantes entre os dois 
sítios. Enquanto o GSMPT aceita mensagens sobre pirataria - dominante, comparando 
com todos os outros sítios - onde se sugerem formas de realizar downloads ilegais do 
programa ou dos mapas, as duas tentativas de o fazer no PortalPPC são rejeitadas pelo 
moderador. Acresce que no primeiro caso existem algumas sugestões de vendas e 
compras de artefactos, enquanto no segundo não encontramos nenhuma. Outra grande 
diferença, e a mais importante, é que o PortalPCC exibe um conjunto de propostas de 
funcionalidades por parte dos consumidores que no outro sítio estão ausentes. Pela sua 
importância, tratamos esta questão um pouco mais à frente quando analisarmos o 
conjunto dos resultados.  
O segundo grupo em análise é o que compõe sítios controlados na sua totalidade 
pela empresa. Ao contrário dos dois anteriores, estes são bastante diferentes entre si nos 
resultados. O que se compreende. Possuem características muito distintas. A página da 
empresa no Facebook existe há mais tempo, desenvolve-se numa grande abertura 
temática e dispõe-se a mais participações, sobretudo de utilizadores-tipo. O sítio Beta-
tester é criado há muito menos tempo como espaço de participação de utilizadores-líder, 
de modo a que estes experimentem e critiquem o artefacto Ndrive. Este é demasiado 
recente - desde Novembro de 2010 - para ter influência direta sobre os artefactos em 
foque, mas corresponde a uma tendência importante que temos em consideração como 
emergência.  
Quanto aos tipos de comentários, no Facebook dominam os informativos e 
promocionais. Por exemplo, no dia 14/10/2009, a própria Ndrive publica no seu mural a 
informação sobre o lançamento do software de navegação para Iphone, dizendo, em 
inglês, “Lançámos a Ndrive Portugal - a nossa primeira aplicação de SGP para 




Iphone”.15 Diferentemente, no sítio Beta-tester predominam identificações de erros e 
propostas de funcionalidades por parte dos consumidores. É o sítio, dos analisados, 
onde estes dois tipos de comentários mais aparecem. Uma realidade entendível 
considerando as características já mencionadas, e que é incentivada pelos 
administradores afetos à Ndrive - por exemplo, no dia 29/11/2010, lançam uma 
sondagem neste sítio que questiona os consumidores sobre as suas preferências em 
relação ao tipo de teclado a utilizar na versão seguinte, a 11, disponibilizando as opções 
QWERTY ou ABC. Não se pode dizer que provoque uma grande participação, mas a 
primeira opção é a mais escolhida com 10 votos contra 3 da concorrente. Esta iniciativa 
denuncia uma vontade da empresa em abrir espaço para uma maior intervenção do 
consumidor em relação ao desenvolvimento.  
 




Fóruns de sistemas móveis de marcas 
BADAFORUMS 
















2 (3,9%) 4 (20%) 73 (30%) 0 




21 (41,1%) 6 (30%) 45 (18,7%) 28 (21,7%) 
Informativo/ 
promoções 
18 (35%) 5 (25%) 39 (16,2%) 36 (27,9%) 
Propostas de 
funcionalidades 
0 0 1 (0,4%) 0 
Identificação de 
erros 
0 0 0 0 
Elogios só 1 (2%) 0 34 (14,1%) 14 (10,8%) 
Críticas só 1 (2%) 0 21 (8,7%) 42 (32,5%) 
Pirataria 0 1 (5%) 5 (2%) 0 
Vendas/compras 0 0 0 0 
Totais 51 20 240 129 
 
O terceiro conjunto é constituído por 4 sítios exibidos no quadro 3. Dizem 
respeito a marcas de plataformas móveis em relação às quais a empresa torna o seu 
software compatível. Em comparação com os outros sítios, estes possuem menos 
participações, sobretudo o Badaforums e o Allaboutsymbion. Uma situação que resulta 
dos factos de a Ndrive ter aderido a estas plataformas pouco tempo antes da nossa 
análise e de estes sítios serem internacionais, o que faz com que a aplicação Ndrive seja 
                                                             
15 No original: “We launched Ndrive Portugal - our first SGP app for Iphone”. 




apenas uma entre muitas a discutir, diluindo-se a centralidade da marca portuguesa 
presente nos sítios anteriores. Nos dois menos participados citados predominam os 
comentários com pedidos de conselhos e de comparações com outras aplicações, 
nomeadamente de navegação. Por exemplo, no dia 15/09/2010, um consumidor com o 
nome “Xume” coloca a seguinte mensagem: “olá a todos. O meu primeiro post...:) 
Estava à procura de uma aplicação para navegação para o meu novo Wave e deparei-me 
com isto http://www.ndriveweb.com/software-bada/ [...]; é algo a considerar ou a 
esquecer? Tenho a route 66 instalado mas só posso usá-la se a pagar”. 16  Nesta 
mensagem o ator questiona outros consumidores sobre a qualidade do software Ndrive, 
estabelecendo uma comparação implícita com outra marca ao nível do preço. Este é um 
processo muito importante e comum, pois coloca os artefactos e as funcionalidades 
numa plataforma concorrencial produzida no campo expressivo do consumidor, isto é, 
não se quedando no interior da indústria. Algo a que os agentes da empresa estão 
atentos e a que procuram responder no desenvolvimento, sobretudo imitando - por isso, 
é uma dinâmica que permanece no registo da produção. 
Os fóruns das plataformas Android e Iphone são mais participados, talvez por 
serem de marcas com maior sucesso comercial. No Androidforums (da Google) 
predominam os pedidos de ajuda para atualizações e instalações. Um sítio em que os 
artefactos Ndrive têm algum sucesso, com um nível baixo de críticas e muita atividade. 
No Macrumors (da Apple) a situação é diferente. Curiosamente, não existem pedidos de 
ajuda sobre atualizações e instalações. Mas existem bastantes críticas e alguns pedidos 
de informações e comparações com outros sistemas de navegação. Uma realidade que 
se deve a um problema de comunicação entre a empresa e os consumidores quanto às 
idealizações prometidas. No dia 24/05/2010, um participante sob o nome 
“NdriveUSARep”, dando-se como representante da Ndrive, publicita a aplicação de 
navegação para Iphone da empresa mediante uma promoção que a disponibiliza por um 
preço reduzido aos primeiros 1 milhão de downloads, dizendo: “o futuro das soluções 
de navegação põe inerentemente o poder nas mãos do consumidor. Hoje pedimos-te que 
exerças esse poder. Faz o download da aplicação de navegação Ndrive turn-by-turn por 
                                                             
16 No original: “Hello every one. my first post.. :) So, was looking for a Navigation App for my new 
Wave and came across this: http://www.ndriveweb.com/software-bada/" [...]; is it something to think 
about or forget about?I’ve got route 66 installed but can use it only if I pay for it...”. 




$2.99, e decide por ti”. 17 Porque esta aplicação não possui a funcionalidade que indica 
por voz o caminho a seguir (vulgo text-to-speech), e na informação sobre o software 
essa funcionalidade é prometida, os muitos consumidores que compram a aplicação e 
participam neste sítio queixam-se, estabelecendo um diálogo por vezes bastante duro 
com este representante. Mais uma vez, este fenómeno indicia que estas plataformas 
expressivas atribuem alguma força aos consumidores, ainda que se fiquem pela 
manifestação de problemas a posteriori ou num diálogo sobre idealizações prometidas. 
Neste caso, há uma falsa promessa. Apesar da retórica tradicional do representante da 
empresa falar do poder do consumidor, ironicamente, este manifesta-se através de 
formas não previstas pela empresa.  
  
Figura 6 - Soma dos fóruns.18 
Total de mensagens: 2308. 
  
Observando a soma dos fóruns, é visível como as atualizações/instalações, 
informações/promoções e outras ajudas dominam as temáticas com uma percentagem 
somada de 67%. Como referimos, estes comentários fazem-se no âmbito das 
idealizações prometidas e dos problemas a posteriori. Muitas das idealizações 
prometidas são explícitas, como a que afirma que o software possui o text-to-speech, 
ainda que no caso relatado seja falsa. Mas também as há implícitas: por vezes aparecem 
                                                             
17 No original: “The future of navigation solutions inherently puts power in the consumer’s hands. Today 
we ask you to exercise that power, download NDrive’s turn-by-turn navigation application for $2.99, and 
decide for yourself.” 




































pontos de interrogação (“????”) no lugar das palavras no mapa do modelo G800 - a 
empresa não promete explicitamente que aqueles pontos de interrogação não 
aparecerão, mas essa é uma promessa implícita no modo estabilizado de utilização e nas 
imagens que a empresa publicita. É um pressuposto do quadro de uso. Também numa 
atenção à não correspondência entre promessas e uso, mas com um espírito voluntarista, 
encontra-se a identificação de erros, com 5%. Estas, apesar de se construírem no interior 
das idealizações da empresa, são produzidas por utilizadores, sobretudo líderes, que as 
procuram de forma ativa, em lugar de se depararem com elas experienciando 
dificuldades para as quais precisam de ajuda.  
Não obstante esta maioria de problematizações no âmbito das funcionalidades 
prometidas, existem algumas propostas dos consumidores, ainda que poucas, que não se 
reduzem à não conformidade com o publicitado. À semelhança da identificação de 
erros, perfazem 5%. Os únicos sítios que apresentam um número relevante de propostas 
dos consumidores, e que produzem diálogo sobre as mesmas, são os sítios PortalPCC e 
Beta-tester. Estes sítios possuem algumas especificidades que não podemos ignorar. No 
caso do PortalPCC, o número notável que se apresenta - cerca de 10% - não 
corresponde a um hábito enraizado nos participantes. A sua presença resulta da 
iniciativa de um único consumidor, de nome “josé_ribeiro”, que escreve uma mensagem 
de incentivo às mesmas. Com isso provoca a maioria dos comentários somados, muitos 
deles do próprio, entre 27-04-2009 e 17-02-2010. O sítio Beta-tester, por sua vez, 
servindo especialmente para estas intervenções, atrai os utilizadores-líder, não se 
podendo dizer, portanto, que os seus números, ainda mais volumosos - 33,9% - sejam 
representativos da maioria dos consumidores. Por estas razões, propor idealizações 
desejadas ou problemas a priori é algo que não ocorre com um grande nível de 
iniciativa ou variação, quer na quantidade de pessoas, quer de sítios, comparando com 
os outros tipos de comentários. Acresce que estas intervenções não constroem as 
funcionalidades em análise, apesar do sítio Beta-tester colocar como hipótese uma 
tendência diferente.  
Apesar do seu caráter minoritário, estes comentários não perdem relevância. É 
neles que se encontra a problematização do quotidiano e respetivos processos de 
«solução» para lá daquilo que é lançado pela empresa. Olhemos alguns exemplos com 
mais detalhe. No sítio PortalPCC a mensagem que provoca as outras propostas é a 
seguinte:  
  




Deixo aqui um tópico onde cada um poderá deixar ideias de novas funcionalidades que o 
software Ndrive deverá incorporar no futuro. Acho que como a Ndrive atualiza o software de forma 
gratuita [até então], quanto mais nós deixarmos ideias de novas funcionalidades, melhor vamos ser 
servidos no futuro. 
Já agora, fica aqui uma sugestão de uma nova funcionalidade, que penso será extremamente útil 
para quem tem os destinos profissionais fora de estrada, como eu. No modo fora de estrada, indicar em 
linha reta [...] a distância que falta até [...] [à estrada mais próxima]. Eles já têm a reta a indicar a direção 
da estrada mais próxima, mas seria importante também a indicação da distância a que estamos da estrada, 
assim era mais fácil saber se dá para ir a pé o restante, ou não. 
 
 Depois de incentivar os outros consumidores a participarem, o ator em causa 
problematiza a sua utilização do artefacto de navegação fazendo uma idealização que 
serve de solução para o seu problema. Neste sentido, mostra uma pragmática do 
quotidiano. Para entendermos o seu texto há que compreender os seus pressupostos. Ao 
referir-se à opção “modo fora de estrada” designa o “modo aventura” - esta 
funcionalidade, apontando um destino sem indicação de estada, torna-se apropriada para 
caminhos baldios. Afirma fazer um uso profissional de algo expresso de forma 
desportiva por parte da empresa. Por vezes, os usos deslocam-se em relação às 
promessas. Ainda que a partir de uma idealização prometida, o consumidor realiza uma 
que é desejada. Esta consiste, nas suas palavras, na “indicação da distância a que 
estamos da estrada” mais próxima em relação a um destino marcado. Apesar de já 
existir uma reta a indicar a direção, o consumidor gostaria de lhe acrescentar a distância. 
A possibilidade que oferece também é expressa: “era mais fácil saber se dá para ir a pé 
o restante”. Como em muitos casos, o problema aparece implícito. Pela negação, 
percebe-se que reside na dificuldade em saber se vale a pena ou não caminhar a partir da 
estrada mais próxima para um dado destino fora de estrada. O problema, como é de 
esperar, surge antes da idealização, pois produz-se no uso que a implica (ou mesmo na 
sua imaginação pré-ação, podemos especular) e antes do desenvolvimento, visto não 
existir à data uma funcionalidade correspondente. Considerando a nomenclatura sobre 
os tipos de funcionalidades sugerido no segundo capítulo, esta proposta enquadra-se nas 
finais, porque não se coloca como operação para aceder a outras, mas antes integrada na 
navegação. Tanto neste sítio como no Beta-tester vemos muitas propostas deste tipo: 
desde uma que permite evitar estradas secundárias, até outra que indica a altitude da 
navegação, passando por uma que mostra o valor a pagar na próxima autoestrada, entre 
outras.  




Mas também existem propostas de funcionalidades operacionais. No sítio Beta-
tester, no dia 15/11/2010, um consumidor sob o pseudónimo “roel_v” afirma: “gostaria 
de ver um botão adicionado aos meus contactos, tipo ‘Navegar para’, que iniciaria o 
Ndrive e o colocaria a navegar para esse destino”.19 Esta idealização propõe um acesso 
à navegação para um determinado local colocado diretamente na lista de contactos do 
telemóvel. Mais uma vez o problema está implícito em pano de fundo: são necessários 
demasiados gestos para navegar para um destinatário presente na lista de contactos 
telefónicos. Portanto, é possível imaginar, idealizar, uma solução que reduza a 
quantidade de movimentos, um aspeto muito presente nestas construções, como 
veremos no capítulo sete. Além disso, a idealização de uma funcionalidade final coloca 
a imaginação do consumidor mais próxima da margem do sistema onde se insere o 
artefacto na medida em que as operacionais estão mais no seu interior, nas suas 
sequências com vista a resultados. Como noutros casos neste sítio, a resposta do 
administrador da Ndrive é a seguinte: “reportámos esta sugestão, espere por mais 
informações”.20  
Para lá de propostas, a influência dos consumidores configura outras formas. 
Ainda que no interior de idealizações que lhes são alheias, como as da Ndrive ou 
concorrentes, os consumidores em diálogo direto com representantes da empresa por 
mais de uma vez exercem pressão em relação a certas funcionalidades, amiúde com 
ameaças. Vimos casos de comparação com idealizações alheias concorrentes e de 
promessas falhadas. Vejamos agora exemplos que mostram a consciência da detenção 
desse poder. Ao contrário das propostas, estes casos têm alguma influência na empresa 
(acusam incompetência sobre o prometido), sobretudo se considerarmos a cada vez 
maior audiência que este tipo de manifestação implica. Nas palavras de um técnico da 
empresa, “no utilizador, normalmente, a má experiência corta rapidamente” (T6). Se for 
expressa em público, digamos que se distribui a potencialidade desse “corte”. O 
consumidor exerce o poder da chantagem.  
No Facebook alguns consumidores mostram desagrado pelo que aparenta ser 
uma falta de resposta do apoio técnico. É o caso de “Azhari Wabab” que, a 18/12/2010, 
diz: “apesar da presença da Ndrive nas redes sociais, ainda falham no serviço ao cliente. 
Nunca respondem aos meus emails desde que uso Ndrive, em 2009. Continuem!! 
                                                             
19 No original: “I'd like to see a custom button added to my contacts like 'Navigate to' which would open 
NDrive and start navigating there” 
20 No original: “we have reported this suggestion, wait for more information”.  




Porque eu desisto”.21 Outros chegam a pressionar para que sejam introduzidas certas 
funcionalidades da concorrência ou para que se disponibilizem novas atualizações. 
Veja-se o caso de um consumidor algo insistente, “Jorge Guimarães”, também no 
Facebook, com várias mensagens como esta, a 12/10/2010: “podiam ao menos dar 
novidades. Já começa a desanimar não ter atualizações nem novidades”. Repare-se 
também noutra, no Badaforums, a 27/11/2010, por “mikeyd”: “na minha opinião não há 
grande diferença ente Sygic e Ndrive… E eu preciso mesmo de um novo navegador. 
Comprarei o que for mais rápido no mercado... Se querem ser esse, despachem-se!”.22 
No sítio Macrumors, na sequência da polémica já descrita sobre a ausência do text-to-
speech na aplicação para Iphone, depois de uma troca de palavras com o representante 
da Ndrive, um consumidor, sob pseudónimo “Machoo”, a 16/06/2010, afirma: “talvez 
eles não tivessem pensado que as pessoas olham para as características antes de 
comprar… mas nós aqui no Macrumors sabemos mais, e as características para nós são 
o que vende o produto”.23  
Com estes exemplos é patente que alguns consumidores tomam como sua a 
consciência de que possuem um certo poder, não só na compra, como é o caso da 
“consumption junction”, ou na idealização de funcionalidades - menos, na medida em 
que grande parte delas não chegam a concretizar-se - mas sobretudo através do alcance 
que a sua opinião adquire nas redes sociais, agindo sobre as idealizações prometidas. 
Um exemplo diferente, mas que reforça esta ideia, é o caso do Andriod Market, a 
plataforma de venda de aplicações para o sistema Android, na qual as funcionalidades 
podem ser comentadas e classificadas. A versão 10 da Ndrive, no mês de Agosto de 
2011, possui a classificação 4, em 5 possíveis, com 7139 votos e muitos comentários, 
quaisquer deles dispostos a influenciar a compra do software, por vezes apelando a ela 
de modo explícito.  
Por fim, é de realçar em algumas intervenções nos sítios portugueses o mesmo 
nacionalismo tecnológico como reforço do valor do artefacto que vimos na publicidade 
da empresa e em algumas intervenções estatais no capítulo anterior. Por exemplo, um 
consumidor, que se intitula “Ice-warez”, no sítio GSMPT, a 22-11-2007, publica a 
                                                             
21 No original: “Despite Ndrive presence in the social community, they still fail to have customer service. 
Never reply mail since I use Ndrive in 2009. Keep it up!! Because I gave up!”. 
22 No original: “In my opinion there is no big difference between sygic and ndrive...I really need a new 
navigation. I'll take the one who is the fastest on the market!! So ndrive....... if you wanna be it: hurry up”. 
23 No original: “maybe they just didn’t think people would look into the features before buying… but we 
here at Macrumors know better and the features for us are what sells a product”. 




notícia sobre a Ndrive que anuncia “o primeiro telemóvel português”, destacando esta 
particularidade. Outro, de nome “MZX62”, no sítio PortalPPC, a 07-09-2009, usa o 
argumento “produto nacional”, entre outros como o preço e os pontos de interesse, a 
favor da decisão da compra de um artefacto da empresa. Portanto, alguns consumidores 
produzem ou reproduzem a nacionalidade como valor adicional da tecnologia. 
  Com estes dados verifica-se como as redes sociais, e a chamada Web.2 em 
geral, tornam-se um veículo de ajuda e questionamento em relação às funcionalidades 
propostas pela empresa, mas também de expressão de agrado e desagrado. Contudo, 
como vimos, a integração desta massa crítica por parte da empresa acontece em relação 
às questões relacionadas com a não concretização das funcionalidades prometidas. É no 
interior deste círculo, e numa tensão com promessas, que a problematização da 
pragmática do quotidiano se realiza.  
  
Contactos diretos, atores próximos e os próprios:  
 
Além das plataformas descritas, a empresa procura que a fisicalidade do quadro 
de uso se coloque dentro do de funcionamento. Um esforço retórico, em que o grupo 
correspondente é muito ativo. As estratégias mais comuns desta aproximação física são 
a interação com atores próximos e o uso que os próprios fazem dos artefactos. 
Raramente, mas por vezes, é o consumidor quem se desloca à empresa para resolver 
problemas, não sendo incentivado a isso. Por vezes, existem outros contactos diretos. 
Mas não há uma sistematização desta relação direta.24 As mediações predominam.  
Com a máxima proximidade possível como objetivo, ocorre um contacto com o 
consumidor que é familiar no sentido literal. Muitos dos responsáveis da empresa 
afirmam que, ainda numa fase “protótipo”, o artefacto é emprestado a familiares e 
amigos com o intuito de ser experimentado e criticado de forma a fornecer pistas ao 
desenvolvimento sobre a qualidade das idealizações prometidas. Por exemplo, um dos 
responsáveis retóricos (R6) indica que o seu pai é muitas vezes um utilizador deste tipo. 
Da utilização deste septuagenário resulta a informação de que as letras do ecrã e os 
botões de um dado artefacto são demasiado pequenos. Um responsável operacional 
relata um processo idêntico: “para mim é complicado, às vezes tento fazer esse esforço, 
                                                             
24 Nesta empresa não detetamos casos de “focus groups” com consumidores, através dos quais se reúnem 
diversos consumidores de forma a perceber as suas necessidades. Será pertinente analisar casos em que 
estes grupos sejam usados de forma a detetar as distinções aqui propostas. 




distanciar-me. Eh pá, em jeito de brincadeira, estou com a minha família, a minha 
mulher… são utilizadores Ndrive, são utilizadores normais... É através dessa 
experiência que eu tento perceber onde é que podemos mudar alguma coisa” (O1). 
Ainda que “em jeito de brincadeira”, a verdade é que a vivência do quotidiano de 
utilização com os mais próximos ajuda a aceder ao quadro de uso. Uma experiência que 
permite chegar a sugestões de transformação - um uso que informa a criação, portanto. 
Todavia, isto continua a fazer-se em relação a idealizações prometidas e não numa 
plataforma aberta a propostas novas. Por exemplo, quando um consumidor diz que as 
letras são pequenas, refere-se às letras apresentadas. As grandes, como alternativa, são 
apenas uma diferença quantitativa.  
A estes aspetos acresce o óbvio: também os próprios experimentam o artefacto. 
No desenvolvimento, quer técnicos, quer retóricos, tendem a usar as funcionalidades 
que estão em configuração. Qualquer construção de um artefacto técnico é 
acompanhada por esta componente. Os atores procuram colocar-se no papel dos 
utilizadores, aliando os conhecimentos especializados aos de uso. Estes agentes da 
empresa também são agentes do quotidiano, é certo. Participam no quadro de uso. Mas 
esta relação, no que aos artefactos Ndrive diz respeito, é condicionada pelos propósitos 
específicos da empresa e dos seus quadros de produção. Persiste uma tensão entre o 
papel empresarial e o quadro de uso que não permite um acesso do ator ao espaço de 
quotidiano endógeno em termos da deteção de problemas. Por mais que o profissional 
queira ser o utilizador nunca o é por completo. Por isso, as funcionalidades assim 
idealizadas surgem no interior da empresa, sob esse condicionamento, e não no 
quotidiano prático descomprometido. 
Em termos da descrição dos pontos de contacto entre produção e consumo 
ficamos por aqui. Porém, outras empresas, enquanto clientes empresariais em lugar de 
consumidores finais, acabam por ter um papel que é necessários salientar. Estas 
organizações têm mais influência sobre o artefacto do que os consumidores finais, 
embora por vezes resgatem para si a ideia de que representam os seus consumidores. 
São empresas que, ou associam uma nova marca ao artefacto ou o vendem como 
Ndrive. Têm por vezes uma ação direta nas idealizações procuradas exigindo novas 
funcionalidades sob pena de não se efetuarem grandes encomendas, muitas delas 
imitações da concorrência visando uma equivalência. Esta situação incomoda os 
técnicos, que consideram que muitas destas exigências, à semelhança das idealizações 
da Blom, vêm tornar o artefacto incoerente. Pretendem ser fiéis a uma coerência interna. 




A exterioridade vem boicotar processos de planificação, como veremos no sexto 
capítulo. São ocorrências que evidenciam uma estrutura dinâmica de construção dos 
artefactos muito mais interempresarial do que em relação com o consumidor final - pelo 
menos do ponto de vista das idealizações desejadas e dos problemas a priori .  
 A parca participação do consumidor não obsta a que a empresa o procure, como 
temos observado. De seguida conceptualizamos alguns destes processos como 
precipitações sobre o uso.  
 
Conceptualização dos processos de precipitação sobre o uso 
 
 Temos visto que a empresa não traz o consumidor à construção de 
funcionalidades em termos endógenos, ainda que, segundo os atores, sobretudo 
retóricos, o consumidor seja o mais importante para o sucesso comercial. Perante as 
limitações na aproximação, a organização faz algo que classificamos como precipitação 
sobre o uso, num processo mais rápido e barato do que a participação. A 
impossibilidade de participação efetiva resulta num exercício de esforço, por vezes 
corporal, que atravessa as idealizações de funcionalidades por parte dos retóricos 
descritas no capítulo anterior e os fóruns de contacto com o consumo, mas também 
alguns processos de trabalho dos técnicos que entram no quadro retórico. Uma das 
formas deste tipo de precipitação é a representação do Outro. 
 
Representação do consumidor - o papel do Outro: 
 
 Apesar daqueles que ocupam cargos retóricos serem os que por especialidade se 
encontram mais obrigados a conceber uma ideia do consumidor, também os técnicos o 
fazem quando constroem os artefactos. Não poderia ser de outro modo. Caso contrário, 
as funcionalidades que daí adviessem poderiam ser incompreensíveis para o uso. Esta é 
mais uma forma do grupo técnico participar no quadro retórico. Neste movimento 
ocorre uma representação do consumidor.  
Nesta empresa os atores tendem a representar um utilizador-tipo. Nas palavras 
de um retórico, o consumidor final “tem que ser a pessoa mais normal” (R6). Um dos 
técnicos acrescenta que “é o utilizador que não perceba muito de informática” (T5). O 
consumidor que se imagina, portanto, em termos de conhecimentos e gestos plausíveis, 
não é um especialista, não estando ao mesmo nível dos técnicos e até dos retóricos em 




termos de conhecimentos sobre o funcionamento. Esta imaginação exige que os 
criadores saiam de si mesmos e, por assim dizer, se coloquem no corpo imaginado do 
consumidor. Há uma precipitação sobre o quadro de uso, isto é, um quase-ser aquele 
que usa, que obriga cada um a deixar um pouco de ser quem é, pelo menos naquilo que 
não o deixa ser o Outro - os conhecimentos e gestos plausíveis num especialista podem 
impedir a representação dos conhecimentos e gestos plausíveis no utilizador-tipo. O que 
é óbvio para os técnicos nem sempre o é para o consumidor, como reconhece um dos 
engenheiros (T4). Outro afirma estarem “um bocado viciados na forma de utilizar” (T3). 
Por esta razão, reforça um terceiro, na linha do contato com os próximos, “pedimos a 
outras pessoas para experimentarem para termos noção se é complicado ou não” (T1). 
Para o retórico, menos preso à especialidade dos engenheiros, ou ao corpo próprio da 
experiência técnica, será à partida mais fácil sair de si ou estar no Outro. É por isso que 
a empresa exibe numa das paredes da sala de desenvolvimento a frase “não é o que o 
software faz, é o que o utilizador faz”. Uma sugestão de transferência da fixação do 
trabalho na performance do artefacto para a do consumidor quando interage com as 
funcionalidades. Interessa o interface em cascata com os corpos e não o artefacto 
isolado do uso.  
Neste esforço para ser o Outro, os relatos expressam algum confronto entre os 
dois grupos, à semelhança do que mencionamos no capítulo anterior. Por um lado, os 
retóricos consideram-se os verdadeiros representantes dos consumidores. Por outro, 
alguns técnicos, porque lidam mais diretamente com os artefactos, dizem estar mais 
próximos de uma compreensão do uso. Em qualquer dos casos, os esforços são típicos 
de um quadro retórico. Em relação ao grupo especialista neste, esta força é mais ampla e 
dedicada, portanto, mais adaptada aos conhecimentos e práticas a que se refere. 
 
Simplicidade e utilização intuitiva: 
 
Uma das formas que os atores encontram para criarem uma relação em cascata 
entre o artefacto e o corpo do consumidor, em sequência de uma representação, é 
através da criação de funcionalidades simples e intuitivas. Apesar dos retóricos 
acusarem os técnicos de complexificarem os processos, na realidade ambos manifestam 
a preocupação em torná-los simples. Nas palavras de alguns retóricos e operacionais: 
 




O nosso software já teve muita informação. Não considerávamos que fosse excessiva, mas temos 
estado atentos a alguma tendência de simplificação [...] libertar espaço para informação mais vital durante 
a navegação, que é o mapa, o nome das ruas e a indicação da direção (R1). 
 
O Ndrive é um software que no limite a gente não precise de olhar para ele [...] Começou-se 
primeiro com as canetas nos ecrãs, mas de facto é pouco natural [...] Do Touch para a frente nenhum GPS 
leva caneta, porque o software foi exatamente desenvolvido para ser amigável ao dedo, ao toque (R6). 
 
Quisemos fazer um software simples. E muito simples era de forma que o número de interações 
necessárias para fazer determinada função fosse a menor possível (O1).  
 
Nas palavras de alguns técnicos: 
 
Às vezes a mim acontece-me “ah, isto pode ter mais uma funcionalidade ali”, mas depois 
começo a pensar “isto é muito complicado para uma pessoa normal” [...] às vezes a pessoa do lado diz 
“está a ficar muito confuso” - a pessoa esquece logo a ideia (T4). 
  
 Digamos que como base sempre existiu essa exigência [de simplicidade] da parte dele 
[responsável retórico] [...] a tendência é para não complicar, basicamente, as funcionalidades do sistema 
(T6). 
 
 Há o perigo de tornar o programa uma coisa muito complicada, num canivete suíço onde nada 
funciona particularmente bem (T2). 
 
 Em ambos os grupos a necessidade de desenvolver um software simples e 
intuitivo parece prevalecer: no âmbito retórico surge como algo que se deve exigir aos 
técnicos; no técnico, aparece como um esforço que se deve auto-impor, como algo a que 
os retóricos obrigam ou como qualquer coisa que consideram ser-lhes natural. Nisto, 
são ambos retóricos, ainda que o grupo de retóricos sobressaia, por exemplo, com a 
pressão que exerce.  
 Dos discursos entende-se que “simplicidade” e “utilização intuitiva” são 
conceitos mais ou menos pares, coniventes e complementares. A noção de simplicidade 
remete para o destaque do essencial em detrimento do secundário - “libertar espaço para 
informação mais vital”. A ideia será evitar o “canivete suíço onde nada funciona 
particularmente bem”. Aquilo a que chamamos “utilização intuitiva”, por sua vez, e 
alguns atores designam como “intuição” ou uso “natural” (R6), expressa a noção de que 
os artefactos têm que permitir uma certa continuidade entre as funcionalidades e o 




utilizador, a qual se dá tanto ao nível simbólico, enquanto informante do funcional, 
como em termos de «affordances» corporais, contíguas às «affordances», ou 
funcionalidades, dos artefactos. A visão é a de que o utilizador tenha poucos desafios 
simbólicos e corporais - “o Ndrive é um software que no limite a gente não precise de 
olhar para ele”.   
Explicando um pouco melhor esta utilização intuitiva, quando mencionamos 
uma continuidade ao nível simbólico, referimo-nos ao reconhecimento do campo 
simbólico paradigmático que qualquer utilizador tem que empreender quando lida com 
um artefacto tecnológico com um interface tão marcado por registos simbólicos de 
acesso a funcionalidades. A linguagem e os símbolos no ecrã têm que ser reconhecíveis 
pelo utilizador para que ele os possa usar. Quando mostramos os comentários em fóruns 
na internet, mencionamos um caso em que aparecem no ecrã vários pontos de 
interrogação (“?????”) nos lugares onde devem estar palavras. Algo que não seria de 
esperar, portanto, uma idealização prometida implícita não concretizada ao nível 
simbólico. Este não reconhecimento é uma falha na continuidade simbólica entre o 
artefacto e o utilizador. Quando aparecem os símbolos de uma seta na opção navegar ou 
de uma lupa na de procurar, estamos igualmente neste âmbito, mas sem falhas. Estas 
inscrições participam nos quadros comuns de entendimento. 
 Em termos corporais também se exige um reconhecimento. O tamanho do 
artefacto deve poder ser segurável com as mãos ou acomodável no bolso. Como diz um 
dos responsáveis retóricos citados, a “caneta” é menos “natural” do que o toque do 
dedo, o qual parece mais contínuo. A redução do “número de interações necessárias 
para fazer determinada função”, na linha de afirmações de Baudrillard (1969), pretende 
também contribuir para que haja uma relação mais imediata com o artefacto 
tecnológico, com menos movimentos intermediários. As possibilidades do corpo devem 
reconhecer as possibilidades do artefacto. O efeito cascata deve ocorrer entre os dois 
polos, criando-se uma extensão do sistema tecno-humano. Por exemplo, quando é 
lançada a versão 4 do Iphone, da Apple, alguns utilizadores queixam-se de que, ao 
segurarem o smartphone com a mão esquerda, o sinal de antena perde-se. Esta é 
colocada num ponto que é tapado no ato de telefonar com a mão esquerda. Um caso em 
que a funcionalidade está em desajuste com o gesto comum, o de segurar o telemóvel 
com a mão esquerda. O responsável pelo desenvolvimento da Apple é despedido. No 
capítulo sete veremos como estas continuidades estão bem presentes nos sentidos de 
algumas funcionalidades produzidas pela Ndrive. 




Não nos atrevemos a considerar que os símbolos paradigmáticos e os gestos 
considerados “naturais” resultam de qualquer essencialismo a que os atores pretendam 
chegar para um uso ótimo. Será mais seguro afirmar que se lida com estabilizações 
simbólicas e corporais produzidas sócio-biologicamente.25 A língua e o homo sapiens 
são esferas que se sujeitam aos novos usos da escrita, como as mensagens sms, e aos 
novos gestos do corpo, como o uso do rato. Serão estruturas dinâmicas que ora 
estabilizam ora se modificam. Por exemplo, nas palavras de um dos técnicos da 
empresa: “não é suposto que uma funcionalidade funcione de maneira radical em 
relação ao que o utilizador está à espera. Se ele faz ‘procurar’, é suposto aparecer de 
seguida o que ele está a procurar” (T6). Há, portanto, uma vigilância àquilo que o 
utilizador está à espera - aos usos simbólica e gestualmente estabilizados - bem como 
uma consequente tentativa de transformação desses usos mediante idealizações 
prometidas. Estas devem ser suficientemente próximas dos usos para serem 
reconhecidas, mas diferentes para serem inovações ou representarem incentivos à 
compra.26 
 
Para-universalismo e indução fraca: 
 
 Estas dinâmicas retóricas procuram observar a simbólica e a corporalidade para-
universais. “Para-universais” porque existe uma variação espaciotemporal global tão 
grande que não permite dizer que os símbolos ou as funcionalidades são universais. A 
esta condição acresce o facto do processo de descoberta ser de indução fraca. Produz-se 
com amostras demasiado frágeis. Por exemplo, um dos responsáveis retóricos, 
referindo-se ao questionário realizado por email a que já aludimos, reconhece que “em 
termos mundiais, não é nada…” (R1). Porque existem especificidades de país para país, 
a empresa procura responder às particularidades de cada um. No Brasil, as vozes de 
indicação de estrada variam de região para região segundo o respetivo sotaque. Na 
Argentina, surge uma queixa que não se vê noutros países afirmando que o tamanho das 
letras em algumas listas no menu é muito pequeno. Posteriormente, aumentam-se neste 
                                                             
25 Para uma abordagem à questão de como o corpo e os seus gestos têm uma dimensão social e cultural, 
ver Mauss ([1934] 1973). 
26 Podemos remeter esta configuração para a noção de “zona de desenvolvimento proximal”, de Vigotsky 
(1978), segundo a qual existe, na aprendizagem, uma zona de desenvolvimento ótimo que se encontra um 
pouco “acima” daquilo que se tem como adquirido. Aprende-se quando o que se assimila é razoavelmente 
diferente para ser aprendizagem, mas suficientemente próximo do quadro mental prévio para ser 
reconhecido. 




país e a nível mundial. A empresa vai situando-se numa constante necessidade de rever 
a relação entre o particular e o universal.  
 Esta aproximação ao uso exige uma etnografia do quotidiano. À semelhança da 
capacidade sociológica a que a engenharia é obrigada na configuração do social por via 
técnica (Callon 1989), também os atores retóricos envolvidos nestas construções têm 
que aceder às práticas sociais e à sua compreensão para as poderem conquistar. Esta 
precipitação etnográfica, não colmatando a falta de idealizações desejadas ou de 
problemas a priori, pretende descobrir indícios e trazê-los na forma não declarada para 
o interior do desenvolvimento. A funcionalidade “comunidades” e os modelos Touch 
(mais fino do mundo) ou G400 (com alcoolímetro) são exemplos de como a partir de 
um movimento retórico se percecionam tendências: os usos das redes sociais e de 
artefactos mais pequenos ou a preocupação com o álcool na estrada. Estas realidades 
transportam sinais, ainda que não declarativos. Não resultam de um conjunto de 
expressões homogéneas e universais. Ligam-se antes ao que é comunicado nos media e 
observado nas pessoas. Por um lado, fazem-se numa perceção difusa de uma realidade, 
muitas vezes construída pela agenda do jornalismo. Por outro, captam experiências 
particulares sem expressão de idealizações. Neste último sentido, são complexos de 
significação que trazem experiências indiciadoras de um quadro de uso.  
Para terminar apresentamos algumas razões que explicam a falta de participação 
do consumidor, o que justifica a precipitação, e as exceções, isto é, as poucas propostas 
que a empresa assimila na construção dos artefactos.  
 
Novas razões, de idealizações desejadas a procuradas 
 
Em confronto com o mencionado no início quanto à suposta incapacidade de 
idealizar por parte dos consumidores, novas razões são avançadas por um dos 
responsáveis técnicos: “muitas vezes aparecem umas sugestões [dos consumidores] [...] 
às quais acabamos por não dar grande seguimento porque é muita dispersão [...] Se 
formos ver em média a sugestão do consumidor é boa, a empresa não terá é a 
capacidade…” (T2). Esta explicação vem rejeitar o argumento segundo o qual os 
utilizadores não conseguem imaginar novas funcionalidades e junta-se às evidências 
encontradas nos fóruns online em que vários mostram saber fazê-lo. Portanto, mesmo 
não existindo muitas propostas, elas ocorrem. O problema é que implicam um desvio 
excessivo ao previsto. A empresa não tem recursos para deixar o seu caminho para 




entrar no do consumidor. É necessário sustentar uma coerência interna (que na prática 
não se mantém, como veremos no capítulo seis), a qual interfere com o tipo de 
idealizações desejadas que a empresa procura concretizar. Estas possuem a 
particularidade de, para se concretizarem, terem que “exigir poucas alterações” (T2), 
nas palavras deste engenheiro. Vejamos os poucos exemplos que conseguimos recolher.  
A origem de grande parte das funcionalidades mencionadas até ao momento é 
mais ou menos unânime. Contudo, como seria de esperar, alguns relatos são 
contraditórios entre si. Em relação à identificação das que têm origem no consumidor 
coloca-se outro problema: o da memória. É tão insignificante uma participação do 
consumidor nos termos a priori que propomos que os atores manifestam dificuldade em 
identificar casos. Algumas destas indicações não são alvo do mesmo nível de 
triangulação que outras. Por isso, procuramos ter em consideração as que criam um 
maior consenso quanto à origem e quanto à relevância.  
 Uma parte importante das idealizações desejadas que se concretizam 
introduzem-se numa certa concatenação a uma funcionalidade propensa a este tipo de 
«preenchimento»: a das comunidades. Esta resulta do quadro retórico. Ainda que atento 
ao consumidor, como sempre pretende estar, neste caso a idealização não é 
consequência de manifestações endógenas prévias à construção, mas sim de tendências 
detetadas em configurações exteriores generalistas, como seja a crescente adesão às 
redes sociais. Não obstante, nas suas características existem condições para o tipo de 
participação designada: as “comunidades” estão abertas a temáticas que os 
consumidores acrescentam. Por exemplo, locais de pesca, bombas de gasolina ou 
restaurantes. Nas palavras de um responsável retórico (R5), “é daquelas funcionalidades 
que vivem sozinhas com a comunidade”. Este é um tipo de plataforma em que a 
idealização desejada se pode concretizar pelas mãos de quem deseja.   
Outra característica que também resulta de manifestações de consumidores é a 
introdução nos mapas dos nomes das ruas e cidades adjacentes. Os atores retóricos e 
técnicos deparam-se com uma certa frequência de relatos de utilizadores que 
manifestam o desejo de verem esta particularidade no artefacto. Uma característica que 
não aparece destacada pela comunicação da empresa de tão menor que é. Não sendo 
uma funcionalidade no sentido completo, é uma componente adicionada à 
funcionalidade geral de navegação no que à informação dos mapas diz respeito. Alguns 
técnicos confessam que no início não concordam com esta introdução. O consumidor 
revela algum poder. 




 Por fim, o modo aventura surge como uma funcionalidade que, apesar de 
comportar aspetos que não revelam idealizações desejadas, integra outros que as trazem. 
Como vimos, esta opção resulta de uma proposta do quadro retórico. Este almeja captar 
usos em países com deserto. Acresce que está atento a estudos de mercado que mostram 
a tendência para o uso de navegação fora de estrada através de perguntas de escolha 
múltipla e não da simples venda, ainda que esta também seja considerada. Mesmo que 
se continue a desenvolver com alguma exterioridade em relação ao consumidor - porque 
as perguntas são de escolha múltipla - há uma maior proximidade. Mas nisto ainda não 
há a expressão da idealização desejada. Ela só aparece no relato de alguns responsáveis 
retóricos que dizem terem existido “pedidos e sugestões de clientes finais” (R5), em 
alguns dos fóruns de contacto entre produção e consumo, que vêm inscrever na 
idealização o desejo do consumidor. Nas palavras de R5, “é óbvio que era daquelas 
coisas que nós sabíamos que podia ser implementada, porque o software permitia isso, 
mas nunca pensámos que fosse tão importante para o cliente final”. Deste ponto de 
vista, é a relevância atribuída pelo consumidor o que conduz a uma concretização.  
Todavia, não é só a vontade do consumidor que mobiliza a empresa nestes casos. 
Como diz o ator em relação ao modo aventura, “o software permitia isso”. Tal como o 
preenchimento das comunidades e a introdução dos nomes das ruas adjacente, a 
possibilidade técnica desta funcionalidade é óbvia, exige “poucas alterações” (T2). As 
propostas incorporadas no desenvolvimento são as que não são exigentes do ponto de 
vista técnico e dificilmente afetam planos traçados. Portanto, é só na medida da sua 
facilidade e rapidez de assimilação que as propostas endógenas dos consumidores são 
integradas na construção de funcionalidades. No capítulo seis trazemos novas 
explicações para esta questão. 
  
Contributo para uma resposta ao segundo problema 
 
 Neste capítulo procura-se verificar a influência do consumidor na construção das 
funcionalidades da Ndrive. Integra-se no que é próprio do quadro retórico, pois este 
pretende chegar ao consumidor. Verificamos que as funcionalidades que a empresa 
constrói resultam sobretudo de idealizações originadas na produção. Concluímos que a 
retórica da semiótica material, apesar de retórica, traz o consumidor às suas construções 
de forma muito mediada. As idealizações desejadas são casos excecionais. Contudo, as 
interseções com o quadro de uso não são desprezadas. Ocorrem por diversos meios: 




estudos de mercado; apoio técnico; departamento de testes; fóruns online; contactos 
diretos, com atores próximos e através dos próprios. Estas relações com o consumidor 
centram-se em problemas a posteriori. Em geral, são resultantes da não conformidade 
entre idealizações prometidas e o seu uso.  
Em contraponto a esta situação tão centralizada na produção, a empresa procura 
fixar-se no consumidor. Vê neste uma condição para o seu sucesso. Por isso, precipita-
se sobre o quadro de uso numa disposição retórica. Identificamos vários processos 
através dos quais o faz: representando o Outro, procurando funcionalidades simples e 
intuitivas, e induzindo o quadro de uso. Este esforço não atinge o carácter endógeno da 
manifestação do consumidor, quedando-se na sua provocação e simulação. Ainda assim, 
faz-se no âmbito de uma retórica da semiótica material. 
Da análise dos fóruns online resulta a identificação de propostas de 
funcionalidades por parte dos consumidores. Estas expressões, à luz da temporalidade 
em análise, não têm influência significativa sobre os artefactos. Não obstante, a sua 
existência mostra uma capacidade crítica. Esta realidade coloca em causa o argumento 
comum, e utilizado por muitos dos atores empresariais, de que o consumidor tem pouca 
competência imaginativa no que diz respeito a produtos de tecnologia. A perspetiva que 
ganha peso é a de que a empresa não assimila as participações nos termos propostos 
porque não tem recursos, além de exigir de si mesma um tempo e uma dita “coerência” 
desajustados do que o consumidor propõe. As exceções a esta regra são funcionalidades 
tecnicamente pouco desafiantes. Implicam alterações mínimas e pouco exigem por parte 
da empresa.  
 Estas conclusões vêm favorecer as visões que identificam a centralidade da 
produção na construção do consumo contemporâneo. Apesar do capítulo anterior 
verificar que existe uma não linearidade no processo de inovação no que aos retóricos 
diz respeito, no presente capítulo, em relação ao consumidor, nos termos em que o 
colocamos, verifica-se o inverso. Este, a participar no processo de inovação, fá-lo muito 
mais longe do desenvolvimento e com intervenções demasiado complementares para 
que se possa considerar um efetivo agente de construção do artefacto. Com este capítulo 
julgamos fornecer um conjunto de indícios e conceitos capazes de fazerem uma crítica 








 Chega o momento de analisarmos o terceiro problema colocado. Depois de 
privilegiarmos os quadros retórico e de uso, fixamo-nos no de funcionamento, não sem 
trazermos aqueles a consideração. Com esta problemática deslocamo-nos da 



































A Autonomia do Técnico e a Determinação da Técnica 
a ação dos técnicos e da técnica sobre os artefactos tecnológicos 
 
Verificamos como o grupo e o quadro retóricos dirigem as funcionalidades mais 
visíveis. Constatamos também como esta direção retórica tem uma participação do 
consumidor reduzida considerando as realizações funcionais mais radicais, apesar da 
sua atenção ao exterior. Chega agora o momento de sondar e aprofundar os vetores 
técnicos desta problemática. Mais uma vez, começamos por expor as especificidades do 
problema, seguindo-se considerações sobre o determinismo e o autonomismo 
tecnológicos, a descrição de algumas críticas a estas visões e uma distinção entre 
agência humana e técnica. Depois destas linhas teóricas abordamos mais uma vez o 
caso, procurando os elementos nos quais os técnicos são autónomos e a técnica 
determinante, ainda que relativamente.  
 
Especificidades do problema 
  
 Na consideração das diversas variáveis do desenvolvimento tecnológico não é 
possível ignorar que se fala de técnica e que são técnicos os humanos que em última 
análise constroem os artefactos. Por isso, neste complexo deve-se considerar o elemento 
tecnológico como óbvio construtor da realidade em análise. Esta evidência, clara no 
senso-comum e nos autores que pensam a tecnologia sem qualquer focalização nos 
fatores sociológicos, enfraquece em algumas abordagens dos estudos de CTS. Já 
mencionámos a versão mais radical destes estudos - o construtivismo social da 
tecnologia, do programa forte - que pretende que a tecnologia é resultado de uma 
construção social, não reservando qualquer tipo de determinação própria ao tecnológico, 
ainda que não o negando aos técnicos. Pretendemos confrontar esta posição concebendo 
no campo do desenvolvimento técnico um espaço não só para os técnicos como 
categoria social, como para a técnica enquanto matéria com uma lógica própria que 
obriga a configurações não só dos utilizadores (Woolgar 1991) como dos criadores 
(Mackay et al. 2000). 
 Em torno desta questão estendem-se vastas problemáticas sobre a realidade 
tecnológica. A criação cultural é pródiga na imaginação de cenários em que a criação 




técnica ameaça a humanidade. Em termos académicos, a posição mais radical será a que 
afirma a autonomia e a determinação do desenvolvimento tecnológico em relação à 
sociedade. Esta posição tem afinidades com o capítulo anterior quando se identifica uma 
falta de participação do consumidor. A importância do quadro retórico introduz-lhe 
novos elementos, de que pretendemos dar conta. Porque a tecnologia constrói a polis de 
múltiplas maneiras, é também política (ver Winner 1989). É neste âmbito que se coloca 
a questão de saber se este fenómeno é controlado ou não pela sociedade que pretende 
servir. Neste enfoque o consumidor é um cidadão, como já indicámos, tal como todos os 
outros indivíduos que são afetados por aquilo que este consumidor adquire, mesmo sem 
aquisição. Se recorrermos mais uma vez ao senso-comum, encontramos conceções que 
imaginam um trabalho dos técnicos autónomo e livre, em que as idealizações são suas, 
algumas concretizadas, outras não, e em que, portanto, como conhecedores, dominam os 
processos de construção. Já vimos que este pressuposto está incorreto. Pretendemos 
agora saber em que medida os técnicos e a técnica condicionam uma dinâmica tão 
influenciada pelos retóricos e tão pouco participada pelos consumidores. Num certo 
sentido, aproximamo-nos um pouco mais do vértice criativo das materialidades em 
análise. 
 Esta componente confronta-se com as dinâmicas do quadro retórico, com as 
reações do de uso, mas também com a matéria e tendências gerais que por vezes podem 
ser condicionantes mais ou menos silenciosos. Procuramos questionar estes aspetos, 
com especial atenção para as idealizações dos técnicos, bem como para as resistências e 
trajetórias da técnica. De seguida introduzimos algum do pensamento que tem sido alvo 
do epíteto “determinismo tecnológico” de modo a estabelecermos clarificações 
conceptuais e enquadrarmos o espaço de manifestação que definimos para o domínio 
em análise. 
 
Apontamentos sobre a autonomia e o determinismo da tecnologia 
  
 Quem conceber conduções próprias da técnica sobre a sociedade arrisca-se a 
sofrer a acusação, quase ad hominem, de ser determinista tecnológico.1 Uma imputação 
que por si só parece destruir o argumento alheio e que surge mais frequentemente do 
                                                             
1 Para uma discussão da noção de “determinismo” ver William James (2006 [1897]). Aí se distingue entre 
determinismo fraco e forte. O primeiro enquadra-se entre outras condicionantes, mais do que o segundo. 
Por vezes atribui-se a Veblen a origem da noção de “determinismo tecnológico”. Para uma discussão 
mais extensa desta problemática ver Smith e Marx (1996). 




que a noção de autonomia. Por “determinismo tecnológico” entende-se a ideia de que a 
componente tecnológica determina a sociedade em lugar de ser esta que 
contingentemente faz o desenvolvimento técnico. Como dissemos, os seus detratores 
mais radicais encontram-se nos construtivistas sociais da tecnologia e na sua propensão 
para relevar os aspetos sociais dos fenómenos. Contudo, esta discussão tem vários 
pontos estéreis devido a mal-entendidos, intencionais ou não. Muitos dos que são 
acusados de determinismo tecnológico não o são nos termos argumentados, isto é, não 
defendem que o processo técnico é independente das forças sociais e que é a causa mais 
relevante de mudança na sociedade (Wyatt 2008).  
Alguns dos autores mais apontados como defensores desta visão talvez sejam 
Jacques Ellul e Langdon Winner. Ellul (1954) é dos primeiros a aprofundar a noção de 
que o domínio tecnológico se autonomiza e se expande para fora do seu espaço 
tradicional, impondo uma lógica de eficácia. Winner (2001 [1977]) sistematiza posições 
próximas deste autor e sublinha o carácter político desta dinâmica, cada vez mais fora 
de controlo do ponto de vista cívico e mesmo humano. Como um dos principais 
expoentes contemporâneos desta tese, inspira-se não só no pensamento de Ellul, como 
também no de Mumford e Marcuse. 2  
Não obstante esta categorização, Winner (1989) recusa o epíteto de 
“determinista tecnológico”. Afirma que o seu pensamento não nega que a tecnologia 
resulte de escolhas humanas. Rejeita ainda qualquer perspetiva monística, ou seja, a 
noção de que a tecnologia possa ser o único fator de mudança social (Winner 2001 
[1977]). Acresce que, dizemos nós, Ellul (1954), tal como Oswald Spengler (1993 
[1931]), por exemplo, possui uma visão tão lata do que considera ser técnica, enquanto 
atividade humana e não só materialidade - visando a eficácia, a automação ou a 
manipulação - que torna-se difícil isolá-la como variável que atue sobre a sociedade. 
Segundo Winner (2001 [1077]), para afirmar Ellul como um determinista tecnológico 
teríamos de sublinhar que ele defende uma determinação técnica como fenómeno 
recente e não como essência da tecnologia ao longo da história.  
Se alguns dos autores mais acusados de determinismo tecnológico não se 
consideram como tal, devemos procurar uma melhor clarificação do conceito. Para isso, 
escolhemos a classificação proposta por Bruce Bimber (1990). Este autor refere três 
tipos de abordagens consideradas deterministas tecnológicas: a normativa, que defende 
                                                             
2  Na literatura portuguesa sobre o assunto, Garcia (2003) sugere que Simmel e Weber também se 
encontram entre os que se enquadram neste historial. 




que há uma falta de controlo sobre a tecnologia, apesar desta se manter no interior dos 
quadros de ação humanos; a das consequências não intencionais, que sublinha que os 
efeitos não previstos da tecnologia configuram uma determinação sobre a sociedade; e o 
nomológico, o qual faz notar na tecnologia uma lei própria e natural que tende para a 
determinação do humano, independentemente dos valores de quem é afetado. Para 
Bimber, só este último caso é uma abordagem determinista tecnológica. Somente 
considera defensores desta tese os que identificam um conjunto de materiais técnicos e 
os seus efeitos associados como relação necessária. Ora, nem as teses normativas, nem 
as das consequências não intencionais o fazem: as primeiras referem-se a uma agência 
social e as segundas, no fundo, indicam um indeterminismo. Só a monológica se propõe 
desse modo porque é a única que aponta uma determinação da tecnologia enquanto 
artefacto sobre a sociedade para lá da ação social. Para Bimber, esta é muito rara. 3 As 
posições de Ellul e Winner, deste ponto de vista, não são deterministas tecnológicas, 
visto centrarem-se apenas nas ideias de falta de controlo e incerteza. Enquadram-se 
sobretudo na posição normativa e em parte na das consequências não intencionais 
(Bimber 1990). 4 
Apesar do exotismo da tese forte do determinismo tecnológico, a conceção de 
Winner (2001 [1977]) segundo a qual a tecnologia não se encontra sob controlo é mais 
sofisticada. Remete para a noção de autonomia e não tanto para a de determinismo. No 
seu entender, na sociedade atual, os artefactos e os sistemas tecnológicos afastam-se de 
tal modo do comum dos indivíduos que os quadros de conhecimento inscritos no mundo 
material tornam-se inacessíveis.5 Por isso, há um descontrolo sobre o aparato técnico ao 
ponto deste se desenvolver longe da decisão política. Acresce que a tecnologia não 
depende apenas dos usos, não se reduz a mero instrumento. Possui propriedades que 
implicam determinadas realidades e não outras, umas mais democráticas, outras menos - 
e umas mais retóricas do que outras, diremos nós. Esta força expressa-se numa deriva e 
numa dinâmica incertas, mas imperativa e transformadora. Não quer dizer que exista um 
grupo tecnocrata definido que domine o resto da sociedade através de privilégios em 
                                                             
3  Como exemplo de determinismo tecnológico, portanto, nomológico, Bimber (1990) sugere Robert 
Heilbroner (1967), historiador de economia, no artigo «Do machines make history?».  
4 Wyatt (2008), em vez de três, propõe uma distinção em quatro tipos de determinismo tecnológico: o 
justificador, respeitante aos discursos legitimadores das apostas tecnológicas, como seja o já referido 
desígnio europeu de adesão à Sociedade da Informação; o descritivo, centrado na narração dos processos 
históricos tecnológicos; o metodológico, que se limita a analisar as determinações da técnica em dada 
realidade, não negando outras; e o normativo, que aponta a falta de controlo humano sobre a tecnologia 
no seu desenvolvimento e implementação. 
5 Em certo sentido, na linha de Simmel (ver Garcia 2003). 




relação à técnica - o autor remete antes para o conceito de tecnoestrutura, de Galbraith 
(1973), segundo o qual mesmo os técnicos enquanto grupo não possuem um domínio 
homogéneo sobre as estruturas técnicas. Estas vão impondo os seus objetivos também 
aos técnicos. Segundo Winner (2001 [1977]), estes lugares podem ser ocupados por não 
técnicos - por exemplo, retóricos - e não se encontram necessariamente num centro. 
Correspondem a lógicas estruturais que impõem decisões em função de certas 
configurações técnicas. Digamos que a ação do humano sobre o dinamismo tecnológico 
e os seus imperativos é intermitente, isto é, existindo agência humana, esta é demasiado 
variada e distribuída para uma identificação singular e coerente. A coerência que 
persiste é a do sistema. A este respeito, é importante perceber em que medida os 
criadores de tecnologia se sujeitam ou não a estas lógicas de produção. Porque é nestas 
que nos centramos, merecem mais algumas considerações.  
Para pensar os lugares de criação de tecnologia é importante observar o 
complexo de relações em que Bertrand Gille (1978) coloca o inventor. O historiador, 
apoiando-se nos trabalhos de René Boirel (1961) e Jean-Lois Maunoury (1968), e 
abordando as especificidades do trabalho técnico, defende que existe nele uma 
racionalidade que se desenvolve numa linha tecnológica - uma racionalidade difusa para 
Boirel - que permite a combinação de diversas possibilidades finitas. Estas funcionam 
quase como caminhos obrigatórios que estreitam ou alargam as escolhas dos 
engenheiros. Integradas nesta racionalidade difusa, surgem condicionantes científicas, 
económicas, sociais ou políticas. As escolhas que se apresentam aos técnicos resultam 
da combinação entre estes diversos tipos de condicionantes e as racionalidades técnicas 
possíveis, isto é, os processos técnicos perspetiváveis em contexto. Neste complexo 
Gille (1978) julga que é no agente humano que se aloja a parcela de liberdade, ainda 
que sempre limitada pela quantidade de possibilidades e pelos constrangimentos. É na 
dinâmica deste vértice que se pode avaliar a autonomia dos engenheiros. Eles lidam 
com a força de outros grupos e circunstâncias, mas também com a disponibilidade da 
racionalidade técnica. É nesta interação que se mostram mais ou menos autónomos. 
Não obstante os mal-entendidos, as teses do determinismo e da autonomia da 
tecnologia são distinguíveis das posturas construtivistas sociais. A ideia de que a 
tecnologia se encontra num processo determinista ou fora de controlo atribui à 
sistematicidade técnica alguma independência das forças sociais e mesmo das humanas 
no sentido lato. De seguida recordamos algumas das perspetivas que criticam estas 
visões.  




Críticos da autonomia e do determinismo da tecnologia 
 
Qualquer uma das teses que criticam a autonomia e o determinismo tecnológicos 
advoga a não linearidade dos processos de desenvolvimento. A autonomia e o 
determinismo da tecnologia têm tendência para conceber a construção de 
funcionalidades linearmente, isto é, pensando o nascimento tecnocientífico a 
condicionar todas as outras etapas, incluindo os quadros retórico e de uso. Os críticos 
desta visão denunciam múltiplas participações em toda a dinâmica de construção 
técnica.6  Tendem a recusar algum do pessimismo que acompanha o autonomismo e 
determinismo técnicos e a valorizar a contingência do processo de transformação 
tecnológica no que à escolha humana diz respeito (ver Winner 1993, 2003; e Neves 
2008).7   
Entre as abordagens nesta lógica, recordamos duas explanadas neste trabalho: o 
construtivismo social da tecnologia e a escola do ator-rede. No primeiro capítulo desta 
parte trazemos o construtivismo social da tecnologia a análise na medida em que 
destaca o papel de diversos grupos na construção de artefactos.8 Os autores desta tese 
colocam o peso da construção do artefacto tecnológico do lado dos grupos sociais sem 
reservarem qualquer papel à tecnologia como fator próprio no sentido material, ainda 
que reconheçam a função dos técnicos a par de outros grupos. É neste aspeto que entram 
em diálogo com as abordagens anteriores. O seu contraste com a autonomia e 
determinação técnicas é tal que caem no seu oposto, no determinismo social. Segundo 
estas visões, toda a técnica resulta de forças sociais e, sendo social qualquer grupo 
envolvido na construção dos artefactos, também o é a ação dos técnicos.    
Mencionamos ainda algumas perspetivas da escola do ator-rede.9  Apesar de 
críticos para com os autonomistas e deterministas da tecnologia, estes autores têm uma 
postura mais conciliadora do que os construtivistas por permitirem a ponderação da 
                                                             
6 Apesar de alguns destes críticos reconhecerem que por vezes a linearidade acontece, como Callon 
(1991), tal como Heilbronner (1967), como determinista tecnológico, sublinha que até o determinismo 
possui indeterminações. 
7 As abordagens assertivas a propósito do poder da tecnologia criam nos atores juízos de valor em relação 
a perceções de inevitabilidade, realistas ou não. Esta axiologia expressa-se em adesões ou recusas 
acentuadas. As autonomias e determinações técnicas, tomem forma na produção ou no consumo, 
enquanto matéria ou trajetória, são acompanhadas por visões otimistas e pessimistas. Martins (1996) 
define as primeiras como prometeicas e as segundas como fáusticas. Segundo Winner (2003), depois da II 
Guerra Mundial, os cientistas sociais tendem às visões otimistas e os filósofos às pessimistas. 
8 Ver Pinch e Bijker (1989); Bijker (1992) 
9 Ver Akrich (1992); Akrich et al. (2002a, 2002b); Callon (1989, 1991); Law (1991); Latour (1987, 1991, 
1992, 1996a, 1996b, 2005);  Latour e Akrich (1992).  




componente técnica no desenvolvimento tecnológico. Procuram concebê-la na esfera 
das interações entre os atores na criação dos artefactos e dos sistemas. A simetria entre 
humanos e não humanos tem essa virtude ao colocar estes últimos como atores. 
Distanciando-se do construtivismo social da tecnologia nesta atribuição de um papel à 
técnica, seguem a sua pista na consideração da força da sociedade. Argumentam que 
existe um certo hibridismo entre aquilo que é técnico e o que é social. Para eles, o que é 
técnico é também social. Neste último acento mobilizam os mesmos fatores 
contingentes que os construtivistas. Acusam a autonomia e o determinismo tecnológicos 
de esquecerem a heterogeneidade, a flexibilidade e a complexidade dos processos 
tecnológicos em intersecção com a sociedade. As dicotomias em que um só sentido faz 
a influência de um polo no outro são a sua grande oposição.    
Tanto os construtivistas sociais da tecnologia como a escola do ator-rede retiram 
espaço a abordagens como a de Winner. Relevando o pendor social da construção 
técnica, negam a sua autonomia ou determinação. Apesar do nosso tipo de pesquisa 
tender a notabilizar os aspetos construtivistas e as perspetivas macro a sublinhar os 
autónomos e deterministas (Misa 1996), diferentemente, pretendemos encontrar estes 
últimos no nível próximo da ação. Previsivelmente, a esfera micro, porque deteta mais 
fatores no complexo de relações, só consegue revelar uma autonomia e um 
determinismo da tecnologia relativos. Nesse propósito nos movemos. A ideia de 
autonomia é avaliada estudando a interação entre os grupos, procurando perceber o grau 
de independência possuído pelos técnicos face aos retóricos e em contraponto a 
estruturas técnicas determinantes. No que diz respeito a determinações, por sua vez, 
atribuímos esta nomenclatura aos condicionamentos técnicos que fazem a construção de 
funcionalidades. Remetem para as relações entre matérias e efeitos sociais, referidas por 
Bimber (1990), e para o complexo do trabalho dos técnicos em que se encontram 
racionalidades específicas, mencionadas por Gille (1978). Ao contrário da escola do 
ator-rede, que também deixa um lugar para a manifestação técnica, procuramos um 
ponto intermédio que impute prevalência à agência humana. Por um lado, só a 
consideração da determinação possibilita identificar aspetos específicos da técnica no 
ceio de processos tão retóricos. Por outro, somente a distinção entre agências humana e 
não humana permite remeter para os indivíduos uma maior responsabilidade.  
Antes de entrarmos no domínio empírico, elaboramos algumas notas sobre a 
relação entre humanos e artefactos que nos permitem fazer uma distinção que nos afasta 
da indiferença epistemológica da escola do ator-rede e dar conta das forças de 




determinação técnica. Buscamos mais uma vez processos assimétricos, fiéis à proposta 
de Flichy (2003). 
 
Agência primária, agência secundária e acontecimento  
  
Para uma distinção entres humanos e artefactos em termos de agência 
encontramos no antropólogo Alfred Gell (1998) algumas análises que permitem colocar 
noutra perspetiva a simetria entre humanos e não humanos proposta por Latour (2005) e 
outros. Centrando-se nos objetos artísticos, o antropólogo apresenta alguns conceitos 
transversais a qualquer tipo de objeto. Chega mesmo a indicar o automóvel como 
exemplo. Propõe a tese segundo a qual os criadores de um artefacto agem sob uma 
intenção que se reproduz na materialidade. Apesar de não se centrar nas «affordances», 
afirma contornar os aspetos simbólicos da arte, sem os negar, para se fixar naquilo que 
remete para causas, intenções ou agências na prática e materialidade artísticas. Algo 
presente também naquilo que à partida consideramos meramente pictórico. Nota que 
existe uma agência no objeto artístico na medida em que este causa eventos resultantes 
de uma ação humana. Por exemplo, uma pintura é criada por um humano e produz 
efeitos noutros humanos. Sem esse mundo físico intermédio, atualmente, a ação seria 
impossível ou indetetável. Por isso, à semelhança da escola do ator-rede, observa que a 
agência dos objetos criados por humanos é social (Gell 1998).10 Não sendo abusivo 
seguir esta leitura em relação aos artefactos funcionais, é possível afirmar que a agência 
destes é até mais evidente do que a dos artísticos. Neles há a indicação direta de um 
poder de ação que age sobre os utilizadores ou os faz agir. Como dizemos na introdução 
deste trabalho, é para isso que são feitos.  
Gell (1998) estabelece uma diferença que para nós é fundamental. Reconhece 
que os artefactos, ainda que sociais, não possuem o mesmo estatuto no seu 
agenciamento que os humanos. Afirma que só a agência destes tem intenção e estado 
mental. A dos artefactos apenas resulta da distribuição da dos humanos. Por esta razão, 
chama “agência primária” à humana e “secundária” à dos objetos. Aquela distribui 
primariamente agência por estes, que a adquirem em termos secundários. A agência 
                                                             
10 Uma agência não deve ser entendida de modo substancial, mas sim relacional, isto é, qualquer artefacto 
pode em certos momentos servir de paciente em relação a outras agências ou de agente em relação a um 
dado paciente, do mesmo modo que as «affordances» já referidas são situadas (Gell, 1998). 




primária é a única que possui autossuficiência e espontaneidade, condições que fazem a 
sua primazia e responsabilização. 
Pretendemos levar estas distinções para o domínio empírico. Os retóricos e os 
técnicos, quando atuam sobre os artefactos, fazem-no segundo uma agência primária. 
Os artefactos que moldam passam a trazer algo dessa agência, mas em termos 
secundários - não só porque refletem a agência primária dos retóricos e dos técnicos da 
Ndrive nos consumidores, como porque, enquanto hardware e software, resultam da 
produção de outras agências primárias ao longo do tempo. Digamos que toda a história 
da indústria eletrónica e informática transporta inúmeras agências secundárias para o 
uso primário dos técnicos Ndrive que, por sua vez, dão o seu contributo para um 
gigantesco sistema de agências secundárias, de autoria nem sempre clara (ver Leach 
2007). Com a influência retórica neste processo é possível afirmar que certos propósitos 
persuasivos se inscrevem como agências secundárias, informando sentidos que se vão 
tracejando nos sistemas tecnológicos na linha histórica que atravessam. 
É necessário acrescentar mais uma categoria que dá conta da complexidade da 
atribuição de agência aos artefactos, sobretudo se procurarmos a sua origem primária. 
Neste entrelaçamento de coisas feitas por humanos interferem efeitos nem sempre 
atribuíveis a humanos, mas antes a processos naturais. Não entrando na discussão sobre 
as dicotomias entre o humano e o natural, sublinhamos apenas que existem processos 
nos artefactos que não resultam da agência primária, mas de aspetos não 
intervencionados por humanos. A estes chamamos acontecimentos. Portanto, o domínio 
não social. Não os vamos procurar em particular. Vamos sim depreendê-los em 
intersecção com a agência secundária em qualquer dinâmica que consideremos 
especificamente técnica. Basta pensarmos na paulatina destruição do mundo dito 
selvagem, não tocado pelo humano, para vermos como o acontecimento se vai 
confundindo cada vez mais com a agência secundária.11  
Estas categorizações permitem dar conta, do ponto de vista conceptual, dos 
vários condicionamentos que cercam o trabalho técnico. Além das interferências 
humanas, permitem examinar a componente material e a sua racionalidade: considerar a 
agência primária implica entender a autonomia dos técnicos; ter em conta a secundária 
                                                             
11 A abordagem que o filósofo Paul Ricoeur (1988) faz do discurso da ação no que à atribuição de 
responsabilidade diz respeito é importante para perceber os modos pelos quais se identificam as diversas 
agências. 




conduz-nos à deteção dos elementos materiais e da sua racionalidade na construção das 
funcionalidades.  
Levamos estes elementos para a análise empírica. Dos capítulos anteriores, na 
mesma lógica cumulativa, voltamos a trazer alguns dos conceitos mais importantes. 
Movemo-nos sobretudo no grupo e no quadro de funcionamento. Por isso, estamos 
atentos às idealizações dos técnicos. Não deixamos de considerar as articulações com os 
outros grupos/quadros, nomeadamente o retórico. Pretendemos também perceber os 
confrontos entre as idealizações e a agência secundária/acontecimento no campo da 
produção. Neste sentido, damos bastante atenção às idealizações procuradas, pois é 
nelas que a construção técnica propriamente dita se faz.  
 
A autonomia do técnico e a determinação da técnica no caso Ndrive 
 
 Dividindo a análise entre agências primária e secundária/acontecimento, 
apresentamos a investigação obedecendo a esta diferença. Iniciamos com um estudo das 
idealizações dos técnicos e do seu grau de autonomia. Depois, pensamos uma 
articulação entre a componente humana e a material na criação de um ambiente de 
inevitabilidade. Por fim, abordamos as particularidades da vertente material. Para já, 
alguns dos elementos focados recuperam análises efetuadas no terceiro capítulo quando 
relacionamos retóricos e técnicos. Recordá-los e desenvolvê-los é desta feita sublinhar 
os elementos técnicos. Neste capítulo recorremos a entrevistas, à pesquisa de 
documentos e ao estudo de algumas das trajetórias presentes nos artefactos em 
observação.  
 
Autonomia técnica relativa  
 
 Como já explicámos, ainda que alguns retóricos pensem o contrário, os técnicos 
não vivem num “limbo”, não estão completamente isolados, contribuem para a 
idealização de funcionalidades e não apenas para a sua concretização. Vejamos em 









Idealizações dos técnicos: 
 
As idealizações que os técnicos propõem e concretizam resultam sobretudo em 
funcionalidades pouco visíveis para o utilizador, ainda que essenciais para o uso. 
Todavia, nem todas correspondem a esta tipologia. De um conjunto de idealizações 
prometidas, destacamos as seguintes com origem técnica: uma maior capacidade do 
equipamento ao nível da performance, sobretudo velocidade (o que abrange inúmeras 
construções nem sempre distinguíveis); a compatibilidade com várias plataformas; a 
possibilidade de exportar dados; um conjunto de funções do interface que aproximam o 
artefacto do Iphone, a chamada «iphonização»; os edifícios 3d; e a alfabetização 
demográfica.  
As funcionalidades mais notabilizadas pelos atores em entrevista são as que 
dizem respeito à performance, à compatibilidade e à exportação de dados. Se a primeira 
afeta todas as outras, ocorrendo a um nível estrutural bastante transversal, as últimas 
duas ultrapassam essa esfera apontando a usos específicos como o sistema de navegação 
no Iphone ou as comunidades. Mas também estas funcionalidades são bastante 
estruturais, no que cabem muitos aspetos fechados na “caixa negra”. Acresce que são 
desafios técnicos importantes, sobretudo a performance e a compatibilidade.  
No que diz respeito à «iphonização», aos edifícios 3d e à alfabetização 
demográfica não existe o mesmo nível de dificuldade técnica. A isto soma-se o facto de 
serem características bem visíveis e faciais, ou seja, dispostas como interfaces. Por isso, 
quando afirmamos - junto com os atores, é bom dizê-lo - que as funcionalidades 
idealizadas e concretizadas pelos técnicos se incluem nas menos visíveis, fazemo-lo não 
só porque são tão invisíveis como as especialmente estruturais (performance, 
compatibilidade e exportação de dados), mas também porque, sendo visíveis, surgem 
numa certa diluição no conjunto, como a «iphonização»,12 ou são consideradas de tal 
modo secundárias pelos atores que são menos anunciadas nos media enquanto 
distintivas, como a alfabetização demográfica. Se ainda assim cedermos a considera-las 
visíveis, por em parte o serem, com estas exceções a interioridade estrutural continua a 
ser a norma por parte dos técnicos, pois é onde se desenvolve o grosso do seu trabalho. 
De qualquer modo, amiúde elementos exteriorizados vão participando e ajudando a 
configurar o quadro comum. São atenções ao exterior, e por vezes pressões deste, que 
                                                             
12 Exceto o ecrã táctil e a queda da caneta, especialmente centrais.  




ajudam a produzir funcionalidades, mas também são funcionalidades exteriorizadas. 
Vejamos com maior pormenor o que é idealizado pelos técnicos.  
No termo “performance” inclui-se a velocidade do router como exemplo central, 
mas também uma ecologia das relações técnicas entre os elementos dos dispositivos de 
modo a tornar as funcionalidades mais rápidas e suaves na sua utilização. É na 
interioridade do mundo técnico que estes elementos são trabalhados. Ainda assim, 
segundo o responsável pelo departamento de testes, por vezes os critérios de velocidade 
das funcionalidades fixam-se a partir do que outras empresas apresentam. Esta 
construção comparativa introduz uma exteriorização na idealização do que o artefacto 
deve ser. Portanto, o exterior enquanto mercado tem sempre um papel. Contudo, o 
trabalho sistemático dos engenheiros que constroem aquém o departamento de teses faz-
se de interioridade. No desenrolar das suas construções, esta necessidade de aumentar a 
velocidade parece tão óbvia que não obriga a vigilâncias permanentes ao exterior.  
 A compatibilidade, também com força estrutural, é descrita por alguns técnicos 
como sendo antecipada no seu trabalho sem o conhecimento dos retóricos. Depois será 
aplicada quando se torna importante fazê-lo, neste caso já com uma influência retórica. 
Deste ponto de vista, os técnicos criam as condições para futuras realizações em 
discussões internas ao desenvolvimento sem que os retóricos ou mesmo alguém de topo 
participe. Esta visão não é unânime, mas a sua hipótese inscreve-se na esfera de uma 
certa discrição do grupo de técnicos em relação aos outros. Porém, os engenheiros não 
deixam de observar as outras plataformas com que o software se torna compatível. 
Tendem ao seu exterior específico (um interior na nossa abordagem) ao vigiarem a 
tecnicidade da concorrência.  
A possibilidade de importar e exportar dados da internet é menos desafiante 
tecnicamente e alargada que as duas anteriores, mas é um processo que surge dos 
técnicos para depois ser definido pelos retóricos. Esta definição constitui as 
“comunidades”, uma nova idealização que se adiciona à anterior, a dos técnicos. O 
silêncio, o caráter tácito e a falta de sistematicidade da vigilância ao exterior fazem da 
primeira idealização um processo interior. A dos retóricos, numa segunda esfera, como 
vimos no terceiro capítulo, operacionaliza-se numa exteriorização que atende às redes 
sociais e às oportunidades de cruzamento de funcionalidades. 
Assim sendo, as funcionalidades interiores permitem construções visíveis e aqui 
e ali o seu desenvolvimento sofre pressões retóricas. A interioridade persiste 
frequentemente por via das crenças dos técnicos na inevitabilidade de tendências 




tecnológicas que tornam desnecessárias vigilâncias ao exterior. Por exemplo, as 
convicções de que o artefacto deve ser o mais realista possível, rápido, compatível e 
ligado em rede, ainda que em interação com idealizações de outros, são forças tácitas 
que agem nos engenheiros que por vezes parecem determinações tecnológicas no 
sentido amplo. Os retóricos seguem estas forças aproveitando-as para uma 
intensificação e expressão. Voltamos mais à frente a esta “necessidade”, ou “evidência”, 
e à sua relação com o que os outros fazem.  
As idealizações das funcionalidades mais faciais («iphonização», 3d e 
alfabetização demográfica) emparelham com as que são típicas dos retóricos e fazem-se 
num nível de conhecimento exigido a que estes têm maior acesso. A «iphonização» 
possui um carácter retórico em quase todos os seus aspetos: resulta da atenção a um 
artefacto de uma outra empresa, que leva a que se cruzem características, e é bastante 
visível. Tanto o processo de trabalho como a funcionalidade são exteriorizados. Este 
enquadramento retórico facilita a discussão entre os grupos. Por isso, através destes 
exemplos acedemos a expressões que nos revelam elementos transferíveis para a 
compreensão das funcionalidades mais interiores idealizadas pelos engenheiros. 
Verificamos dois aspetos neste registo na construção do 3d e da alfabetização 
demográfica em particular: por um lado, os engenheiros procuram convencer os 
retóricos de hipóteses que os pressupostos técnicos destes indicam como irrealizáveis; e, 
por outro, as idealizações dos engenheiros surgem num paralelo à prática técnica que 
permite vislumbrar possibilidades invisíveis para a compreensão retórica.  
Em relação aos edifícios 3d, um dos responsáveis retóricos afirma: 
 
 Os edifícios tridimensionais que foram inseridos no software nasceram de um engenheiro… 
quando contratámos um engenheiro que era muito bom naquela coisa… e ele provou por A+B, com a 
memória que tínhamos, que os processadores tinham velocidade suficiente para incorporar aquela 
tecnologia, que eu pensava que só se podia incorporar em processadores muitíssimo melhores. Mostrou, 
fez um demo, nós ficámos fascinados, dissemos “avança!” [...] Foi claramente uma inovação em que há 
um indivíduo que diz “isto é possível, faz-se assim”, e a gente diz “força, vamos embora!” (R2). 
  
Em relação à alfabetização demográfica, o mesmo ator explica: 
  
Houve um engenheiro que tinha andado a fazer todo o sistema de pesquisa que disse uma coisa 
muito simples, disse: “vamos usar a população para aldrabar o índice alfabético, porque é provável que se 




um gajo em Portugal está a pesquisar uma cidade por L… - quando Lisboa tem dois milhões de 
habitantes… - é muito mais provável que seja Lisboa do que Leiria ou Lagos... (R2). 
 
O primeiro relato descreve um engenheiro a idealizar uma funcionalidade que os 
retóricos a princípio acham impossível. Por essa razão, a idealização é acompanhada por 
uma demonstração. No segundo caso, esta última também ocorre, resultando de uma 
experiência acumulada por parte do técnico. Estas demonstrações revelam uma esfera 
do trabalho técnico em que este tem que perceber as estratégias que fazem a 
funcionalidade. Devido a um conhecimento limitado, os retóricos tendem a idealizar 
estados finais, ainda que depois em confronto com os técnicos os remodelem. Estes, 
quando o fazem, são obrigados a também idealizar as operações estruturo-funcionais 
que permitem as concretizações, como sejam os códigos no caso da programação ou a 
construção material e eletrónica quando se trata de hardware. É neste domínio que se 
faz a idealização procurada. É nele que o técnico descrito no primeiro relato “prova por 
A+B, com a memória que tínhamos, que os processadores tinham velocidade suficiente 
para incorporar aquela tecnologia”, nas palavras do responsável citado. Este “A+B” é 
uma idealização processual, que permite que a idealização em estado final (neste caso, 
edifícios 3d) se concretize. Ambas (de processo e de estado final) fazem a idealização 
procurada. Para a alfabetização demográfica contribui de forma determinante a prática 
do técnico na construção de sistemas de pesquisa e por isso a sua maior capacidade para 
idealizar os processos de construção. Há um paralelo entre a prática e a idealização no 
trabalho dos técnicos que lhes permite aceder a possibilidades que não estão ao alcance 
da imaginação dos retóricos. Portanto, não só os técnicos conseguem idealizar os 
processos de construção, como essa característica lhes permite conceber funcionalidades 
daí decorrentes. É porque os retóricos não estão aptos a estas projeções que por vezes 
ocorrem as disfunções entre os dois quadros indicadas no terceiro capítulo. As palavras 
de um engenheiro (T5), referindo-se ao trabalho dos técnicos, mostram esta visão: 
“sabemos [...] qual é o flow da aplicação [...] a maneira como as coisas funcionam… 
como as coisas estão encadeadas… conseguimos ver mais caminhos em termos de 
encadeamento do que um comercial…” (T5).  
A este respeito, julgamos encontrar no filósofo Gilbert Simondon uma 
explicação do trabalho dos técnicos que dá conta deste processo. Para o autor francês, 
existe na imaginação técnica uma sensibilidade à tecnicidade que abre caminho à 
descoberta de novas possibilidades que não começa ex nihilo. Os técnicos dão conta de 




uma hipotética individualidade técnica, ou seja, de um artefacto tecnológico como 
possibilidade, a partir de elementos já de si técnicos (Simondon 1989 [1958]). Daí que 
os retóricos tendam a idealizar uma funcionalidade para lá dos processos de criação e os 
técnicos no seu interior, nutrindo-se de uma sensibilidade de proximidade. Enquanto os 
primeiros se movimentam num quadro retórico, os segundos, apesar de por vezes serem 
retóricos, incorporam uma lógica técnica, a sua racionalidade difusa, que abre caminhos 
insondáveis pela disposição especializada na persuasão. É por isso que, enquanto a 
interferência dos retóricos no quadro de funcionamento faz-se ao nível de estados finais, 
os técnicos chegam mais facilmente à largura dos dois quadros. 
As interações persuasivas dos técnicos em relação aos retóricos - inversão 
curiosa - que exibem estes métodos de descoberta, fazem-se numa ordem do visível que 
permite compreender a do invisível. Em relação a esta indicia-se um acréscimo da 
exclusividade técnica quando se denuncia uma antecipação em relação à retórica na 
construção de funcionalidades, deixando-a no desconhecimento. Estas características 
configuram muita da discrição do engenheiro. Aquilo que um dos retóricos (R2) afirma 
serem coisas muito «bip» - “são menos visíveis, mas são muito importantes para o 
software”. É neste âmbito que nos deparamos com uma autonomia relativa dos técnicos.  
 
Autonomia relativa e conhecimento:  
 
 Segundo um dos engenheiros, “[os retóricos] nunca nos impediram de fazer uma 
coisa que achássemos que era mesmo necessária” (T1). É neste limite que se faz uma 
autonomia relativa dos que trabalham a técnica. Vejamos uma síntese das razões que 
justificam esta posição.   
No terceiro capítulo, defende-se que a assimetria de conhecimentos atribui aos 
técnicos um certo equilíbrio em relação aos retóricos, mais próximos do poder dentro da 
empresa. Ainda que em última análise quem decida seja o topo da hierarquia, muitas das 
opções tomam-se antes deste fim de linha. Algo que resulta num espaço de discussão 
onde o respeito mútuo vai produzindo esferas de autonomia. Por um lado, existe um 
conhecimento a que os retóricos não têm acesso que oferece alguma liberdade aos 
técnicos. Por outro, há credibilidade suficiente destes para que em certos momentos 
cheguem a impor algumas opções. Esta última razão vive da primeira. O fator decisivo 
para a autonomia técnica relativa é o conhecimento. Repetimos uma citação do primeiro 




capítulo em que um responsável retórico se refere aos técnicos: “no limite, se eles estão 
a fazer coisas que eu não percebo, podem fazer o que lhes apetecer” (R2).   
 Grande parte deste conhecimento é informal, não resultando no essencial de 
instituições escolares. As palavras de um dos responsáveis técnicos explicam esta 
situação:  
 
O know-how… nós temos que o construir… [...] Nesta indústria que eu saiba não há consultores, 
não é? A única maneira de adquirir know-how é ires buscar tipos às empresas, ires roubar, digamos, 
pessoas-chave [...] É difícil encontrar referências em papers. Nós por acaso não temos muita tradição de 
elaborar patentes, não é? Aquilo que se procura em termos de papers é pobre para aquilo que a gente 
precisa… para não falar que muitos papers são uma treta, exploram uma ideia, digamos, decoram-na… 
[...] pegaram em algum caso particular e dão uma vaga ideia do que é que aquilo poderia ser, mas daí a 
uma implementação vai uma grande distância… e acaba por não ser útil porque precisávamos de 
desenvolver depressa. Existem papers muito interessantes, mas o conhecimento científico numa empresa 
precisa de muito tempo para ser absorvido, só pode ser absorvido por verdadeiras equipas de 
investigação, e nós não temos muito isso, temos mais uma equipa de desenvolvimento que podemos 
chamar criativa [...] É tecnologia, não é ciência. Mergulha-se na ciência, mas não estamos a fazer ciência 
(T2). 
 
 Este relato indica a presença de um tipo de construção especificamente técnica e 
prática. Faz uma distinção em relação às equipas de investigação, apartando-se da 
ciência base e afirmando que a ciência que sustenta este tipo de construção não se 
encontra disponível para ser consultada, quer ao nível empresarial, quer em publicações 
académicas. 13 Por isso, nas suas palavras, “mergulha-se na ciência, mas não estamos a 
fazer ciência”, é “tecnologia”. Trabalha-se num âmbito experimental, na combinação de 
elementos em busca de um determinado efeito sem atender à sistematização de 
princípios ou teorias explicativas. Um processo de concretização em que a dedução 
científica é substituída pela experimentação tecnocientífica, uma maiêutica tecnológica 
que abre novas possibilidades (Stiegler 1998).  
No âmbito desta autonomia relativa, os técnicos nem sempre dominam. Mas os 
retóricos também não. Daí que por vezes qualquer um deles consiga alguma autonomia. 
A força dos técnicos é menos predominante; contudo, é mais fechada do que a dos 
                                                             
13 As articulações com a Universidade são de muito curto alcance. No que à construção destes artefactos 
diz respeito, resumem-se à integração de alguns estagiários, limitados a cargos pouco relevantes para o 
desenvolvimento. É mais fácil encontrar estes indivíduos a fazerem trabalho retórico, como seja na 
consulta aos fóruns online, do que a desenvolver novas funcionalidades. Esta articulação centrada em 
aspetos retóricos encontra-se na mesma linha da fundação da Infoportugal por parte de um professor de 
marketing no sentido em que é pela retórica que a Universidade chega à empresa e não pela ciência.  




retóricos. A opacidade do seu trabalho para um leigo é muito maior do que a do 
retórico. Isto faz a força de ambos: a capacidade de isolamento de um e o poder de 
expansão do outro. 
No próximo ponto, deixamos a concentração na agência primária para 
desenvolvemos uma articulação entre esta e a secundária/acontecimento, sugerindo um 
paradoxo que julgamos heurístico para a compreensão das razões pelas quais certas 
tendências tecnológicas aparecem como inevitáveis no trabalho dos técnicos, como 
vimos anteriormente. 
 
Determinismo e crença  
  
 Para compreender por que certas tendências, como o maior realismo, velocidade, 
compatibilidade ou ligação em rede, são acompanhadas de expressões que as 
consideram inevitáveis, independentemente da origem da sua idealização, é necessário 
tomá-las como trajetórias tecnológicas. É na articulação entre estas e a perceção dos 




Entendemos “trajetória tecnológica” como as diferentes configurações que uma 
dada funcionalidade, ou um conjunto de funcionalidades similares, adquire 
considerando as que herda e as que influencia. 14 Entre heranças e influências, mantem-
se uma certa coerência, mesmo na sequência de transformações. Uma trajetória traz 
consigo uma certa teleologia, uma tendência (ver Idhe 1979, 1990). A da imagem real, 
por exemplo, é o «realismo na navegação rodoviária». Herda a fotografia aérea com 
visão oblíqua e o sistema de navegação, passa por vários tipos de ofertas em termos de 
mapas, e hoje não terá influenciado nenhuma outra funcionalidade, estando em risco a 
sua continuação. As comunidades, por sua vez, herdam as redes sociais e o sistema de 
navegação. No presente, mantêm-se vivas no artefacto Ndrive e noutros sistemas 
semelhantes, trazendo como teleologia a «ligação em rede na navegação rodoviária».  
Antes de prosseguir, há uma distinção a fazer entre tipos de trajetórias 
considerando situações específicas: umas são alheias, no sentido em que se desdobram 
                                                             
14 O conceito de “trajetória” aparece frequentemente nas pesquisas sobre inovação - nos estudos sociais 
dos sistemas tecnológicos, Hughes (1989) em particular usa-o. 




numa linha de funcionalidades não trabalhadas numa organização/indivíduo; e outras 
são próprias, porque são construídas dentro de uma organização/indivíduo. Estes 
conceitos não devem ser entendidos em termos absolutos: o alheio e o próprio são 
predomínios. Por isso, intersectam-se em alguns aspetos. O primeiro designa a 
inexistência da agência secundária produzida na empresa; o segundo, a sua 
materialização. Porém, mesmo uma trajetória própria, por exemplo, a navegação na 
Ndrive, tem uma carga de caracteres alheios. O trabalho dos inventores do SGP está 
inscrito como agência secundária no artefacto de navegação da Ndrive. Qualquer 
construção técnica herda uma história para lá da sua ação, como vimos. 
Com o esclarecimento do que é uma trajetória podemos desenvolver um 
conceito que articula a determinação da técnica, enquanto trajetória tecnológica, com as 
crenças dos atores, formando uma perceção de inevitabilidade. O conceito é o de 
“determinação profética autorrealizada”. À noção de “determinismo tecnológico”, 
enquanto irreversibilidade técnica sobre a sociedade, acrescemos a de “profecia 
autorrealizada”, como disposição humana produtora de realidades futuras. Desta 
composição resulta um certo paradoxo, mas que designa determinações aceites e 




O sociólogo Robert Merton (1968) define a noção de “profecia autorrealizada” 
como uma conceção pública de uma dada situação social através de profecias ou 
previsões que passa a fazer parte dessa mesma situação e daquilo que dela decorra. Uma 
profecia em relação a uma realidade pode assim influenciá-la independentemente da sua 
verosimilhança prévia. Esta versão de profecia distingue-se por poder ser falsa, ainda 
que venha a tornar-se verdadeira por força da sua autorrealização.  
No terceiro capítulo mencionamos o papel das expectativas e das promessas no 
desenvolvimento tecnológico. A partir dessas noções sugerimos a de “idealização”. 
Definimos esta “como a projeção de uma realidade futura, no ato da sua apresentação 
discursiva ou desenhada, eventualmente acompanhada pela tentativa da sua 
concretização ou pela concretização ela mesma”. Até ao momento, exploramos 
sobretudo o espaço de construção e promessa de funcionalidades por parte dos atores, 
um nível micro, em que as idealizações são projetos da empresa, em geral 
acompanhados por meios de concretização. Todavia, também há idealizações a níveis 




mais estruturantes, ou macro, como seja nas tendências que a empresa segue desde o seu 
nascimento - por exemplo, o aparecimento dos telemóveis 3G ou o crescimento das 
vendas dos artefactos de navegação. Estas são mais abrangentes, ligadas a visões sobre 
o futuro de trajetórias tecnológicas e de negócios associados, e cuja realização depende 
de um coletivo que a empresa não controla, mas em que pode participar. Por esta razão, 
as idealizações, sobretudo quando implicam um coletivo exterior, nem sempre são 
acompanhadas pelos meios de concretização. Podem não ser projetos, mas previsões ou 
profecias não controláveis na sua totalidade. Deste modo, existem pelo menos dois 
níveis de idealizações: o de funcionalidades particulares, por parte dos atores da 
empresa, numa camada horizontal; e o de alcance coletivo, referente a trajetórias que 
implicam várias funcionalidades ao longo do tempo, numa implicação vertical.  
Estas duas esferas cruzam-se no espaço da Ndrive, o que na tradição sociológica 
tende a chamar-se nível meso. Estes níveis, referindo-se a diferentes horizontes, 
preenchem-se ou englobam-se entre si, dependendo da dimensão. A tendência para o 
aumento dos artefactos de navegação, também feita de idealizações de empresas como a 
Teleatlas, influencia, englobando, as apostas particulares da Infoportugal e as suas 
idealizações. Estas, por sua vez, preenchem aquelas. Há um processo em que estas 
extensões se cruzam e influem mutuamente, formando trajetórias tecnológicas na 
empresa, mas também para lá do seu espaço. As idealizações coletivas, sem total 
controlo dos meios, em forma de previsões, podem influenciar idealizações micro, em 
que os meios estão mais disponíveis. O inverso também ocorre. 
Pensando a forma como se idealizam trajetórias com um caráter coletivo e, 
portanto, vertical, perspetivando futuros para uma indústria e um mercado, o facto de 
algumas serem performativas, produzindo a materialidade que imaginam (Michael 
2000), faz delas profecias autorrealizadas. Ou seja, além de nem sempre trazerem 
consigo os meios de realização, estes podem não se encontrar em movimento de forma 
efetiva, mas somente como algo crível ou desejado. São desejos que se tornam reais 
porque, na sua profecia com aparência de diagnóstico, mobilizam uma materialidade 
que não estaria nesse sentido. São aquelas que se transformam em projetos por via da 
perspetiva. A identificação destas profecias autorrealizadas não é praticável na nossa 
investigação. Não temos como reconhecer o que resulta só da crença ou de dados 
concretos. Os casos de sucesso não nos permitem ver a falta de pertinência na 
perspetiva inicial. Contudo, não é a isso que nos propomos, nem isso é o mais 
importante.  




Determinação profética autorrealizada: 
 
Associado à noção de determinação - e somente nessa medida é relevante - o 
conceito de “profecia autorrealizada” permite-nos designar a agência primária em 
articulação com a secundária na perceção de irreversibilidade de certas funcionalidades. 
Por vezes os atores aproveitam trajetórias que consideram inevitáveis. Por exemplo, 
aumentar o realismo ou a velocidade. Porque essa ideia de inevitabilidade não resulta só 
do poder da técnica - senão estaríamos no âmbito do determinismo tecnológico - a 
crença que a acompanha participa na sua produção. É a esta última componente que 
atribuímos o termo “profecia autorrealizada”, porque, enquanto composição na 
determinação, oferece à trajetória uma força de concretização impossível sem a 
convicção humana. Os atores, ao acreditarem na necessidade de uma tecnologia, de 
algum modo profetizam uma realização que em parte se gera a partir da sua perspetiva. 
Por isso, há uma determinação profética autorrealizada. Não se trata de determinismo 
tecnológico pois atribui-se um papel à crença dos atores; nem é simplesmente profecia 
autorrealizada porque existem de facto condições técnicas que se colocam como 
possíveis imposições.  
Para se compreender melhor este argumento vejamos alguns exemplos no caso 
Ndrive. Comecemos pela imagem real enquanto cruzamento de trajetórias. 
 
Cruzamento de trajetórias no caso Ndrive: 
 
Como vimos, a imagem real é uma funcionalidade que, ainda que comporte um 
trabalho técnico significativo, resulta de uma dinâmica retórica com origem numa 
empresa exterior, a Blom. Esta propõe que o conhecimento da Ndrive integre num só 
artefacto a navegação e a imagem fotográfica, uma idealização a que os técnicos da 
empresa portuguesa respondem com uma concretização, mesmo que transformada em 
alguns aspetos em relação à proposta inicial. A Ndrive e a Blom trazem consigo 
trajetórias tecnológicas específicas: a Ndrive, o artefacto de navegação; e a Blom, a 
fotografia oblíqua. Estas trajetórias comportam uma carga teleológica identificável: a 
fotografia oblíqua incorpora a tendência para o realismo e o artefacto de navegação a 
tendência para o controlo rodoviário. A dado momento, cruzam-se. É na proposta da 
Blom que ocorre a primeira intersecção entre as duas trajetórias, mas apenas na forma 




de idealização sem matéria de trabalho para a sua concretização. Será na Ndrive que o 
projeto se torna realizável.  
As trajetórias “realismo” e “navegação” aparecem com um certo carácter alheio 
em relação aos atores no sentido em que representam agências secundárias não 
totalmente produzidas por eles, apesar de trazerem contribuições suas conforme o caso. 
Ambas as empresas apanham um comboio tecnológico, digamos assim. No âmbito das 
transformações que trazem para o interior destas trajetórias, a Ndrive e a Blom 
procuram levá-las para novos domínios, cruzando-as. No caso da imagem real, há uma 
intersecção de uma trajetória alheia à Ndrive, a fotografia oblíqua, com uma própria, o 
sistema de navegação. A Blom, por sua vez, pretende cruzar a sua fotografia oblíqua 
com a navegação da Ndrive. No que cada uma das trajetórias tem de alheio emerge uma 
potencialidade para a determinação técnica sobre os atores. Mas também no que é 
próprio, na medida em que este comporta sempre algo de alheio  
À agência secundária, decerto intersetada de acontecimento, soma-se a crença da 
agência primária, a única capaz desta disposição. Esta exerce-se em relação às 
possibilidades presentes no “realismo” e na “navegação”. Quando a Blom propõe à 
Ndrive a idealização da imagem real, está sob o efeito destas trajetórias no sentido em 
que acredita nelas e sobretudo no seu cruzamento. Este complexo, depois, passa a agir 
sobre a Ndrive quando a proposta é aceite. A crença de ambas as empresas no futuro 
desta interseção transforma a possibilidade em projeto. A forma como a funcionalidade 
surge liga-se à imediatidade da sua hipótese. Juntar o realismo das imagens fotográficas 
ao controlo rodoviário dos artefactos de navegação inscreve-se nos atores como algo 
que, entre outros aspetos, tem qualquer coisa de inevitável. Segui-lo, pode, portanto, 
trazer benefícios. É como se acreditassem que, caso não fossem eles a realizá-lo, outros 
o fariam. Não é que se sintam obrigados a seguir uma trajetória, mas a perceção da sua 
inevitabilidade surge como uma oportunidade de negócios que alimentam. 
Considerando estas trajetórias em separado, cada uma também se faz numa 
lógica aparentemente necessária. Com o surgimento da fotografia, a evidência de alguns 
dos seus benefícios em relação à pintura constrói-se na crença no realismo. Tanto que a 
pintura se afasta deste realismo também devido à concorrência da fotografia, que passa 
a alimentar melhor essa trajetória. Podemos dizer o mesmo do SGP: se um maior 
controlo da navegação não fosse importante, o sinal deteriorado manter-se-ia nesse 
estado em lugar de, “evidentemente”, os benefícios da sua abertura serem 
disponibilizados. Perante estas evidências, por que não uma navegação (SGP) mais 




realista (imagem fotográfica)? Nas palavras de um dos responsáveis retóricos da Ndrive, 
“era inevitável” (R6).   
Como sabemos, esta inovação não tem os resultados comerciais esperados. 
Portanto, não se difunde socialmente e deixa de ser oferecida nos mesmos moldes. Por 
isso, a crença nela esmorece, sem a qual a trajetória não pode continuar. A determinação 
“realismo” não se estende por esta via da “navegação” rodoviária, mantendo-se por 
outras, e vice-versa. Apesar do falhanço a jusante, há uma determinação profética 
autorrealizada a montante, isto é, na oportunidade de somar o realismo ao controlo 
rodoviário.  
Tanto as comunidades como a criação de um telemóvel ou a compatibilização 
com outros telemóveis enquadram-se na mesma lógica descrita: a crença numa dada 
trajetória que aparece como oportunidade de cruzamento com a navegação. As 
comunidades aproveitam as redes sociais, e a aposta nos telemóveis o crescimento 
exponencial do uso destes artefactos. Em relação a estas escolhas surge amiúde a 
mesma expressão: “inevitável”. Nestes casos, a combinação resulta melhor do que na 
imagem real.  
Não obstante esta vigilância, muito acontece também nas trajetórias próprias.  
 
Trajetórias próprias no caso Ndrive: 
 
Em certos casos a Ndrive constrói funcionalidades na própria navegação em 
lugar de procurar cruzamentos com trajetórias diferentes. Também nestas realidades 
encontramos o mesmo tipo de determinação profética autorrealizada. Vemo-lo, por 
exemplo, no que tem a ver com uma utilização mais veloz do artefacto. No que diz 
respeito à diminuição do número de cliques na utilização de certa funcionalidade 
deparamo-nos por parte dos técnicos com expressões como: “é uma exigência do 
produto, da maneira como aquilo já foi desenhado (T5)”; “os processos [...] convergem 
naquilo [...] o sistema atual restringe quase diretamente o número de cliques para fazer 
uma operação (T6)”; e “é uma coisa que se deve fazer, qualquer coisa que venha tem 
que se pensar nisso… (T4)”. Este tipo de consideração, que por vezes surge também em 
relação a outras funcionalidades, revela a mesma inevitabilidade do devir funcional a 
ser sentida pelos atores. O «quanto mais rápido a navegar melhor» - tal como o «quanto 
mais realista melhor» ou o «quanto mais ligado em rede melhor» - instala-se como 




crença em relação ao futuro tecnológico e faz tender a determinadas escolhas. Neste 
caso, a agência secundária/acontecimento está na própria navegação.  
Também aqui o mercado é fundamental, em particular a concorrência: uma 
funcionalidade só é rápida se a da concorrência é mais lenta. Vimos anteriormente como 
esta característica é avaliada no departamento de testes e se coloca no trabalho dos 
técnicos intersectando a sua interioridade. O exterior, cheio de inevitabilidades, vem ter 
com os engenheiros, mesmo que estes não o procurem sistematicamente. Os 
consumidores, por sua vez, colocam-se como plataforma de comparação que absorve, 
expressa e dinamiza estes contrastes nos fóruns online.  
Estas inevitabilidades nem sempre são sentidas, ainda que tenham que ser 
aceites devido às crenças de outros. Nisto vê-se a idealização coletiva a fazer a 
particular. A este respeito, é interessante recorrer ao relato de um dos responsáveis 
técnicos quando considera que algumas funcionalidades construídas não são práticas na 
sua utilização, mas “correspondem a modas” que obrigam à sua implementação. Indica-
nos os exemplos dos edifícios 3d, os quais se fazem na mesma trajetória de realismo 
que a imagem fotográfica. Para este ator esta característica é uma distração para muitas 
pessoas que usam artefactos de navegação. Numa lógica de utilidade, não a considera 
apta. Contudo, a empresa opta por construí-la. Nas suas palavras, referindo-se aos 
edifícios 3d como “landmarks”: 
 
A maior parte dos utilizadores, mesmo os que gostam de mapas, não sabem desligar as 
landmarks. No entanto, se não tivéssemos landmarks ia ser um 31- “estes gajos não têm landmarks?! [...] 
não têm boa tecnologia!”. Somos empurrados pelo mercado para fazer uma coisa que é gira, mas é 
questionável… Consumiu muitos recursos da nossa parte… (T2) 
 
Os edifícios 3d, como vimos, surgem de um técnico que mostra a idealização 
processual que permite a concretização da final, imediatamente aceite. Porém, a 
concorrência já possui funcionalidades comparáveis, o que atribui a esta opção uma 
importância acrescida. Mais uma vez, a exterioridade interseta a interioridade própria do 
trabalho técnico. Diríamos mesmo que a vem forçar. O ser “empurrado pelo mercado” 
de que fala o ator citado, pela comparação concorrencial, que no campo se designa de 
benchmark, e que os consumidores alimentam, é talvez a inevitabilidade que se exerce 
com mais poder na mente e nas práticas dos atores. É esta distribuição entre 




concorrência e consumidores que mostra e alimenta a crença coletiva que reforça a 
perceção de inevitabilidade de certas funcionalidades 
Portanto, as várias trajetórias avançam através de participações múltiplas. Há 
uma tecnoestrutura liberal que cria as condições para que cada organização se atraia por 
uma dinâmica específica, fazendo a agência primária seguir uma agência secundária de 
intervenções compostas. Esta variedade e segmentação dilui responsabilidades e 
autonomiza forças.  
 
Profecias de outros e profecias Ndrive: 
 
Este fenómeno desenrola-se em autênticos mercados de profecias, como feiras 
da especialidade, nos quais se “vendem” e “compram” perspetivas.15 Neles, diversas 
empresas procuram convencer outras de um dado futuro, incentivando determinações 
proféticas autorrealizadas. A Ndrive, além de acreditar em profecias latentes e 
propagadas nas dinâmicas das agências primária e secundária, coloca-se no papel de 
propagandista de crenças que favoreçam as suas escolhas. Nos dispositivos de power 
point que utiliza em apresentações mostram-se perspetivas estatísticas sobre o futuro da 
indústria. Refere-se como o SGP não incorporado no automóvel está a aumentar ou a 
navegação é das aplicações mais desejadas pelos consumidores. Ainda que numa lógica 
exógena em relação a estes últimos, os dados exibidos pretendem sustentar profecias. A 
empresa busca divulgar a crença na materialidade que produz e incentivar a aposta de 
outras empresas na sua trajetória. Por outro lado, quando aceita procurar a idealização 
da Blom ou estender-se às redes sociais e aos telemóveis, acredita em profecias de 
outros, acabando por as reproduzir. Em qualquer dos casos, geram-se crenças expressas 
- as profecias - a partir de trajetórias - as determinações - que acabam por se concretizar. 
Quanto mais coletivo for o processo, mais as funcionalidades se estendem no espaço e 
no tempo.  
Tanto este mercado de profecias como as trajetórias podem ser relacionados à 
conhecida lei de Moore, implicada nos artefactos da empresa. O conceito de 
determinação profética autorrealizada compõe duas abordagens sobre esta lei. 
 
 
                                                             
15 A este respeito ver Pollock e Williams (2010). 




A lei de Moore: determinações e profecias: 
 
O conceito sugerido pode ser relacionado com a conhecida lei de Moore e suas 
diferentes interpretações. Esta lei assenta numa perspetiva de Gordon Moore sobre o 
futuro dos semicondutores, apresentada num artigo de 1965. Na época, Moore é diretor 
de I&D na empresa americana Fairchild Camera and Instrument Corporation. No texto 
referido, defende que a quantidade de transístores em circuitos integrados com 
rentabilidade tenderá a dobrar a cada ano e que essa propensão se irá manter. 
Posteriormente, altera a sua tese da duplicação anual para a cada dezoito meses. 
Profetiza ainda, como resultado desta tendência, artefactos como os computadores 
pessoais, os controlos automáticos de automóveis ou os equipamentos móveis de 
comunicação (Moore 1965). Este futurismo confirma-se com os anos. Não só os 
circuitos integrados complexificam-se, como permitem muitos dos artefactos previstos, 
no que se incluem os de navegação. 
Esta visão entra nos debates sobre o determinismo tecnológico. O historiador 
Paul Ceruzzi (2005) chama a atenção para o carácter determinístico deste movimento. 
Segundo este autor, este crescimento de transístores traz transformações imparáveis 
resultantes da duplicação da capacidade técnica constante e inalterada. Por exemplo, 
afirma que este crescendo promove uma inovação permanente no software que obriga a 
uma adaptação do consumidor. De modo pertinente para a nossa análise, Ceruzzi 
defende que este processo não ocorre devido à crença que os atores têm na sua 
trajetória, mas em resultado das possibilidades que esta oferece, isto é, citando-o, “o 
poder dos computadores deve aumentar porque pode aumentar” (2005, 590). Seria 
também neste registo da mera possibilidade que se cria mais realismo ou velocidade, 
compatibiliza o software com telemóveis ou intensifica-se a ligação em rede. Neste 
sublinhado aparece a componente determinante do tecnológico que temos abordado, ou 
seja, a agência secundária/acontecimento. Contudo, ainda sem as profecias.  
O sociólogo português Martins, já citado diversas vezes neste trabalho, remete 
para a componente profética. Defende que o que é fulcral no crescimento da capacidade 
dos circuitos integrados é a “mistura de expectativas tácitas recíprocas e empenhos 
tácitos comuns nas indústrias pertinentes [...], perpetuando-se como uma self-fulfilling 
prophecy” (Martins 2006, 965). Para este autor, o aumento da capacidade dos circuitos 
integrados não se deve meramente à sua possibilidade, mas antes à crença na sua 
necessidade por parte dos atores da indústria. Esta perspetiva designa a agência primária 




e o que nas suas perceções faz uma profecia autorrealiza. Enquanto Ceruzzi (2005) 
recusa o argumento que destaca as crenças, Martins (2006) releva-o para compreender a 
inevitabilidade técnica. O realismo, a velocidade, a compatibilidade ou a ligação em 
rede acontecerão então porque os indivíduos acreditam que são inevitáveis e não apenas 
porque são possíveis. 
Em lugar de nos centramos em apenas um destes fatores - possibilidade técnica 
determinante ou vontade humana profética - seguimos a combinação entre os dois como 
a melhor caracterização do fenómeno de aparente inevitabilidade, como vimos. O 
crescimento da capacidade dos circuitos integrados - e portanto, também do realismo ou 
da ligação em rede, por exemplo - é não só um processo que acontece porque pode 
acontecer, como decorre dos acordos tácitos entre atores. Resulta de uma articulação 
entre possibilidades e profecias, que assim se realizam.  
Para terminar este ponto é preciso compreender o papel do quadro retórico. Estes 
ímpetos, sendo mais do que processos retóricos, são também alimentados por uma 
retórica que se opera com a necessidade de seguir o mercado, perceções coletivas e 
apostas de futuro seguras. Este quadro tem uma função importante do ponto de vista 
comunicacional, mas também em termos da sua tendência para a exteriorização que 
compõe trajetórias e aproveita crenças. A imagem real, as comunidades e a aposta em 
telemóveis são exemplos. Numa tensão com a técnica, ou embebido dela, o retórico 
inclina-se a crer e a fazer crer em inevitabilidades tecnológicas. Nos casos em que os 
técnicos idealizam, a interioridade da sua prática é sujeita à invasão das tendências de 
mercado ou à força de exteriorização das funcionalidades trazida pelos retóricos. 
Todavia, independentemente desta influência, os engenheiros creem em certas 
trajetórias. O que os retóricos fazem é empolar, incentivar e dinamizar as crenças 
coletivas ou coletivizáveis. 
Estas últimas linhas têm mantido uma componente da agência 
secundária/acontecimento ainda muito ligada à primária. No próximo ponto isolamo-la 
enquanto fator que atua sobre a imediatidade e a prospetiva da construção de 
funcionalidades.  
 
Determinação técnica relativa  
 
 Um dos aspetos em que a agência secundária/acontecimento surge de forma 
condicionante é nas resistências materiais com que os atores se deparam quando 




pretendem concretizar o idealizado. Isto é, na tensão que se gera entre o possível e o 
horizonte imaginário das funcionalidades - as idealizações procuradas. Estas resistências 
aparecem em resultado dos objetivos e das capacidades da empresa, em parte definidos 
pela agência primária. Não surgem por si só, mas enformadas.  
Antes de vermos as matérias que resistem, consideremos o enquadramento de 
objetivos e capacidades em que aparecem. Identificamos três: o conhecimento, o preço e 
o tempo. Quando certas idealizações não se mostram possíveis de concretizar como 
planeado, estão sujeitas ao conhecimento que os atores possuem, ao custo de compra e 
venda dos componentes e ao tempo em que se pretende construir as funcionalidades. 
Estes objetivos e capacidades, depois de avaliados, limitam a materialidade de que se 
dispõe. Esta emerge destes enfoques, definindo-se a partir deles. O conhecimento limita 
a forma como se lida com as possibilidades técnicas; o preço condiciona a qualidade e 
quantidade dos componentes; e o tempo determina a agilidade com que se trabalham os 
recursos.  
Enformadas pelo conhecimento, o preço e o tempo nestes termos, as resistências 
da matéria mais comuns são a falta de memória suficiente, a dificuldade de 
compatibilizar o sistema com outras plataformas e alguns distúrbios na performance. 
Estes elementos são materialidades que impõem um horizonte de eventualidades ao 
idealizado e jogam com o seu processo. Portanto, qualquer idealização concretiza-se 
numa dinâmica móvel, instável e discutível até à sua fixação numa promessa. A este 
respeito, um dos responsáveis técnicos, à pergunta sobre a “existência de problemas 
especificamente técnicos que [...] obrigam a alterar [...] uma funcionalidade…”, 
responde “sim, e de que maneira…”. Nas suas palavras, no caso da imagem real, por 
exemplo, “a tecnologia não permitiu satisfazer plenamente a ambição do marketing”, 
que previa um “efeito mais cinemático”. Há um “conflito entre o que se quer fazer e o 
que se pode fazer” (T2). Esta limitação técnica à dinâmica retórica não se restringe a 
este caso. Como vimos, é uma constante. As idealizações finais com origem técnica 
tendem a alterar menos o perspetivado, devido ao maior conhecimento sobre as 
possibilidades dos artefactos por parte de quem as concebe.  
Mesmo as concretizações mais próximas do idealizado encontram obstáculos ao 
longo do seu processo de concretização. Ainda que não afetem substancialmente o 
estado final, as resistências materiais obrigam a mudanças na idealização das operações. 
Por exemplo, uma das tarefas que encontra maiores dificuldades é a que estabelece uma 
relação entre os mapas e o dispositivo de busca de rotas (routing). Nas palavras de um 




técnico: “no início… [...] um drama fazer routing pela Europa toda… [...] a solução só 
fazia um país de cada vez, demorou mais de um ano a fazer uma nova. Tínhamos 
partido de uma base inviável [...] Acabámos por a destruir, tinha sido feita por outra 
equipa…”(T2). Com um problema de performance, a descoberta de uma “base inviável” 
exige um começar de novo. A matéria resiste. Só passado um ano se atinge o idealizado. 
As agências secundárias deixadas por outra equipa colidem com as idealizações de uma 
nova agência primária. As da velha equipa, em responsabilidade parcial, não fazem as 
idealizações da nova. Acresce que as resistências por vezes surgem de outras 
funcionalidades já existentes e não apenas da matéria para a construção. O artefacto 
como um todo agencia a sua própria transformação.  
O trabalho do departamento de testes procura controlar os efeitos não previstos 
desta agência secundária/acontecimento no consumidor. Vejamos o relato de um 
responsável por este departamento: 
 
O nosso objetivo é encontrar os problemas antes de saírem de cá, somos a última fase da cadeia 
de produção do produto [...] para que as pessoas que trabalham no armazém [...] simplesmente o 
coloquem para expedir. Portanto, somos aquela última porta que valida se o produto está ou não conforme 
as especificações, as expectativas [...] Mas não é só testes, nós tentamos incorporarmo-nos no 
desenvolvimento do produto, fazendo, por exemplo, validações de códigos, verificando se existem erros 
crassos no código, dialogando com os programadores (T3). 
 
 Este departamento verifica a relação entre o idealizado, as “expectativas”, e a 
concretização, como vimos no capítulo anterior. Mas fá-lo também no decorrer da 
construção. É na não coincidência entre o idealizado a prometer e a concretização que a 
agência secundária que resiste se manifesta em cruzamento com o acontecimento. Os 
testes deste departamento procuram detetar estas resistências para que a agência 
secundária/acontecimento não prevista possa ser impedida de chegar ao consumidor, 
traindo as promessas que a empresa faz. As resistências da matéria devem ficar no 
interior da empresa. Como vimos pela análise dos fóruns online, isto nem sempre é 
possível. A matéria interfere não só na construção do artefacto, como na pragmática do 
quotidiano em que é usado. 
 A consciência que os retóricos possuem das limitações que as resistências 
impõem ao trabalho de construção também ajuda a perceber a persistência destes 
condicionamentos. Por exemplo, alguns têm em conta as dificuldades de memória, a 
importância do código utilizado para a multiplataforma ou o tipo de processador que se 




utiliza quando propõem idealizações. Deste modo, expressam a perceção de uma 
matéria que cria tensões ao horizonte de construção, participando no quadro de 
funcionamento.  
Esta agência secundária/acontecimento com que a primária tem que lidar, ainda 
que traga consigo um carácter social no que à intervenção humana diz respeito, 
transporta algo muito próprio da matéria que não obedece a qualquer linearidade em 
relação ao agente social primário. A matéria que resiste, ainda que embebida de agência 
secundária, é marcada por caracteres situacionais intersectados de acontecimentos, 
movimentos imprevistos e desdobrados muito para lá de qualquer origem humana 
condutora. A este respeito, Simondon (1989 [1958]) sublinha a forma como no processo 
de concretização ocorre uma diferenciação nos elementos técnicos que pretende 
eliminar os efeitos secundários e os antagonismos próprios da construção do objeto 
tecnológico. São estes efeitos secundários que vêm marcar o que se concretiza. É 
lidando também com esta camada de imprevisibilidade que as funcionalidades se 
configuram. Elas trazem esta inscrição - não são puro produto da vontade. Há um 
hibridismo entre aquilo que resulta de uma agência social identificável e o que se 
restringe a um fenómeno natural ou a uma agência não identificável. Não querendo 
aprofundar questão tão complexa, podemos considerar que existe nestes elementos uma 
tecnicidade associal cruzada com a social, no sentido em que, da confluência da força 
social com a matéria, emergem elementos não dirigidos ou não dirigíveis socialmente. 
Esta dinâmica intersecta a agência secundária e integra nela algo que está para lá da 
disposição humana.  
É igualmente aqui que se coloca a questão da liberdade dos técnicos. Como 
qualquer noção de liberdade, também a destes atores se situa numa relação com 
condicionantes vários, como vimos. Neste capítulo expomos os espaços de autonomia 
relativa dos técnicos em relação aos retóricos e mostramos o que para o senso-comum 
será uma evidência, mas que por vezes pode escapar a análises demasiado sociologistas: 
a matéria que emerge dos objetivos e capacidades económico-sociais condiciona a 
criatividade e as idealizações. Podemos dizer, contra o sociologismo dos construtivistas 
sociais da tecnologia, por exemplo, que a materialidade não redutível a aspetos sociais 








Contributo para uma resposta ao terceiro problema 
 
 Neste capítulo procuramos explorar a esfera da técnica na intersecção entre 
humanos e artefactos. Dos atores fundamentais, os técnicos são aqueles que mais 
próximos estão da técnica enquanto materialidade e prática criativa. Não obstante a 
força retórica, procuramos traços de autonomia e determinação dos técnicos e da técnica 
ao longo da construção dos artefactos. Verificamos que existe um espaço de autonomia 
relativa por parte dos técnicos que lhes permite propor funcionalidades e estabelecer 
áreas exclusivas de criatividade. A sua interioridade impulsiona-o, mas o domínio do 
conhecimento técnico, que os isola, também. Acedem a uma esfera subterrânea que vai 
marcando as idealizações. Contudo, tal como vimos em momentos anteriores, os 
técnicos também propõem dinâmicas típicas dos retóricos, com alguma exteriorização. 
Acresce que muita da sua prática interiorizada é intersectada por lógicas exteriores.  
 Para dar conta da perceção de inevitabilidade que amiúde aparece introduzimos 
um conceito que pretende unir num paradoxo expressivo as forças das determinações 
técnicas e as das crenças. O conceito de determinação profética autorrealizada mostra, 
na criação de funcionalidades, uma combinação entre as possibilidades técnicas e as 
crenças coletivas. A empresa participa tanto na sua produção como na sua receção. Esta 
noção permite não esquecer, por um lado, a importância do tecnológico como 
possibilidade e, por outro, o fator humano enquanto entidade que acredita. Em conjunto, 
estas duas vertentes criam uma ambiência de inevitabilidade muito próxima das teses da 
autonomia e determinação da tecnologia, mas sublinhando a primazia da ação humana. 
Aplicamos este quadro conceptual à conhecida lei de Moore. O quadro retórico, com a 
sua dinâmica de exteriorização, está atento a estas oportunidades, alimentando-as em 
termos comunicacionais e na semiótica material. Portanto, mediante uma retórica em 
toda a linha 
 Por fim, mais próximos da construção de funcionalidade, tomamos contacto com 
a impossibilidade de concretização de idealizações, com obstáculos ao longo dos 
processos de concretização e com a consciência que até os retóricos possuem destes 
elementos resistentes. Concluímos que a materialidade não é um mero fator passivo 
pronto a ser moldado por mãos criativas. Ela define aspetos das concretizações e 
inscreve-se na ação social.  
 
* 




Estas dinâmicas, incluindo as retratadas nos capítulos terceiro e quarto, são 
marcadas por uma temporalidade que faz com que a empresa procure a persuasão de 
forma expansiva, não traga suficientemente o consumidor para o seu interior e se 
obrigue a escolhas proféticas. Esta temporalidade é a da velocidade. Ela interfere nos 








































































Planificações do Futuro Tecnológico 
a capacidade de retóricos e técnicos em prever e seguir o futuro previsto 
 
 Dos quatro capítulos qua fazem a pesquisa às linhas de investigação principais 
este será o último e o menos idêntico aos anteriores. Mas não o menos importante. 
Pretendemos, mais do que relacionar diferentes grupos entre si e com a técnica, 
perceber a sua ligação com o tempo, a perceção de controlo desse tempo na forma de 
planos e a tentativa de realização do planificado. Do mesmo modo que os capítulos 
anteriores mantêm uma relação estreita entre si, também este, apesar das 
especificidades, se estabelece em continuidade com os precedentes. A importância dos 
processos retóricos, a falta de participação do consumidor e a aceitação de certos futuros 
tecnológicos são aspetos configurados pela temporalidade com que uma empresa no 
sistema concorrencial tem que lidar.  
De seguida procuramos compreender as especificidades deste problema, a que se 
somam algumas notas sobre o esforço de planificação em contraponto ao aceleramento 
do ambiente, considerações acerca da noção de ação situada e uma contextualização 
destas questões no âmbito empresarial. Por fim, entramos na análise do caso. 
 
Especificidades do problema  
 
 A noção central que trabalhamos neste capítulo é a de “planificação do domínio 
tecnológico”. Entendemos “planificação” enquanto complexo de capacidades de 
previsão, decisão e controlo de um dado fator em relação a um ambiente que se faz de 
sucessões no tempo. Controlar esse fator ao longo das sucessões temporais é o objetivo 
de um plano, procurando uma configuração do futuro a partir de um presente 
consciente. Neste contexto o fator é sobretudo a tecnologia, mas também algumas 
estratégias comunicacionais e seus efeitos. O ambiente é o mercado dos artefactos de 
navegação.  
Em torno de questões relacionadas com os processos de planificação existe toda 
uma área de conhecimento designada de “Planning Theory”. Esta disciplina aborda esta 
matéria a vários níveis, como os governamentais, urbanos ou empresariais. Se numa 
primeira fase é dominada por visões positivistas que idealizam a aplicação do método 




científico às dinâmicas de planificação, severamente criticadas (ver Mintzberg 1994), 
hoje vencem posturas pós-positivistas e em alguns aspetos pós-modernas que valorizam 
os elementos comunicacionais e colaborativos do planeamento (Allmendiger e Twedwr-
Jone 2005). Deste ponto de vista, os contextos e a aplicação do conhecimento ao longo 
da ação numa perspetiva emergente sobrepõem-se a visões que pretendem determinar a 
realidade de partida (Friedmann 2011). Os modelos racionalistas perdem a favor da 
ação situada. Estas ideias acompanham-nos ao longo desta abordagem no que ao caso 
diz respeito.  
No contexto tecnológico, pretendemos saber se existem planos, se são 
cumpridos e com que perceção de certeza os atores os constroem - aspetos que trazem a 
questão da previsibilidade da ação. Por isso, este problema dialoga com a oposição entre 
processos lineares e não lineares na inovação. Quanto mais linear for uma dinâmica de 
inovação com sucesso, mais sujeita a planos e à sua consecução se encontra. Uma visão 
muito determinística tecnológica tende a perspetivar o futuro de modo previsível, e 
assim mais planificável. Um dos argumentos centrais das teses não lineares é o de que o 
ambiente do desenvolvimento tecnológico é demasiado incerto para que não existam 
retroações e reconsiderações permanentes de todos os atores. Deste modo, os planos 
perdem prospetiva. Esta questão também se interseta com as mudanças e os ritmos do 
ambiente, os quais podem influenciar o trabalho de planificação. 
Pretendemos sondar estas questões no que à construção dos artefactos Ndrive diz 
respeito. As conclusões que se ambicionam permitem compreender a previsibilidade do 
trabalho tecnológico, logo também a capacidade de prever a sua implementação na 
sociedade. Este capítulo pode ser um contributo para o entendimento dos movimentos 
de construção de futuro que estão envolvidos neste caso, e em muitos do mesmo tipo, 
considerando os processos retóricos e técnicos.  
 
Ação planificada e aceleramento no âmbito tecnológico  
 
 Grande parte da literatura recente sobre inovação tecnológica é unânime na ideia 
de que o processo de inovação é incerto e imprevisível, portanto, não linear (Fagerberg 
2005). Desta perspetiva, mesmo que se elaborem planos no âmbito do desenvolvimento 
tecnológico, estes serão sempre sujeitos a mudanças. Esta situação seria para 
Schumpeter (1996) um sinal de saúde económica, visto ter temido no seu tempo um 
futuro de tal modo burocratizado que a veia intuitiva e imprevisível do empresário se 




perderia a favor de automatismos. Do seu ponto de vista, a atividade de inovação 
assenta mais no desejo e na capacidade de assumir incertezas do que na racionalidade e 
previsibilidade. Considera que uma inovação, podendo compreender-se a posteriori, 
não se pode prever a priori.  
Existem outras abordagens, como a de Ellul (1954), para quem a atividade de 
planificação mantém-se como fator fundamental no campo tecno-económico. Por mais 
incertas que a construção de tecnologia e a economia sejam, aparecem quase sempre 
associadas a um certo grau de planificação.105 O esforço de planeamento torna-se visível 
se pensarmos nos sistemas técnicos mais englobantes e nos planos de transformação a 
que são sujeitos. A imprevisibilidade das mudanças radicais não põe de parte os intentos 
que visam planificações nos sistemas que se mantêm e aumentam. Aliás, este esforço é 
necessário mesmo em relação às inovações. A este respeito, Gille (1978) chama a 
atenção para a necessidade de colocar o desenvolvimento tecnológico em prospetiva de 
modo a controlá-lo. Somos obrigados a imaginar o futuro se pretendemos pensar a 
tecnologia de um ponto de vista político.  
Todavia, as dificuldades são imensas. Além de as inovações radicais serem 
pouco previsíveis, a lógica liberal deixa o critério de construção entregue ao mercado, 
ele próprio nada estável. As planificações tecno-económicas deixam escapar muitas das 
consequências que resultam das suas aplicações. Não só é difícil prever a construção 
técnica, como depois de construída é difícil controlar as suas consequências. A escola 
do ator-rede, por exemplo, tende a radicalizar esta posição. Akrich et al. (2002a), além 
de defenderem a versão mais profunda da não linearidade, possuem também a mais 
forte de que a inovação não é previsível.  
Esta temática liga-se a perceções de velocidade ou de mudança acelerada do 
ambiente. Para atendermos a esta questão devemos partir da ideia de que a velocidade 
substancialmente não existe. A sua perceção produz-se por comparação entre várias 
forças (Virilio 1999, 44; Stiegler 2009, 11). Por isso, a técnica de hoje é veloz em 
confronto com a de ontem ou com as mudanças sociais, daí esta tendência comparativa 
se adaptar ao regime concorrencial - ele também tão comparativo. Bernard Stiegler 
(1998) junta-se aos que denunciam o divórcio entre cultura e tecnologia por via desta 
                                                             
105 Se remetermos para a clássica oposição entre comunismo centralizado e capitalismo liberal vemos a 
existência ou não de uma economia planificada como um dos vetores distintivos das duas posturas. 
Teóricos da economia liberais, como Hayek (1997 [1944]), defendem a espontaneidade orgânica como 
condição de uma economia saudável; aspeto a que teorias económicas mais intervencionistas do Estado se 
opõem, como a de Keynes (1973). 




aceleração. Na linha de Habermas, pergunta se ainda teremos poder sobre o nosso 
poder, denunciando mesmo uma certa desorientação (Stiegler, 2009) - uma maior 
velocidade na mudança representa uma menor capacidade de planificar, logo uma 
impotência. 
O sociólogo Hartmut Rosa (2009) debruça-se sobre esta matéria distinguindo 
vários tipos de aceleração, portanto, aumentos de velocidade por comparação: a 
tecnológica, respeitante aos transportes, às comunicações e à produção; a da mudança 
social, referente às transformações institucionais a que a sociedade se sujeita; e a dos 
ritmos de vida, isto é, a compressão das experiências diárias em tempos cada vez mais 
densos em tarefas. As inovações tecnológicas inscrevem-se no primeiro caso, mas 
interferem em todos os outros de uma forma circular. Por isso, Rosa (2009) sublinha 
que há um paradoxo entre as acelerações tecnológica e dos ritmos de vida. Afirma que o 
facto de a velocidade tecnológica contemporânea provocar um aceleramento nos ritmos 
de vida e a consequente falta de tempo entra em contradição com uma das promessas da 
técnica: fazer o humano ganhar tempo na execução de tarefas e na fruição do tempo 
privado. Este paradoxo refere-se precisamente à incoerência entre os mecanismos de 
controlo e os efeitos desorientadores dos mesmos. Repare-se ainda que é também pela 
comparação entre diferentes velocidades que se revelam os contrastes que temos 
mostrado: um país ou uma empresa mais desenvolvidos fazem as suas superioridades 
em termos de um aceleramento, entre outros aspetos. 106 
Como vimos no capítulo anterior, esta aceleração pode ser provocada por uma 
determinação profética autorrealizada. Contudo, esta também pode ser criada por 
aquela. Explicamos como na análise empírica.  
 
Ação situada, planos instrutórios e planos consigna 
 
Antes de levarmos estes elementos para o contexto empresarial, é importante 
introduzir algumas abordagens que nos esclarecem sobre o efetivo poder de um plano 
                                                             
106 Com inspiração marxista, alguns autores veem nesta questão uma determinação da produção sobre o 
trabalho na rarefação do tempo (Ferrarotti 2000). Outros, mais próximos das análises dos usos, observam 
como a vivência urbana passa do “paradigma da lentidão” para o do “empurrão” (Pais 2010). Com uma 
visão especialmente pessimista, Paul Virilio (2006 [1977]) encontra na velocidade a temática central para 
a sua obra, articulando-a com a guerra. Autores como Judy Wajcman (2008), por sua vez, desdramatizam 
estas posturas valorizando análises empíricas que indicam antes uma diferença na vivência do tempo em 
lugar de uma sua efetiva compressão. 




na ação a que se refere.107 Desenvolvendo este problema empiricamente, no último 
quarto do século passado efetuam-se algumas investigações etnográficas sobre as 
planificações no contexto material. A obra da antropóloga da ciência e da tecnologia 
Lucy Suchman (2007) ganha particular notoriedade neste domínio. Contra as lógicas da 
filosofia da ação, da escolha racional e das ciências do comportamento, que tendem a 
perspetivar um efeito mais rigoroso da planificação sobre a ação, a autora, analisando a 
aplicação das fórmulas destas ciências à inteligência artificial e as dificuldades 
encontradas com a excessiva predeterminação das máquinas, defende o carácter situado 
de qualquer ação, mesmo da mais planificada. Considera que esta depende de interações 
locais contingentes e não de predisposições ou regras pré-estabelecidas. Apesar de 
reconhecer a existência generalizada de planos, vendo neles um constituinte das práticas 
humanas, perspetiva-os enquanto dispositivos de racionalização da ação em lugar de 
seus geradores em coincidência. Deste modo, a dita ação planificada é tão situada como 
as outras, isto é, construída ao longo de circunstâncias.108  
Os sociólogos franceses Bernard Conein e Eric Jacopin (1993) acrescem ao 
quadro argumentativo de Suchman uma clarificação da distribuição temporalmente dos 
planos que permite limitar a visão da antropóloga. Afirmam que, num estado inicial da 
ação, existem dois modos de agir diferenciados no tempo: aquele que aponta aos 
objetivos propostos e o que procura realizar esses objetivos - ao primeiro, os autores 
chamam “consigna”, no sentido em que consigna um resultado; ao segundo, 
“instrutório”, por indicar as tarefas a realizar. Portanto, um foca-se nos fins da ação, sem 
atender aos processos necessários para os atingir; enquanto o outro atua sobre este 
entretanto, que conduz à realização do pretendido. Com esta distinção os autores 
franceses colocam em causa as teses que partem de uma única versão em cada plano, 
como é o caso de Suchman que atribui primazia ao instrutório vendo na sua ausência 
um dos aspetos que fazem o caráter situado dos planos. Conein e Jacopin defendem que 
                                                             
107 Sobre esta questão, e antecipando do ponto de vista fenomenológico muitas destas abordagens, ver 
Schutz (1970). 
108 A autora defende cinco proposições a este respeito: os planos não passam de representações de ações 
que são sempre situadas; as representações ocorrem quando a ação se torna de algum modo problemática; 
uma situação torna-se clara (objetiva) no seu decorrer em lugar de aparecer como tal à partida; a 
linguagem tem um papel importante na objetivação da situação; e, sendo a linguagem indexada ao 
contexto, tem como função, durante o acontecer da situação, tornar a ação inteligível, em vez de resultar 
de um sentido partilhado prévio que tenha efeitos de planeamento. Deste ponto de vista, as regras e os 
procedimentos surgem apenas porque a atividade deixa de ser transparente. Não a configuram, emergem 
dela. O sentido partilhado não pré-existe, o que existe é uma linguagem que permite organizar a relação 
do agente com a situação tornando-a capturável pela nomeação e articulação próprias do discurso 
(Suchman, 2007). 




estes dois modelos estão sempre presentes. Em relação ao instrutório, destacam o papel 
dos objetos no ambiente como meios de controlo e as tarefas rotineiras como 
conhecimentos subentendidos. Estes elementos tácitos introduzem o instrutório na ação 
que para Suchman parece tão indefinida. Os objetos estabilizam um ambiente, por 
exemplo numa cozinha, e as rotinas fixam comportamentos, como ligar um fogão. Por 
isso, um plano que apenas se refere a objetivos traz implicitamente estes aspetos 
instrutórios. O que aparenta ser improvisação está na verdade no interior da relação 
entre plano e ação, pois recorre a disposições materiais previsíveis, a rotinas 
incorporadas e traz consigo propósitos implícitos (Conein e Jacopin 1993). 
Enquanto a posição de Suchman mostra como o planificado não coincide por 
completo com a ação, Conein e Jacopin evidenciam aspetos corporais e materiais 
estabilizados nos atores e no ambiente que limitam aquela visão disruptiva. Assim 
sendo, ainda que haja nos planos um certo grau de indeterminação do ato em relação ao 
projeto, o esforço de planificação persiste e é acompanhado por múltiplos fatores 
instrutórios. Na medida destes e da sua expressão, isto é, da sua evidência, os planos 
revelam maior ou menor grau de controlo e previsão. Estes aspetos dependem das 
constâncias no ambiente e do domínio dos atores sobre o mesmo. No contexto de 
inovação sob análise, os elementos tácitos não são fulcrais, mas sim os que são 
mobilizados explicitamente, até porque estamos num espaço coletivo no qual os atores 
têm que comunicar entre si. Neste sentido, quanto mais claras forem as instruções, 
maior perceção de domínio os profissionais têm sobre o ambiente. Quanto mais essas 
instruções conduzirem ao consignado, maior confirmação da veracidade dessa perceção. 
Levamos estes instrumentos para a análise empírica, procurando, portanto, o instrutório 
em termos explícitos em lugar de tácitos. 
Antes, devemos ter em consideração o tipo de trabalho realizado dentro de uma 
empresa, destacando os traços que nele podem considerar-se processos de planificação. 
Recorremos a algumas distinções entre regimes de ação feitas por Laurent Thévenot, da 
escola convencionalista francesa. 
 
O esforço de planificação em contexto empresarial 
 
Para a compreensão contemporânea da ação, Thévenot (2001) propõe uma 
abordagem plural e pragmática que o afasta de noções abstratas e não situadas do que é 
uma ação. Permite-nos adquirir mais alguns instrumentos de análise que respeitam a 




ideia de ação situada num esforço de planificação. Posiciona-se como pragmático, 
porque sublinha que lidar com a realidade implica algum tipo de ação, e realista, 
porque, apesar de assumir a construção social, reconhece as réplicas que o espaço impõe 
à ação humana - as quais vimos existirem neste caso, no capítulo anterior. Na ação 
articulam-se os propósitos do agente e a materialidade do contexto, numa dependência 
mútua entre pessoas e coisas. Com este enquadramento, Thévenot (2001) mostra 
diferentes regimes de engajamento, isto é, variados modos de agir considerando a 
situação, as coisas e um determinado propósito do agente. O conceito de “engajamento” 
promete captar a articulação entre um certo bem procurado e a resposta da realidade a 
esse empenhamento como ajustamento material. 
O autor distingue três regimes de ação que podem ser tomados por quem age: o 
de familiaridade, que procura como bem a “conveniência local e pessoal” (não se deve 
confundir com privacidade, na qual outros regimes podem ocorrer, como o de 
planificação), atua sobre o “meio usual” através de uma certa “capacidade distributiva” 
(por exemplo, um escritório aparentemente desarrumado, mas distribuído de modo 
personalizado), tem como formato de informação a “local e idiossincrática” e produz-se 
numa “agência personalizada”; o de ação planificada regular, o qual determina como 
bem a “ação convencional com sucesso”, atua sobre “instrumentos funcionais”, 
apresenta como informação relevante a “semântica comum da ação” e elabora como 
agência a planificação; e, por fim, o regime de justificação,109 que toma como bem as 
“convenções coletivas do bem comum”, engaja-se sobre um objeto qualificado, o 
formato da sua informação é codificado e desenvolve como tipo de agência a “pessoa 
qualificada” (Thévenot 2001, 67). Portanto, o primeiro regime concerne a um 
engajamento personalizado, do qual resultam ambiências menos formais; o segundo, a 
processos planificados, convencionados e estruturados; e o terceiro, a procedimentos 
argumentativos que estabelecem convenções. O que provoca este terceiro regime, em 
que é preciso discutir qualificações á luz de um bem-comum, é uma falha no de 
planificação, nos seus dispositivos expectados, nas suas estruturas convencionadas de 
ação, que obrigue a uma problematização com vista a um novo acordo que estabilize as 
práticas (Thévenot 2001). 110 
                                                             
109Desenvolvido em Boltanski e Thévenot (1991). 
110Thévenot (2001) encontra uma família sociológica por trás de cada um destes regimes. Coloca Husserl 
e Schutz, por via da ação no “mundo da vida”, além daqueles que integram o corpo e o irrefletido nas 
perspetivas sobre o comportamento humano, no passado da ação familiar. Para a ação planificada 
encontra uma história nas teorias económicas e naquelas que destacam uma ação racional, deliberativa e 




Devemos atender ao facto de que, enquanto construtora de artefactos, a 
organização em estudo ser uma empresa. Neste tipo de entidade todos os regimes de um 
modo ou de outro estão presentes, podendo estabelecer-se uma articulação entre eles 
(Thévenot, 2006). Contudo, o de planificação tende a considerar-se o mais comum, 
sobretudo enquanto esforço que se confronta com o caráter situado das ações. Por isso, 
pretendemos aprofundá-lo. As ações dos técnicos e dos retóricos cabem neste modo de 
agir. Ainda que submetidos ao objetivo do lucro, ambos visam um determinado bem no 
seu trabalho imediato em termos típicos: os técnicos, uma dada funcionalidade e o seu 
bom funcionamento; os retóricos, a venda e a divulgação. Estes grupos lidam com um 
ambiente de instrumentos: os técnicos, as funcionalidades estruturais e faciais dos 
artefactos; os retóricos, os aspetos discursivos e simbólicos próprios de um domínio 
comunicacional. Há nos seus discursos e práticas uma semântica da ação e uma agência 
dirigida a fins explícitos. Todavia, como vimos no primeiro capítulo, cruzam-se: os 
retóricos atuam sobre as funcionalidades e alguns técnicos pensam os aspetos 
persuasivos. Veremos empiricamente estas interseções e como o esforço de planificação 
lida com a condição situada da ação. 111 
Porque focamos os grupos dos retóricos e dos técnicos na construção dos 
artefactos, os quadros de referência respetivos estão sob consideração na análise 
empírica que se segue. As idealizações continuam a ser fundamentais, agora talvez mais 
do que nunca - idealizar é estabelecer uma relação com o futuro e talvez produzir uma 
planificação para uma concretização. A noção de plano é central em vários dos aspetos 
descritos.  
 
Planificações do futuro tecnológico no caso Ndrive 
 
 Nas próximas páginas damos conta da existência ou ausência de planos, do seu 
tipo - instrutório ou consigna - e das expressões de certeza ou incerteza em relação ao 
                                                                                                                                                                                  
interessada, como Pareto, Weber, Parsons ou Boudon. Por fim, em relação ao regime de justificação, o 
sociólogo aponta autores que pensam o espaço público, como Elias, Simmel, Goffman, Dewey e 
Habermas. 
111 Estamos perante uma organização que não pode ser reduzida à perspetiva de Max Weber (1946) 
quando realça um futuro burocratizado, enjaulado por uma racionalidade formal e impessoal. Ainda que 
este elemento esteja presente, vemos que fatores de instabilidade e incerteza dão poder a teorias que veem 
menos verdade em Weber e mais no diagnóstico que aponta ambientes de incerteza crescentes que 
obrigam a flexibilidade e informalidade (Ray e Reed 1994). Além disso, ao lado das relações de 
coordenação das ações coexiste um espaço social de partilha emocional e identitário (Bernoux 1995), 
ainda que não esteja no centro da nossa análise. 




ambiente por parte dos atores da empresa. Surgem diferenças entre os quadros retórico e 
de funcionamento a este respeito. Recorremos a entrevistas e à análise de documentos. 
Perguntamos desde já se existem planos e se são cumpridos. 
 
Planos… que falham  
 
 À pergunta, reconhecidamente ingénua, quanto à existência ou não de uma 
planificação no interior da empresa, a resposta é a de que “sim, existe, como é óbvio” 
(R2). Portanto, não obstante a tese da ação situada, é “óbvio” que uma empresa 
planifica. A divisão entre planos retóricos e técnicos nem sempre é clara. Ambos 
integram-se numa planificação geral designada por business plan - termo próprio do 
jargão de gestão. Porém, em termos de ação, a diferença entre os grupos persiste em 
alguns aspetos. É possível considerar que os planos retóricos dizem respeito aos 
métodos e objetivos de comercialização e os técnicos às funcionalidades a produzir. Os 
atores chamam-lhes roadmaps.   
Ainda que estabeleçamos estas distinções, numa retórica da semiótica material a 
divisão entre os dois grupos a este respeito é pouco clara. Os retóricos em geral parecem 
mais preocupados com a tecnologia do que com qualquer outra coisa. Por isso, o plano 
mais importante é o que se refere à construção de funcionalidades. Nas palavras de um 
dos retóricos, o roadmap “é claramente definido [...] há períodos… e há versões… e o 
que é que elas têm de ter” (R6). Segundo um dos responsáveis técnicos, por sua vez, “o 
road-map é mais ou menos público [dentro da empresa], embora os timings não sejam 
certos [...] existe um documento escrito que nos diz que funcionalidades podemos ter, 
quando, com que versões…” (T3). Porque a empresa é de tecnologia, este tipo de 
construção é o elemento mais relevante e o que marca o ritmo. Ainda que venhamos a 
explicar outras esferas, sublinhamos que as nossas considerações se dirigem a este 
processo. O que resulta da nossa vontade, mas sobretudo da expressão dos atores. Para 
já, é importante perceber em que medida se cumprem estes planos. 
Todos são unânimes na afirmação de que os planos falham muito. Os desvios 
dizem respeito não só às funcionalidades previamente definidas como também à 
temporalidade da sua comercialização. Desviar é construir funcionalidades que não 
estão previstas ou não lançá-las no tempo estabelecido. Um dos técnicos afirma: “a 
versão 10, por exemplo, supostamente, era para Outubro que se dizia que se queria, mas 
depois ainda estamos a trabalhar vários meses depois, e as coisas vão crescendo… 




Afinal o que é uma versão 10, quando é que acabam as funcionalidades?” (T4). Ainda 
que se definam para uma certa data quais as funcionalidades a concretizar, acontecem 
intersecções de idealizações que vão chegando ao trabalho dos técnicos, muitas vezes 
por via dos retóricos, que vão somando novas e alterando a temporalidade. Como 
vemos, os técnicos criticam esta permeabilidade, mesmo quando a tomam como fator 
mais próprio do passado. Vejamos as palavras de um outro técnico: “há um tempo atrás 
era um bocado complicado, o nosso planeamento não era rígido e era muito 
manipulado, acho eu, de maneira errada por parte da gestão. Por exemplo, onde vai a 
bola a gente corre atrás… [...] vinha um cliente comprar 5 mil e a gente tinha que parar 
o que estávamos a fazer para fazer aquilo” (T6). A dita “gestão”, do quadro retórico, e 
aproveitando oportunidades de negócios, aposta em funcionalidades enquanto fator de 
aproximação a clientes empresariais. Estes têm um poder de remodelação do previsto 
que o consumidor final não tem, como vimos. Segundo um dos responsáveis retóricos 
(R6), o road map “derrapa sempre, os recursos nunca chegam [...] até porque entretanto 
surgem outros projetos… solicitações…”. Deste modo, os desvios ao planificado, 
apesar de também serem consequência das dinâmicas técnicas analisadas no capítulo 
anterior, resultam em grande medida da relação ao exterior que atravessa a Ndrive. A 
génese da imagem real é um destes casos. A empresa segue o seu caminho quando surge 
uma oportunidade externa que, aceite, coloca os recursos num objetivo cujo traçado 
origina-se no exterior. 
 
Objetivos e tarefas  
 
 Percebido que existem planos e que são alvo de frequentes desvios, há que 
analisar as suas características à luz da diferença entre consignas e instruções. 
Questionamos os atores sobre o tipo de planos com que trabalham, designando a 
consigna por “planos por objetivos” e o instrutório por “planos por tarefas”. Como 
vimos, qualquer plano é tanto por objetivos como por tarefas. Contudo, uns definem 
mais um dos polos do que outros. Esta diferença mostra variações na perceção de 
controlo do ambiente - quanto mais as tarefas são definidas, maior a perceção de 
domínio, como é explicado anteriormente. 
Nos processos sob análise predominam planos por objetivos nos quais as tarefas 
a realizar são menos claras. A importância dos objetivos materializa-se na outra das 
frases em destaque numa das paredes da sala de trabalho: “objetivos são sonhos com 




prazos definidos”. Nesta inscrição a empresa dispõe no ambiente uma relação entre os 
propósitos e o imaginário utópico da tecnologia. Numa interpretação livre, o “sonho” 
compreenderá o imaginário tecnológico mais futurista ou mais «impossível», que a 
empresa pretende tornar um seu objetivo «possível» e praticável. Este possível, em 
termos concretos, são as funcionalidades. Considerando esta fixação, vejamos o relato 
de um responsável técnico.   
 
[A planificação] não é detalhada, é só por objetivos [...] Sempre definimos planos de objetivos - 
“olha, vamos fazer esta, esta e esta funcionalidade” - e nunca os cumprimos no tempo. E a fixação de 
objetivos é de tal forma informal… através do Exel, uma lista… - “olha eu gostava de ter isto… eu 
gostava de ter aquilo… já agora gostava de ter aqueloutro…” - o que fez com que o processo de 
desenvolvimento fosse sempre um bocado caótico e nunca conseguíssemos ter aquela coisa - “olha, isto 
vai estar pronto dia tal” [...] A empresa funciona muito, como diz um dos nossos clientes, como uma star-
up, tudo feito muito em cima, tudo feito com muita pressão, mas sem grande planificação (T2). 
  
O que se «vai fazer» é definido pelas listas de funcionalidades que se devem 
construir sem que o modo de lhes chegar seja elaborado com clareza. Em termos de 
planos são mais idealizações de funcionalidades em estado final do que idealizações dos 
processos que as possibilitam, ainda que estas tenham sempre que ocorrer nem que seja 
no curto-prazo. Acresce que mesmo os objetivos não são estáveis. A exterioridade, que 
provoca alguma informalidade, alimenta a variabilidade a que estes estados finais se 
sujeitam, o que torna o processo “um bocado caótico”, nas palavras do responsável 
citado. 
Temos distinguido dois regimes retóricos: o da tradicional esfera simbólica e 
comunicacional e o da semiótica material. Voltamos a considerar esta diferença, 
sublinhando que, dentro da empresa, o primeiro diz respeito aos que operam a venda e a 
comunicação do artefacto para lá da sua conceção; e o segundo, aos que interferem na 
construção de funcionalidades ou aos técnicos que agem à luz de um quadro retórico. 
Sob este quadro, portanto, existem dois sub-quadros, com pontos de contato, por vezes 
incidentes nos mesmos indivíduos, que se referem a dois modos de ser retórico. No 
terceiro capítulo analisamos em parte como estes dois processos interagem ao 
relacionarmos a construção de funcionalidades com a sua comunicação. Agora 
pretendemos perceber quais as diferenças entre estes âmbitos em termos de 
planificações. Existem variações importantes que ajudam a perceber as especificidades 
da influência retórica na criação técnica. 




No trabalho típico de uma retórica tradicional aparecem planos comerciais, 
próximos da noção de plano de marketing, que englobam menos a empresa no seu todo, 
mas que marcam a ação de alguns atores. Neste âmbito de idealizações que se 
prometem, algumas tarefas parecem ser mais claras. Vejamos o relato de um dos 
retóricos quando lhe pedimos para caracterizar os planos desta esfera à luz do mesmo 
binómio tarefas/objetivos: 
 
É um bocado dos dois [planos por tarefas e objetivos], mas mais tarefas, são mais tipos de ações 
que nós vamos realizar, uma feira a que nós temos que ir, um plano de patrocínios [...] dado o budget que 
nós temos disponível… pensar que aquele budget pode ter um impacto demasiado ambicioso… não é um 
budget por aí além… a capacidade de impacto é proporcional (R1). 
 
Reconhecendo as duas vertentes, este retórico indica as tarefas, como “uma 
feira” ou “um plano de patrocínios”, de forma destacada. O facto de este âmbito ser 
subalterno dentro da empresa dá-lhe uma menor força económica, obrigando-o a uma 
definição clara daquilo que tem que fazer, sob pena de criar um desperdício mais 
irremediável do que o de outros departamentos. Diferenças na natureza das tarefas em 
relação aos técnicos também ajudam a explicar esta situação um pouco mais à frente.  
Não obstante este notar das tarefas, os objetivos são importantes para esta 
função. Como afirmam Conein e Jacopin (1993), mesmo quando as instruções 
sobressaem, direcionam a um objetivo. Nesta circunstância fazem-se de números em 
vendas quando se referem a vendedores, como é o caso dos responsáveis por regiões 
internacionais, e de projeção do nome Ndrive nos media e nos consumidores, quando 
dizem respeito à comunicação. Dentro do grupo retórico os vendedores são os que 
visam mais diretamente as vendas. Os que se dedicam à comunicação no sentido estrito, 
por sua vez, têm como objetivo imediato a divulgação do nome da empresa. Todavia, 
todos procuram as vendas e em última análise o lucro, bem como se intersectam num 
partilhar de tarefas que não deixa que os grupos e os papéis sejam estanques. A 
interferência do quadro retórico, e de alguns atores do seu grupo de especialidade, nas 
funcionalidades simplesmente aproxima da construção destas o conhecimento sobre as 
vendas e comunicação enquanto domínios retóricos por excelência.  
Os objetivos desta retórica simbólico-comunicacional são mais estabilizados do 
que a que atua na semiótica material. Vender determinado número de artefactos ou 
promover a empresa num dado sentido são aspetos menos sujeitos a transformação do 




que as funcionalidades. Isto deve-se em grande medida ao facto destas, além de serem 
móveis na construção técnica, sujeitarem-se à lógica comercial, passando de fins a 
meios substituíveis quando configuradas numa retórica da semiótica material: as 
funcionalidades como tarefas para a persuasão - a finalidade das venda e da divulgação 
a atuar sobre o desenvolvimento. É próprio da interferência do quadro retórico no de 
funcionamento intensificar as variações na semiótica material com vista à venda. 
Enquanto as mudanças nas vendas e na divulgação são sobretudo quantitativas; nas 
funcionalidades são qualitativas. O quadro retórico vive então num espaço complexo de 
propósitos. Quando atua sobre a semiótica material, mantém, por um lado, os seus 
objetivos comerciais fazendo das funcionalidades meios e, por outro, assume estas 
como fins no seu trabalho diário de idealização. O que é específico deste cruzamento é 
que a idealização mantém-se em tensão com o objetivo das vendas e da divulgação, em 
suma, com uma vigilância ao exterior. Estas sobreposições são muito importantes 
porque, em termos de ritmos e práticas dominantes, o futuro na empresa faz-se de 
funcionalidades que se pretendem vender. É a partir delas que ocorre uma direção ao 
consumo. Sendo a venda um objetivo superior, as funcionalidades são o condicional, o 
mais importante a fazer do ponto de vista prático. Sem elas, nada feito, se nos é 
permitido dizer.  
 
Experiências e tentativa-erro 
 
 Devemos agora procurar perceber de que modo as tarefas são construídas neste 
registo de fragilidade. À forma como o instrutório é imaginado no trabalho dos técnicos 
corresponde a idealização dos processos. É nesta que se apreendem as tarefas 
necessárias para a concretização das idealizações procuradas.  
 No que diz respeito à construção de funcionalidades, o instrutório é encontrado 
em grande medida através de dinâmicas de tentativa e erro, como talvez fosse de esperar 
considerando que estamos num âmbito em que as práticas são de descoberta. Se 
reportarmos ao nascimento da empresa, esta situação é ainda mais evidente. Quando os 
atores começam a construir o artefacto de navegação, aproveitando o trabalho já 
realizado ao nível do guia turístico, deparam-se com uma situação radical do tipo 
«objetivos definidos sem um conhecimento suficiente dos modos através dos quais é 
possível atingi-los». Consideremos as palavras de um dos pioneiros: 
 




Quando a gente começa a fazer isto [a primeira versão] a gente nem sabe se é possível, mas 
confiamos que é possível porque a Tomtom já tem um. A gente só sabia que era possível porque havia 
uma empresa que o tinha feito [...] mas claramente na altura em que estávamos a fazer isto não estávamos 
a copiar ninguém - quer dizer, estávamos a fazer uma coisa que três ou quatro empresas no mundo tinham 
feito. Tinha um nível de complexidade elevadíssimo, não há manuais, não se aprende nas escolas, não há 
cursos sobre isto… (R2) 
 
 Numa primeira fase, os atores não têm acesso a “instruções” para procurar 
concretizar funcionalidades. A idealização dos processos não é dada, é criada. Partem 
de resultados finais: as idealizações concretizadas e prometidas por uma empresa 
concorrente, a Tomtom, entre outras. Para chegar-lhes têm que experimentar, tentar e 
errar, num processo circular explorado pelas teses do problem-solving. Poder-se-ia 
pensar que esta forma de desenvolver se esgotaria nos primeiros anos. Mas não. Ainda 
que a experiência acumulada tenha permitido autonomizar e formalizar algumas tarefas, 
a verdade é que as formas de trabalho continuam a ser muito baseadas na descoberta do 
instrutório. Por exemplo, o mesmo ator (R2), referindo-se aos trabalhos que conduzem 
ao artefacto de navegação mais fino, afirma que abrem telemóveis, smartphones e Ipods 
com vista a perceber o seu funcionamento e a forma como é possível a redução do 
tamanho nesses aparelhos. É costume chamar-se “engenharia reversiva” a estas 
operações: a partir de um estado final fixado desconstrói-se um artefacto para se chegar 
à compreensão dos seus processos de construção.  
A experimentação em geral dirige-se à descoberta de tarefas sequenciais, a 
linhas de movimentos, que conduzem a um fechamento do artefacto. As primeiras a 
realizar são percetíveis. Por isso, definem e levam à ação. Mas as seguintes estão em 
grande medida por descobrir, sobretudo quando se pretende criar inovações. De acordo 
com alguns técnicos, a tentativa e erro aplicada nestas linhas de ação nunca é de longa 
duração. Vejamos um relato: 
 
Eu diria que é a tentativa e erro de uma manhã. De facto não há grande espaço para errar e dar 
grandes voltas. O que é necessário por vezes é ter um bom instinto para prever como é que a coisa vai ser 
feita e digamos pontualmente ir corrigindo, ou seja, o que eu quero dizer com isto é que não temos 
tentativa e erro em que eu começo a fazer alguma coisa e passado três meses percebo que me enganei e 
tenho que começar tudo outra vez, a tentativa e erro é de curta duração; mas só se consegue avançar - e 
por isso é que a experiência dos developers é importante - se conseguir antecipar um caminho que se vai 
fazendo. Normalmente é passo por passo: asseguro isto… agora isto está a funcionar… depois vou fazer 
outra coisa… (T2) 





 Estes ensaios que lançam tentativas com alguma incerteza fazem-se numa linha 
de antecipação com uma previsibilidade de longo prazo. Poder-se-á errar, desde que não 
se coloque em causa um processo cumulativo. Trabalha-se por blocos de certeza, mas 
mantendo-se no seu interior um espaço de incerteza de curto e médio prazos - o que leva 
os profissionais a recorrer ao termo “intuição”, não na relação entre o uso e o 
funcionamento mas no interior do trabalho técnico. Contudo, também os blocos podem 
falhar, como acontece, por exemplo, no caso da versão mais antiga que tem que ser 
reconstruída de base para que a criação de novas funcionalidades possa continuar.  
 No que diz respeito à retórica simbólico-comunicacional, vimos como as tarefas 
aparecerem com maior definição à partida. Surgem numa linha inicial mais longa. 
Todavia, mesmo nesta maior definição, ocorrem por vezes momentos de 
experimentação em que as tarefas posteriores às primeiras sequências vão surgindo por 
tentativa e erro. Segundo o responsável retórico deste âmbito: 
 
 Ultimamente, nós temos feito muitas experiências, principalmente com marketing online: 
anúncios em portais de tecnologia e mesmo com entrevistas online… blogues… [...] algumas têm corrido 
bem, outras menos bem. Mas nós temos identificado que de um modo geral o retorno do investimento não 
é por aí além ao nível de anúncios em revistas de imprensa escrita. O que nós temos visto que tem de 
facto um impacto bastante grande é o relacionamento com a imprensa [especializada], ter artigos escritos 
por ela baseados nos nossos produtos é uma coisa que tem um impacto muito grande (R1). 
 
Portanto, também há tentativas ao nível comunicacional. Experimentam-se 
tarefas no marketing online: umas correm bem, outras “menos bem”. Se o contacto com 
a imprensa de especialidade tem mais efeitos na divulgação (avaliada muitas vezes nos 
fóruns online) e vendas, aposta-se nesta tarefa. Mais uma vez, repete-se a circularidade 
própria do problem-solving.  
Com esta descrição torna-se possível perceber que as tarefas da retórica 
simbólico-comunicacional possuem uma natureza diferente das que são realizadas na 
semiótica material: são menos labirínticas e opacas; acontecem num espaço social 
alargado; implicam mais interações sociais; e atuam sobre a comunicação entre 
humanos. Por exemplo, a introdução de um algoritmo insere-se num processo muito 
mais isolado e opaco do que a relação da empresa com uma revista da especialidade e a 
eventual publicação de um artigo sobre um artefacto. É também por isto, e não apenas 
devido à pressão económica, que as tarefas simbólico-comunicacionais são mais 




definidas à partida: é fácil fazê-lo. Quando a retórica interfere na semiótica material 
com as suas idealizações, traz consigo esta simplicidade e abertura - idealizando e não 
concretizando - aspetos que chocam por vezes com o “realismo” dos técnicos. 
O sucesso das tarefas mobilizadas em relação aos objetivos em cada caso resulta 
da perceção dos atores e não de uma regra universalmente estabelecida. As situações de 
interpretação marcam uma racionalidade irredutível a uma conceção abstrata. É no 
âmbito desta realidade que devemos explicar a interação entre meios e fins que tem 
emergido. Nela também integramos os critérios de sucesso utilizados por cada grupo, na 
linha de Thévenot (2001, 2006). 
 
Meios e fins situados   
 
Porque as tarefas são meios e os objetivos fins, temos lidado com uma relação 
meios-fins que coloca vários problemas do ponto de vista teórico que convém 
esclarecer. Devemos atender ao facto de os meios não serem neutros. Eles próprios 
modificam as condições nas quais se introduzem. Acresce que muitos são permutáveis 
com os fins. Certas tarefas podem ser entendidas como objetivos e vice-versa. É o caso 
das diferentes visões práticas dos retóricos e dos técnicos considerando o seu trabalho 
diário: os primeiros tendem a ver a construção das funcionalidades como um meio para 
a venda e divulgação, mesmo que em tensão com o tipo de trabalho técnico, e os 
segundos como um fim.  
Esta permutabilidade tem o potencial de remeter a cadeia meios-fins ad 
infinitum. As condições que fazem uma tarefa ou um objetivo, um meio ou um fim, são 
situadas. Segundo M. Kaplan (1976), esta relação meios-fins só pode ser estabelecida na 
seleção de um problema ou circunstância específicos, ainda assim analiticamente. Numa 
visão geral, estes polos diluem-se na complexidade. Daí que só considerando esta 
questão no contexto da empresa, dos grupos e dos artefactos nos permita eleger 
interações meios-fins pertinentes. Os relatos apontam para um tipo de trabalho 
predominante, com as suas especificidades quanto a tarefas e objetivos. Cada grupo 
trabalha com objetivos intermédios em relação aos quais sente maior responsabilidade, e 
que por isso marcam mais a sua ação. De um ponto de vista institucional, todos 
procuram o lucro - nas curiosas palavras de um marketeer, “vendemos sistemas de 
navegação, mas poderíamos vender qualquer outra coisa” (R4) - mas os retóricos estão 
mais comprometidos em relação aos processos de exteriorização (comunicação, venda, 




atenção ao ambiente) e os técnicos no que se refere ao funcionamento, ainda que os 
primeiros atuem sobre o funcionamento de modo determinante e os segundos por vezes 
sigam os processos exteriorizados próprios dos retóricos. Estas diferenças e interseções 
não dizem respeito a hierarquias de valores, mas a graus de responsabilidade tendo em 
conta uma prática e um quadro de referência.  
A normalidade deste regime de planificação é assim sujeita a vários quadros de 
referência. Deste modo, há uma multiplicidade na ação normal que cria graus diversos 
de estabilização: as tarefas em geral e as funcionalidades como objetivos são aspetos 
sujeitos a permanente revisão; os únicos fins estabilizados são a divulgação, a venda e o 
lucro (em crescendo) - as suas variações são meramente quantitativas, como dissemos. 
Considerando o pendor retórico da semiótica material, o bem que se procura e pretende 
justificar nestes termos, em condicionamento sequencial, é o de funcionalidades - 
variadas - e - em - variação - para - uma - maior - venda - e - um - maior - lucro. Sendo 
a venda e o lucro objetivos estabilizados e indiscutíveis, as funcionalidades aparecem 
como a variação mais importante e discutível. Têm mais relevância do que a divulgação 
por si só, secundária ou embebida no funcional. Visto serem as funcionalidades o que 
há a fazer, procura-se que sejam diversas no artefacto e ao longo do tempo de modo a 
manter/aumentar as vendas e os lucros.   
No próximo ponto abordamos um fenómeno que atravessa as razões que 
explicam a falta de estabilidade dos planos principais. Como vimos, estes são 
transformados sobretudo pelas forças exteriores que abalam os edifícios de previsão. 
Esta abertura expõe a empresa a um ambiente de aceleração, isto é, a relações entre 
várias velocidades. Disto resulta uma perceção de incerteza. 
 
Aceleração e incerteza 
    
Para percebermos a aceleração deste ambiente enquanto fenómeno de 
velocidades não coincidentes é pertinente estudar as palavras de um dos retóricos:  
 
A área das tecnologias tem um crescimento muito rápido, três/quatro vezes mais rápido do que o 
crescimento de qualquer outra empresa. Eu trabalhei em empresas tradicionais e depois trabalhei em 
empresas de tecnologia, e, de facto, as coisas aqui acontecem muito rápido, três/quatro anos numa 
empresa de tecnologia equivalem a quinze ou vinte, ou seja, não há tempo. O que quer que vá acontecer, 
para o bem ou para o mal, acontece muito depressa e, portanto, isso faz parte do modus operandis da área 




das tecnologias. O nosso dia-a-dia tem sido exatamente esse, e nós, como empresa de tecnologia, temos 
um papel direto e uma intervenção direta nessa circunstância (R6). 
  
 Esta perceção de compressão do tempo, tão própria do tecnológico, coloca o 
trabalho da empresa, a um tempo, no interior das acelerações da produção e dos ritmos 
da vida mencionadas por Rosa (2009). Sempre comparando com outras empresas, os 
atores provocam uma grande velocidade na produção dos artefactos ao mesmo tempo 
que no seu ritmo de vida. Ironicamente, este complexo cria algumas das tecnologias e 
hábitos comerciais que colaboram nesta situação. Aqui se inscreve o paradoxo também 
referido por Rosa (2009). O responsável retórico citado parece reconhecê-lo quando diz 
que têm “um papel direto e uma intervenção direta nessa circunstância” - sofrem e 
causam a velocidade.   
Este “acontecer muito rápido” caracteriza-se pelo somar de cada vez mais 
eventos numa linha temporal que antes comportava menos. Enquanto cadência do 
exterior, os prazos que a empresa se impõe, participando numa agenda da indústria e da 
economia - por exemplo, o lançamento de um novo produto no Natal - fazem muito do 
aceleramento. Esta temporalidade pressiona os objetivos e marca-lhes um ritmo. Enche 
o tempo com funcionalidades a realizar. Por isso, há uma condição veloz a atravessar o 
trabalho de todos que os coloca a “correr” atrás de inovações. Nas palavras do mesmo 
retórico: “estamos sempre atrasados, estamos sempre a inovar tarde, sentimos que 
podíamos e devíamos estar mais à frente [...] nós paramos, e estamos mortos, a 
concorrência é de tal maneira feroz que nesta área da inovação não dá para parar, é 
inevitável [...] há que inovar… é lançar e seguir…” (R6). Esta ideia de que estão 
“sempre a inovar tarde” e de que poderiam “estar mais à frente” faz-se das 
performances da concorrência, como vemos. O exterior está carregado da temporalidade 
de outros: não só das empresas que fazem propostas, a Blom, como das concorrentes, a 
Garmin ou a Tomtom. Porque estas últimas são maiores e estão sempre a inovar, a 
Ndrive mergulha numa velocidade relativa e na falta original, isto é, na permanente 
condição de atraso. É porque quer exercer o poder da inscrição que procura ultrapassar 
as inovações de outros, chegando primeiro. É discutível, contudo, que alguém chegue 
antes dos outros onde quer que seja. A sensação de atraso tende a manter-se. Se uma 
empresa fosse um organismo psicológico coerente, diríamos que a Ndrive vive em 
ansiedade. 




 Num ambiente deste tipo a incerteza medra. Opera-se em relação às perceções 
do futuro e aos efeitos daquilo que se decide. Sabe-se menos como as coias irão 
acontecer e controlam-se menos as consequências daquilo que se faz. Poder-se-á dizer 
que toda a ação comporta incerteza, os planos possuem uma dimensão situada muito 
forte, como vimos no início deste capítulo, e, portanto, os desvios ao planificado e as 
tarefas lançadas por tentativa e erro resultam da «natureza das coisas». Todavia, os 
tempos e as transformações a que estes atores são sujeitos intensificam os fatores 
comuns que criam esta incerteza. Os vários níveis de aceleramento desajustam mais 
intensamente os dispositivos de previsão e controlo em relação ao ambiente a que se 
referem. As prospetivas tornam-se mais difíceis. 
Devemos agora questionar-nos sobre a articulação entre as determinações 
proféticas autorrealizadas e esta perceção de incerteza. Recordamos que esta noção 
pretende fazer confluir em paradoxo a concretização técnica e a crença coletiva na sua 
necessidade. Esta interseção produz casos que aparentam um certo determinismo 
tecnológico sem de facto o serem, pelo menos do ponto de vista nomológico. No 
capítulo anterior vemos como a crença em artefactos velozes ajuda a criá-los. Vejamos 
agora como a velocidade do ambiente ajuda a crer em profecias.  
Nas palavras de um técnico, “a indústria [...] os fóruns, as conferências traçam 
caminhos de longo prazo, muitas vezes errados, por isso é preciso algum cuidado para 
saber se seguimos ou não seguimos…” (T2). Um dos retóricos menciona a necessidade 
de “antecipar trajetórias” (R4). Ambos referem-se às profecias, dadas como 
diagnósticos e desejos, que nos fóruns da indústria são sugeridas com intenções 
persuasivas em relação ao futuro de funcionalidades. No capítulo anterior mencionamos 
este aspeto como um mercado de profecias. É verdade que estas nem sempre estão 
certas. Podem não ser suficientemente coletivas. É necessário ter “intuição”, 
“adivinhar”. Daí que mesmo a participação da empresa em determinações proféticas 
autorrealizadas - como a imagem real, as comunidades ou os telemóveis - traga um 
certo grau de incerteza: umas falham, como a imagem real; outras acertam, como as 
comunidades ou os telemóveis. Não obstante, o grau de incerteza é sempre menor nestes 
casos do que numa aposta isolada. A perceção de que uma trajetória é seguida por muita 
gente torna a crença no seu sucesso comercial mais provável. Esta característica não é 
indiferente aos atores. É também por causa dela que procuram seguir as possibilidades 
tecnológicas aliadas às crenças coletivas - os “caminhos de longo prazo”. Estes, ainda 
que tragam alguma incerteza, são sempre mais seguros do que qualquer outra escolha. A 




incerteza contribui para a necessidade de seguir opções mais coletivas e coletivizáveis, 
alimentando a atenção ao mercado de profecias.  
É neste contexto que o quadro retórico é bastante importante na reação ao 
aceleramento. É possível que as empresas com maior participação deste quadro sejam 
mais sensíveis a esta temporalidade. Dentro da empresa Ndrive encontramos uma 
diferença de ritmos comparando os grupos de retóricos e de técnicos que confirma esta 
noção. Ambos divergem nas suas vivências do tempo.  
 
Duas velocidades: retórica e técnica  
 
Existem diferentes relações com o tempo se compararmos retóricos e técnicos: 
os primeiros são menos distendidos do que os segundos. Os retóricos tendem a 
pressionar os técnicos para que o lançamento de dadas funcionalidades ou a 
transformação das existentes obedeça à agenda da indústria e do mercado. Os técnicos 
lidam com um trabalho de concretização que obriga a ritmos próprios sob pena de não 
terem resultados. As funcionalidades são condição, mas também limite: condição de 
venda e limite de velocidade no trabalho. Em relação a isto, os técnicos queixam-se:  
 
As questões temporais para nós [técnicos] e para eles [retóricos] são completamente ao lado. Por 
exemplo [...] [eles dizem] “amanhã posso passar por cá e está pronto? Não, podes passar por cá para o 
mês que vem…” Mas isso aí vem da falta de contexto das coisas técnicas, de quererem impressionar o 
cliente [empresas] - “eh pá, para a semana estamos aí a vender uns… e não sei quê…” - obviamente, 
quando vêm depois falar com o técnico, este sente uma faca no coração (T6). 
 
É em grande medida da relação do retórico com o exterior que entra no trabalho 
técnico a injunção de velocidade que obriga a uma concretização de funcionalidades a 
um ritmo mais rápido. O retórico, na sua necessidade de agradar, de persuadir, de fazer 
um auditório aderir, por vezes desvincula-se do tempo real do técnico e deixa-se 
intersectar no tempo irreal do mercado (irreal em relação ao modo de construção dos 
artefactos). Na confluência destes dois tempos existem confrontos que, do ponto de 
vista técnico, nem sempre são os melhores. Algumas funcionalidades acabam por sair a 
“95%”, como diz um dos engenheiros (T1). Portanto, por vezes o tempo retórico 
compromete o tempo técnico. 
Ironicamente, como vimos em relação à versão 10, a interferência dos retóricos 
na introdução de novas funcionalidades pode trazer consigo uma distensão do tempo no 




lançamento das versões e uma maior lentidão à produção, embora não seja essa a 
intenção. Neste caso, o objetivo de ter muitas funcionalidades coloca em causa o de tê-
las a tempo. Do mesmo modo que o tempo pode arriscar a qualidade das 
funcionalidades, a introdução destas pode distender o tempo.  
Não obstante as pressões retóricas, a velocidade é temperada pelo que é próprio 
do ritmo de construção dos artefactos, criando-se resistências. Isto faz emergir mais um 
caracter da esfera da autonomia relativa dos técnicos. A materialidade e o complexo de 
ações exigidos para a concretização do idealizado marcam percursos rápidos ou lentos 
em relação à velocidade exterior. O conhecimento e as possibilidades técnicas têm um 
tempo próprio. Mas a pressão mantém-se, tirando proveito daquilo que nestas 
resistências não é irreversível. A este respeito, um dos retóricos refere que “tudo 
depende do tempo disponível [...] se não é feito hoje, é feito amanhã” (R1). Desde que a 
decisão ganhe força dentro da empresa e haja uma possibilidade técnica, a exigência 
retórica vai impondo-se.  
O crescimento da empresa torna possível a estabilização de elementos 




 Os processos de trabalho adquirem progressivamente uma maior formalização, o 
que legitima o senso-comum que depreende que mais tempo de labor numa dada 
realidade e um aumento de recursos produzem experiência acumulada e maior 
automatização dos elementos instrutórios. Em geral, os atores concordam que no 
nascimento da empresa o controlo é menor e as dinâmicas por tentativa e erro ainda 
mais frequentes, mesmo que hoje continuem a dominar. Um dos responsáveis 
operacionais afirma:  
 
Temos um planeamento bastante mais estruturado há poucos meses, e esse planeamento bastante 
mais estruturado permite-nos projetar até 2011-2012 o que é que vai acontecer sem desvios. Isso quer 
dizer que o desenvolvimento do produto segue aquilo que é a regra do mercado, ou seja, vamos tentar 
diferenciar-nos, ou ganhar vantagens competitivas em vários aspetos: não só seguirmos o que os clientes 
estão a fazer, como também os concorrentes (O1). 
  
 Este novo planeamento “mais estruturado” pretende que nos anos de 2011 e 
2012 não aconteçam desvios e que o desenvolvimento siga “as regras do mercado”, isto 




é, o que o quadro retórico concebe. Portanto, de acordo com este relato e outros, esta 
exigência advém das intervenções retóricas dentro da empresa. Nas palavras de um dos 
técnicos, “é uma necessidade do marketing de prever o que é que vai ter para vender e 
quando” (T2). Neste aspeto o poder hierárquico deste grupo tem alguma importância. 
Mas não podemos ignorar que a necessidade que tem de se relacionar com o exterior 
obriga-o mais do que qualquer outro a traçar caminhos nesse exterior, quer focando 
mercados e estratégias de comunicação, quer idealizando funcionalidades. Ainda que 
obrigue a transformações permanentes e a tempos apertados, na realidade, 
paradoxalmente, este grupo é aquele que mais perspetivas do futuro precisa de elaborar 
de forma a controlar um ambiente cuja velocidade em parte causa. 
Esta pressão para o planeamento expressa-se de formas diferentes consoante os 
grupos. A nível técnico, as tentativas de estabilização são visíveis em dois aspetos: o 
trabalho do departamento de testes e a utilização de um programa de desenvolvimento 
de nome Scrum. O departamento de testes, como vimos, introduz erros de 
funcionalidades num programa informático que, ao testá-los, evita a sua repetição. 
Destes mecanismos saem relatórios para a equipa de desenvolvimento. Nas palavras de 
um ator deste departamento: 
 
 Publicamos um report por cada teste que fazemos, em que dizemos todos os problemas que 
encontrámos e o que é que está a funcionar bem e o que é que está a funcionar mal, e a partir disso, 
portanto, é dado o ok [...] Isso foi uma inovação no meio do processo, porque não existia nenhuma 
salvaguarda entre o que já está pronto e o que não está, o que é que pode ser misturado, o que já foi 
testado… Há um ano e meio para cá criámos isto de forma a criar mais confiança nas pessoas, as pessoas 
sabem que estão a vender algo que nós já testámos (T3). 
 
 Num procedimento que transporta segurança para a construção de 
funcionalidades e se estende aos retóricos e à venda, assiste-se à fixação de dispositivos 
de prevenção que se inscrevem nas práticas «normais» como instruções para o quadro 
de funcionamento. Este trabalho cria “mais confiança nas pessoas” mediante a 
automatização do fechamento dos artefactos, garantindo uma correspondência entre o 
que se promete e o que se comercializa. 
 Enquanto o departamento de testes atua como avaliador das idealizações 
prometidas, o programa Scrum estrutura a construção de uma dada funcionalidade, 
portanto, a idealização procurada. O termo Scrum designa um método de 
desenvolvimento de software, mas não só, que prescreve um conjunto de princípios e 




práticas considerados ideais. Estes não dizem que códigos utilizar, mas que 
procedimentos seguir para codificar. Por vezes, o método toma ele mesmo a forma de 
um programa informático que enforma estes procedimentos. A sua adoção coloca a 
empresa numa grelha prática partilhada por muitos membros da comunidade de criação 
de software.  
Sucintamente, os axiomas prescritos por este método valorizam as relações entre 
indivíduos, a construção das funcionalidades, a colaboração do consumidor e a 
permanente resposta à mudança em lugar da fixação num planeamento. É um processo 
que define as funcionalidades a atingir, mas sujeitando-as à alteração constante em 
resultado das interações entre atores.112 Por isso, vem apenas formalizar aquilo que já 
existe em grande medida no trabalho de desenvolvimento: a interação entre grupos; a 
importância das funcionalidades como objetivos; e o carácter movediço destas. Quanto 
às colaborações do consumidor, como vimos, não se verificam nos termos que usamos. 
Mas a fluidez das funcionalidades sai reforçada quando se aconselha uma sua revisão 
permanente. A participação retórica no processo de idealização também, ao valorizar-se 
a interação entre atores. Formalizam-se como “normais” e regulares a instabilidade das 
funcionalidades e a retórica da semiótica material.  
 No grupo retórico também se criam alguns processos de formalização de tarefas. 
Em termos da interação com o consumidor, encontra-se um sinal desta tendência no call 
center, sobretudo se o considerarmos em comparação com o passado. O seu responsável 
afirma: “o call center, quando eu cá cheguei, era um mal necessário, eram pessoas que 
eram mal vistas, porque não estavam coordenadas…atiradas para um canto…e as 
chamadas caíam para ali… [...] saía uma nova versão para a rua e elas eram as últimas a 
saber quando deveriam ser as primeiras [...] Agora está tudo mais organizado” (O2). No 
passado, a plataforma mais importante de interação com o consumidor não se encontra 
informada ou em articulação com as outras áreas da empresa, como o desenvolvimento. 
Uma desconexão que mostra bem como a relação da organização com o consumidor 
raramente é direta. Este responsável procura formalizar estas interações, uma apetência 
que faz com que venha a tratar do “planeamento operacional”, alcançando aspetos 
técnicos por via de uma especialização retórica. Nisto, procura definir alguns dos 
objetivos já mencionados. Uma das vertentes mais importantes, segundo afirma, é 
assentar prioridades: 
                                                             
112 http://www.scrumalliance.org/pages/scrum_101 (a 13/12/2011). 




Às vezes as pessoas ficam baralhadas: faço primeiro isto ou aquilo…? Para a empresa tudo é 
importante. Mas alguém vai ter de lhes dizer: “não, para a empresa é isto”… Para a empresa é tudo, mas 
para as pessoas, aquelas pessoas, não se pode fazer aquilo tudo [...] [criar prioridades] muitas vezes é a 
parte mais difícil [...] porque tudo muda muito rapidamente (O2). 
 
Estabelecer prioridades distribui objetivos relativos na lógica da relação meios-
fins situada. Alguns deles coincidirão com objetivos coletivos, como a finalização de 
algumas funcionalidades; outros integrar-se-ão num complexo de tarefas que se 
complementam. O ator citado participa na sua progressiva definição mais clara e 
distribuída. A sua confissão de que a tarefa é difícil “porque tudo muda muito 
rapidamente” mostra a injunção de velocidade que afeta toda a estrutura de 
previsibilidade e estabilização da ação. A mudança de prioridades, como por exemplo 
de funcionalidades a construir, faz-se em grande medida em tensão com as mudanças no 
exterior, como vimos. 
Há que notar que este fenómeno de progressiva estabilização representa mais um 
esforço do que um resultado completo. Mesmo procurando um maior formalismo 
quanto ao que se vai fazer, o que se faz não resulta sempre do que se previu. Basta ter 
em conta como a versão 10 é alterada ao longo da sua construção para percebermos 
como a fluidez nos objetivos se mantém. A uma maior estrutura de formalização não 
corresponde necessariamente um maior controlo. Há mais perceção de domínio na 
medida em que cresce a definição do instrutório, mas isso não significa que este se 
confirme em objetivos estabilizados ou atingidos em correspondência às suas definições 
de partida. O modo como o programa Scrum - tão importante numa retórica da 
semiótica material - prepara a incerteza em lugar de definir a certeza mostra como a 
empresa se adapta através de uma flexibilização e não de um controlo.113 
Porque esta estabilização relativa não é alheia ao crescimento da empresa e ao 
consequente aumento dos recursos, é pertinente trazermos a perceção que os atores têm 
da sua situação enquanto pequena organização em comparação com uma empresa de 
maior dimensão. Para o efeito, acedemos a alguns relatos de responsáveis de uma das 




                                                             
113 A este respeito, as teorias empresariais da contingência saem claramente reforçadas (ver Bernoux, 
1995).  




Pequeno Vs grande 
 
Segundo grande parte dos atores que trabalham na Ndrive, a informalidade 
dominante caracteriza as condições próprias de uma empresa pequena em termos 
relativos. Nas palavras de um técnico: 
  
Isto numa grande empresa é feito de outra maneira. Há um gajo que faz um plano, depois há um 
que faz uma especificação, depois há um tipo que faz uma especificação detalhada, e, quando essa 
especificação detalhada chega aos programadores, os programadores já não têm muita margem para ter 
dúvidas - em teoria, não é... É uma espécie de um autómato que transforma aquilo de linguagem humana 
para programação. Não é assim que funciona aqui. Não há tempo, não há recursos para fazer uma 
abordagem dessas (T2). 
 
No registo dos contrastes, concebe-se o trabalho de uma “grande empresa” como 
uma espécie de máquina, ou “autómato”, que interliga linearmente diferentes 
contribuições, que permitem, “em teoria”, como reconhece o ator, um dirigismo e uma 
objetividade impossíveis numa empresa pequena com muito menos recursos. Uma 
perceção que encontramos também em alguma literatura da especialidade (ver Tidd et 
al. 2003). 
Abordamos os responsáveis pelos departamentos de marketing e técnico da 
Garmin em Portugal de modo a avaliarmos estas considerações. A Garmin é uma grande 
empresa americana, criada em 1989, especializada em navegação rodoviária, marítima e 
desportiva. Possui mais de 9000 trabalhadores. Portanto, alcança um espectro de 
“mercado” e uma escala muito maiores do que a Ndrive. Há cerca de três anos opta por 
comprar os distribuidores por todo o mundo, adquirindo o português. Apesar de existir 
uma independência relativa de cada agência, há uma estratégia partilhada. A equipa de 
desenvolvimento concentra-se nos EUA, mas existe uma comunicação aos níveis 
retórico e técnico com as diferentes sucursais internacionais.  
Verificamos que, não obstante a distância da agência portuguesa em relação ao 
centro de desenvolvimento, as vias de comunicação existentes permitem contribuições 
dos retóricos e dos técnicos portugueses. Todavia, estas intervenções têm um alcance 
muito limitado: os retóricos concentram-se em questões simbólico-comunicacionais; e 
os técnicos na deteção de bugs, portanto, de erros nas idealizações prometidas. Não 
existe interferência de nenhum dos grupos na idealização de funcionalidades. Há uma 
tendência para as decisões se tomarem do centro para a periferia e não o inverso. A 




participação destes atores distantes é muito circunstancial. Embora sem o automatismo 
tão rígido imaginado pelo técnico da Ndrive, o grosso das diretrizes é tomado de modo 
linear.  
Porque analisamos o contexto português, sublinhamos que esta circunstância 
oferece uma menor agência aos atores do país na construção dos artefactos do que no 
caso Ndrive. Sendo esta a geografia da análise empírica, não podemos saber se no 
espaço de desenvolvimento norte-americano há ou não mais participação e 
flexibilidade. Considerando a extensão da empresa e o lugar da sucursal portuguesa, não 
existem a um nível relevante no que às funcionalidades diz respeito. Com esta 
comparação não pretendemos estabelecer uma distinção de cariz universal entre 
pequenas e grandes empresas de TIC. Notamos apenas as diferenças entre estas duas 
escalas no que ao espaço geográfico nacional e aos artefactos de navegação diz respeito. 
Será por isso abusivo concluir do nosso estudo que nas grandes empresas existe sempre 
um maior automatismo nas decisões. Somente nos é permitido afirmar que em Portugal 
a Ndrive é muito mais informal do que a Garmin. Acresce que não nos referimos à 
participação ou não do quadro retórico na idealização de funcionalidades nos centros de 
decisão. Na Garmin de Portugal nem o técnico tem efetiva influência a este respeito. 
Não esqueçamos que são conhecidas claras interferências tipicamente retóricas em 
grandes empresas, como é o caso da Apple,114 imitada em alguns caracteres pela Ndrive.  
Antes de finalizarmos é preciso entender como a aceleração percecionada pelos 
atores ajuda a explicar algumas da conclusões dos últimos três capítulos. 
 
A aceleração como fator de predomínio retórico, de falta de participação do 
consumidor e de aposta em determinações proféticas 
  
 A perceção que os atores possuem de que há uma grande aceleração no seu 
contexto aparece como uma das explicações de alguns dos resultados das três 
problemáticas anteriores: o predomínio retórico; a falta de participação do consumidor; 
e a aposta em determinações proféticas. 
 No terceiro capítulo vemos como a empresa vive num ambiente de inovação no 
qual o quadro retórico é um fator central de mobilização. O empresário no caso Ndrive é 
                                                             
114 Como indício desta realidade, e apenas isso, ver artigo na revista Wired sobre a diferença entre o 
visível e o invisível na forma de criar tecnologia, aproximando Steve Jobs do visível e, no nosso entender, 
de um quadro retórico: http://www.wired.com/wiredenterprise/2011/10/thedennisritchieeffect/ (disponível 
a 09/05/2012). 




um retórico em termos formais. Esta força mostra uma tendência para a exteriorização 
da empresa, não só em termos de práticas, como em relação ao tipo de funcionalidades 
idealizadas. Julgamos que a aceleração a que a indústria de tecnologia se sujeita, com 
uma concorrência acérrima e tempos curtos, influencia estas dinâmicas. A exigência de 
inovação rápida coloca pressão sobre um domínio retórico mais atento a esses ritmos, 
tornando mais plausível uma atuação sobre as idealizações dos técnicos. A propensão 
para o exterior faz com que o retórico, por um lado, perceba a rapidez e, por outro, lhe 
responda, caindo sobre si a responsabilidade de fazer o passo interior da empresa 
responder ao do exterior.  
 De seguida, no quarto capítulo, abordamos a participação do consumidor neste 
processo. Concluímos que esta é reduzida, que as funcionalidades são idealizadas 
sobretudo pelos retóricos e pelos técnicos , ainda que os consumidores possuam 
densidade crítica. As poucas assimilações por parte da empresa correspondem a aspetos 
simples do ponto de vista técnico. A Ndrive procura compensar esta situação 
precipitando-se sobre o quadro de uso de forma a operar uma idealização mais próxima 
do consumidor. A aceleração ajuda mais uma vez a explicar esta situação. A velocidade 
a que a empresa se obriga e é obrigada reduz o tempo necessário para o consumidor 
participar mais ativamente. A precipitação é mais rápida do que a participação. Só há 
tempo para integrar idealizações desejadas que não impliquem grande trabalho técnico 
e, logo, muito tempo.  
 Antes do presente capítulo, no quinto, abordamos a esfera da técnica naquilo que 
lhe é específico. Verificamos que existe um espaço onde o trabalho dos engenheiros é 
relativamente autónomo, por via do conhecimento especializado que possuem. A 
matéria resiste a algumas construções sociais e a empresa sujeita-se e adere a trajetórias 
que configuram determinações proféticas autorrealizadas. Também aqui a velocidade 
aparece como elemento explicativo, ainda que seja neste âmbito que encontra mais 
obstáculos. Como vimos já neste capítulo, a velocidade favorece a aposta da empresa 
em profecias com maiores garantias de sucesso, as quais são portos de abrigo no meio 
de tanta dúvida, ainda que nunca eliminem a incerteza por completo. 
 O crescimento da empresa cria mais meios de controlo deste ambiente, é certo, 
mas isso não quer dizer que ele seja mais controlado, como dissemos. A velocidade é 
em parte um processo exógeno às empresas, ainda que estas interajam nele - mesmo em 
relação às grandes, na aparência com mais meios de controlo. Cada uma tem uma 
responsabilidade sobre algo que somente se faz da participação de todas.  




Portanto, a aceleração é uma realidade que está muito presente neste contexto e 
atravessa a explicação da retórica da semiótica material. É porque, para vender, é 
necessário seguir os ritmos do ambiente, que a persuasão ao consumidor se torna fulcral 
alastrando-se para o domínio técnico de idealização de funcionalidades. Este fator não é 
o único que explica estes processos, mas é certamente importante para o efeito.  
 
Contributo para uma resposta ao quarto problema 
  
 Neste capítulo damos conta da formalização do trabalho dos atores. Analisamos 
o modo através do qual se fixam tarefas e objetivos que coordenam a ação e pretendem 
dominar o ambiente. Concluímos que estes aspetos são muito frágeis devido a uma 
abertura ao exterior (sobretudo propostas e concorrência de outras empresas) que traz 
uma injunção de velocidade. A empresa faz planos, mas são sujeitos a desvios 
constantes. Predominam as funcionalidades como objetivos muito variáveis deixando as 
tarefas entregues a processos de descoberta. Esta centralidade da semiótica material 
afeta também o quadro retórico, configurando a já referida retórica da semiótica 
material.  
Quando praticam a vertente simbólico-comunicacional, os retóricos elaboram 
planos cujos objetivos são mais estabilizados em números de vendas e em perceções de 
divulgação, bem como na definição das tarefas a realizar. Não obstante, tal como os 
técnicos, por vezes as tarefas são lançadas por tentativa e erro, ou seja, em 
experimentação. No caso técnico, considerando uma linha de ações que constrói uma 
concretização, a dinâmica é mais cega, retroativa e opaca. No âmbito da retórica 
tradicional, as primeiras incumbências são mais claras, lineares e sociais nas suas 
disposições.  
Num permanente estado de adaptação, as modificações no mercado obrigam a 
empresa a responder às cadências deste, mas também a produzi-las. No interior da 
Ndrive existem velocidades diferentes neste esforço de acomodação. Os retóricos 
exigem muito maior rapidez na construção de funcionalidades do que os técnicos 
querem ou são capazes. Por isso, os retóricos são os mais diretos responsáveis pela 
injunção de aceleramento nos processos de trabalho. Os técnicos, e o seu passo próprio, 
mostram-se como os únicos capazes de desacelerar essa pressão, com a ajuda das 
especificidades da matéria técnica. 




Com o crescimento da empresa, os esforços de estabilização das tarefas e dos 
objetivos tendem a ter mais recursos. Os técnicos adotam maior rigidez nos testes aos 
artefactos e nos métodos de trabalho. Os retóricos especializam o campo do marketing e 
organizam a comunicação com o consumidor. A relação entre os dois grupos é 
formalizada. Ao mesmo tempo, cresce a preocupação com a definição e priorização dos 
objetivos. Comparando com uma grande empresa, os atores consideram que os métodos 
de trabalho na Ndrive são mais informais e flexíveis, aspetos que confirmamos 
sondando uma concorrente no país, conclusão que não nega a persistência da velocidade 





Terminamos os contributos diretos para as linhas de investigação lançadas no 
início deste trabalho. Depois de dois primeiros capítulos em que fazemos uma 
contextualização histórica da problemática e uma descrição dos aspetos técnicos sob 
análise, estes últimos quatro abordam o campo empírico à luz das questões de partida.  
Resumindo as conclusões destas linhas de investigação, podemos agora afirmar 
que existe uma retórica da semiótica material, especialmente atenta ao exterior e 
propensa a combinar funcionalidades bem visíveis, que se precipita sobre o consumo, 
sem tempo e recursos para uma participação do consumidor, lidando com os limites 
técnicos ao mesmo tempo que profetizando as suas possibilidades, num ambiente de 
aceleramento que a torna mais pertinente e dificulta planeamentos. 
 No próximo e último capítulo estabelecemos uma relação entre alguns destes 
elementos e a tradição dos estudos de retórica de modo a aprofundar o conceito de 
retórica da semiótica material. Dessa análise resulta uma extensão dos processos 
retóricos até às materialidades específicas assim criadas, as quais, como veremos, 












































Dos Processos às Matérias 
para uma retórica da semiótica material 
 
Julgamos pertinente estabelecer uma clarificação conceptual sobre a relação 
entre esta abordagem e a retórica como disciplina. A centralidade da noção de retórica e 
as suas especificidades no nosso caso são alguns dos resultados mais importantes desta 
pesquisa. Porque a tecnologia não é neutra, devemos também efetuar uma ligação entre 
estes processos e o tipo de funcionalidades criadas pela empresa. Por isso, este último 
capítulo é dividido em duas partes: uma primeira, que aborda a tradição retórica e o uso 
deste termo nas ciências sociais no que à sua materialidade diz respeito; e uma segunda, 
que estuda as características resultantes destas dinâmicas em termos de funcionalidades 
no caso Ndrive.  
 
Processos retóricos e tradição retórica 
 
Temos desde o início falado de retórica sem atendermos à sua tradição enquanto 
campo de saber, apesar de a termos considerado a partir de um conjunto de noções 
definidoras. São elas persuasão, argumentação e problematização com vista a adesão de 
um auditório num contexto de ambiguidade. Com estas noções delimitamos a retórica e 
um quadro de referência respetivo na idealização de funcionalidades. Há que mencionar 
alguns elementos da história para que este termo remete de forma a clarificar a nossa 
proposta.  
 
Tradição retórica  
 
Como disciplina a retórica remonta à antiguidade clássica. Na Grécia antiga, é 
praticada em especial pelos sofistas, criticada por Platão e relativamente defendida por 
Aristóteles. Emerge num ambiente de valorização da palavra e da discussão na 
democracia nascente de Atenas. Está muito ligada aos sofistas enquanto instrumento de 
adorno e efeito, competindo com a filosofia de Sócrates e Platão no esforço que esta 
empreende na fixação de uma verdade indiferente a técnicas que não atendam à 
primazia do conteúdo. Desta oposição surgem duas visões: a formalista, dos sofistas 




Górgias e Isócrates, pró-retórica; e a intelectualista, de Platão, anti-retórica. A primeira 
valoriza a forma e os métodos através dos quais se atinge a adesão de um auditório; a 
segunda, o conteúdo e o reconhecimento de uma verdade, independentemente de esta 
ser agradável ou não a quem o discurso se dirige. Aristóteles, na sua Retórica, procura 
uma conciliação entre estas dicotomias propondo a definição de retórica que mais 
persiste ao longo da história: a arte de encontrar os melhores meios de persuasão em 
cada caso - nela se alia o formalismo do encontro dos meios ao conteúdo do caso. 
Em Roma esta prática permanece como peça central na educação. Cícero e 
Quintiliano destacam-se como mestres. Na Idade Média, é parte integrante do trivium 
das artes liberais (gramática, dialética e retórica), sendo ensinada nos mais variados 
contextos, desde o eclesiástico ao jurídico. Contudo, ao longo da emergência da 
modernidade vai perdendo relevância. Os avanços do racionalismo, do iluminismo e do 
espírito científico colocam em causa a sua operacionalização no verosímil em lugar de 
no evidente. O romantismo, por razões diferentes, acentua esta rejeição. O carácter 
formal e ambíguo da retórica é considerado oposto ao espírito de autenticidade e 
expressividade que o romantismo defende. Neste movimento, ao longo do século XIX, a 
retórica é reduzida à estilística. 
A partir do século XX, há um retorno a esta disciplina, embora sob moldes 
específicos. É valorizada em vários campos, desde o literário ao argumentativo. Em 
termos filosóficos, é favorecida pelas dificuldades da racionalidade demonstrativa 
moderna e pela importância atribuída a uma razão argumentativa que se desenvolve nas 
“debilidades” contemporâneas tão exploradas pelo discurso pós-moderno. O 
reconhecimento do carácter meramente verosímil das proposições do conhecimento em 
oposição a uma clareza cartesiana atribui um papel central a um auditório, ainda que 
frequentemente virtual, que ajuíza os argumentos em debate, e às relações 
intersubjetivas. Este aspeto que exige persuasão é também um elemento a que a retórica 
responde (Morão 2000, 734-9). 
 Como é possível perceber, esta tradição centra-se no discurso, na linguagem, em 
suma, na comunicação, como indicamos no início deste trabalho. Por isso, também tem 
incursões na imagem, como é o caso do trabalho de Roland Barthes (1964) quando 
analisa a retórica da publicidade às massas Panzani. Na retórica moderna destacam-se 
autores como Perelman e Olbrechts-Tyteca (1971 [1958]), Burke (1989), Toulmin 
(2008) ou Meyer (2007 [1993]), entre outros. Em geral, recuperam a tradição retórica 
sublinhando os aspetos interativos, argumentativos, persuasivos e simbólicos da 




racionalidade e da sociedade em geral. No nosso caso, pretendemos entendê-la no 




Para nos aproximarmos mais da nossa proposta há que considerar a componente 
material que acompanha as funcionalidades que temos destacado. Como explicámos no 
segundo capítulo, em algumas abordagens a materialidade e as funcionalidades 
confundem-se, como é o caso da semiótica material de Latour e Akrich (1992). Por isso, 
quando destacamos os usos, referimo-nos a uma semiótica material. A este respeito, os 
estudos feministas e da cultura material têm alguma relevância, ainda que não se 
restrinjam a esta questão. 
É nos estudos feministas, mas também noutros de tecnologia, que surge o 
conceito de “retórica material”. Em geral, remete para a esfera do corpo e do mundo 
material (ver Selzer e Crowley 1999). Depois da “viragem discursiva” que valoriza a 
retórica, ironicamente, esta aproxima-se da emergência da atenção ao mundo físico 
enquanto realidade social (Crowley 1999). Segundo Selzer (1999), esta perspetiva 
procura, por um lado, o que há de material na linguagem retórica, como o discurso ou a 
imagem; e, por outro, o que há de retórico na materialidade - a primeira pretende 
desconstruir a ideia de que a linguagem e o discurso são imaterialidades (ver Condit 
1999); a segunda encontra significados no mundo material para lá da linguagem 
tradicional (ver Marback 1998; Forbes 2000). A nossa abordagem enquadra-se nesta 
última vertente, mas com a nuance de destacar as funcionalidades. 
 Seguimos em grande medida a definição sugerida por Barbara Dickson segundo 
a qual “a retórica material é um modo de interpretação que toma as coisas materiais e as 
entidades corporais como seu objeto de estudo - objetos que não significam pela 
linguagem, mas através da organização espacial, mobilidade, massa, utilidade, oralidade 
e taticidade” (1999, 298). Portanto, uma retórica que também se refere às «affordances» 
para que temos remetido. Notamos a materialidade mobilizada a um uso e não só a 
interpretação de materialidades - um enfoque no processo que cria disposições e não 
somente as disposições em si, embora estas venham a estender a dinâmica em causa. 
Esta autora enquadra ainda esta noção num campo de ambiguidades que gera discursos 
opostos. Neste registo sublinhamos que as materialidades usáveis podem ser ambíguas, 




como já vimos, mas sobretudo que o domínio prático do quotidiano a que se referem é 
ele também ambíguo, o que abre espaço a uma problematização das suas utilizações.  
Julgamos que esta realidade é percebida ao longo deste trabalho. A retórica 
como processo de persuasão, argumentação e problematização num campo ambíguo que 
pretende a adesão de um auditório atua sobre a construção dos artefactos. Os atores que 
participam no quadro retórico fazem-no enquanto especialistas ou participantes ativos 
nesta fórmula. É neste contexto que nos referimos a uma retórica que atua sobre a 
semiótica material.  
 
Conceito de “retórica da semiótica material” 
 
Pretendemos articular a nossa abordagem com a tradição retórica de pendor 
filosófico com o objetivo de elaborar melhor o conceito de “retórica da semiótica 
material”. Como tal, recorremos à mais antiga e persistente definição de retórica, a da 
tradição aristotélica, e a conceções bem mais recentes sobre esta disciplina, como a de 
Perelman e Olhrechts-Tyteca (1971 [1958]), ou a de Meyer (2007 [1993]). Todas elas, 
já implicadas na nossa análise e referidas na introdução, ajudar-nos-ão a iluminar a 
conceção proposta, ainda que à revelia das perspetivas destes autores.  
Na tradição aristotélica a retórica não tem como função persuadir por si só, mas 
“discernir os meios de persuasão mais pertinentes a cada caso”.1  Fixamo-nos nesta 
definição, julgando que pode expressar os processos retóricos que encontramos neste 
estudo. Os atores que se especializam ou ativamente participam no quadro retórico 
procuram discernir os melhores meios de persuasão para vender um determinado 
artefacto. Considerando a definição em causa, eles são os sujeitos do discernimento, 
enquanto o caso é um composto do artefacto com a situação de venda. Frequentemente, 
os especialistas em marketing e publicidade, os mais retóricos do âmbito empresarial, 
são associados à comunicação e à estética da empresa, no que os designers gráficos e 
afins também se incluem.2 Deste ponto de vista, os meios que empregam, ou seja, as 
tarefas que realizam, são sobretudo simbólico-comunicacionais, como vimos no 
capítulo anterior: conferências de imprensa, contactos com revistas da especialidade ou 
publicidade. Estes são meios de persuasão à compra, considerados os melhores em 
                                                             
1 Segundo definição do próprio Aristóteles (1998, 1355b). 
2 O termo designer sujeita-se a confusões. Em inglês refere-se muitas vezes aos técnicos que temos 
relevado. Por outro lado, o designer industrial lida com funcionalidades. Não obstante, no nosso contexto, 
quando nos referimos a designers falamos dos que se centram nos aspetos estéticos e comunicacionais.  




relação a um artefacto e a um consumidor. Ora, como vimos, este quadro retórico 
interfere na idealização das funcionalidades para lá da sua estética ou comunicação. É 
origem de muitas das «affordances». A forma como se imagina funcionalidades 
caracteriza-se pela entrada da especialidade retórica no interior da construção de 
possibilidades de ação. Neste contexto as funcionalidades aparecem como meios de 
persuasão adequados ou não à venda dos artefactos. Este processo, enquadrado na 
definição aristotélica - desta feita num campo que não se restringe à linguagem no 
sentido tradicional - é também do âmbito de uma retórica, mas da semiótica material. 
Persistindo nestas articulações com a retórica como disciplina, consideremos o 
facto de este processo ser aberto e argumentativo. Segundo Perelman e Olhrechts-
Tyteca (1971 [1958]), e seguindo uma tradição milenar, a atenção a um auditório é uma 
das características principais da retórica, visando como tal uma adesão. Hoje, faz-se 
num âmbito de incerteza que se opõe ao espírito cartesiano da evidência e exige um 
ajuizar da parte do recetor. É neste sentido que é argumentativa, lidando com o que é 
discutível; caso contrário, não seria necessário argumentar. 3  Apesar destes autores 
recusarem tudo o que não é linguagem, estes caracteres estão presentes na semiótica 
material. A construção desta componente também se dirige a um auditório, isto é, a um 
consumidor que se pretende fazer aderir à compra, e coloca as funcionalidades como 
argumentos, numa esfera de várias possibilidades discutíveis e apreciáveis. Portanto, em 
termos da presença de um auditório e de um processo argumentativo que visa uma 
adesão, a criação da semiótica material pode ser retórica. 
Por fim, tenhamos em conta a ambiguidade em que estas dinâmicas se 
desenvolvem. A este respeito, Michel Meyer (2007 [1993]) faz uma proposta 
importante. Valorizando menos a componente persuasiva da retórica, prefere defini-la 
como “a negociação da distância entre os homens a propósito de uma questão, de um 
problema”. Considera que esta disciplina é o campo da problematicidade por 
excelência, o lugar em que “aquilo que é pode, com toda a verosimilhança, ser 
diferente” (Meyer 2007 [1993], 27-31). Nisto sublinha uma certa ambiguidade e uma 
permanente problematização, isto é, a persistência de uma interrogação mesmo perante 
a resposta. Esta não elimina aquela porque nunca surge como evidência cartesiana. 
Manter a abertura das respostas possíveis é respeitar o que o autor chama “diferença 
problematológica” (Meyer 2007 [1993], 57). Pensamos que também a retórica da 
                                                             
3 Na literatura portuguesa sobre esta abordagem, ver Cunha (1998).  




semiótica material se faz nesta tensão: os criadores vivem com a interrogação constante 
sobre qual a funcionalidade que trará a adesão do consumidor; a «solução» 
hipoteticamente «verdadeira» dilui-se na velocidade de produção mantendo sempre em 
aberto a possibilidade de se falhar comercialmente (mesmo a venda massificada não 
será um acerto por si só); e o quotidiano de «affordances» é virtualmente infinito nas 
suas hipóteses para lá de manifestações endógenas do consumidor. Em todo o caso, o 
ponto de evidência dificilmente se encontra. É esta problematicidade que faz os atores 
lançarem funcionalidades especulativas e argumentativas, talvez em relação a uma tese 
inexistente para lá da necessidade de vender.  
Portanto, destacando como aspetos retóricos, ao longo do caso, as tendências 
para a persuasão à compra, para uma atenção ao exterior e para uma expansão e 
combinação de funcionalidades, julgamos poder encontrar um paralelo a estas 
dinâmicas nas abordagens da tradição retórica: a procura dos meios persuasivos, 
destacada na visão aristotélica, dá conta do esforço de persuasão próprio dos 
profissionais em análise; a vigilância a um auditório que exige argumentação com vista 
a uma adesão, reforçada em Perelman e Olhrechts-Tyteca (1971 [1958]), capta a ideia 
de atenção ao exterior que lança funcionalidades; e a problematização que provoca 
diferentes respostas, sublinhada em Meyer (2007 [1993]), é remetida para a combinação 
das funcionalidades num campo aberto a experimentações. Como dissemos, estas 
diferentes perspetivas são cruzadas por nós à revelia das sugestões dos autores em 
causa. Contudo, referem-se a uma tradição que vem iluminar o campo de produção 
material. Em parte, o quadro de funcionamento traz em si alguns destes elementos, 
como a problematização da tecnicidade e das suas possibilidades. Mas o movimento 
persuasivo direcionado a um exterior que caracteriza a força que temos notado é 
retórico na sua totalidade. Os profissionais retóricos e o respetivo quadro trazem uma 
intensidade, sistematicidade, especialidade e alcance que os engenheiros neste âmbito 
não possuem, ainda que participem no quadro respetivo.  
Como vemos, estas ações sobre a semiótica material tendem a atravessá-la de 
um processo retórico. A isto soma-se o facto de as funcionalidades assim colocadas 
trazerem especificidades técnicas em certa medida retóricas quando colocadas neste 










Para pensarmos esta última componente é importante considerar os trabalhos de 
um laboratório da Universidade de Stanford que se debruça sobre a componente 
persuasiva da tecnologia informática (Fogg 2003; Fogg et al. 2002; Fogg e Eckles 
2007). 4 Partindo da ideia de que há uma crescente intersecção dos aparelhos 
informáticos e eletrónicos com a persuasão, estes autores, dirigidos por B. J. Fogg, 
estudam as suas formulações. Definem persuasão como o processo que altera 
comportamentos voluntariamente, e designam a sua abordagem como “captologia”, um 
acrónimo para a expressão “computers as persuasive technologies”, ou seja, 
“computadores enquanto tecnologias persuasivas”. Chegam a relacionar a sua pesquisa 
com o estudo da retórica em Aristóteles, mas recorrem sobretudo à psicologia cognitiva. 
Ainda que o computador apareça num lugar central, a verdade é que estas análises 
aplicam-se a todos os artefactos que comportam informática. Procuram o que há de 
persuasivo de forma intencional e transparente, contornando os efeitos não intencionais 
e a manipulação. Uma perspetiva que levanta muitas questões éticas, a que os autores 
procuram responder nem sempre da forma mais profunda. Sem nos determos neste 
problema, encontramos nas suas propostas elementos de interesse. 
Estas investigações destacam três formas através das quais um artefacto 
informático pode ser persuasivo: como instrumento ou ferramenta; como mediador; e 
como ator social. No primeiro caso, o artefacto é persuasivo porque aumenta as 
capacidades do utilizador (por exemplo, fazendo cálculos automáticos); no segundo, 
oferecendo uma experiência da ordem da simulação (como o voo simulado); no terceiro, 
forjando relações com expressões tipicamente humanas (como agradecer ou reforçar 
uma ação com elogios) (Fogg 2003; Fogg et al. 2002). Qualquer destes formatos 
convive com os outros num mesmo artefacto. Porque temos dado relevância às 
funcionalidades, julgamos que o primeiro tipo é aquele que mais expressa a nossa visão, 
ainda que esta não se esgote na ideia de instrumentalidade mas se refira melhor à de 
disponibilidade. Em todo o caso, exploramos a noção de que algo se coloca como nova 
                                                             
4 A associação entre retórica e tecnologia surge noutros autores. Por exemplo, David Nye (1994) e Leo 
Marx (2000) usam frequentemente a expressão “retórica do sublime tecnológico” em relação à tecnologia 
que emerge em Inglaterra e nos EUA no século XIX. Contudo, esta associação destaca mais a expressão 
de um poder que se fixa na sua manifestação “sublime” do que na sua possibilidade prática. Tal como 
Perelman e Olhrechts-Tyteca (1971 [1958], 10) recusam a análise dos atos de dar graças ou de praguejar, 
apesar de usarem linguagem, no seu tratado da argumentação, porque não são argumentos mas sim 
“magia”, também nós não nos referimos ao “sublime” mas à funcionalidade enquanto argumento.  




capacidade. Acresce que, em certa medida, do nosso ponto de vista, mesmo os outros 
tipos (as persuasões pela mediação e pela agência social) comportam um aumento de 
capacidades. Também nestes modos permite-se algo que antes era impossível: uma 
simulação ou uma relação social. Portanto, todos se enquadram na ideia de 
funcionalidade na medida em que podem persuadir mediante a oferta de uma 
possibilidade material. Os autores citados não destacam tanto a direção à venda, 
preferindo sublinhar o uso, isto é, elementos que atraem para uma determinada 
utilização. Por exemplo, uma oferta que persuada de tal modo que leve o utilizador a 
fazer o download de um software. Pela nossa parte, sublinhamos a forma como o uso e 
a compra se complementam: um uso prometido que incentiva a compra. 
Apesar de nem sempre o poder persuasivo destes objetos ser consequência da 
intenção de quem os produz, muitas vezes é-o. Por isso, os artefactos possuem um 
carácter retórico por via do seu poder persuasivo e da sua integração numa dinâmica que 
os pretende como tal. Esta última tem as características mostradas ao longo deste 
trabalho. Recapitulando, há uma ação retórica que atua sobre as idealizações no trabalho 
técnico e um conjunto de funcionalidades que persuadem através de uma capacidade 
que oferecem. Aliar, em termos retóricos, o processo social à materialidade é 
intensificar a disponibilidade persuasiva.  
Esta combinação não se faz em relação a objetos neutros. Como vimos no 
terceiro capítulo, o quadro retórico, com as suas condições, tende para a construção de 
funcionalidades exteriorizadas e combinadas. Julgamos necessário aprofundar as 
características da semiótica material criada neste contexto. Ainda que tenhamos descrito 
o SGP e os artefactos Ndrive no segundo capítulo, temos estudado a construção das 
funcionalidades sem aprofundarmos as especificidades das possibilidades de ação que 
esta empresa ajuda a introduzir na cultura material contemporânea, muitas delas 
integráveis em tendência mundiais. Ao considerarmos a semiótica material de modo 
central, não podemos ignorar as configurações das suas manifestações em 
concomitância com os processos que as criam. Por estas razões, antes de terminarmos 
este trabalho procedemos a uma tipificação das ofertas materiais da Ndrive, sujeitas a 
uma forte dinâmica retórica. Veremos como muitas das suas características surgem em 








Materialidades retóricas na Ndrive 
 
As funcionalidades da Ndrive, construídas sob condições retóricas, trazem na 
sua matéria uma extensão dessas influências. Além disso, representam um conjunto de 
ofertas que julgamos serem integráveis em tendências globais. Agrupamos as mais 
importantes em cinco categorias: o “realismo”, a “continuidade tecno-corporal”, a 
“opção e prioridade contextuais”, a “velocidade” e a “compatibilidade e 
multifuncionalidade”.   
Em alguns destes grupos encontram-se casos que resultam do cruzamento da 
navegação com outras trajetórias que trazem novas configurações para este tipo de 
funcionalidade. Por exemplo, o realismo acontece na navegação. Portanto, estas 
categorias aglomeram algumas das trajetórias que a empresa produz e segue, muitas 
vezes no âmbito de um determinismo profético autorrealizado, especialmente 
alimentado em termos retóricos. 
Começamos pela categoria onde cabe a funcionalidade mais sonora, a imagem 
real, e outras que se lhe assemelham na intenção. Definimo-la como “realismo”, de que 




Associamos a imagem real à categoria de realismo por se fazer valer 
precisamente dessa característica, a de «ver mais e melhor», numa tentativa de 
aproximação ao que se supõe ser a realidade. A utilização de edifícios 3d na indicação 
de alguns pontos de interesse nos mapas clássicos também se enquadra neste âmbito, 
mas a um nível de menor densidade. 
 





         Figura 7 - Mapa clássico à esquerda - Imagem real à direita. 
 
 
                       Figura 8 - Edifício 3d.  
Fonte: Ndrive. 
 
Em termos mundiais este tipo de funcionalidades surge na linha de outras como 
o Google Earth ou o domínio 3d desenvolvido em diversas tecnologias e mesmo no 
cinema. Utilizando termos clássicos bastante apropriados neste contexto, no artefacto de 
navegação ocorre uma aproximação entre uma representação (imagem) e um referente 
(estrada, edifícios). Neste caso, estes dois polos mantêm-se numa ligação direta e tensa. 
O propósito permanece sempre em relação a um espaço que se impõe materialmente e 
cuja existência é condição da própria funcionalidade de navegação. Esta operacionaliza-
se face a uma estrada que está aí. Não se pode falar de uma verdadeira simulação, a 
qual não age, na sua operação, sobre um referente.  
O filósofo da tecnologia Don Ihde (1979) sugere, através da fenomenologia, 
diversas formas através das quais se estabelece a relação entre o homem e a máquina 
que são pertinentes de considerar ao longo das próximas páginas. Distingue três: a 
incorporação, na qual a máquina surge como uma extensão do corpo numa relação ao 
mundo; a hermenêutica, em que a máquina se coloca em face ao humano como texto a 
interpretar o mundo; e pano de fundo, que se refere aos ambientes em que as máquinas 




desaparecem na indiferença, nas margens da irrelevância. 5 Estas variantes aplicam-se a 
uma ou outra funcionalidade Ndrive. Falaremos de todas. Para já, destacamos o tipo de 
relação hermenêutica. 
Na relação hermenêutica o objeto tecnológico surge de forma patente, 
tematizada, como texto a ser lido, código de um dado mundo exterior a interpretar - ao 
contrário do modo incorporado, que referiremos na próxima categoria, em que o 
artefacto tende a desaparecer numa semi-transparência (Ihde 1979). Apesar de 
representarem maior realismo, e portanto, uma certa transparência, a imagem 
fotográfica e os edifícios 3d, tal como os mapas tradicionais, enquadram-se neste modo 
hermenêutico. Colocam-se como textos de um mundo a interpretar, a rodovia. São 
mediações às quais é necessário dar atenção de forma a seguir o caminho mais correto. 
Os mapas tradicionais, num certo sentido, obrigam a uma maior tematização na medida 
em que possuem um código menos realista. Contudo, a imagem real é considerada mais 
adequada. Isto porque, segundo Ihde (1979), qualquer instrumento hermenêutico tem o 
realismo como seu telos intrínseco. Logo, a imagem fotográfica tem que ser introduzida 
porque é mais realista. Como grande parte das funcionalidades, é valorizada em relação 
a outras consideradas obsoletas - subentendimento que faz parte da crença coletiva nesta 
trajetória.  
A idealização da imagem real é ainda mais ambiciosa do que a configuração 
final: como mostrámos, pretende-se um efeito cinematográfico. Não se chegando a 
tanto, a concretização mantem-se próxima desta inclinação, sempre no inevitável 
domínio de uma certa representação. No fundo, passa-se de uma representação a outra. 
Por um lado, a ânsia do real; por outro, a condição hermenêutica do resultado e as 
limitações materiais impostas ao desenvolvimento. Porque a fidelidade ao real nunca se 
transforma no real ele mesmo, o objeto exige sempre interpretação. O próprio termo 
“imagem real” traz esta ambiguidade: a imagem não pode ser o real, ainda que seja uma 
realidade, porque coloca-se como uma mediação, um artifício do referente. Para a 
impossibilidade latente desta propensão contribui também o que Ihde (1979) designa de 
estrutura base de ampliação-redução de todo o instrumento: ao mesmo tempo que 
destaca uma realidade (no caso da navegação: a rua, o caminho), reduz outras (as casas, 
a paisagem), criando uma intencionalidade seletiva que afeta os campos de relevância 
no interior da funcionalidade.  
                                                             
5 Ihde refere-se a uma quarta variante, a da tecnologia como alteridade, que não consideramos pertinente 
para a nossa análise (ver Ihde 1990).  




Este esforço pelo real esbarra ainda com dificuldades no uso relatadas por alguns 
atores. Não pretendendo colocar esta como a única explicação para a falta de sucesso 
comercial desta funcionalidade, é pertinente pensar a pragmática aí implicada enquanto 
resultado de uma tendência retórica para a precipitação sobre o uso. A fotografia, 
pretendendo ser mais próxima do corpo do utilizador, imitando a sua perceção, não se 
mostra mais eficaz, ou reconhecível numa prática. Digamos que esta surpreende a 
profecia e a retórica - a ideia de que o realismo é sempre melhor e, logo, mais 
persuasivo. No âmbito da continuidade simbólica analisada no quarto capítulo, a esfera 
hermenêutica dos mapas parece cumprir melhor as exigências da relação entre o 
utilizador e o artefacto. Porque o quadro retórico responde aos dados da precipitação e 
às vendas, há um recuo para os mapas tradicionais. Todavia, toda a lógica inerente à 
imagem real traz processos retóricos, como vimos no terceiro capítulo: a abertura ao 
exterior - onde se inclui transversalmente a precipitação sobre o uso, mas que se 
constitui de uma vigilância em geral - e a combinação de funcionalidades. A forma 
como estes elementos se projetam nas materialidades não é linear, mas cria tendências 
identificáveis: a visibilidade das imagens fotográficas em relação a um uso e o realismo 
na navegação. 
Numa abordagem que nos propõe a compreensão dos elementos tácteis, há que 
ter em conta um tipo de funcionalidade que se enquadra não tanto no âmbito 
hermenêutico mas antes no da incorporação. Algo que se liga ao reconhecimento 
corporal que coloca «affordances» em continuidade com o utilizador na construção de 
um sistema. Ainda que comporte disposições de interpretação, a próxima categoria 
convoca esta componente de modo mais intenso. 
 
Continuidade tecno-corporal  
 
Atribuímos a este grupo de funcionalidades o título de “continuidade tecno-
corporal”, remetendo para a sua esfera a diminuição do volume dos artefactos, o ecrã 
táctil (com reconhecimento de gestos) e a correspondente queda da caneta de toque no 
ecrã para uma digitação direta com a mão. Estas funcionalidades são operacionais, 
dispondo-se na mesma linha do menu no sentido em que servem de retaguarda para um 
acesso à navegação. Permitem as operações «segurar», «transportar» e «escolher através 
da mão». Por isso, procuram ser adaptadas ao corpo, às suas extensões, de modo a 
permitirem um fluxo mais direto e suave entre o organismo humano e a tecnologia. 




Uma sequência de disponibilizações em cascata que a empresa tenta promover 
avaliando reconhecimentos corporais. 
No que concerne à diminuição do tamanho, é com o G280 que a empresa 
começa a publicitar um aparelho mais pequeno. Igual em tudo o mais ao G800, que 
oferece a “imagem real”, a razão de ser do G280 é apenas o ser mais pequeno. Mas é 
com o Touch que esta tendência se incrementa. Anunciado como o artefacto de 
navegação mais fino do mundo, exibe a oferta de um volume reduzido. A sua potência 
está na relação com o corpo e em particular com a mão, mas também com as 
possibilidades de transporte. Considerando as trajetórias da tecnologia atual, vimos 
como esta redução é visível em telemóveis, smartphones, leitores multimédia, 
computadores portáteis e outros.  
Martins (2006), a partir de um texto de Robert McGinn (1994, citado por 
Martins) que utiliza o conceito de “maximalidade tecnológica”, refere-se à possibilidade 
de considerarmos o seu inverso, isto é, uma “minimalidade tecnológica”. Se a primeira 
se refere às tecnologias que atingem elevados níveis de produção, velocidade, dimensão, 
performance, rapidez de difusão, intensidades de uso ou duração - processos que o 
último século vê estenderem-se como nunca - a segunda remete para uma oposição a 
esse ciclo que favoreça o ambiente numa lógica de sustentação e controlo de efeitos. 
Poderíamos, numa postura irrefletida, enquadrar a diminuição do tamanho dos 
artefactos numa minimalização tecnológica, visto eles tenderem ao mínimo em termos 
de volume. Contudo, os intuitos implicados nesta força não são ecológicos nem os 
processos resultantes diminutivos. Chegar a uma micro-electrónica, a que se refere a lei 
de Moore, não acontece à custa do desaceleramento do desenvolvimento tecnológico ou 
de um seu desvio para uma maior sustentabilidade, eventualmente próximos das teorias 
do decrescimento (ver Latouche 2009). Bem pelo contrário, resulta da intensificação do 
poder tecnológico, por exemplo, ao nível da performance, permanecendo também no 
paradigma da maximalidade em tudo o resto: volume e velocidade de produção, grande 
difusão e muito uso. Mesmo na escala podemos encontrar uma maximaliade se 
considerarmos o sistema global que muitos destes aparelhos pequenos implicam, como 
o SGP. Esta redução das dimensões é uma diminuição na maximalidade.   
Ao contrário de Baudrillar (1969) quando defende que esta redução do tamanho 
dos objetos se desacopla do corpo, perdendo-o como referência a favor de uma 
otimização espacial, no caso que analisamos o corpo permanece como um dos critérios 
de transformação. Um dos exemplos disto é a Ndrive deixar de diminuir alguns dos 




objetos para apostar num aumento do ecrã, cuja visibilidade ao volante se revela 
essencial. Daí que as próprias capacidades corporais, neste caso a visão, sirvam de 
limite estabilizador. É semelhante o que sucede com o tamanho das letras do teclado 
integrado no ecrã quando têm que ser aumentadas de modo a se adaptarem ao toque de 
um dedo. A redução do volume tem como limite a ergonomia humana.  
Esta aproximação entre o corpo e o artefacto também se faz sentir no ecrã táctil e 
na queda da caneta. Segundo Manovich (2001) já as pinturas renascentistas são ecrãs: 
superfícies lisas retangulares que representam algo numa escala diferente daquela que 
envolve o fruidor, que as visiona frontalmente. Com a fotografia, os ecrãs tornam-se 
mais realistas; com o cinema, dinâmicos; com o radar, permitem visionamentos em 
direto. Na informática, estes elementos cruzam-se. Hoje, alguns não são apenas 
representações (ou possivelmente entendidos como tal), são também instrumentos. É 
possível torná-los ofertas para espoletamentos diretos (o poder da performance) e não 
apenas para a transmissão de informação. É o caso dos ecrãs tácteis que analisamos. 
 
 
                   Figura 9 - Reconhecimento de gestos. 
Fonte: Ndrive. 
 
Numa primeira fase, os ecrãs tácteis da Ndrive são acompanhados por uma 
caneta que serve de extensão da mão, permitindo um toque mais preciso. 
Posteriormente, esta caneta desaparece dando lugar aos dedos do utilizador como meios 
de toque. Algo que vemos acontecer em muitos artefactos deste género, como os 
telemóveis. Aparece em particular no Touch. Esta tendência remete-nos de novo para 
Ihde (1979), que nos ajuda também a esclarecer a diminuição do tamanho do objeto 
explicada anteriormente.  
Como dissemos, uma das relações homem-máquina distinguidas por Ihde (1979) 
é a incorporação. Julgamos que ela expressa em parte o que designamos por 




continuidade tecno-corporal.6 No entender do filósofo, uma relação pela incorporação é 
a que permite sentir, aceder ou produzir algo no mundo através de um objeto que se 
torna quase ausente, como se o corpo se servisse dele para se estender. O autor indica 
como exemplo a experiência do uso de um giz, através do qual se sente o quadro e 
produz-se um risco como se o instrumento não existisse. Contudo, este está presente, 
produzindo algo diferente da experiência direta que consiste em tocar no quadro com 
um dedo. Outro exemplo é o da pinça. Utilizada para segurar algo, deixa de ser notada 
no ato da sua utilização, alterando a forma como se acede àquilo que é capturado. Por 
isso, nenhuma tecnologia, mesmo esta que se quer extensiva e imediata, é neutra. Todo 
o artefacto altera o contexto em que se insere. Se o telos da relação hermenêutica é o 
realismo, o da incorporada é a transparência, pois pretende uma extensão completa do 
corpo ao mundo. Todavia, nem isto se concretiza por completo. Daí que Ihde (1979) 
fale de uma semi-transparência. 
A diminuição do volume dos objetos explora esta relação pela incorporação. 
Para uma melhor interação entre a navegação e o indivíduo, adapta-se a funcionalidade 
operacional «tamanho» com o objetivo de a fazer desaparecer o mais possível, 
acoplando-se o artefacto ao corpo e reduzindo os sobressaltos anatómicos. Também no 
caso do uso de caneta no ecrã táctil se assiste a uma relação deste tipo. A caneta torna a 
mão extensível à seleção de opções no ecrã. Quando cai, é o próprio ecrã que surge 
como continuidade em relação à mão. Estes são processos de aproximação a um maior 
reconhecimento corporal em que a elisão do esforço tem um papel muito importante. 
Com a diminuição do tamanho, a mão segura o artefacto mais facilmente. No caso da 
queda da caneta, deixa de ser obrigatório retirá-la do seu encaixe no objeto, segurá-la 
com uma mão e selecionar opções através dela.  
Para reforçar a ideia de que há uma mútua dependência entre o corpo e o 
artefacto é importante considerar a tese do paleontólogo André Leroi-Gourhan 
(1983[1965]) segundo a qual o utensílio existe sempre em relação ao gesto que o torna 
eficaz. Neste sentido, a diminuição do volume dos artefactos e o ecrã táctil não seriam 
nada sem a mão que os segura e toca. A continuidade tecno-corporal faz-se desta 
conciliação de «affordances». O tamanho da mão define o volume do artefacto e este 
obriga a mão a certos movimentos. É porque a mão tem dedos e de algum modo lhe é 
confortável fazê-los tocar que o ecrã táctil é criado. Este, por sua vez, é aumentado 
                                                             
6 Preferimos esta última designação por destacar mais claramente uma continuidade entre a tecnologia e o 
corpo humano mantendo o notar de uma dialética. 




porque se adequa mais às capacidades visuais. Portanto, há mais uma dialética do que 
um monismo nesta interação. Algo que se inscreve no esforço empreendido para que as 
inovações sejam reconhecíveis ou induzam aprendizagens.7 
Considerando a evolução da relação entre o gesto e o utensílio segundo Leroi-
Gourhan (1983[1965]) é de assinalar como o processo que vai da queda da caneta para a 
ação manual direta sugere uma regressão de uma fase posterior no uso de instrumentos 
para uma anterior em que estes ainda não existem. Não obstante, esta relação faz-se 
numa combinação que complexifica o aparente retrocesso: estas ações diretas ocorrem 
sobre uma máquina da atualidade em que um gesto espoletante desencadeia um 
automatismo que só precisa de manutenção para continuar o seu efeito.8  Algo que 
parece sustentar a tese do mesmo autor segundo a qual a mão ao longo da História 
regride ou estagna, enquanto o instrumento ocupa um espectro maior de modificações. 
Ainda que a mão se adapte, é mais fácil alterar um instrumento do que educar uma mão. 
Estando esta sujeita a novos hábitos, como o uso do rato na informática, ainda assim as 
inovações dos artefactos são mais complexas e velozes. No caso em estudo assiste-se a 
um esforço para se fixar um gesto mais primário na relação com o artefacto. A intuição 
e a simplicidade jogam com estas representações do primarismo, fixando-o como ideal. 
O objeto altera-se em seu torno, ainda que sugira comportamentos à mão. Um outro 
exemplo desta tendência é o toque dos dedos no ecrã produzir por vezes um movimento 
no menu que imita uma roleta. Quando o dedo se movimenta de cima para baixo ou 
vice-versa, cria um efeito similar a uma roleta que se move até perder a força inculcada, 
aparentemente, pelo gesto. Há um balanço do menu de trás para a frente no final da 
rotação copiando a progressiva perda de força. Este efeito pretende apenas simular um 
gesto mais primário não-elétrico, tido por mais intuitivo.  
                                                             
7 Sobre a interação homem-máquina ao nível dos computadores, ver o trabalho pioneiro de Licklider 
(1960). 
8 Leroi-Gourhan (1983[1965]) distingue cinco fases na evolução da relação entre o gesto e o utensílio. A 
primeira fase considerada pelo autor é a dos primatas, em que o gesto e o utensílio se confundem, isto é, o 
utensílio não é amovível (o autor considera que a mão, em certa medida, é um utensílio - o homem 
distingue-se dos primatas por criar e adicionar os amovíveis). A segunda é a dos antropoides, em que há 
uma motricidade direta sobre um utensílio amovível - os primeiros instrumentos. A terceira surge um 
pouco antes do neolítico, e nela aparece a motricidade indireta, caracterizada pela anexação da máquina 
ao gesto, criando este o impulso motor - o caso da alavanca. A quarta, ao longo do tempo, designa o 
desenvolvimento da tendência para a força motriz deixar de depender do braço humano e passar apenas a 
exigir o seu desencadear - nos animais, por exemplo. E a quinta, a atual, durante a qual a força 
desencadeante do braço humano, presente na fase anterior, associa-se à sujeição das máquinas a um 
programa automático que exterioriza o utensílio, o gesto e a motricidade, algo bem presente na eletrónica 
e na informática. Os objetos de navegação vendidos pela Ndrive enquadram-se nesta última fase.  




Como é possível perceber, também estas funcionalidades que exploram a 
continuidade tecno-corporal trazem características resultantes do que é típico dos 
processos retóricos que as constroem. A redução do volume dos artefactos e o ecrã táctil 
- combinados, por exemplo, no Touch - seguem tendências de mercado, entre elas a 
imitação do Ipod e do Iphone da Apple, mas também a ideia de que oferecem um uso 
mais intuitivo, já presente nas ofertas da empresa americana. Esta exteriorização pela 
precipitação sobre um quadro de uso, também existente na categoria “realismo”, é um 
efeito particularmente visível: um tamanho que se reduz e uma mão que opera o 
artefacto. Esta particularidade é ainda mais clara na próxima categoria. 
  
Opção e prioridade contextuais 
 
Neste conjunto incluímos as funcionalidades que dizem respeito à possibilidade 
do contexto do utilizador, ou de um contexto a que este se pretende referir, poder ser 
introduzido como fator de modificação do primeiro cálculo do programa para lá dos 
dados básicos dos pontos de partida e chegada. Certas configurações já implicam uma 
modificação deste nível, como, por exemplo, escolher um caminho com ou sem 
portagens. Porém, há características que alargam esta hipótese a mais flexibilidade e 
poder.  
Dividimos esta categoria em duas vertentes: a opção pelo contexto e a 
prioridade contextual. A primeira indica as funcionalidades que permitem ao utilizador 
construir, ou mostrar, o seu próprio contexto - são elas o modo aventura e as 
comunidades. A segunda, remetendo para um contexto, este aparece previamente 
categorizado facilitando o seu eventual carácter prioritário na utilização - são os casos 
dos pontos de interesse e da alfabetização demográfica. As comunidades em rede 
(Facebook, Twiter, Foursquare, etc.) são tecnologias idênticas a estas em muitos 
aspetos.   
 




          
                                         Figura 10 - Menus de comunidades – modo aventura – pontos de interesse. 
Fonte: Ndrive. 
 
Estas funcionalidades operam a partir da tensão entre a rigidez do mapa e dos 
programas informáticos e as emanações do contexto para lá das previsibilidades fixadas. 
A opção pelo contexto é mais forte nestas emanações do que a prioridade ao contexto, a 
qual, ainda que num certo espaço de liberdade, recorre a categorizações prévias próprias 
de uma extensa memorização cultural. A automação dos percursos a seguir, os mapas e 
as categorias usadas, por exemplo, nos pontos de interesse - a que as estas disposições 
contextuais se contrapõem - constituem-se no sistema mnemotécnico. Resultam da 
estabilização do fluxo do tempo numa digitalização que se lança como prótese a priori 
(Stiegler 2001). Um processo coletor de experiências passadas disponibilizadas sobre as 
(muitas vezes primeiras) experiências presentes - as automações, os mapas e as 
categorias culturais são consequência de um registo acumulador da história que passa a 
orientar as vivências. Camada que para Borgmann (1984) participará no paradigma do 
dispositivo desfocando a relação dos indivíduos com o mundo. Leroi-Gourhan 
(1983[1965]), por sua vez, alerta para a diferença entre a situação tecnológica atual e a 
das sociedades tradicionais a este respeito. Nestas, diz, as cadeias operatórias, técnicas 
se quisermos, possuem uma universalidade que é apropriada singularmente pelos 
indivíduos e pela etnia, marcando as regularidades com as especificidades do uso e da 
cultura. Atualmente, com a motricidade industrial, a ação dos utilizadores sobre a 
universalidade técnica circunscreve-se ao mínimo, redução a que o autor chama 
“desculturação técnica”. Ao mesmo tempo, perdem-se as noções de pertença a um 
grupo devido a uma construção que se gera no exterior aos contextos de partilha.  




As opções e prioridades contextuais contrariam estas forças. Opõem-se ao 
sistema mnemotécnico, cego à territorialização original; ao paradigma do dispositivo, 
incapaz de desocultar os contextos; ou às cadeias operatórias, que não se deixam moldar 
ou construir por um espírito comunitário. No âmbito da opção pelo contexto, o modo 
aventura ignora as estradas que o sistema mnemotécnico seleciona e apenas atende a um 
destino até ao qual a incerteza impera; e as comunidades procuram construir um 
conjunto de referências individuais e grupais, contrárias à perda das marcas étnicas e da 
pertença a um grupo. No registo da prioridade ao contexto, a oposição aos aspetos 
mencionados é menos radical porque as categorias emanam deles. Mas persiste uma 
certa margem de manobra no uso. A alfabetização demográfica serve-se da memória do 
sistema técnico ao nível demográfico, é certo, mas dá prioridade ao contexto de 
previsibilidade do utilizador, o que tanto poderá ser encarado como uma discriminação 
para quem procure localidades menos povoadas ou uma oportunidade democrática de 
favorecer as maiorias. Os pontos de interesse, ainda que sejam uma funcionalidade que 
utiliza um sistema de categorização económico-socio-cultural que se encaixa na 
geografia, é informação agrupada conceptualmente de modo a facilitar uma mais rápida 
ligação entre o contexto intencional do utilizador e os espoletamentos no interface. 
Deste modo, tanto a opção como a prioridade contextuais desenvolvem-se como 
campos de liberdade e escolha que procuram produzir uma maior participação do 
utilizador nas configurações funcionais, atendendo às inúmeras possibilidades 
combinatórias do quadro de uso.  
Acresce que nos casos da prioridade ao contexto - a alfabetização demográfica e 
os pontos de interesse - a elisão de gestos aparece como fator determinante. Por esta 
diminuição do esforço se estabelece uma relação mais eficaz entre o artefacto e o 
contexto do utilizador. A linguagem colabora com substantivos (o nome das cidades) e 
conceitos (as categorias dos pontos de interesses). O programa usa a universalidade 
destas estruturas culturais em interseção com os contextos para uma previsibilidade que 
reduza movimentos. Estas possibilidades são semelhantes às sugestões que aparecem na 
pesquisa do motor de busca do Google ou à “escrita inteligente” dos telemóveis. Em 
qualquer dos casos, explora-se o reconhecimento simbólico. 
Por isso, de novo, estamos no âmbito da precipitação sobre o uso. Nem todos os 
processos retóricos implicados nestas funcionalidades têm na precipitação a sua força 
mobilizadora principal. Todavia, ela está implicada não só nas razões que compõem o 
complexo retórico, como naquilo que se imita ou com que se cruzam trajetórias. 




Acresce que a tendência para o cruzamento de funcionalidades cria também alguns 
destes casos, como seja as comunidades. Portanto, mais ou menos linearmente, a força 
da retórica para o exterior, como outras funcionalidades ou o uso, produz materialidades 
específicas. 
A questão da velocidade surge implícita ao longo da análise de algumas destas 
categorias. Compõe muito do discurso da empresa e dos seus resultados materiais. Por 
isso, é pertinente passar por ela em particular. 
 
Velocidade (dos artefactos)  
  
 Existem duas características que são notadas pela empresa como 
disponibilizando maior rapidez, ainda que outras também se integrem nesta categoria. 
São elas a menor quantidade de toques necessários no ecrã - percorrendo-se as 
funcionalidades operacionais até atingir-se a navegação - e a velocidade com que o 
routing indica os caminhos solicitados pelo utilizador. A primeira dilui-se em todas as 
outras, pois inscreve-se nas intenções gerais; a segunda também, mas remete para ações 
técnicas particulares na sua produção - daí que a construção desta tenha sido alvo de 
análise específica, ao contrário da redução de gestos. 
Por exemplo, num documento de benchmark a empresa afirma que para chegar à 
opção que indica a Grand Via em Madrid como destino, de modo a selecioná-la para 
cálculo de percurso, são precisos 9 toques no ecrã, enquanto num artefacto equivalente 
da Garmin são necessários 24. Em relação ao routing indica que este calcula a viagem 
Madrid-Toledo em apenas 5 segundos quando a Garmin precisa de 8 para o mesmo 
cálculo. Outras empresas são comparadas, sugerindo-se, em geral, uma superioridade do 
objeto Ndrive no que diz respeito a estas e outras funcionalidades. A velocidade surge 
como fator de diferenciação tecnológica ou critério de contraste. 
O menor número de toques necessários para atingir a navegação prende-se com 
as performances do artefacto e do utilizador com vista a que este demore menos tempo a 
chegar ao seu objetivo. Procura-se também diminuir o esforço, pois visa-se a elisão de 
gestos. Sugere-se a maior imediatidade possível através da aproximação entre o 
primeiro gesto de espoletamento e o resultado maquinal final. Neste sentido, participa-
se na ideia de utilização intuitiva. Para tal, diminuem-se os gestos operacionais 
colocados em cascata com as «affordances» operacionais do artefacto. Na realidade, não 
há um conjunto de gestos operacionais e um de espoletamento, mas antes um complexo 




de gestos operacionais espoletantes - o percurso percorrido através do corpo e do menu 
até ao efeito final - ainda que exista sempre um último gesto. Retirar densidade a este 
complexo é o que se pretende. Procura-se reduzir a extensão das cascatas.  
Neste registo podemos integrar outras funcionalidades já analisadas que assim 
são transversais a mais do que uma categoria: por exemplo, a alfabetização 
demográfica, os pontos de interesse ou a queda da caneta. Em todas elas, a diminuição 
do número de gestos intensifica a imediatidade do uso. Exceto a queda da caneta, todas 
as outras articulam-se com a linguagem, ainda que cruzando com realidades contextuais 
como o tamanho das localidades. Perspetivando o fortalecimento máximo desta 
tendência, um dia talvez a máquina responda à mente e o corpo seja ele mesmo um 
botão, um corpo-botão. 
 A velocidade do routing ocorre com menos articulações com a gestualidade do 
utilizador. Resulta mais do quadro técnico do que do retórico, embora este o intersecte 
com os processos de comparação que fazem a retórica. Resulta da gestualidade-mais-
curta-possível descrita anteriormente, mas em independência para lá dela. É nesta 
automação, ou individuação, que o aceleramento opera. A velocidade é incutida na 
matéria programada, fazendo crescer os aspetos ocultos da maquinaria enquanto caixa 
negra. O que se operacionaliza acontece como substrato a que nem sempre se atribui 
importância, embora a sua demora (relativa) ou disfuncionalidade obriguem a tematizar 
o artefacto. 9  Esta formulação enquadra-se na terceira relação homem-máquina 
vaticinada por Ihde (1979): a de pano de fundo. Diz respeito ao meio tecnológico que 
nos rodeia (cada vez mais) como uma segunda natureza a que destinamos a indiferença 
própria daquilo que está para lá do nosso campo de relevância. Quando damos atenção à 
velocidade - e aí retiramo-la do pano de fundo estabelecendo uma relação direta - é 
porque, por exemplo, já a consideramos demasiado lenta. Este juízo tem por critério as 
outras tecnologias, mas também a tendência imediatista que atravessa todas elas e que 
de certo modo tem no corpo (e sua temporalidade) alguns dos elementos de referência 
que fazem uma precipitação sobre o uso. 
 Ainda que uma parte da velocidade se faça na interioridade do trabalho técnico, 
o que é próprio do quadro retórico tem influência neste processo. A redução do número 
de gestos integra-se no esforço de precipitação sobre o uso que pretende um artefacto 
mais intuitivo, com uma relação tecno-corporal mais direta. Algo que atravessa como 
                                                             
9 Algo que aparece na linha do pensamento de Heidegger (1995 [1927]), em que Ihde se inspira.  




espírito todas as funcionalidades. O aumento da velocidade do router, ainda que 
realizado na reserva dos engenheiros e das suas crenças, é condicionado por um 
processo comparativo que cria critérios de velocidade empolados por uma força 
retórica. Mais uma vez, as características das funcionalidades não são indiferentes aos 
quadros que geram as suas dinâmicas de construção. 
 Para terminar propomos uma última categoria, colocada duplamente, que 
transporta os artefactos da empresa para lá dos seus territórios, participando numa 
modularidade cada vez mais característica deste tipo de tecnologia. 
 
Compatibilidade e multifuncionalidade  
 
 Entramos num plano que vive da baixa densidade material do software e da alta 
do hardware. Em termos de predomínios, a primeira dá-se ao transporte e a segunda à 
receção. Ambas constituem funcionalidades que podem ser compatíveis com outras ou 
tornarem-se multifuncionais por permitirem combinações. Geralmente, mas nem 
sempre, o hardware torna-se multifuncional por via de aplicações de software. 
Enquanto funcionalidades em si, a compatibilidade e a multifuncionalidade são difusas, 
passando-se numa certa retaguarda em relação à navegação. Mas são «affordances»: a 
possibilidade de usar o software Ndrive em várias plataformas ou ao lado de outras 
funcionalidades. Também são promessas, como é visível neste anúncio da empresa. 
 
 
Figura 11 - Publicidade Ndrive que mostra a compatibilidade com telemóveis. 
Fonte: Ndrive. 
 
Em termos de compatibilidade, a Ndrive exibe a possibilidade do software de 
navegação ser “descarregado” em quase todos os telemóveis e smartphones. Esta 
vertente multiplataforma caracteriza-se por ser uma expansão de forma centrífuga, de 
dentro para fora, numa certa imaterialização para uma composição em artefactos 




externos à organização. A compatibilidade Ndrive ajuda a construir a 
multifuncionalidade de outros, como por exemplo a do Iphone. Há uma relação entre a 
compatibilidade própria e a multifuncionalidade alheia e vice-versa.  
A dinâmica que conduz à multifuncionalidade é um movimento que acontece 
tanto ao nível do hardware como do software. O G400, por exemplo, é construído com 
um alcoolímetro que alarga a variedade de funcionalidades para lá da navegação. O 
S800 é um artefacto de gama alta que incorpora vídeo e fotografia ao lado das ofertas 
principais da empresa. Estes exemplos referem-se a relações heterogéneas. Mas as 
funcionalidades operacionais e integradas também fazem esta proliferação. Neste 
sentido, todas as que são estudadas nesta pesquisa cabem nesta nomenclatura, como 
dissemos. Este fenómeno, ao contrário da compatibilidade, sucede de modo centrípeto, 
de fora para dentro, isto é, acoplando características aos modelos da Ndrive, quer 
resultem de trajetórias externas, quer não. 
 
 
                    Figura 12 - G400 - navegação + alcoolímetro. 
Fonte: Ndrive. 
 
 A compatibilidade e a multifuncionalidade são aspetos que cabem em algumas 
conceptualizações sobre os novos media, como por exemplo a que é proposta por 
Manovich (2001). Para este autor, os novos media são as tecnologias que resultam da 
convergência entre a informática e os media tradicionais. É o caso do telemóvel ou do 
computador, através dos quais é possível aceder á internet, telefonar, ver televisão ou ler 
um livro. Se é discutível a navegação ser um media, visto ser mais um artefacto de 
informação do que de comunicação, em seu torno acoplam-se vários media, como o 
telefone e o vídeo, e diversas funcionalidades integradas que se articulam com a 
internet, como as comunidades. Por isso, o composto do artefacto é abrangível na noção 
de novos media. Vejamos como esta caracterização nos ajuda a compreender a sua 
compatibilidade e multifuncionalidade.  




Segundo Manovich (2001) existem cinco características distintivas dos novos 
media: a todos subjaz uma representação numérica em forma de código que permite 
uma programação; constituem-se de forma modelar, ou seja, mediante conjuntos 
interligados de amostras, como os pixéis, que podem ser combinados sem perderem 
independência; produzem-se em automação, o que permite uma certa libertação em 
relação ao humano; dispõem-se em grande variabilidade, surgindo em diversas versões, 
muitas vezes lançando o mesmo conteúdo em diferentes interfaces; e, provocando um 
efeito de reprodução cultural, sucedem-se numa transcodificação informática 
subjacente.  
Os artefactos Ndrive correspondem a esta descrição. São informáticos, por isso 
operacionalizam-se numa lógica de codificação binária que forja programações, como 
bem destacam as ideias de código, automação e transcodificação. Mas também são 
modelares e variados - as características que permitem a compatibilidade e a 
multifuncionalidade, embora as outras também sejam essenciais para estas 
possibilidades. É porque se dão à construção por módulos e à variabilidade de 
contentores e interfaces que os novos media se permitem compatibilizar com diferentes 
plataformas e adquirirem funcionalidades vizinhas. Este movimento ocorre numa rede 
de empresas e de estratégias grupais de negócio que se expressam em objetos 
comercialmente instrumentais. De novo o quadro retórico traz uma dinâmica especial a 
este processo, visto vigiar as funcionalidades alheias de modo a fazer combinações com 
as suas. Este seu carácter expansivo alimenta a combinação própria da compatibilidade 
e da multifuncionalidade, ainda que haja um trabalho técnico subterrâneo preparativo. 
Esta categoria é como uma camada que operacionaliza todas as funcionalidades no 
sentido de as confrontar. 
Nesta dinâmica há um movimento na direção do telemóvel. Algo assumido pela 
Ndrive como aposta e profecia, constituindo uma trajetória que no presente confirma 
vaticínios do passado (ver Parkinson e Spilker Jr. 1996, XXXI). Este movimento tende 
a colocar o SGP fora do automóvel e numa intensificação do uso individual. No início 
deste século, a difusão do telemóvel é tremenda. Em 2003 existem mais subscrições 
deste artefacto do que de redes fixas em todo o mundo (1329 milhões para 1210 
milhões), embora estas continuem a crescer (Castells et al. 2004). Portugal, na UE (das 
zonas do mundo com mais telemóveis), é, em 2004, o país com a mais alta taxa de sua 
penetração: 94,8% contra 90,6% da média europeia (G. Cardoso et al. 2007). De uma 
concentração inicial nas camadas empresariais da população, torna-se um fenómeno 




geral com particular sucesso entre a juventude (Geser 2004). Gerando uma cultura para 
lá da sua instrumentalidade (Goggin 2006), altera a forma como se pensa a 
comunicação, a coordenação e a segurança; traz novos modos de comportamento em 
público, como uma conversa no metro aparentemente solitária; proporciona renovados 
palcos de transformação à linguagem, como no caso das mensagens escritas; e constrói 
novas estratégias de comercialização, como o marketing móvel (Ling e Pedersen 2005, 
V).  
 A integração da navegação torna-se mais eficaz com a terceira geração destas 
tecnologias, a partir de 2005. Mas antes disso, já múltiplas funcionalidades 
acompanham o telemóvel, ainda que a comunicação domine os motivos expressos para 
a compra (Geser 2004). Esta característica incrementa-se, transformando-o em 
smartphone, um crescendo de “inteligência” que vai subalternizando, na expressão 
comercial, a possibilidade de telefonar a favor da internet ou da navegação. Ingrid 
Richardson (2005) afirma que o telemóvel já excede o seu papel enquanto objeto de 
comunicação, numa “mutabilidade ostensiva” na direção do multifuncional e da fusão 
ente comunicação e informação. Na Ndrive, a compatibilidade com quase todas as 
marcas de telemóveis e a abertura aos smartphones, como o Iphone e outros, são as 
expressões mais claras desta dinâmica tão sensível à intervenção retórica.  
Portanto, em termos cronológicos, a tendência de 2007 a 2010 é para fazer 
desaparecer a aposta no hardware, decrescendo a densidade material das ofertas 
produzidas, para optar pelas capacidades de transferência do software. Um movimento 
que também favorece as ligações ao contexto, bem como as conexões à internet. Uma 
expansão num sistema de artefactos e possibilidades de ação que se alimentam e 
enriquecem mutuamente.  
O quadro retórico age em parte como motor de algumas destas forças, mas 
também como oportunista em relação ao sistema tecnológico e às crenças no seu futuro. 
Deste modo, é direto responsável pela criação mas também fomento de algumas 
tendências. Nem sempre há uma relação homóloga entre processos e artefactos. Por 
exemplo, nem sempre a exterioridade da ação faz exterioridade nas funcionalidades. O 
mesmo se dizendo em relação à interioridade. Mas em geral existe uma certa 
concomitância. Há nas funcionalidades analisadas uma propensão para o exterior e para 
combinações que resultam de um quadro retórico que vigia o mercado e cruza 
possibilidades. Em termos de funcionalidades, este exterior expressa-se, por exemplo, 
em características bem visíveis, colocadas como interfaces, que pretendem uma relação 




mais contínua entre o artefacto e o utilizador. O quadro retórico fomenta-o pela 
precipitação sobre o uso, mas também pela sua inclinação para trabalhar a superfície. O 
cruzamento entre funcionalidades, por sua vez, tem afinidades com a imagem real, as 
comunidades, entre outras. A última categoria analisada é uma redundância desta 
situação.  
Nenhuma destas caraterísticas se faz por uma razão só. Cada uma representa um 
complexo de interferências, nas quais algumas se destacam. Nestas, encontramos uma 
agência retórica que pelas suas especificidades vai incutindo uma expansão no sistema 
tecno-humano. As orientações para a persuasão, a atenção a um auditório, a 
argumentação e a problematização expressam-se num quadro retórico vigilante ao 
exterior e à combinação de funcionalidades, fazendo com que estas resultem visíveis e 
articuladas. É todo um processo que se faz entre um quadro e uma matéria.  
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Com este trabalho destacamos a componente retórica como uma das forças a 
considerar no desenvolvimento tecnológico contemporâneo. Não será a única. Também 
não temos a pretensão de a considerar a principal. Contudo, intuímos que é uma das 
principais. A disposição persuasiva acompanha muita da transformação tecnológica. 
Esta não se reduz a uma tecnicidade sem disposição de assédio. Há uma influência 
retórica não só organizacional, mas também configuradora de funcionalidades.  
Em termos teórico combinamos a força descritiva de alguns estudos de CTS com 
uma tradição crítica e de análises macro na sociologia e nos estudos sociais da 
tecnologia. Desta interação resulta uma compreensão do que em processos situados e 
micro-analiticamente dispostos há de problemático à luz de alguns valores sociais. 
Grande parte dos estudos de CTS quedam-se num poder descritivo e conceptual que, 
almejando permanecer no âmbito dos valores cognitivos - apesar da sua heterodoxia, é 
nesta ideia que afincam (ver Barron 2003) - abdicam frequentemente de transpor valores 
sociais explícitos para dentro das suas análises, ainda que eles as habitem. As 
articulações com alguns autores da Escola de Frankfurt, da crítica semiótica à sociedade 
de consumo e da filosofia da tecnologia têm como propósito trazer os seus modelos 
críticos, explicitamente herdeiros de valores sociais, a questões tratadas com 
instrumentos de análises micro, como os de Flichy e Thévenot. Trazemos estes modelos 
de um nível macro, para uma esfera micro, sem sacrificarmos os valores cognitivos na 
medida em que explicamos os termos em que o fazemos e, proposta a análise, esta é 
feita com o máximo rigor segundo as nossas capacidades.  
Os valores sociais mais visíveis nas questões levantadas dizem respeito ao papel 
da tecnologia na sociedade, configurando e sendo configurada por relações sociais. 
Perante a evidência da multiplicação de funcionalidades ao nível do uso individual, é 
urgente contribuir para um debate sobre as suas causas. Mais concretamente, a axiologia 
que nos mobiliza aponta para as noções de origem e liberdade. Saber a origem das 
novas funcionalidades tão rapidamente criadas é procurar as operações que geram 
aquilo que na aparência é desejado pelos indivíduos. Se essas operações não têm origem 
nos indivíduos que desejam, devemos questionar a pertinência da criação das 
funcionalidades e a assunção de que são desejadas, pressuposto retórico. Afirmar-se-á: 
mas as funcionalidades são construídas socialmente num processo contingente. O nosso 
estudo confirma-o. Todavia, não só é uma minoria de indivíduos quem o faz, como este 




conjunto é marcado por uma disposição retórica deslocada do uso quotidiano endógeno, 
ainda que sobre ele se precipite. Acresce que a ânsia de mostrar capacidade de 
transformação do quotidiano, isto é, de inovação tecnológica, favorece a crença coletiva 
dos atores em trajetórias que parecem assim inevitáveis e, logo, não resultantes de uma 
escolha.     
Na aproximação ao fenómeno, estudamos um caso em particular. A sua escolha 
parte de algumas questões que surgem numa investigação anterior. Com o aprofundar 
do conhecimento do caso, outras emergem transformando as de partida. Uma 
dissertação cria a ilusão da linearidade do processo que vai de um conjunto de 
interrogações, passando por um enquadramento teórico, até às respostas encontradas 
empiricamente. Na verdade, tal como nas dinâmicas de inovação - também processos de 
pesquisa - nesta investigação as etapas que parecem sequentes são na verdade 
retroativas e circulares. Por exemplo, se no início procuramos por disposições 
irracionais na construção tecnológica, para fazermos um paralelo com o consumo, a 
dado momento desistimos dessa intenção por percebermos que na práxis dos atores o 
conceito de racionalidade se torna problemático, emergindo com mais sentido o de 
planeamento. Este acaba por apreender a relação ao futuro, que se evidencia fulcral na 
explicação dos fenómenos em estudo. Aspetos como o nascimento retórico da empresa 
ou a sua interação comunicacional com representantes do Estado são também exemplos 
de como elementos de grande relevância podem ajudar a construir uma pesquisa já ela 
vai a meio, configurando desse modo as questões, supostamente, de partida. Portanto, o 
carácter situado dos planos dos atores da inovação tecnológica não é um exclusivo seu. 
Os projetos que realizamos no início de uma investigação são mais dispositivos de 
racionalização da ação do que determinações lineares da mesma 
A forma como os atores nos deixam aceder ao seu espaço ou nos limitam essa 
liberdade marca também o que se atinge. Em mais um paralelo entre o investigador e o 
investigado, do mesmo modo que a matéria técnica não se deixa moldar totalmente ao 
sabor das idealizações de retóricos e técnicos, o alcance da abertura do caso aos avanços 
do cientista social inscreve-se nos limites da investigação e das suas «idealizações». 
Neste tipo de empresa existe sempre algum grau de secretismo. Não nos deparamos com 
perguntas por responder ou por contextos fechados aos nossos objetivos, mas a falta de 
tempo dos atores obriga-nos a ter um acesso com prazos limitados. Algumas das 
transformações mais recentes sugeridas na investigação, que aparecem como hipóteses 
de mudança na esfera da participação do consumidor, não são sujeitas a uma análise 




contínua porque a falta de disponibilidade dos intervenientes nos obriga a centrar a 
investigação no previamente estabelecido. Esta resistência temporal configura 
resultados e possibilidades, ou seja, é uma prova do ambiente veloz de trabalho que 
implica no acesso a esse trabalho. Os limites da investigação, apesar de objetivamente a 
condicionarem, podem incluir-se no campo interno ao que está aí para ser analisado.  
As perguntas que nos orientam neste trabalho formam quatro linhas de 
investigação que vão sendo desdobradas: a interferência retórica na construção de 
funcionalidades; a participação do consumidor neste processo; o lugar da técnica; e a 
relação com o futuro que os diversos grupos estabelecem em termos de planificação. 
Podemos dizer que a primeira das questões é a mais importante. É até predominante 
num primeiro enquadramento. Mas as outras não são secundárias - resultam das 
dinâmicas implicadas na primeira. Perguntar pela intervenção dos processos retóricos na 
construção de funcionalidades conduz a interrogações sobre a participação de quem é 
alvo das dinâmicas de persuasão e pretenso beneficiário, o consumidor; acerca dos 
aspetos técnicos com que o movimento retórico se depara; e sobre a forma como 
retóricos e técnicos lidam com o controlo do ambiente que pretendem dominar. Há 
nestas linhas uma certa circularidade que começa na ação retórica sobre a técnica, passa 
pela ação do consumidor, e volta à técnica no seu isolamento analítico. Por fim, 
articula-se esta circularidade na sua relação com o tempo, no fundo, um dos grandes 
geradores deste movimento. Os propósitos que daqui resultam levam-nos ao longo dos 
sete capítulos que compõem este texto, detetando as condições retóricas no trabalho de 
construção dos artefactos tecnológicos. Recordemo-los.  
 No primeiro capítulo vemos como é possível identificar a interseção da esfera 
empresarial na construção tecnológica, contexto onde emerge a força retórica como 
instrumento de comercialização e onde a interferência desta no desenvolvimento de 
tecnologia se torna virtualmente possível. Também percebemos como o contexto 
português em particular, fechado a estes processos durante muitos anos, se torna 
ansiosamente seguidor das suas promessas, no que a inovação aparece como fator 
mobilizador, não só expressão de uma insatisfação com o presente, como vértice de 
mudança para o que se espera ser melhor.  
No capítulo que se segue, o segundo, damos conta do sistema e dos artefactos 
tecnológicos em análise. Destacamos a componente funcional dos mesmos e como os 
sistemas se fazem de forças que colaboram em capacidades materiais nas quais o corpo 
humano participa ele mesmo como estrutura de disposições. A componente simbólica, 




no sentido clássico, mas também em termos da agência que muitos autores lhe 
conferem, intersecta-se neste campo de possibilidades de ação como informante, 
complemento ou substituição. Com os artefactos contemporâneos, móveis e 
multiplicadores de novos media, esta interseção intensifica-se. É neste sistema que a 
dinâmica retórica entra, associando-se à força multiplicadora aí presente. 
Tratada a contextualização empresarial e tecnológica, no terceiro capítulo 
abordamos a primeira interrogação de partida ao caso. Encontramos uma força retórica 
de construção de funcionalidades que se apropria das disponibilidades do sistema de 
«affordances» para uma sua maior e mais rápida multiplicação. O objetivo é a persuasão 
ao consumo. Um quadro que possui uma maior capacidade de expansão do que o 
quadro de funcionamento, sendo por isso facilmente apropriado mesmo pelos técnicos, 
os quais também sofrem a pressão das vendas. A especificidade retórica caracteriza-se 
por uma tendência para a exteriorização e para a combinação de funcionalidades. Ao 
mesmo tempo, também devido à superficialidade da sua compreensão do 
funcionamento, tende a idealizar funcionalidades visíveis e comunicáveis ao utilizador, 
sem grandes desafios técnicos - trabalha sobre os ombros da complexidade estrutural a 
que só os engenheiros acedem. 
Ainda que à partida seja próprio do quadro retórico a capacidade de trazer à sua 
dinâmica a agência do consumidor - aquele que é preciso persuadir - a verdade é que, no 
quarto capítulo, em que tratamos da segunda interrogação ao caso, damos conta de um 
processo centrado na produção, em que a necessidade de lançar funcionalidades se 
sobrepõe a uma compreensão profunda do consumo ou a uma participação do 
consumidor. Há antes uma precipitação sobre o quadro de uso. A força retórica para o 
exterior tem mais dinamismo no mundo empresarial e concorrencial do que na captação 
da expressão endógena do consumidor. A sua disposição de captação, ou de captura, 
não dispõe um espaço de liberdade. Quem consome sofre mais do que age. Quando 
manifesta alguma agência, é no interior do círculo de promessas da empresa ou numa 
zona de não assimilação por esta.  
Colocando a terceira interrogação ao caso, no quinto capítulo, consideramos a 
componente técnica. Tendo em conta os profissionais e as trajetórias tecnológicas, 
apesar da força retórica, verifica-se um espaço de autonomia relativa em que o 
conhecimento e os tempos técnicos colocam alguns limites às intervenções dos 
retóricos. Diferentes agências vão moldando a tecnologia. Os técnicos constroem um 
sistema como resultado do seu labor interior, mas também da «explosão», no sentido de 




uma exteriorização, provocada pelo quadro retórico. Este chega a forçar, na sua 
dinâmica, a prática técnica interiorizada, ainda que esta marque ritmos de limite. 
Acresce que algumas trajetórias tecnológicas surgem como possibilidades determinantes 
por força de uma crença coletiva que as alimenta. O quadro retórico tem uma 
responsabilidade central no incentivo a estas tendências por via da sua disposição para o 
exterior e para seguir regimes coletivos, os quais se mostram apostas mais seguras no 
que diz respeito aos efeitos persuasivos. 
Servindo como um dos fatores explicativos dos processos descritos, a velocidade 
e o aceleramento atravessam estes fenómenos de retorização da produção. No sexto 
capítulo, a que corresponde a última interrogação central ao caso, tratamos este assunto. 
Evidencia-se a dificuldade de controlo do ambiente através de planos que se cumpram. 
Há uma dupla necessidade: a de responder à velocidade do mercado e a de controlar as 
propostas a esse mercado. A ironia reside no facto destas duas necessidades não 
colaborarem uma com a outra: responder à velocidade do mercado intensifica essa 
velocidade dificultando o controlo sobre as propostas futuras. O grupo retórico é muito 
sensível e replicativo a este ritmo. É uma das principais forças de pressão sobre os 
técnicos. É por sua via que o aceleramento da multiplicação das funcionalidades 
oferecidas se faz mormente sentir. Uma situação que o dirige à idealização técnica, 
mantendo-o numa certa incapacidade de deixar o consumo manifestar-se, e 
mobilizando-o para determinações técnicas de futuro.      
Por fim, no último capítulo, o sétimo, elaboramos uma articulação entre estes 
resultados e a tradição retórica, para depois estabelecermos uma relação com as 
materialidades criadas na empresa, as quais estendem a vertente retórica. É possível 
encontrar em algumas noções-chave da tradição retórica iluminações do que se passa ao 
nível da semiótica material. A persuasão, a atenção a um auditório, a argumentação e a 
problematização num ambiente de ambiguidade, que emergem da tradição retórica 
como características desta prática, estão presentes nos processos que levam os retóricos 
e o seu quadro de referência a influenciarem o quadro de funcionamento. No caso da 
Ndrive estas forças existem desde o início, nos próprios elementos que fazem a geração 
da empresa. Em consequência, o quadro retórico, enquanto agência primária, faz muita 
da agência secundária presente nas funcionalidades da empresa. Por isso, o realismo, a 
continuidade tecno-corporal, a aproximação aos contextos de uso, alguns dos aspetos 
relacionados com a velocidade, e, de forma muito central, a compatibilidade e 
multifuncionalidade são materialidades marcadas por uma disposição retórica. Quanto 




mais estas funcionalidades se mostram aptas a persuadir à compra, mais são utilizadas 
como argumentos. Deste modo, aos processos de persuasão acrescem materialidades 
persuasivas que se expandem numa retórica da semiótica material. 
As particularidades deste caso, enquanto ideal-tipo mais puro de uma 
especialização retórica a dirigir a construção de funcionalidades, não nos devem prender 
em termos de leituras do desenvolvimento tecnológico em geral, ainda que evitando 
uma generalização linear. Como dissemos, o quadro retórico identificado encontra-se, 
com maior ou menor intensidade, na construção de tecnologia. À componente 
capitalista da técnica, que explica muito do seu exponencial aceleramento, entre outros 
tipos de explicações, mais deterministas ou construtivistas, a intenção retórica é com 
certeza um fator a somar. Como instrumento comercial das forças empreendedoras do 
capitalismo, está presente em muitos dos processos de inovação, mesmo em atores sem 
uma especialização em atividades retóricas. Desta análise sobressaem não só elementos 
descritivos de um caso que julgamos por si só importante, como um leque conceptual 
apto a ser usado na compreensão de outros casos na história da tecnologia.  
A multiplicação de funcionalidades é um fenómeno cada vez mais presente. Se 
compararmos os ritmos de diferenciação de um artefacto por via simbólica com os por 
via da criação de funcionalidades, portanto, entre uma semiótica não material e outra 
material, verificamos que é mais fácil e acontece mais rapidamente a diferenciação da 
primeira do que a da segunda. Contudo, com as TIC, a diferenciação através da 
semiótica material adquire um ritmo notável. Se pensarmos em objetos de consumo 
como os computadores, os telemóveis ou os smartphones, por exemplo, deparamo-nos 
com variações que se fazem mais através de funcionalidades do que pela cor ou mesmo 
pela marca - a qual continua a ter uma importância muito grande. O mundo das 
aplicações para smartphones é um exemplo deste crescente investimento em novas 
«affordances» que traduzem a pragmática existente em novas pragmáticas. Todos os 
dias, indivíduos isolados, pequenas e grandes empresas, contribuem para esta 
transformação. A Ndrive, recentemente, cria um laboratório para a criação deste tipo de 
funcionalidades.   
A empresa, tal como o país, por razões que se englobam, fazem esta dinâmica 
sob a inscrição da pequenez e do atraso. Esta condição é afirmada não como peso 
imobilizador, mas, a um tempo, como valorizadora de resultados comparados com os 
grandes e motor de transformação para um aceleramento no sentido da superação. A 
inovação tecnológica, em termos nacionais, no que a empresa participa e onde é 




colocada pelo Estado, surge como dispositivo deste desenvolvimento. Os artefactos 
tecnológicos possuem não só funcionalidades que persuadem à compra para um uso, 
como funcionalidades que mostram um país. A sua materialidade, como “fator uau!”, 
faz uma comunicação ao mesmo tempo que produz uma mudança. Uma dupla 
transformação: do quotidiano e do país. Dentro de uma clara assimetria, as semióticas 
materiais pretendem-se, pelo menos, produtoras de simetrias ou, se possível, de uma 
assimetria que coloque os seus sujeitos no polo desejado.  
Começamos este trabalho com uma questão de que resultam as quatro linhas de 
investigação. Perguntamos: como é que a multiplicação de funcionalidades acontece e 
que processos lhe subjazem? Procuramos na componente retórica uma pista. Como 
afirmamos, não sendo esta a única força responsável, é certamente uma a considerar. As 
novas possibilidades tecnológicas são particularmente sensíveis a esta disposição 
multiplicadora. A contemporaneidade é decerto um terreno fértil para a expressão 
material de uma retórica em expansão. Se recorrermos ao discurso pós-moderno, por 
exemplo, a ideia de que as funcionalidades não têm ponto de estabilização no qual se 
fixem, onde poderiam finalmente deixar de se multiplicar em novas possibilidades, 
encontra um esquema de compreensão clarificador. As ideias de que a razão perde o seu 
lugar de fundamento, depois da religião o já ter deixado há muito, e de que perdura uma 
certa debilidade ou ramificação expressiva e imanente, são candidatos a servir como 
fatores de explicação desta influência retórica na multiplicação de funcionalidades. A 
retórica acomoda-se à falta de lugar para a funcionalidade verdadeira, derradeira ou 
final. Há um ar de transição que combina com um capitalismo e um liberalismo que se 
alimentam de um perpétuo estado de mudança. A retórica, não só a simbólico-
comunicativa, como a da semiótica material, é fértil num ambiente onde a disputa é 
motor e a adesão alimento. As funcionalidades surgem como um dos instrumentos de 
variação num espaço de competição. O fim de cada uma é expresso nas suas promessas. 
O fim geral da cascata sistémica em que se integram é mais difícil de vislumbrar. Um 
navegar à vista, porque o sentido é de curto prazo e as funcionalidades que se criam 






















































































Guião de Entrevistas Semi-diretivas 
ao Grupo de Retóricos da Ndrive1 
(por tópicos) 
 
No início e ao longo de cada entrevista esclarecem-se os entrevistados quanto aos 
objetivos da pesquisa e ao significado de algumas noções, sobretudo a de “técnicos”, 
“comerciais”, “funcionalidades” e “planos por tarefas e objetivos”. 
 
1) Nome, formação, função e há quanto tempo o ator trabalha na empresa. 
2) Para casos mais antigos: descrição da história da empresa (o entrevistador tem 
em conta os aspetos em que a interação entre comerciais e técnicos sobressai). 
3) A posição dos comerciais (marketing e vendas) na empresa (ou do seu 
departamento) em termos de número, importância e objetivos. 
4) A posição dos técnicos na empresa em termos de número, importância e 
objetivos. 
5) Classificação da relação entre comerciais e técnicos: boa, má, mais ou menos. 
Justificação. 
6) Considerando as inovações e outras escolhas tecnológicas (funcionalidades) 
criadas pela empresa (a partir de documento e dando liberdade ao entrevistado 
para indicar outras), identificação das que resultam de proposta dos técnicos e 
das que têm origem nos comerciais. Justificação. 
7) As exigências que os técnicos fazem predominantemente. 
8) Vias pelas quais os comerciais se relacionam com o consumidor. 
9) A participação dos consumidores na construção de funcionalidades. O tipo de 
propostas: de funcionalidades novas ou só com queixas em relação às existentes. 
10) Assimilação das funcionalidades propostas pelos consumidores.  
11) Forma como veem o consumidor. 
12) Finalização do que se imagina em termos comerciais. Problemas que se 
enfrentam a esse respeito. 
13) Planificação das atividades, por tarefas ou por objetivos. Descrição. 
                                                             
1 Nem todas os tópicos são tratados, em geral por falta de conhecimento do entrevistado. Quanto mais 
superior é uma função, mais são abordados. 




14) Classificação do ambiente que rodeia os atores: certo ou incerto. Justificação. 
15) A estratégia comunicacional da empresa e sua influência sobre as 
funcionalidades criadas. Descrição. 
16)  As empresas que veem como concorrentes mais diretos. Justificação. 
17) Para cargos de maior responsabilidade: a relação da empresa com entidades 

































Guião de Entrevistas Semi-diretivas  
ao Grupo de Técnicos da Ndrive 
(por tópicos) 
 
1) Nome, formação, função e há quanto tempo o ator trabalha na empresa. 
2) Para casos mais antigos: descrição da história da empresa (o entrevistador tem 
em conta os aspetos em que a interação entre comerciais e técnicos sobressai). 
3) A posição dos técnicos na empresa em termos de número, importância e 
objetivos. 
4) A posição dos comerciais (marketing e vendas) na empresa (ou do seu 
departamento) em termos de número, importância e objetivos. 
5) Classificação da relação entre técnicos e comerciais: boa, má, mais ou menos. 
Justificação. 
6) Considerando as inovações e outras escolhas tecnológicas (funcionalidades) 
criadas pela empresa (a partir de documento e dando liberdade ao entrevistado 
para indicar outras), identificação das que resultam de proposta dos técnicos e 
das que têm origem nos comerciais. Justificação. 
7) As exigências que os comerciais fazem predominantemente. 
8) Vias pelas quais os técnicos se relacionam com o consumidor. 
9) A participação dos consumidores na construção de funcionalidades. O tipo de 
propostas: de funcionalidades novas ou só com queixas em relação às existentes. 
10) Assimilação das funcionalidades propostas pelos consumidores.  
11) Forma como veem o consumidor. 
12) Finalização do que se imagina em termos técnicos. Problemas que se enfrentam 
a esse respeito. 
13) Planificação das atividades, por tarefas ou por objetivos. Descrição. 
14) Classificação do ambiente que rodeia os atores: certo ou incerto. Justificação. 
15) A estratégia comunicacional da empresa e sua influência sobre as 
funcionalidades criadas. Descrição. 
16)  As empresas que veem como concorrentes mais diretos. Justificação. 
17) Para cargos de maior responsabilidade: a relação da empresa com entidades 
como a AdI, a COTEC e a Assoft. 
 
 




Guião de Entrevistas Semi-diretivas  
a Operacionais da Ndrive 
(por tópicos) 
       
1) Nome, formação, função e há quanto tempo o ator trabalha na empresa. 
2) Para casos mais antigos: descrição da história da empresa (o entrevistador tem 
em conta os aspetos em que a interação entre comerciais e técnicos sobressai). 
3) A posição dos comerciais (marketing e vendas) na empresa (ou do seu 
departamento) em termos de número, importância e objetivos. 
4) A posição dos técnicos na empresa em termos de número, importância e 
objetivos. 
5) Classificação da relação entre comerciais e técnicos: boa, má, mais ou menos. 
Justificação. 
6) Considerando as inovações e outras escolhas tecnológicas (funcionalidades) 
criadas pela empresa (a partir de documento e dando liberdade ao entrevistado 
para indicar outras), identificação das que resultam de proposta dos técnicos e 
das que têm origem nos comerciais. Justificação. 
7) Vias de relação com técnicos e comerciais. 
8) A participação dos consumidores na construção de funcionalidades. O tipo de 
propostas: de funcionalidades novas ou só com queixas em relação às existentes. 
9) Assimilação das funcionalidades propostas pelos consumidores.  
10) Forma como veem o consumidor. 
11) Finalização do que se imagina em termos operacionais. Problemas que se 
enfrentam a esse respeito. 
12) Planificação das atividades, por tarefas ou por objetivos. Descrição. 
13) Classificação do ambiente que rodeia os atores: certo ou incerto. Justificação. 
14) A estratégia comunicacional da empresa e sua influência sobre as 
funcionalidades criadas. Descrição. 
15)  As empresas que veem como concorrentes mais diretos. Justificação. 
16) Para cargos de maior responsabilidade: a relação da empresa com entidades 








Guião de Entrevistas Semi-diretivas  
a responsáveis da AdI 
(por tópicos) 
 
1) Nome, formação, função e há quanto tempo o ator trabalha na organização. 
2) A história e objetivos da organização (o entrevistador tem em conta os aspetos 
em que a interação entre comerciais e técnicos sobressai). 
3) Conceito de “inovação”. 
4) A patente ou o copyright como condição de financiamento a empresas. 
5) O papel do marketing no conceito de “inovação” e no critério de financiamento 
a empresas. 
6) Em relação a financiamentos de inovações de produto, a definição de algum tipo 
de produto em especial. 
7) O mercado como critério. Outros critérios. 























Guião de Entrevista Semi-diretiva  
a responsável da Assoft 
(por tópicos) 
 
1) Nome, formação, função e há quanto tempo trabalha na organização. 
2) Descrição da história e objetivos da organização (o entrevistador tem em conta 
os aspetos em que a interação entre comerciais e técnicos sobressai). 
3) O tipo de empresas que podem associar-se à Assoft. O papel do software. 
4) O peso das grandes e pequenas empresas. 
5) O tipo de serviços prestados. 
6) Programas de incentivo à inovação. 
7) Género de problemas encontrados em empresas de software. 
8) No combate à pirataria, o papel do marketing como departamento ou função. 
9) A Ndrive como associada. 
10) O papel do secretismo neste tipo de atividade. 






















Guião de Entrevistas Semi-diretivas  
a responsáveis da COTEC 
(por tópicos) 
 
1) Nome, formação, função e há quanto tempo o ator trabalha na organização. 
2) Descrição da história e objetivos da organização (o entrevistador tem em conta 
os aspetos em que a interação entre comerciais e técnicos sobressai). 
3) Conceito de “inovação”. 
4) A patente ou o copyright como condição de integração de empresas. 
5) O papel do marketing no conceito de “inovação” e no critério de integração de 
empresas. 
6) O papel dos produtos tecnológicos nos critérios de inovação. 
7) O mercado como critério. Outros critérios. 
























Guião de Entrevista Semi-diretiva  
a responsável da Blom 
(por tópicos) 
  
1) Nome, formação, função e há quanto tempo o ator trabalha na empresa. 
2) Descrição da história da empresa (o entrevistador tem em conta os aspetos em 
que a interação entre comerciais e técnicos sobressai). 
3) A posição dos comerciais (marketing e vendas) na empresa (ou do seu 
departamento) em termos de número, importância e objetivos. 
4) A posição dos técnicos na empresa em termos de número, importância e 
objetivos. 
5) Classificação da relação entre comerciais e técnicos: boa, má, mais ou menos. 
Justificação. 
6) O poder da sucursal portuguesa quanto às decisões mais importantes. 
7) O processo que conduziu à construção da imagem real. 
8) O papel do marketing na criação da imagem real. 





















Guião de Entrevistas Semi-diretivas  
a responsáveis da Garmin 
(por tópicos) 
 
1) Nome, formação, função e há quanto tempo o ator trabalha na empresa. 
2) Descrição da história da empresa (o entrevistador tem em conta os aspetos em 
que a interação entre comerciais e técnicos sobressai). 
3) A posição dos comerciais (marketing e vendas) na empresa (ou do seu 
departamento) em termos de número, importância e objetivos. 
4) A posição dos técnicos na empresa em termos de número, importância e 
objetivos. 
5) Classificação da relação entre comerciais e técnicos: boa, má, mais ou menos. 
Justificação. 
6) Contactos com o desenvolvimento. 
7) Considerando as inovações e outras escolhas tecnológicas (funcionalidades) 
criadas pela empresa, as que têm a interferência da sucursal portuguesa. 
8) As participações que os comerciais e técnicos têm predominantemente no 
desenvolvimento. 
9) A participação dos consumidores na construção de funcionalidades. O tipo de 
propostas: de funcionalidades novas ou só com queixas em relação às existentes. 
10) Assimilação das funcionalidades propostas pelos consumidores.  
11) Forma como veem o consumidor. 
12) Finalização do que se imagina em termos comerciais e técnicos. Problemas que 
se enfrentam a esse respeito. 
13) A Ndrive como concorrente. 












Guião de Entrevista Semi-diretiva  
a responsável da Wizi 
(por tópicos) 
 
1) Nome, formação, função e há quanto tempo o ator trabalha na empresa. 
2) Descrição da história da empresa (o entrevistador tem em conta os aspetos em 
que a interação entre comerciais e técnicos sobressai). 
3) A posição dos comerciais (marketing e vendas) na empresa (ou do seu 
departamento) em termos de número, importância e objetivos. 
4) A posição dos técnicos na empresa em termos de número, importância e 
objetivos. 
5) Classificação da relação entre comerciais e técnicos: boa, má, mais ou menos. 
Justificação. 
6) Considerando as inovações e outras escolhas tecnológicas (funcionalidades) 
criadas pela empresa (a partir de documento e dando liberdade ao entrevistado 
para indicar outras), identificação das que resultam de proposta dos técnicos e 
das que têm origem nos comerciais. Justificação. 
7) A participação dos consumidores na construção de funcionalidades. O tipo de 
propostas: de funcionalidades novas ou só com queixas em relação às existentes. 
8) Assimilação das funcionalidades propostas pelos consumidores.  
9) Forma como veem o consumidor. 
10) Finalização do que se imagina em termos comerciais e técnicos. Problemas que 
se enfrentam a esse respeito. 
11) A Ndrive como concorrente. 
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